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1- ATA DA 106•SESSÃ0, EM 27DEJUNHO DE 1978 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr.l~'-SKret,rio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 45j15 (n' 366-8/71, na Casa 
de origem), que altera dispositivos da Lei nt 1.411, de 13 de agos­
to de 1951, que "dispõe sobre a profissão de Economista''. {Proje­
to que se transformou na lei n' 6.537, de 19 de junho de 1978.) 

1.2.2- Pareceres 

Referentes à.f seguintes matérias: 

-Projeto de leí do Senado n' 185/77, que acrescenta pa­
rágrafo ao artigo 2' da lei n9 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 

- Projeto de Lei do Senado n9 112/15, que dá nova redação 
ao artigo )9 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que ins­
tituiu a Loteria Esportiva Federal e dá outras providências. 

1.1.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 19Sj7g, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que introduz alteração na Consolida­
ção das leis do Trabalho. 

J .1.4 ~ Requerimentos 

- N9 176/78, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n9 8J77, de sua autoria. 

- N9 177j78, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n9 134/78, de 
sua autoria, a fim de reexaminá-lo. 

U.S- Comunicações da Liderança da ARENA 

- De substituições de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

l.l.6- Requerimento 

- N9 t78f78, de autoria do Sr. Senador José lindoso, so­
licitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do cdi-

I<>• 1ai .rolJtulado "Meta cumprida", publicado no jornal O Globo, 
de 25 de junho de 1978. 

1.2.7- Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 234j77, 
por ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que foi distribuído. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR LEITE CHAVES, como Líder- Reparos às 
declarações prestadas à Imprensa pelo Ministro Golbery do Cou­
to c Silva, a respeito da formação do movimento denominado 
Frente Nacional pela Redemocratização. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Justificando emenda 
que apresentará ao Projeto de lei da Câmara n"' 55/78, que "cria 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do 
Trabalho, define jurisdição. e dá outras providências", com a 
finalidade de propiciar a criação de mais uma junta na cidade de 
Goiânia-GO. 

SENADOR HUGO RAMOS- Cartas dirigidas ao Presi­
dente do MDB e ao líder da Minoria no Senado, referente à 
posição de S. Ex• a respeito da candidatura do General Euler 
Bentes à Presidência da República. Proposta de emenda à Cons­
tituição que será encaminhada ao Congressó Nacional pelo 
Senhor Presidente da República, visando o aperfeiçoamento de 
nossas instituições democráticas. 

L3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard. solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 IO!j77, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biome· 
dicina. e dft (111tras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n~> 122, de ,')"~R. de autoria do Sr. Ser •·' 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem do ..,., __ _ 
Projeto de Lei do Senado n~> 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileiro. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Requerimento n"' 136/78, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Ser.ado n"' 164,'74, que dispõe sobre a participa­
ção dos eleitores do Distrito Federal na eleição de Senadores e 
Deputados Federais. e dá outras provi,dências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 68f78, de autoria do Sr. Senador Mu­
rilo Paraiso, propondo a isenção em Ata de voto de congratula­
ções à "Ordem Beneditma da Academia Santa Gertrudes" de 
Olinda. no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inestimá­
veis serviços prestados à educação pela instituição. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Requerimento n"' 107 f78, de autoria do Sr. Senador Fran­
co Montara, propondo a inserçào em Ata de voto de congratula­
ções ao Diário do Grande A BC. pela passagem do vigésimo ani­
versário de sua fundação. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 40/72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo pUblico, estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n"' 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes co­
merciais autónomos. e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sen:do n9 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco M cntoro. que assegura direitos à promo'Wão e 
aproveitamerto do c:npregado em atividade privativa de habilita­
ção qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 217/76, de autoria do Sr. 
Senado Fran::o Montoro, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providêr.cias. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'ó' 145j77, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que acrescenta parágrafo único ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no período de aviso prévio, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos-Torres, que altera disposições legais relati­
vas à proteção do traba\110 do menor. (Apreciação preliminar da 
juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Ben~amim Farah, que autoriza o Poder Executivo a de­
terminar 0 ~·~gamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e miliwr da União. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade c juridicidade.) Apreciação sobrestada por falta de 
quorum para vot<tção do Requerimento n9 150/78, de adiamento 
de sua votação para a sessão do dia 28 de junho de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah. que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juriCicidade.) Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 38/78-Complementar, do Sr. 
Senador Benjamim Farah. que isenta do Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necesstdade. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Discussão sobrestada por falta de quorum para vota­
ção do Requerimento n" 147/73. de adiamento de sua discussão 
para a sessão do dia 29 de junho de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 97/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda 

comercihl nos uniformes esportivos do atleta profissional de fu­
tebol. e dá outras providencias. Discussão sobrestada por falta de 
quomm par·a votação do Requerimento nY 165/78, de adiamento 
de sua d!scussào p<tra a sessão do dia 21 de agosto de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/77, de autoria do Sr. 
Senador' Ac<.:ioly Filho. que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis. pecuniária<> ou de valor. Discussão sobrestada 
por falta de quorum para votação do Requerimento n9 166/78, de 
adiamento de sua discussão para 1:1. sessão do dia 21 de agosto de 
197H. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SEA"ADOR ROBERTO SATURNINO- Análise crítica da 
política econômico-financeira do Governo. 

SE!\ A DOR JOSl SAR.VEY. como Líder- Considerações 
relativas ao díscur"-O dü orador que o antecedeu na tribuna. 

SEI\ADOR Af.iE.\"OR .\fARIA- Sentido de aparte dado 
por S. Ex~ ao discJrso do Sr. Roberto Saturnino, a propósito de 
interpretação dad.J ao m...-smo pelo Sr. José Sarney, em seu pro-
nunciamento. ' 

SEA"ADOR EVAXDRO CARREIRA- A redernocratiza­
ção do País. como princtpal passo para o alcance da justiça so­
cial. Arbitrariedades que estariam sendo praticadas pela FUNAI 
no Município de Boca do Acre-AM. 

SENADOR SELSOV CARNEIRO- Trabalho resultante 
de consultas feitas a sindicatos e associações de classe a respeito 
dos princ1pais problemas do operariado brasileiro. 

SE.VADOR FRA.\CO MONTORO- Defesa do patrimô­
nio ecológico de Ilha Bela, no Estado de São Paulo. 

SESADOR LOf.'RIVA L BAPTISTA- Instalação de agên­
cia do Banco do ~ardeste do Brasil - BNB. em municípios 
sergipanos. 

I .5- DESIG';AÇÃO DA ORDE!\1 DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCioRRA!\IENTO. 

2- ATA DA 107•SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1978 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres 

Referentes às .H'f{uinteç matérias: 

-ProJeto de Lei da Câmara nq 52/78 (n9 4.695-B/78, na Ca­
sa de origem). que dispõe sobre o Conselho de Justificação da Po­
lícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dã 
outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 61 f78 (n9 4.692-B/78, na Ca­
sa de origem). que altera a Redação Descritiva das Rodovias do 
Plano Nacional de V!açào, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de 
:.etembrode 1973. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 3/78-DF, que dispõe sobre 
doação à üniào, pelo Distrito Federal de bens móveis -:alocados 
ii di..,posição d.t Pres1dên.:ia da República em 17 de novembro de 
I967. 

- Projdo de Lei da Câmara n9 56f78 (n"' 4.881-B/78, na Ca­
~a de origem). que altera a d1retriz da Ferrovia EF-463 integrarlte 
do Plano "!':acionai de V1açào. aprovado pela Lei nq 5.917, de 10 
de setembro de 1973. 

2.2.2- Requerimento 

- N<.> 179j78. de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n<t 59f78 (n° 4.703-B/78, na Casa de origem), que concede pensão 
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especial a Maria Aparecida da Silva Fonseca, e dá outras pro­
vidências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 42(78 (n"' 4.977-B/78, na Ca­
sa de origem). que dispõe sobre a transformação_ das Escolas 
Têcnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow 
da Fonseca em Centros Federais de Educação Tecnológica, e dá 
outras providências: Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 49/78 (nl? 5.049-Bf78, na Ca­
sa de origem), que dispõe sobre a vígêncía dos efeitos financeiros 
da inclusão do pessoal docente do Magistério da Ac;ronáutica. 
Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Re<;o\uçào n9 39 f78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Navimí (MT) a elevar em Cri 30.000.152,95, o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprovado. À Comis· 
são de Redação. 

- Projeto de Resolução n'~ 40/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em CrS 16.266.293,00, o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de lei da Câmara n9 59!78 (n9 4.703·Bf78, na C a· 
sa de origemJ. em reg1me de urgência, nos termos do Reque­
rimento n'~ 179/78, lido no Expediente. Aprovado, após parecer 
da Comissão de Finanças. À sanção. 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n'~s 39 e 40, de 
1978. constantes da Ordem do Dia da presente. Aprovado, nos 
termos dos Requerimentos n'1s 180 e 181 f78. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SE/\A DOR ,\'ELSON CA RNE/RO- Apelo às autoridades 
competemes em favor da instalação de agência do Banco do Bra· 
s1l na cidade de ltaocara-RJ. 

SE.\'A DOR DIRCEU C AR DOSO- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Sr. Eugêncio Paixão. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 
26-6-78. 

4- INSTITUTO DE PREVJDI':NCIA DOS CONGREs­
SISTAS 

-Ata da reunião do Conselho Deliberativo. 
-Balanço Patrimonial em 30~4-78. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa". 
-Balancete acumulado de f<t.f a 30-4-78. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa" do mês de 

abril de 1978. 
- Balança Patrimonial em 31 de maio de 1978. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa". 
- Balancete acumulado de J9-J a 31-5-78. 
-Demonstração da conta "Receita e Despesa" do mês de 

maío de 1978. 

5- 4 T 4S DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- CDMPOS1ÇÀO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 106• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. JOSt LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Alexandre Costa- José Sarney -
HeJvídio Nunes- Cunha Lima- Murilo Paraíso- Ruy Santos­
Eurico Rezende- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Itamar Fran­
co- Magalhães Pinto- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Uua· 
ro Barboza -ltalívio Coelho- Leite Chaves- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÁMARA DOS 
DEPUTADOS 

Nv 249/78, de 26 do corrente, encaminhando ao Senado autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmara nv 45, de 1975 (n9 366-B/71. na 

Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n" 1.411, de l3 de 
agosto de 1951, que "dispõe sobre a profissão de Economista". 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.537, de 19 de junho de 1978.) 

PARECERES 

PARECERES N•s368, 369 e370, de 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nv 172, de 1975, que 
"dá nova redação ao artigo J9 do Detret~lei n9 S94, de 27 de 
maio d~ 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, e dá 
outras providências''. 

PARECER N• 368, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Apresentado pelo ilustre Senador Osires Teixeira, o Projeto de 

L~ ., 172, de 1975, "isa a modificar a redação do art. 39 do Decreto· 
!et n~> 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva 
Federal. 
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2. Vale. pnra efeito de fi,_,ação do tamanho da alteração preten­
dida. a transcrição da norma vigente: 

"Ar\. .\~ A renda líquida obtida com a exploração da 
Loteria E~portiv<J Federal será, obrigatoriamente, destinada 
<J aplicuçôc~ de C<tráter assistencial, educacional e aprimora­
mento físico c ~crâ distribuída de acordo com programação 
expedidu pelo Poder Executivo ... " 

A redação proposL.t está v..1sada nos termos seguintes: 
"A renda líquida obtida com a exploração da Loteria 

hportiva Federal o;;erá, obrigatorian1ente. destinada a aplica­
ções de Caráter assistencial. educacional e aprimoramento ftsi· 
c:o. c será distribuída. geog:r<tficamente, ao inverso da arreca­
dação Estudo por Estado. de moldes a atender às áreas mais 
c:arentes. de acordo cmn programação expedida pelo Poder 
E,.ecutivo ... ". 

Do exame comparativo dos textos atual e proposto, verifica-se, 
f;.tdimente, que se cogita, apenas. do enxerto no art. 311 do fJecreto·lc:i 
n~' 594. de 1969. da c:o:.pressào " ... geograficamente, ao inverso da 
arrecad<JÇ:\o Estado por Estado. de moldes a atender às áreas mais 
9rcnte:\,. 

. 3. Ceno que a proposição não modifica a destinação e o valor 
dos percentuais estabelecidos no final do art. JY, resta verificar se a 
dúusula que o Projt'to procura introduzir fere, ao de leve, a Cons· 
ti\uiçào Federal ou quebra a ~istemâtica jurídica do País, 

4. A questão não é nova no Senado Federal. Trata-se de saber 
se o m:rést:imo pretendido, vale dizer, se a distribuição da renda líqui· 
da, no inverso da arn:cadação dus Estados, constitui matéria de direi­
to constitucional ou de direito fmanceiro, para efeito de definição de 
iniciutiva do processo de elahoracào legislativa. 

Em proposição ~emelhante, por meio da qual o Senador Nelson 
Carneiro propôs a destinaçào à Fundação- Nacional do Bem-Estar 
do Menor. para convênios com os Estados, Distrito Federa) e Terri· 
tórios. da parcela que. reJo Decreto-le-i n~' 594, de 27 de maio de 
1969, regulamentado pelo urt. 16 do Decreto n9 66.118, de 26 de 
janeiro de 1970, uma arrecadação bruta da Loteria Esportiva, foi 
atrihuída ao Departamento do Imposto de Renda, o eminente Sena­
dor Accioly. Filho pn1duziu ~ubstancioso e lúcido parecer, aprovado 
por este Colegiado na reunião de 26 de nm•embro de 1973, que par· 
cialmente transcrevo: 

. , A regra gera\ é a do art. 56 da Constituição, isto é, de 
que a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comis­
:;ào da C.imara dos Deput<:~dos ou do Senado Federal. A esse 
princípio de natureza genérica. abre a Constituição a seguir 
diversas exceções, as quais, no entanto, exatamente por sua 
condição e.xcepdon<~l. inadmite:n interpretação estensiva, 
rnas. ao contrário, financeira. Un:a é a norma geral, e o prin· 
dpio genérico - a de que o Congresso tem a iniciativa de 
quaisquer leis. Outra é a norma de e:o:.ceçào- a de que não 
cabe ao Congrc.-;so a iniciativa de leis que disponham sobre 
matéria f1nanceira. Deve ~er, poi:l, restritiva a interpretação 
da disposição "maléria financeira'', não devendo ser ela alar· 
gada em sua conceituação para atingir limites até indesejados 
pelo legislador. A leitura do texto constitucional deve servir 
de halinmento para e~sa hermenêutica, mostrando, ao me­
nos. o que não seja matéria financeira. Verifica-se, desde 
logo. que "matéria finJnceira" não é "direito financeiro", 
porque a este ~e refere a Constituição no art. 89, XVII, c. 
Uma coisa para a ConHituiçào ê Cireito financeiro e outra, a 
mat~ria finance:ra. De que não se trata também de matéria 
:ltinenle a encargos financeiros de todo o serviço público mos­
tr<.H) n disp-ositivl) do art. 165, par;igrafo ünico, da Constitui· 
c.;ào. que recomt'nda - e e~sa recomendação vale tanto para 
o E'ecutivo quanto para o Legislativo- seja nenhuma pres­
tação de serviço de assi)tência ou de beneficio compreendi­
dos na Previdência Snci.J! criada, majorada ou estendida, sem 
a correspondente fonte de custeio total. O Congresso tem en­
tendido não estar e.T(cluida de sua competência a iniciativa de 

leis que modifiquem a Previdência Social, tanto na sua es­
trutura, quanto nos beneficios que presta. inclusive nos quan­
titativos respectivos, desde que se aponte a fonte de custeio. 
Ora, a Previdência Social é um serviço pUblico, como o é tam­
bém a loteria esportiva. Esta é similar à loteria federal, e am· 
bas constituem derrogação da norma de Direito Penal relati­
va à contravenção do jogo de azar. E porque se trata de derro­
gação do Direito Penal, só a União é que sobre elas pode le­
gislar: e porque só ela possa legislar sobre loterias, estas 
foram elevadas à categoria de serviço público, isto é, que só 
podem ser e~ pioradas pelo Estado ou por concessionária. No 
caso da loteria. a exploração ê feita peta Cai)(.a Econômica F e· 
dera I, e têm ambas as loterias a característica de serviço públi­
co, por só poderem ser instituídos pela administração públi~ 
ca .. Nem por isso, no entanto, o que se refere às loterias ê 
matéria financeira no sentido que deve ser dado à interpreta· 
cão do princípio constitucional. A aceitar a hermenêutica do 
eminente Relator. que atribui largueta desmedida ao entendi~ 
menta da expressão constitucional "matéria financeira", o 
Congresso el'õtá impedido da iniciativa de lei que se refira de 
alguma forma a valor, a quantitativo em dinheiro, a e1tpres­
sào monetária. Assim, pois, não poderíamos sequer instituir 
ou alterar penas de multa no Direito Penal, porque elas são 
expressas em dinheiro e o valor delas não é, evidentemente, 
"matéria financeira". A loteria também não é matéria finan~ 
ceira, nem aquilo que a ela se refira." 

5. Coerente com a orientação adotada naquela oportunidade,~ 
inexistindo razões que aconselhem qualquer desvio da posição, cabe 
a reafirmaçào de que, na espêcie, não se cogita de matéria de direito 
financeiro. inaplicáveis. portanto, as normas que disdplinam a ciên­
cia financeira. 

_ 6. De outra parte, não cabe a esta Comissão, nos termos do 
·Regimento Interno, o exame do mérito da proposicào, que é deferido 

às congêneres de Educação e Cultura e Finanças. 
7. Isto posto. o parecer é por que o Projeto de Lei n'~ 172, .de 

1975, tenha normal tramitação. pois que constitucional e jurfdico. 
Sala das Comissões, 5 de novembro de 1975. - Acdoly Filho1 

Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Nelson Carneiro - José 
l.indoso- José Sarney - ltalído Coelho- Leite Chate!l - Dirceu 
('ardoso . 

PARECER N• 369, DE 1978 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Oe autoria do ilustre Senador Osires Teixeira, o projeto, ora em 
exame, propõe a alteração do art. 311 do Decreto-tei nt~ 594~ de 27 de 
maio del969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, com o objeti· 
vo de distribuir a renda liquida, obtida com sua exploração, " ... 
geograficamente ao inverso da arretadaçào Estado por Estado, de 
molde a atender às úreas mais carentes ... ". 

Declara o eminente Autor do projeto em sua justificação: 

"Objetivando. como objetiva a Loteria Esportiva, conse­
guir fundos para assistência., educação e esporte, ê natural 
que a lei jã fixe diretrizes para essa aplicação. Claro está que 
a missão da lei não significa que as áreas mais ca"rentes 
venham a ser prejudicadas, todavia, forçoso é reconhecer 
que, naturalmente. os recursos tendem a ser absorvidos nas 
ârea_s de maior densidade urbana, posto que, conquanto a 
incidência dos problemas assistenciais sejam em menor escala 
e as necessidades de esporte menos aparente, a verdade é: que 
a problemát_tca é reconhecida, vista, sentida e divulgada. Isso 
leva, por vezes, o Poder Público, inconscientemente, a aten­
der determinada área com detrimento da outra por ser focd 
de tensão." 

A proposição, de início, padece de erro técnico ao reproduzir os 
percenluais previstos no Decreto·lei n'~ 594/69, uma vez que, C()mO 
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se 'abc, o Dc(.;rdo n~' 6k.703. de 3 de junho de \971, modificou a 
c.Jcslinaçào da n:nda líquida da Loteria Exportiva Federal, na parte 
atribuída am rrogramw> de fduc<~çào Física e atividades esportjyas. 

PARECER N• 370, DE !978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cunha Lima 
Por sua ver., a Lei n~' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, ao criar o 

l·undo tlc Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) e 0 Decreto É submetido ao exame desta Comissão o presente Projeto de 
n~> 75.50Hj75. que a regulamentou, deram novas dimensões à Le1, de autoria do ilustre Senador Osires Teixeira, objetivando 
di..,trihuição da renda líquida da LEF e à sua respectiva aplicação, alterar a redação do artigo 39 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 
atribumdo àquele rundo toda a me'ima renda, com repasses anuais 1969. que instituiu a Loteria Esportiva Federal. 
dc~.:rc ... centc., aos mini<;térios setoriais, até ser atingido, a partir de 2. A matéria recebeu parecer ravorável da Comissão de Consti-
1919, 0 repasse de apenas 50%. não havendo, em conseql..tência, tuiçào e Justiç~, que _não a. e~aminou no mérito, dererindo-o, 
repu,se direto!> para a Legião Brasileira de Assistência, como consta expressamente, as dema1s Com1ssoes competentes. 
do f)rojcto. . •.. __ Na Comissão de Educaçã_o e Cultura, a proposição foi rejeitada, 

C<.~bl! lembrar, ainda. que, posteriormente, 0 Decreto-lei nos .termõr"ttrr" parecer do tlustre Senador Otto Lehmann, que 
n"' I .4-05. de 20 de junho de 1975, alterou os recursos destinados ao rundamentou sua opinião em dois argumentos: primeiro, alegando a 
1-- AS. acrescentando à !-.Ua renda o percentual de 2,5% sobre a renda superveniência de toda uma legislação - ali citada - que não só 
hrul<l de cada concurso realitado pela Loteria Esportiva FederaL modificou o Decreto-lei n9 594/69, quanto à destinação da renda 

Nos exatos termos da proposição do ilustre Senador Osires líquida da Loteria Esportiva, como deu nova dimensão à 
Teixeira, tomando-se como base da apreciação de seu mérito 0 distnhuiçào e aplicação desta mesma renda; segundo, argumentando 
relutório dos rc,ultudos oficiais da Loteria Esportiva, em 1976, toda (com cálculos percentuais) que o critério proposto traria um sensível 
a renda liquida, proveniente do Estado de São Paulo, com 0 per- prejuízo para vários Estados, em detrimento do próprio objetivo do 
centual. 0 maior do Paí.~. de 39,96rr, deveria ter sido aplicado no projeto e- in ~·erhis- dos "reais desígnios da lei, atualmente jâ 
Estado do Rio Grande do Norte. que arrecadou apenas 0,25%. Toda reestruturados com base nos percentuais, estabelecidos no Fundo de 
a renda líquida apurada no Rio de Janeiro, da ordem de 18,15% ApoioaoDesenvolvimentoSocial". 
deveria ter sido dcstmada ao Estado do Piauí que arrecadou somente 3. De nossa parte. devemos. primeiramente, fixar nossa posi· 
0.26'1. Toda renda liquida do E~tado de Minas Gerais, que somou ção como de profunda simpatia pelo presente Projeto, que atende, à 
9,55c:;,, deveria ter sido carreada para 0 Estado de Sergipe, que arreca· pnmetra v1sta, aos interesses dos Estados mais pobres. 
dou apenas O.J4,....~. E assim por diante. 4. Todavia, como Relator da matéria nesta Comissão Técnica, 

o prôspcro Estado de Goiás, tão dignamente representado é certo que estamos adstritos ao seu exame no contexto da legislação 
nc-;ta Casa pelo eminente Autor da propo:-.içào, e que se situa em 7<~ pertinente. do ponto de vista essencialmente financeiro. 
lugur em arrecadação nos concursos da Loteria Esportiva, com A~sim sendo, não nos é possível enrocar a questão de um prisma 
2,34'1 de acordo com os critérios propostos. deveria receber apenas, diferente daquele que a análise puramente técnica impõe. 
o. 15o/r. 5. O art. 39 do Decreto-Lei n~> 594, de 1969, dispõe: 

Tão elucidativos exemplos levam-nos a indagar: tais critérios 
vão realmente ao encontro dos objetivos do projeto? 

F"tamos que, beneficiando os percentuais sugeridos apenas 10 
btados, não trazendo quaisquer benerícios ao Estado de Pernambu­
co e prejudicando as outras 10 Unidades da Federação, não consul­
tam eles aos reais desígnios da lei,_instituída para subsidiar os pro­
grama~ assistenciais e educacionais. atualmente já reestruturados 
com ha\e nos percentuais estabelecidos no Fundo de Apoio ao 
DesenHlh 1mento Social. 

De fato. se no~ cingirmos apenas à uma análise comparativa das 
ne~.:e~~1dade~ de recurso~ materiais de cada Estado brasileiro, para 
faLercm face aos seus encargos com a Educação, constatamos que o 
Estado de Minas Gerais passaria a contar somente com 0,34\'L da 
renda líquida da L.EF, para atender ao seu programa de alfabetiza­
ção funcinnal. destinado a quase 500 mil alunos conveniados, en­
quanto o F~tado do Rio Grande do Norte, pelo projeto, contaria 
com os matares percentuai" (quase 40"'o). para atender ao programa 
de alrabetinçào de apenas pouco mais de 100 mil alunos convenia­
dos. 

Deparamos com <:~nálogas dispandades no tocante aos demais 
Estados. o que ev1dencia uma total quebra da sistemática da lei que 
criou a L EF e uma subversão injustificável de seus objetivos. 

Podemos produ?ir outra significativa prova de desvio das finali­
dades legai~ em que inc•Jrre o projeto sob exame. procedendo à 
avaliação das necessidadt s e\istentes no setor dos desportos, para 
onde é locada parte da renda líquida da LEF. 

Assim. o Estado do Rio Grande do Sul, quinto Estado em arre­
cadação na I ET, possui 1do mais de 800 a'sociações desportivas 
amadoras. ~cria contemplado, pelo projeto, com somente 0,45CC da 
renda líquida. enquanto •l Estado de Alagoas, com pouco mais de 
tri:s dezenas de entidades congêneres. seria aqu;nhoado com 4% 

Pelos fatos e motivos expostos, a Comissão de Educação e 
Cultura é de parecer que a presente proposição deve ser rejeitada. 

Sala das Comis~Õe'i. 27 de abril de 1977. - João Calmon. 
Prt:sidcnte - Otto Lehmann, Relator - Evelásio Vieira - Itamar 
Franco- Adalberco Sena. 

''Art. 3., A renda líquida obtida com a el(p\oração da 
Loteria E:.sportiva Federal será, obrigatoriamente, destinada 
a aplicações de caráter assü.tencial, educacional e aprimo­
ramento físico e ~erá distribuída de acordo com programação 
exped1da pelo Poder Executivo ... " 

O Autor propõe a seguinte modificação aditiva ao dispositivo: 

"Art. 3Q A renda líquida obtida com a exploração da 
Loteria Esportiva Federal será, obrigatoriamente, destinada 
a aplicações de caráter assistencial, educacional e 
apnmoramento nsico I! <,erá distribuída, geograficamente, ao 
invú.w da urrecadarâo E.Hado por Estado, de moldes a atender 
à.1 árm.1· mai.1 caretl/l.'\", de acordo com programação expedida 
pelo Poder Executivo ... " (a parte grifada corresponde ao 
acréscimo proposto). 

Vi!-se logo que a intenção do ilustre Senador Osires Teixeira roi 
a melhor possível. pretendendo beneficiar, expressamente, "as áreas 
mats carentes". 

Contudo, parece-nos que a boa intenção do ilustre Autor do 
Projeto TI!Sultou de uma interpretação inadequada da palavra 
distribuída, constante do dispositivo original. 

De fato, a palavra distribuída, ali empregada, trai, num relance, 
o primeiro entendimento. O sentido original de distribuir está 
impregnado, realmente, do senso de gratuidade, significando: dar 
gratUitamente a muitos, entregar gratuitamente a vários, dirigir 
gratUitamente a tantos. 

Com esse sentido de gratuidade, a simples leitura do art. 3"' do 
Decreto-lei n"' 594/69 raz admitir que a renda líquida da Loteria 
E.!>portiva Federal .!>erá distribuída, vale dizer, será dada ou doada, a 
título gratuito, de acordo com programação expedida pelo Poder 
Executivo. 

Fora assim, seria de inteiro c.Ibimento a propo'ita do ilustre 
Senador, uma vez que estabeleceria um critêrio justo para a 
distribuição daquei<J renda, tocando aos Estados, onde menor fosse a 
am:caJaçào da Loteria Esportiva, as maiores p~rcelas da renda 
líquida a ser distribuída. 
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6. Entretanto. a ..::nrrlta intcrpre:ação do dispositivo deve ser 
outra. VeJamos: 

I- A distribuição ''btadn por E~tado", c0mo quer a proposi­
ção, colide com a id~ia de.ce~ti,açà•) la renda da Loteria, ínsita no 
d1spo,itivo, quando imrerativame:He Jctermina que esta "será, 
ohrigatonamente, dt·stJn.Ida a ::1:.1hcJçi\cs de caráter a~sis!encial, edu­
cacional e apnmoraMen!Ó !í~icJ ·· 

Quer dizer, a renda f'W'"l'r:Jenk da Lotena bportiva .será, em 
c<Jrútt:J ohngatóno, dt:'-tln;tda .lqud.I., !"i 1ahd,1de~. con'iiderádas'não 
geografic,,mente. mas ~e·on.dm.:ntt:. 

De mane1ra que a di~t~1buiçà11 ge.Jg:ráfica. Estado por Estado, 
desvirtua a destinação <,e.orial, como es· .1helece o Citado Decreto-Lei. 

2- Por outro lado, a palavrd dtst:-ibuída não foi utilizada no 
texto legal cum o sen:ido de .dfdtuid.tde, dntn .mulisado. 

l\o t"ontrário. a p<i\.l\ r a e ... t;l a\i cnpn.:~ada no sentido oneroso 
do termo. que embora constit•JJ \Ud a-:epção secundária é bastante 
u~ual. 

Portanto. u palavra deve .,er enterdida corno dirigir, endereçar, 
aplicar. 

Por yuê? f:>orqJe re!a ~~~terr~vca atuaL estahelt:cida n-a--te! 
no 6 168. de 9-12-74, qLc- aiuJ c Fund~· de- ApJio ao l)escnvolvirnen­
to Soc1al- 1- AS- a rerd.: lí4uid3 d..t I oteria c-.portha comtitui re­
c-ur~o dc't"'c Fundn, cuj:! d-:~tin.tçàn fo ktermtr,aJ.a..v.o seu art. 39. 
~endo. 

I - à wnta de r~·ra, •. ~, dirdo.., a~1~ \1inl"'tên.Js beneficiado!> 
<que ~ão. e~pec1ahnent'<:, O\ M111i<>ti:nu.., d~J To.h.:.\ho, da Previdênda 
Socwl. da Saúde e da ~-duc;.~ç.io c Cul.uru). na~ proJorcões fixadas 
no art. 4°. hsas pro"""lorçàe.;; indi.;;a:r., pMa o Ell:ercício de 1978, uma 
dc!>ttnaçào de fl(}r. dos n:cur~o.., .Jdv1ndu~ d~1 n.:r.dd líquida da Loteria 
F.sporti\d e de 50'·~. J p<trllr du r xeró:w de 1%9 

O~ 3<> do art 49 d1·rôc qu.: t~1 ... n~.:ur~~l.., o;e"'ii.~l transferidos aos 
Mini~téfl\t'> da ;irea ~.oci: 1. r•n ato do Pn.-~ldcnte da Rcpúblü.:a, uma 
vez apr~nado o plan·) de ar kaçàn do f.",\'1, por proposta do Conse­
lho de Desenvolvimento ..:;~1-:ial- ( DS-: e 

11 -à wnta de opt:raçl'Jc., tinanc..:ira' . ..1. cargo d.l Caixa Econô­
mica Federal. atr.J\ ~" Je fi r Jr L"JatTlt:'ltn..,, deo,tinJ.dtJ!> preferencial­
mente aos projeto' e prngr<Jmd~ previ".c"' n~J ut. 59, corresponden­
tes ao restante- do' re~o:u:-o .. "'rov.:na:rh.;; dJ. :.:ndJ. Hq • .11dd da Loteria 
E~portiva e do~ demt i" "L'CUt\m yut t"on:1tucn o F \S. 

Como ~e \ê, em nenhuma das hirot.=sc .. de aphc..1çào dos recur­
SO\ hú uma distribuição~ ratu1ta de remi.: l:qu:da da Loteria Esporti­
va, como 'e fos<>em recur'o' <. fu1do rerd·do 

~o ca~o de aplicação dP-> re.:-ur"o' :1 conta de operações tinãncei­
ra~ pela Caixa I:conôml-'a, .1 nature/a d..J aplicaçJ.o é d de financia­
mento. como expressamente dctcrrr·.lnJ. ·l art. s~ da Lei n~ 6. 168j74. 

7. Todas e<osa~ con~id,:-~·ç()e.;; n~l~ lo .1m J. cone usão de que o 
presente ProJdO, a p;u de ~u.:1 lllUdvel nHençàJ ~ repita·Se- é in· 
compatível, no plano fin.Jncc1ru, CL1m c~ si!>tem.h..:a vigente de aplica· 
çào dos re..:uro;os pro\·er.ien~t:"' da rcnJ.J \íquid.t da l.o:eria Esportiva, 
estabelecida. de. modJ e.,.1e.:: Ji. ·1a ~ ei nQ (1.1 68, de 9-12-74 e no De­
creto regulamentador nc· 75.50X, de IX-.:-75. 

8. Ante o expmto. ~om,)~ rela ft:]Ciçào do rresente Projeto de 
Lei. 

Sala da'> Comis~Ões. 1 I de mJ.Í\) L e 197'!<.. - Franco Montoro, 
Pres1dente - Cunha Lima. Relator -- Suldonltn Derzi- Alexandre 
C'osta- Wilson Gono;alves -- \11l.tto~ :...e.Eo - Jo~ Guiornard- Ruy 
Santos- Heitor D1a~. 

PARECERES. ~9s 371,372 e 373, de 1978 

Sobre o ?rojeto de :_ei do St•nado n" 185, rle 1977, que 
"acrescenta part.J:;raf:J no ar1i~o 2o dn Lei n~' 5.U4, de 24 de 
dezembro de 1966." 

PARECER So 371, DE 197H 
Da Comi .. sào d~ Co.1~tituicilo e :u·-otiçl! 

Relator: Senador Leite ~·hal"es -
Pretende o Uu!>trc Sen: dor !'.:ehon C.:~rnc ro, com .1 cxaminuda 

propo<>ição, e~tabele.:er 'al<"1r.~1 rrofi'\SitJnJI par .I Engenheiros. Arqui· 

tet0.., e hgenhetro..,....\f+úPa•OD", ~dução Õe úin~ 
gr\!.lnalein'' 5.11J4 6ó,qu.:t:aqueregulaaquelnspr~ 

O sal:trio pr,,pll\~O equ.\ale ao décuplo do salário-mínimo da 
re:.pectiva rq!l?ln. 

lndiscuthd que 11 Bra~!] t: t•m País em grande avanço tecnológi· 
co, precisando. pnr toda' a' for•na~. estimular a preferência das no­
va~ gerações rela~ .:arreiLh tt·~·n1.:as. 

O mais c-.;prc,,ivP c ... tím.Jlo ~. o;em dúvida. a eontraprestação sa­
lamtl, o;obretudo n.1 f.~,e init"i.d da carre1ra. 

Me:.mn havendLl .:<>L".JS\ll de mão-de-obra nes<;e setor, os usuá­
ri(ls co~tumam pap.1r "-!lã no, int.::iramente incompatíveis com o nível 
técnico da carre1ra. \d endl)-~e para i<>to da necessidade dos forman­
dt'\, log,, depoi<> 4ue ..... err d:b faculdades 

Re.,salte-"c que a Engenh.tri.I. no' ~eu~ di.,.·ersos ramos, nem sem­
pr; p!!rmt\c, JlJUl no Br:lo;\1, t.,ue n Engenheiro pos5a exercer, de \ogo, 

at~vtdade' em nhel au•,ónnm , 
SendP <t.~im, J. of~·rto~ n,· 1nkto da dtl\idade costuma ser grande, 

apr<neitandll·"e o' u..,1 .. :tnu<., de,ta circun,.tância para aviltar a oferta 
~d!anal.t nívei~ in .. upll~tá\ Cl'" 

A car.tcteriZ.ll,<h1 ~·m i.er~ IP" de salário mínimo não inviabiliza a 
pmp~·. l:tffi.3 VeZ qut· \C lr:J.\,i J... fuaviio de valores saldriais; nào ha­
Vei dO óhH.:e d~· cJ:.ilt: çnn,t.tu ... ivndl ou }Urídico, a proposivão, em 
ho.1 httfa ..Jprc,ento.~.d.l. 2 de :11<.L cnnvt•n\Cncia, pelo que somos por 
\U.t.tpr,l\d1,:ht. 

Sal.1 da' ( umi ... ~(te\, r; i.k novemlif.o ck 19"1'7.- Barut!I·~­
Pr !..,1dento;: - Leite Cl!lH~ ... K..:: . ..tor - :"ielson ~ - Ou~ 
Qtêrcia - \Vilson Gonçt.lle·, -- Osires Teixeira - Cunha Lima -
Htitor Dias, .;o:n re\tr .,:i'IC\ -- L~zaro Barboza. 

PA~ECER '\0 372, DE !978 
Da ('omiss;)o de Legi~laçio Social 

Relator: Senador Lourhal Baptista 
( om o pn:.,chtc rrnjell' pretende o eminente Senador Nelson 

( <Jrrcm'. com a mclu'à'1 de .,arágrafo ao artigo 29 da Lei nQ 5.194, 
de 24 de dezembro de I %0. e-.;tahelecer em 10 salários mínimos regia· 
na ., a remuneraçJ.n mi nina a1'"> engenheiro~. arquitetos e agrônomos. 

Or.1, J lc1 n'' "- .94 .. bh .kima referida regula o exercício das 
altdidJ~ prolh'-l'e'-. c~:J.h.:lnc limites e responsabilidades atinentes à 
at~>·tdade, d"ciplma c ~cnrganiz..: o .-,j..,tema de fiscalização profissio­
na. d,trd\'1 a~ atnhUII,"·'e~. JLmdiçào e competência dos respectivos 
( Cn'ielhu., ~ cdc-ral e keF'LlnJi" de Engenharia, Arquitetura e Agro-

• m n·1<J (CO'\ I I--\ e CRI-.A-;1, fixar.do penalidades etc., porém nada 
di,ponlit' \Ohrc .1 rcm.tncraç,io rrofi~sional. 

l: lJ.Ut' ~~ 1natén:.1 e .. L:í di<ot"!plmada em outra norma legal, qual se­
J<:I 1 l ci n9 4 1,1."0-\. dr 22 de ahrit de 1966. Nesta, estão di~crimina­
da~ .1s diH!r<>a" forma' de rer·un.:ração, cnnforme a natureza do tra­
ha ho rre.,tadn. <J!enJ·Ja.,, o~inda. d!> pec1.11iaridades dos currículos 
1.m \ .:r~i·,;\f\0" 

A.,~1m. J <~lter<~ç;_l1 prt·r~''td revela-'ie de todo impertmente 
qt.an!o ii l!!i ohjetnad :. contendo vício in.,anável de técnica legislati· 
v a 

De rc.,tn. ttpe.,ar rJJ ni~tenç a de algumas leis fixddoras de salá­
rio., profi..,..,LOna,'\, teru1\ nn' rodntfestadn, reiteradamente, com o 
ap•JIO da mawriJ de.,! 1 ( om.,sàt', pela rejeição de projetos que vi­
sen J. d!.,~em~naç.1l) d.1 mt:didJ. a outras categoria~. ou à elevação dos 
p1~0~ ~alana1~ JiÍ e,; ahe e~'1do~ na4 uelas leis. 

r.ntendemo\ que J deuetaç:u), por via legislativa de níveis sala· 
nas con.,titu: n:\ld:11n:erfcre:Jl'l.J do Poder Público na vida empresa­
na. Ju~tlfi~:aJta ê a f;x . .;J.11 dl' ~-tlãno mini mo para o trabalhador co­
mur poi~ .. t!:::m de ,\.,.,.:gundo pela Constituição, objetiva, garantir­
lhe o indJ.,pens,"p,e: :1 -tt:l m,• 111t.::nçàn e de sua família, evitando-se 
que 11 'alân<'l dt''>Ç.J a ·'i\t~i., inL"Il'Tlpatíveio; com sua própria dignida­
de. Ma~ a prt'\t\Jn Cl'"'"lltuc;,1ndl ndo va1 além desse teto. O Estado 
ob. ira r'' empregJdm p.uti ... ·ular d pagar nutras salários a categorias 
prt r;,.~ion.:ll~ ma h ';,:v.IdJ.., .:.:mstitui-~e. sem dúvida, numa 
int.:rfcrCncid 1nd~h:t:t. ;"ltlh i: b el'~preo;a, que :J.<>'>Ume l)S ri~CO'i da ativi1 
da k Cl'onômH:a. qut· L"Jhc t::<.,tlpulá-los, dentro da liberdade dp 
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contr<lto, ::~tendidas,~~ c~mdu,;ôe)., l.:L1n_iunturJÍs Lhl mc:n::1do d~,; tr..J'1d­

lho, da nature .. a do '>Cf\ iço e da;; l.jll..lltfi...: •• ç•)e, !Hilfl,~JOOJI'> do 
contratado. 

Por último, como ji1 se di\'iC em parecer a outra p1 11pu•J.;ào 
seme\hcmte, vale alt:rtar que a ft\.açàu des..,e\ ~alári'1', pn; na de \e1, 
para as charn::>da'> profi..,,ôe ... de nível ..,uperw" flU liberai<.,, rt:::<.,uttad, 
fatalmente, no ni\elamcnt<l ''ror hJJ\o·· .la. rL·muncrao;\'cs. isto é 

induzirá os empre!!adme-. .1 pJp:ar so.:mprc P MÍ'111TI•' lqwl, ~e:n di~tin­
ção entre os bons e mau.., pmft..,swntli<> 

Estas as ra1óe.., LJ.Ue. entre ,,utr.t<, 4ue :unL::.~ r"J'kríamtJs apontar, 
nos lev.<~m a opinar pda rcjeto.;iHl J11 pn:,cnu.: r·oict,l 

Sala dasComi..,..,õe<.. 6 de ;.ttm\ Je 197:-..-- .le!'lsJ! Freire, Pre ... icten­

te ..:_ Lourhal Baptista, Rd.it\JT- Ü<~Íf('<t Teixeira ~ Lenoir \'ar~as 
- Franco ~1ontoro, ~ ~:nt'idll - Jarba' Pas~arinbo. 

PARECER !\• 373. nE 1978 
Da Comissão dí' Finnntus 

Relator: Senador Cunha Lima 

Na forma regimentJI. vem 1 exame J.1 ( nrnis~ão de Finanças o 
Projeto de Lei do Senado, de aut•mJ do nohre Senador "Jelson 
Carneiro, que dCre.,ccnt<J parágqf,> Jú art 2" da lei n~' 5.194, de 24 
de dezembro de I 966. que "re~1JLJ o eu·rl'kw Ja.; pr(lfissões de I:nge­
nheiro. Arqoiteto e t::ng:enheirn-Agt\Jll•liT·ll. c dá outras providên­
cias" 

Derendendo a mod1fic:Içào rn•r.t~t.:i no :nro !eg::IJ \ igente, após 
referir-se ao concurso do engenheiro 11:1ra 4L..e J. civili?açào atingisse 
o estág:1o têcnico, .,ocial c ~.:conôtr.:ú) em qu~ 'e encontra. enf8.tiJ.a o 
autor do projeto J. crescente r<~rtlcipao.;à•l d<~" engenhcrros na ampi1J· 

cão do ritmo de nos.\o de:.envohimcnto * 
Visa a alteração a t::<>tahck.:~;:r n:munt;raçào mín:nu para o exer­

cício profissional daquele~ técnico.h C4UIV.ikntc <i det da!ário~ mini­
mos da respectiva região. 

Enfocando a materia !.Obr~: '>CU a~pc..:hl Ct'n'>tJtucion..tl e Juridi.::o, 
a douta Comissão de Con,tituir;ào e Ju.;;t!Çd opinou pela sua aprova­
ção. 

Já a Comis,ào de Lt::J:!i,tu;J.o SocJJ.\. ;.,.:,_,Jhendo parecer do ilus­
tre Senador Lourival Bapli~ta. mJ.ni[çstou·s!! pci.J rejeição da pro­
positura. 

Realmente a matéria foi dimpllnada rda l.c1 n° 4 950-A., de 22 

de abril de !966, que estaheleceu <:~s r~lrm;,~.:- d.: remuneração, tendo 

em vista o serviço prestado em consondnr.:: 1 com o' currículos uni­
versitários. 

Eis a conclu .. ão a que chegou a C1mi,sdo d~ Legislação Soc1al: 

·:Entendemo ... que a decr.;taçàu. por \la lcgts!att\a de 
níveb salanais constitui nitidél 1nccrf.:rêncw do Poder PüO!Jco 
na vida emrres.ariaL Ju<;tifir.:ada e a fi\dçào do saláno mínt­
mo para o trabalhador comum poi~. alêm de a<;<;egurado pelJ 
Constituição, objetJ\a p:aram•r-lhc o irhitspcn"iâvcl à s.ua 
manuknçào e de sua f.:.~mi!J:.J, !!~Ít;mdo~<;e que o ~:1lário desça 

a níveis inr.:ompatívetí> com ~ua prL)pnd digmdade_ \1as a pre­

visão constitucional nJ.0 Vai al~m dew.: ~.:to. O btJ.do abri· 
gar o empregador partir:uiM il p.1gdf uu! r(h -.aJjrio'> J dtego­
rlas profis~10na1., mais devada:-. consutui-,e ... em dtJ\ld.l, 

numa interferência 1ndêh1ta. poi.; t: u ~mprc~a. que :t~~ume os 
riscos da atí\ídade et'\l!ltimh ... l. que cahe cçtipu!.1-!os, dentro 
da liberd<Jde do ~.:o.mtrJ.l<l. atend.da' us c..Jnd1çôe~ conjuntu­
ral~ do mercado de trabalhu, d.J nJ.tureta do serviço e da~ 

quahlícações pn1fhsion:11., do wntr: lado. 
Por últtmo, como j.í. \C d"<>c l'Ol r:trccer a .Julra proposi­

ção semdhante. \ai.; >~krt:.~r que :J li\Jçüo de.,~c' 'alárt .. 1'>, p<~r 
via de lei. para as chamada, prnfi"i,,ics dt.: nível ~upcrior ou h­
berais, resultará. rütalmentr:, no nh.:lamcll!o "pllT bai\o" dJ.<> 
remunerações, istn é indunrá os t:npregadores :1 pagar "iCm· 
pre o mínimo legal. \elll di,un.;dn entre ü'i bons e ü!-, maus 

profissiondi~." 

Sob o a.~recto fimwcetm, 4ue nos cahe n:1minur. enter.demos 
que a fixação de remuncr<~çÕe~ rnimma~ para O'> profl<osionais liberais 

C•''ldlci,,n._~rht a~ emnrt::-~.-1., u l~1mar por base o valor fhado em Let, 
sem atemar para as condições do macadc de mào-dc-obta 
.:\po::ci:.d>L.:.JÓil e do ressoa! "'-'ntratddo 

\ ,Jk dest.J.::tr >..JUC a Lei n'' 4 ")50·'\, de ~2 dt: Jhr I de hh6, jâ 

Jl,l''".':)11na ,\ nhJdalidJdc: Jt rclrihu1..;à~J do~ tt:cniC·'"- men0.::1•lnJdo<.. 
-\ vista d\l C'\ptl,!U, \Uffi•J~' r<.:} a rejciç-J.o dv Proido de- Lei do 

Sl·nado n" I""· d~.: !Y'J7. rc ... ~ah.i"du n vnt11 d,H.lo ru ClH11;.,..,ii.o de 
Constituição c Ju-.ti~,·;• que .,c .1tevc ilTHlCip<llmentc :1 cor..,úur.:~:mali­

dadc t: _iundtcídade do prnJeto 
Sal.1 th~ ( omJ~.,ôc-.. l! de mai,l de 197:;. - F rllllCO \Iontoro, 

Pt~:,Jdcntt: - Cunha Lima, Rt·l:itllr- Saldanha Derzi - Alexar.dre 
('o.,ta -- \\ ihon Gom:ahes -- \-1attos Leão- José Gui<.mard- Ruy 
Santo~ -· Heitor lllas. 

O SR. PiH:SilJI:::'\TE (Jo\é I mdo~o)- O hpe,L·.:ntc lido vat à 
rurl:cao.;ào Suhrt: <l mc~a. projeto de lei que ~t-rá lid l pdu Sr JY. 
Sl·t:n:târio 

PRO.!ETO n:: LEI 00 SE'OADO V' 195,/F 197,~ 

I ntrcduz alteração nu ('on-.o!idJção ôa.~ l.d" do T rnhalho. 

Art. to O~ ~~Juart .. r:n Jw(\m,olida~<iod.I~l.:i~do r1a!>a­

!hu. pa:-~a J \ l~liT .!f ..:dfll <. Sl:)!:>in1<.: rcda.;Jo 

··~ {
0 O pcdiJ,, d~ .kmi,,:"to.l n;J re;:1b,1 k 4UÍLl;;'loJ de 

re\ct ... ilo d,, c,Jntr:no dt: lt.JO,tlho. firm.J•~•' /•H cnlpie)!J.do 

com ma1~ de--~ (!ri:-~) me~t:" de s..:ni~:•>. ~.:1 ~e1 .í \ .ilidn o.juanJ~l 
ft.:ito com d a\\l~ti:nl'iJ doJ rc~pecti\Ll ~~ndl~'.tl·l ou rc:-.lnte a 

autondadc d1J \-lini~i~rw Ju Tnthalho."" 

Art )o L~t.J. l.t1 entrJrá em \igor na J..;,ta de '<ll .. p.J.bh..:.lÇ.1\1. 
Ar! 3' R e\ ll)!:tm-<;c <l\ J1'posiç-Je,. em t.:tJr:lr .lrHl, 

J u<itfficaçào 

A ( LT ç\tahde-cc_ no ,!rL .. f'7.~ 1~. a ne:e_,.;~dad.: da. homolvgd­
~·ào da re.\chào J11 C\1!1\rahl de tr<Jhalho para etnpr~·g<~do com mo~ts 
d~.: um ann Jc -.cr\n;ll, 11-;anJ". n:tlur<~lmcntc, ni:ar frauG.:~ na' 
d~.:~pcd1da, Je cmprett:tdu-., ..:nm \<.:J!legaçà,J de 'l.:li~ drn:no'. 

Tr::J/<1-,C. rnrt:m, de rr:l/11 JemJ.<;Iadamcntc lon·w es<.C Ur'. 400, 

.:i, L]l e p., enrn:gad~'"· um,! \'e7 p;J.o;;-.:tdo ,, p!!riod<1 C.1 e-...pcriência. _1á 

de\ .:m ter d1TC11'' à .:-. ... :~tCncid Ju >índicato u\.1 d~ ,tuUrid.Jd.: do 
_\Jmi-.rl:riu dt~ TrJhJlhn 

Ao rrorornm" J rcd\.lç?!ll d<l rderido nr:vr r:ua tr'~ mese'i., 
auo.:dit.lPhl" ha\o.:r Gc1lr.Jdn um rr;Jn' _;u,lo, ~Jntu pJr<I <l~ intere<.<,I!S 

du~ t:mpn:gddn" QUanhl do ... ~.:rnpr.:gad,Jre~. J.Í que. L uanto à n.~.\:~ . .,1· 
!Lde d~· u~-~~ti:-Do.:Ja rre\ :~tu nn ~ \9 do art. -1.77 m:1g.J~m a d~:-. ... ule. 

SJla JJ..., t;:e~'>l\c,, ~-,de ;unhn de 197X.- Oreste•• (.}uércia. 

UG/S/, ~(AO ClT IIJ ,J 

O! CRf l ().(f- f "v· 5.-L'i~. f)l· ~~f) f: \·1 \lO Di: ;94J 

Apro~a a Col1<1ioliduçJo da§ l . .:~h do TraiJgJho. 

CAPfTl'lO I 

\rt ~-.-: ,t-...,eg:~.<rJdo ;1 wOn o.:mrr.:!.!ddll, '1à~l C\hl~t;dd 
pnll' e"tlpul~HI•J p.Hu J termmaçàu dt) n.:-.r.:ctivo 0::\lrtr:.:.:J, c '-!ua-.d<.J 
n.io hap ..:te d.J.lhl motl\<l pM _ ~-c ... ,aç1io Ja" rdJ•i•cs d..: tra!->.dh<.J, v 
d1rc!lo tk h;t\Cf dol ~·mprt:g.adtH Um.! Ínát:nll . .l,;)C, r.tga n:J. ba<...: da 

mJH'r rcmJn<.:rdç.ln qu~· renh3 ilt:r..:-1.."hiJo n~ me~nlà cmprc~a. 
(' l' o rcdld() llc dcmJ<.,<;à\1 \h.l rcciho de qu:taÇ1ü uo.: fl.!tcsl~ 

J,, çl'Oirahl de tr.JhJ\hn. f1rm..tdo ror .:mpregado 0:11m mal" dt.: I ('Jm) 
df1•1 de ~tof\iço, :-ó ~erá \áfiJn 4uanUo fc1tu LYWt J il~'l"téntl~ dD 
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respectivo Sindicato ou perante a aLto ri::! ~d..: d,1 \hnistério do Traba· 
lho e Previdência Social. 

(Às Comi.uiJer de C'unstituitàn e ]iH !IÇa e dt- L,·:~i.~l!lçào 
Social. i 

O SR. PRESIDENTE (José Lindo.<.o)- O projeto que acaba ct/ 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
E lido o .~eguim!' 

REQUERIMENTO N' 176, DE 17R 

Sr. Presiderlte: 
Nos termos do artigo !95, II, e, I, do Regimento lntemo, re­

queiro inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 8, de 1977. de minha autoria, que "dispõe ~obr>! o exercício da 
profissão de Médico-Residente, e dá outras provtdências. 

Sala das Sessões, 27 de junho de I9n.- Nelson C'nrneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jo'ié Lindo .;o) -- O requerimento ~erá 
encaminhado ao exame do Sr Pri!sídente do Senadü. 

Sobre a mesa, outro reqJerimento que será lido pelo Sr. 19-Se­
cretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO :>• 177, DE JÇ7ti 

Sr. Pre:.idente: 
Atendendo so\icil;_çõe.~ de estudant.::; '-}Ut: rratK.tm e~porte nas 

mais diversas modalidades fora das escoL1.~. apr~:~ente\ o Pwjeto de 
Lei do Senado n~> 134. de !978, isentando da ot>riga•.onedade da 
educação física quando o estudante já pratique qua.l4uer da~ moda­
lidades de esporte em equipes esportivas de clubes ou freqüentam 
cursos de ginásticas, bailado coreográfico ou defesa res~oal 

Diante porém, de manife~tações que estou receber. do dt: Assü­
ciações de Pwfessores de Educação Física, contrário<; ao referido 
projeto. requeiro sua retirada,<.. fim de reexaminar o assunto. 

Sala das Sessões. 27 de jun 10 de 1978.- '\elsoJJ Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido se­
rã incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, comunicaçõ~s q.1e serão !ídas pelo Sr 19-Seçretá-
rio. 

São lidas as seguintes 

Err. 27 d~jurho de 1978. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do parúgraro ]"do art. lJ do Rcg·mento Comum. 

do Congresso Nacional, tenho a honra de comunic<.:.r a Vossa 
Excelência. para os devidos fim. q1.e e<;ta Llderança deliherou pro­
por a substitutção dos nobre' senhores Sen1dores Arnon de Mello c 
Jarbas Passarinho, pelos nohres senhores S..:nadores Saldanha Derzi 
e Ruy Santos, na Comis~ão \1ista do Congresso :\acionttl que dará 
parecer sobre a Proposta de E1renda à Co'lstituicâo n~' .~. de 1978, 
que ""altera a redaçào dos anrgos !47 e 148 da Constituição Federal'' 

Aproveito a oportunidade para renovar os ;"JrOtl:~tllS da mais 
alta estima e distinta consideração - Eurico Re:zer.d;?. Líder da 
Maioria. 

Em 27 de junho de 1978. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do parágrafo Jl' do an. IC do R!!gimc•1to Comum 

do Congresso Nacional, tenho a honra d-.: comu.ltca:· a Vossa 
Excelência, para os de'"vido:. fi1s. que l.:sta L rder<Jnça deliberou 
propor a substituição dos nohres senhores Senadon!s l.vu~ival Bap­
tista, Vilela de Magalhães e Augusto Franco, pelo~ nnbre:-. senhores 
Senadores Saldanha Derz, Henrique dt: La Rocque e Rer.ato f-ran­
co, na Comissão Mista. do C'ongr::sso Nacional qut: dJ:trá p<trccer so· 
bre a Mensagem n~> 58. de 1978 (CN), q.1e "d <ipõe sobre i"enção do 

Adilional ao hete par.1 Renovação da Marinha Mercante e da Taxa 
de r-.ielhorarncnhl d11~ :>l1rto~:>. ntls casos que especifica, e dâ outras 
Pfi \<.denci.~~-- . 

. \rnn<:ito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
ai~. ;;~tirnu c distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
M<>ll na. 

Em 27 de junho de 1978. 
Senhor Pre..,idente 
~os termo~ do ~ lQ dt1 art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, te.'1ho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia. para ú,., devidos r1 ns, que esta Liderança deliberou propor a 
sub.;;tituiçào do nohrc Sr. Senador Lourival Baptista, pelo nobre Sr. 
Sen Jdor Luiz Cavalcante, na Comissão Mista do Congresso Nacio­
n<.d que llMá parecer subre a Mensagem nQ 59 de \978 (CN), que 
"d1~pàe quanto .1 isenção do Imposto de Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, nos casos que especifica, e dá 
outra., prtwJdências". 

Apnwc1to a oporttlnidade p.1ra renovar os protestos da mais 
alta e.st1ma e distinta con.,ideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Mawria. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso) - Serão feitas as 
substituições solicrtadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9-Secretárío. 
É lido o ~cguinte 

REQ!:ER!~IE:-iTO No 178, DE !978 

'lo-. t.:rmo~ do art. :!33 do Reg:iménto Interno, requeiro transcri­
ção r10s Ana1.., rlo Senado do Editorial intitulado "Meta Cumprida" 
publicado no JOrnal O d!ofH· do dia 25 de junho de 1978. 

Sala das Ses.s.ões.. 27 de Junho de 1978.- José Lindoso. 

n SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
art. : 1.1, ~ J '", do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao e:ume da Com1ssào D1retora 

O SR, PRESIOE~1·E (José Lindoso)- A Presidência convoca 
sessJu e'traordiniria a realizar-'ie hoje, às I 8 horas e 30 minutos, des­
!tnad:: j apreci~;ào dao; seguintes matérias: 

f mjt'ltl~ de I ei da Cimara n"'~ 42 e 49, de 1978; e Projetos de 
Rc~tll J~·ào nQs ~9 e 40, de J 97ft 

(;:.;R, PRESIDENTE {Jose Lindoso)- A Presidência comuni· 
ca qut. ntl\ termo~ do art 27& do Regimento Interno, determinou o 
:trqunamcnto do ProJeto deLe: do Senado 11~' 234, de 1977, do Se­
nh(lr ·knddOr Va~concelo'i Torres, que dá nova redação ao arti· 
go X3 ~da Cnnsolidaçdo dJ.s Leis do Twbalho. por ter recebido pare­
cere.-. cuntrários. quanto ao mérito. das Comissões a que foi distribuí­
dn. 

O ~R. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
C•Jncedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. {Pausa) 
S. t-x• desi..,tt: da palmra. 

O .Sr. I.eite C'ha,·es (MDB- PR)- Peço a palavra, como Lí­
d~:r. Sr Pre'>tdente. 

O SR. PRESlOE~TE (Jusé l.indoso) ~Concedo a palavra ao 
nobre ~-enad.Jr Leite Chaves. que falará corno Líder. 

O .óiR. LEITE CI-JAVf.S (MDB- PR. Como Líder, pronuncia 
tl ~egu 1t1k di~(urso.)- Sr. Pre~idcntc, Srs. Senadorcl: 

Or.tem. m1 momento ..:m que se desincumbía de sua missão de 
.~pr6e.r.~cr al) Congres~o 1'aci11nal a mensagem das reformas, o ilus­
tre Cien:ral Golbcr) do Couto e Silva declarou que a Frente Demo­
cr~tK,\ l\uctumli "'eria um movimento ilegal. Logo em seguida, 
S. l' l edar.t que n.lo ê UtT' perito no a~sunto, mas que a sua impres­
,Jo {;de que a const rtuiçào Cc.,~a Frente incidiria em ilegalidade. 

NJ.1 ~ei em que Jets, ou em que pressupostos legais, baseou~se 
S rx~ rara fa.ter a.<.~ertiva Je~~a natureza, sobretudo quando se en­
wntrav<. no desempenho de relevante missão política. Creio que 
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S. Ex~. realmente, tenha feito essas declarações ao chofre de pergun· 
tas que lhe foram dirigidas por jornalistas desta Casa. 

De acordo com a lei, Sr. Presidente, não há nada que possa fui· 
~rar de ilegalidade a atuação do nosso Partido, na medida em que se 
propõe a disputar as próximas eleições para Presidência da Repúbli­
ca. 

A lei que regulamenta a atuação dos partidos políticos, no Bra· 
sil. é a de nY 5.682, sucessivamente modificada em parágrafos, em si­
tuações casuísticas, mas mantida na sua inteireza, na sua abrangên­
ci:.l, no !'>eu conceito. no seu contexto. nas suas disposições gerajs. 

Nas suas disposições preliminares, as restrições estabelecidas a 
um partido político são as que se contêm no art. 6"', de teor seguinte: 

"Art. 6" São proibidas as coligações partidárias." 

Se o MDB se propusesse aliar-se à ARENA ou apoiar um seu 
çandidato à Presidência da República estaria incidindo na i\egalida· 
de estabelecidu no art. 6!'1 Entretanto, na medida em que o nosso 
Partido se disponha a ter um candidato dentro dàs suas circunscri­
ções partidárias, ele está atuando legitimamente, legalmente, não in­
frigindo lei de qualquer natureza. 

As outras limitações estabelecidas aos Partidos e a que implica. 
na restrição do seu próprio programa são as proibições contidas no 
art. 20 da lei em causa, que são as seguintes: 

"Art. 10. É proibido aos Partidos Políticos: 
1- usar símbolos nacionais para fins de propaganda; 
11 - ministrar instrução militar ou para-militar, e ado­

tar uniformes para os seus membros; 
111- delegar poderes, em quaisquer de seus órgãos, sal~ 

vo os Diretórios Nacionais e Regionais às respectivas Comis­
sões Executivas, em assuntos administrativos." 

. Essas restri~ões, uma que é de lei, e outra que a lei impõe ao pró~ 
pno programa do Partido, sem o qual o programa não pode ser regis~ 
trado. na Justiça Eleitoral. Estas são as limitações exclusivas que exis~ 
tem. 

. De aco.r~o com as leis atuais, qualquer Partido regular pode 
disputar ele1çoes para a Presidência da República em Colégio Elei­
toral. 

'E mais. disputar com candidatos seus ou candidatos que surjam 
no curso dos entendimentos eleitorais, para Presidente da República. 
O Part1do não é obrigado a concorrer com candidato seu, pode ser 
candidato até de outra legenda, ou candidato sem legenda alguma. 

É o que dispõe a Lei Complemet'ltar n~' 15. De sorte que o can~ 
didato pode ser buscado nas fronteiras exteriores do próprio âmbito 
partidáno. 

E, ao mesmo tempo, estabelece a Constituição, no art. 150, que 
os militares não estàc4tlstritos à filiação partidária, podem ser candi~ 
datas em quaisquer níveis, seja em nível nacional, estadual ou muni~ 
cipal. sem que incorram na obrigatoriedade de prévia filiação parti~ 
dária. 

logo. Sr. Presidente, o Ministro-Chefe da Casa Civil incidiu 
num equívoco, em graciosidade, ao declarar, sem ao menos ser têcni· 
co do assunto, que a Frente era ilegítima. A Frente não é nada mais 
do que um movimento do nosso Partido, um movimento legal, em 
que se abre à preferência de seus próprios membros e à preferência 
de brasileiros maiores e eleitores a possibilidade de manifestarem 
suas disposições de se candidatar ao próximo pleito, exigindo ape­
nas, antes. uma identificação de comportamento, e que as idéias do 
candidato possam se adequar às determinações do nosso programa. 
E, como os nossos candidatos não surgem de cirna, por imposição do 
Olimpo, a melhor forma é que eles apareçam perante os reais eleito­
res nacioAais, que são os brasileiros, que são· as populações brasilei­
ras. 

Sr. Presidente, então a Frente não é outra coisa senão uma 
abstração, em que' o Partido se abre ao aliciamento de candidatos à 
Presidência da República. Aquele que melhor se enquadrar, que 
melhor se identificar com as determinações partidárias, com os an­
seios nacionais, e por conseguinte, se obrigar ao cumprimento da 

efetiva redemocratizaçào nacional, poderá ser o nos~o candidato, 
com o apoio do nosso Partido, com a simpatia do País, e com o 
apoio, também, de todos os membros do Colégio Eleitoral. que se 
diípuserem. apenas. não a manifestar desejos, mas, sim. a determinar 
reais propósitos de conseguirmos. o mais urgente possível, a efetiva­
ção da normalidade democrMica nacional. 

Cabe ao nosso Partido tào·somente esclarecer à Casa e ao País 
que a Frente é perfeitamente legal. Como o fez o próprio General 
Eu ter BenteS Monteiro, na mesma página em que se inseria a asserti· 
va de ilegalidade, a Frente é uma abstração. Concreto ê o Partido 
que se dispõe a aceitar os melhores ~andidatos que tenham condições 
de identificação programática ao seu estatuto. ldentificaçào política 
e partidária, e que se comprometam não perante um grupo nem 
perante a cúpula do Partido. mas perante a Nação a efetivar o res­
tabelecimento da~ normas de:mocrúticas no País. 

Com esse esclarecimento, Sr. Presidente, e usando o único 
instrumento de que podemos dispor para atestar a legalidade ou não 
de um movimento partidário, que a lei eleitoral refutamos as decla­
rações do ilustre Ministro-Chefe da Casa Civil, de ser a Frente um 
movimento de origem ilegal. E legal e legítima, e a única atenuante 
que favorece a S. Ex• o Ministro Ciolbery do Couto e S1!va é a decla· 
ração que ele prôprio fez. de ser um leigo em lei, em lei eleitoral, e 
que aquela afirmação não passava de uma suposição pessoal de 
S. E-'• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB ~ PR)- Com todo o prazer, 
ouço o Líder da Maioria. 

O Sr. Eurico Reze.,de (ARENA- ES)- V. Ex• está fazendo 
um exercício de interpreta~<io, mas faltou explicar o óbvio: em que 
dispositivo legal se baseia a existência da Frente. V. Ex• até agora 
fez referência à Lei dos Partídos Políticos, mas não fez referência à 
alegada Lei da Frente. Então. estou curioso para a segt.nda parte do 
discurso de V. Ex.• que, naturalmente. vai apontar aí a lei que permi­
te a existência da Frente; praticamente vai tirar as dúvidas que exis· 
tem em muitos espíritos. porque V. Ex•, com esse livro que tem nas 
mãos. prova que existe ARENA e MDB, prova que ARENA e MDB 
têm essa lei aí que os ampara. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- E que a Frente· é um 
fantasma para o Governo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• não está 
provando nada, e não ê fantasma. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Replicarei tão logo 
termine o seu aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não é fantasma não, 
é que V. Ex' não provou nada. Como é que V. Ex• pega a Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos para provar que a Frente é legal? 
V. Ex• tem que ir em outro mercado legislativo, par::. buscar a in­
terpretação que o conduza à alegada legalidade da Frente. Por 
enquanto, V. Ex• está aprovando o óbvio ululante, que ARENA e 
MDB são entidades legais. Até aí, nada. Então, aguardamos a 
segunda parte do discurso de V. E)(t, porque é comum V. Ex• 
manter a Casa em suspense. V. Ex• vai provar, agora, vai indicar o 
dispositivo constitucional, o preceito legal da existência da Frente. t:: 
isto que estamos aguardando. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Todos nós sabemos 
que V. Ex• é brilhante Senador nesta Casa, Líder do Governo e, 
mais do que isso, homem do Espírito Santo e Governador desse 
Estado, recentemente ungido pelas "graças do Olimpo". Todos 
sabemos que o Espírito Santo tem as praias mais lindas do Pais e 
Guarapari é uma delas. e V. Ex• - como qualquer brasileiro -
pode andar nas praias de Guarapari, e não há lei alguma que diga 

·que alguém possa andar nestas praias ou em outras do País. Por quê? 
Porque para determinados atos não há necessidade de rei permissiva. 
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Os atos lícitos não precisam de amparo legal, então, a lei dos 
partidos proíbe o que deve ser proibida. mas agudo que não proíbe é 
um ato lícito. pelo que prescinde de expressa autorização. 

Ent:\o, nosso partido tem o direito de aliciamento; tem o direito 
de se apresentar, juntamente, com os seus representantes, candi· 
datas, membros ou, inclusive, aquele$ que até em praça pública 
resolvam subscrever os seus programas. 

De forma que e~la atitude está no mundo dos atos lídtos. Acho 
que qu:.mdo V. E,~ estudou Direito- c foi nisto um brilhante aluno 
-deve estar lembrado do que seja liceidade. 

Então, o que a lei não proíbe, permite. E a única coisa que a lei 
proíbe é i~to; 

"Art. 69 São proibidas as coligações partidárias." 

E. no programa: 

"Art. 20. É proibido aos P:.:rtidos Polítícos: 
1- usar símbolos nacionais para fins de propaganda: 
11- ministrar in.,truçào militar ou paramilitar, e adotar 

uniformes par<. o~ !>eu~• membro'o; 
111 - delegM poderes, em quaisquer de seus órgãos, 

:-.alvo o~ Diretóri0s ~acionai~ e Regionais às respectivas 
Comis!.Ões Executiva.; em as!.untos admini~trativos." 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (!\1DB- PR)- O MDB é apenas o 
ho!.pedeiro: é o men>ageiro da noticia maior, e o hospedeiro das 
idéias nm::ionais qut se pt1derào \:onsoliCar, nesse ;:<~.so, na efetiva~ào 
de uma candidatura à PresiLência da República, ainda que por via 
indireta. 

Com todo prazer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA -· ES) - V. Ex• mesmo, no 
seu pronunciamento, dis.,e que a Frenk tem como finalidade a:iciar 
membros do colégio deitoral para votar contra um candidato 
escolhido por um Partido político, pelo Partido político adver<>ârio 
do MDB. Pergunto, então, 1 V. Ex.• 'ie esse tipo de aliciamento­
principalmente depois de ter·se colocado no colégio eleitoral a 
presença do instituto da fidelidade partidária - é um aliciamento 
lícito ou ílítico, legal ou i\egL.\? É a pt!rJunta q11e deposito na inteli­
gência de V. Ex~. e t:spero que essa inteligência seja tão radioativa 
como as areias de Gu.Irapari. aí mencionadas por V. Ex.•. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. E.x.• é advogado 
criminalista e sabe que, Jo longo doe; anv~. o único aliciamento puni· 
vel era o aliciamento de tr.1balhadof rur.JL Até o Código de 1940, 
aliciar trabalhador rur<JI constituía crime. Foi o único ilícito que 
houve no Pa:~ ~rn aliciamento; classes econômtcas dominantes na 
époc<:~, os gr.1ndes senhores rurai~, conseguiram, inclusive, introduzir 
isto no Código: para se assegurarem do trabalho semi·escravo, 
mantiveram, por longo" anvs, o aliciamento de trabalhador rural 
com uma categoria penal. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não cheguei ao ponto 
de dizer que é crime, Ex• Não estou tac:ham:io de atividade crimino· 
sa. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- ilíci<a! Então, o 
aliciamento eleitoral não O aliciamento eleitoral, através de idéias, é 
perfeitamente possivd, e o Partido vive disto, sobretudo, quando 
nem a ARENA e ne:n o MDB, desta vez, haverão de poder exigir 
fidelidade de ~eu~ membro~. pela segui,te raL.ào: porque tanto o 
nosso Partido como o Partido de V. Ex• prevê, nos seus estatutos, 
clctções diretas. Mas, a d~spo~içào tantc• do Partido de V, Ex• como 
do noSi>O, em Convençiio Nacional, foi de concorrermos às eleições 
por via indirda; ísto é est.tbelecer determinações çontrárias ao espíri· 
to dos seus programas. Logo, nem o Pa~tido de V. Ex' pode invocar 
mcursào em infidelidade-s~ alguém vOt<lf contrariamente a e~sa de­
terminação -ou tambt:m o nosso Partido. Porque aos nossos mem-

br0s çahe, trn pnmetro lugar, invoc.;arem a legitimidade c pn:va\(ncia 
do erograma em razão do qual eles entraram para o Partido. 

E qu~ro dttcr a V. Ex• o seguinte: que enquanto nós estamos 
alkmndo com idéias e Cllm pregação, o Partido de V. Ex• estâ 
alitiando com o "Lehrào". Hoje, a imprensa diz que tem um 
"zebrão" aqui, inclusive, ouvindt, os nossos Senadores. Essa é que é 
a flHma de alictamento condenável, sobretudo, numa Casa elevada 
do Parlamento. Mas, aliciar com idéias, com programas, ê o objetivo 
de .tm Parttdn. porque ~e um Partido não prega, não alicia. 

O Sr. Eurico Relende (ARENA- ES)- Permite V. EJt• outro. 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MOB- PR)- Concedo a V. Ex• 
com todo o prazer. 

O SR. PRESIDE~TE (José lindoso)- Solicito a V. Ex• dar 
conclusão ao seu di.,cur~o. porque o seu tempo jã esgotou. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• invoca ai que 
nem a ARENA, nem o MDB, ern virtude de dispositivos programáti­
cos. podem ínvocar a lei da fidelidade partidária. V. Ex.• jurista que 

.é .. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Bondade de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ... sabe perfeitamente 
qut o Colégio Eleitora! foi instituído por uma lei complementar, e 
qut "' de\ção de Pre~idente da Repúb\ic.a é regulada pela Constitui­
ção Federal. Ba\ta só a hierarquia das leis para responder qualquer 
dú\ida que pudesse ha~er a esse respeito. O instituto da fidelidade 
partidária pode ser invocado no Colégio. Eleitoral, porque essa garan­
tia~ constitucional- e'\tá na Constituição, fidelidade partidária- e 
a eleição do Presidente da República é regulada por uma lei 
complementar. Logo, no instante em que esta alegada Frente que, 
realmente, está de costas para a lei, procura, como diz V. Ex• -
V. Ex• que confes,.ou: tsso um erro estratégico muito grave, V. Ex• 
confessou que uma da., fmalidad~s da Frente ê aliciar elementos da 
ARl:'lA para, no Colégio Eleitoral, votarem contra o candidato da 
ARE~A. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Eu não disse a 
V. E 'i.~ da ARI::NA, Personalidades nacionais para serem candida~ 
tos. ~c qut~crem. 

O Sr. Eurit:o Rtz~nde (ARE~A- ES)- A ati<~idade da F~n· 
te, ne«te ~etor, neste obJeti\.o, nesta finalidade é absolutamente ilegal. 
E t uantu J V Fx.• ter dito que há gente da ARENA aliciando 
elenentos do MDB, \' E.x~ devia ser mais explícito para facilitar o 
debate do assunto. V. E.l\~ não mencionou, não especificou, não 
apontou o episódio. para que se possa negá· lO oli confirmá· lo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• a 
cooperação do ap>trte. 

Quem dilcr. primeiramente. que o nosso Partido está de costas 
par< a lei porque tem a !ei como gu.arda·costas. 

O Sr. Eurico Reunde (ARE!\ A- ES)- A Frente, Ex• 

O SR. LEITE C'HAVES (MDB- PR)- A Frente, quer dizer, 
o tW':>~O Partido. A te1 protege totalmente a frente. 

Na parte do aliciamento efetivo, eu não quis trazer nomes, e 
nerr ficaria bem persor:ificar fatos do conhecimento geral. Pelo me· 
nos os jornai~ de hoje noticiam, de maneira ampla, inclusive com a 
elutidaçào Je nome ... f não me caberia, aqoi, fazer indicações, invo· 
catt•os. 

Oe furma, que o aparte de: V. Ex•, aliás os três apartes, somente 
rob•n.tecer<.\m a nos<;a lese. · 

Além do maii>. V. J::x~ jamais conseguirá, em tribunal algum do 
PJ.b, \an..::ion:J.r ou apenar um membro do seu Partido, como nós 
tanlJêm não wnseguiríamos, que, contrariamente à determinação 
da Convenção, \·Olasse em outro candidato à Presidência da Repú­
blic.t. 
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Mesmo porque. no instante em que houve uma determmação de 
voto contrário à disposição estatutária, o membro está liberado 
daquelas disposições, porque ele entrou no Partido em razão de um 
programa, e um programa não pode '>t:f alterado de forma unilateral. 

Aliás, teria razão V. Ex' e a sanção partidária haveria de preva· 
tecer mesmo nos tribunai~ se, concomítantcmente com a determina­
ção, houvesse alteração da dtspm,ç-ào estatutária, assegurando-se ao 
membro descontente o direito de desvincular-se do partido naquela 
ocasião. 

Excelência, agrade~o a atenção da ~lesa, ma~ o nosso único 
propósito é esse: mostrar ao País. ao Senado que. embora respeitá­
veis as declarações de S. Ex.l o Mtnistrn Golbery do Couto e Silva, 
elas não têm nenhum respaldo-na lei e se perdôo a S. Ex.• é porque-

_...as E-.~ resultam apenas de um ponto de vista pessoal -
-- -porque, como ele próprio J1L, é urn jc]u.no de lei, sobretudo na Lei 

Eleitoral. 
Muito obrigado. (~uito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lálaro Barboza 

O SR. LÁZARO BARBOZA (.\Hll:f - GO. Pronur1cia o 
seguinte discurso. Sem revi~ào Uo orad<.lr.) ~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encontra-se tramitando r:o t'ong:res.so Nacional o Projeto de 
, Lei n~ 4.972-A, de 1978, do Poder Exccuti''O que determina a cria­
ção de Juntas de Conciliação c Julgam..:nto nas regiões da Justiça do 
Trabalho, definejunsdiçõe~ e dá oulr.ts providências. 

Segundo o projeto, Sr. Presidenlt:. 'ierào criadas, na 3t Região 
da Justiça do Trabalho, 17 juntas de condliaç.ão e julgamento, 
sendo 13 no Estado de !\-tinas Gerai~. 3 no Distrito Federal, e apenas 
uma no Estado de Goíá'>, em Goiâma. 

Vale salientar. Sr. Presidente, qu~ a cap1tal do meu Estado, com 
cerca de já quase oito.::cnto.; md habitanlcs, com a massa obreira 
ponderâvel de dez.:na~ e dcLcnw •. para nJ.<J Jiur centenas e centenas 
de sindicatos patronais e de l!mpregados. conta, até hoje, com apenas 
uma junta do trabalho. E os dissídios trabalhistas, dado o acúmulo 
de serviços e a absoluta incapacidade daquele órgão para sozinho 
dirimi-los todos a tempo c a hora. ac:.~.bam, Sr. Presidente, sofrendo 
urna procrastinação enorme, procrastind~Jo que advem, como já 
disse, inicialmente, da absoluta incompatibihdade da carga de servi­
ços existentes para uma únícajunta de conciliação e julgamento. 

Agora, o projeto em exame no Congre~so Nacional prevê a cria­
ção de mais uma junta de con~.:!liaçàu em Goiânia, mas estendendo 
ainda a sua jurisdição a vinte e dois outros municípjos goianos: os de 
Anicuns, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia, Avelinópolis, Bela 
Vista de Goiás, Brazabrantts, Campestrt de Goiás, Ca.turaí, 
Cromínia, Damolândia, Goianira. Guapó, Hidrolândia, lnhumas, 
Mairipotaba, Nazário, Palmeiras de Go1ás, Piracanjuba, Pontalina, 
Santa Bárbara de Goiás, Trindade e Varjào 

Em verdade. Sr. Presidente, Srs. SenJ.dores, a inclusão desses 
vinte e dois pequenos municípios na área de jurisdição da nova 
Junta, a ser criada, segundo o projeto, longe de vir resolver os 
problemas dos trabalhadores e dos empregadores desses municípios 
viria, sem dúvida, agravá-los, já quc onde não existe Junta de 
Conciliação e Julgamento os dissídios tr2.balhistas estão entregues 
aos Srs. Juízes de Direito, e o tral::lalhador ou o empregador é 
atendido num prazo muito menor. 

As conseqüentes viagens de 1da e volta à Capital do Estado para 
o empregado que fosse pleitear os .. eus direitos, nat~.:.raimente, o 
oneraria de tal forma que as pequenas questões seguramente 
haveriam de ser abandonadas, com graves prejuízos para os 
trabalhadores ou até mesmo para os patrões, já que se torn;ariam 
inviãveis essas viagens a Goiânia, a fim de ajuizar, perante a Junta, 
esses dissídios. 

Em verdade, Sr. Presidente c Srs. Senadores, somente a Capital 
do meu Estado deveria ter, no mínimo, três Juntas do Trabalho e, 

J'Tle~mo assun. ~c-guramcntt:, contmuariam atarefada~. abarrotadas 
de scni~o c com dificuidade~ para atcnd(·~!os a tempo e a hora. 

O Sr. Eurico Rezende \·\RE.~A - ES) ~-- Per'Tlitc-mc um 
aparte, nohn:: Senador L"varo B .. rboza':' 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) -- Com prazer, 
nobre SenadM f.uru.:o Rett>:ld..:. 

O Sr. Eurico Rezem!c lAR E:.!\' A- ESJ- Dou toda a razão a V. 
Ex• quando dlL 4uc u mccani))mo judicial trabalhista que vai ficar 
disponível par<! Ds. l--~tados.. em vírtude da mensagem go­
~·crnamental, i: Jmuflciet"llc .\1..~.~. devo di.1cr a \'. Ex• que essa maté­
na foi examinada p~.-:u, lriC"~una:. Rt"");l:mais do Trabalho cujos estu­
dos, reivindicações t p: uro~ta• foram encaminhadas ao Tribunal 
Superior do Trabalho c L"'itc órrãu mh1mo da Justiça do Trabalho 
encaminhou o a)o~unto par<: o ~tir11st{:rio da Ju'itlça, que preparou a 
mensagem presiden~.-·1al r•goro~<:~mente dc·.:~.cordo com o que pediu o 
Tribunal Supcnor do Tr.1halh0. btou de acordo corn V. Ex.• que o 
número de Juntas ainda~ precário c:iT' todo o País, mas esse assunto 
está adstrito. por uma quc~tào l!c disciplina normativa, ao Tribunal 
Superior do lrah:.dl-.o. HCl. tamhi:-r;l, outro aspecto: é fora de dúvida 
que quando o Go~erno rrorót. medida~ .merosas, procura compa­
tibilizdr a neccS~id-u.lt. ,.ale dlLcr ll tntcrc~~e público tOm a capacida­
de do érário. Ma~ vo!t') a d<Lcr u 4ue é fundamentai: a Mensagem 
reflete reivind:caçile~ <'~tudada~ c de dimcmào delimitada pelo Tri­
bunal Superior du TrahaiJw 

O SR. LÃZARO BARBO/.A (\1DB - GO) - Agradeço o 
aparte com 4ue me honrou o nnhrc Líder da \1 a10rü:. Lamento ago­
ra que os órgão~ m..1;orc-. dJ R.:rúhlica ligados às entidades trabalhis­
tas não tenham \evad,J em cM.sidcraçôes, para propor ao Senhor 
Presidente dd RepUhli.::t us mtdlda.• llra cnfoc<:tdas. o princípio da 
eqUidade. [..i.., que. p.tra que h<.J;;ve'ise no pmjt::tO O alegado princípio 
da eqüidddc. dcn!ro du ros.~i·.-cJ. haveria, por certo, de nele conter 
di.'.pOSitl\O'i proponr.:.,J a .:naç:to de uma Junta no \llunlcípio de 
Araguaína, em Gm.h. di-.tJnte L1c Goi::lnia mil e poucos qu.ilômetras, 
e onde atender não upen<~~ a ~.:;;rc:.~ de cento c tantos mil habitantes 
daquele pró~pero mun1drlo, m~s j mais nu m.:nos uns trinta municí­
pros do t:xtn:mo ~ork d.: (ioiii; l.jUc !Cm em Araguaína o seu ponto 
de com-ergência. 

Teria naturalmente ..JW<.: prever a .:riaçào de um<>. outra Junta em 
Porto Na~.-ional. CldJ.dc d!\lantc de Goiânia cerca de oitocentos qui­
lômetros, onde evJdcnknh':ntc nenhum dos seus filh:~s teriam condi­
ções de se dirigir à Carit.:d. p~1ru le"""".JT até aos órg.3os do trabalho 
uma reivindicação c llndc a Justu;a comum já tem problemas em 
demasia. Porto ~acíon-ll então dbrigaria uma Junta que atenderia os 
municípiOs do 7'\ordc..,t.: goian<J, ali:'m dos residentes no próprio Mu­
nicípio de Por1o ~ac1onaL 1· h<:~ veria de criar, somenle em Goiânia, 
não mais uma Junta, Sr. P: t..~!dt::nlt:, mas, seguramente, mais três Jun­
tas. ficando a Captt,t\ do mciJ F.'>LJdo com quatro Juntas, tendo 
assim condições de «l.:ndcr Jl'-" legftimn'> redamo:i dos sindicatos, 
dos trabalhadore .. e du, patr0c~. que nào ~c conformam em ver a Jus­
tiça do Trabalho emperrada. ror abs<1luta mcapacidade de resolver 
os dissíd1os, dJdil a sua .:.·nurmc 1./uantid<Ide, jã que em outros Esta­
do::., Sr. Pre~idc:ltc, Ct::Tltl u R•l, (Jrandc do Sul, c LlOtos outros, o 
número de Junta~ que ~ \\c:h:·.gpn '' propõe a cnar não guarda, em 
relação ao m~:::u 1:-~lad,• a•l rohrc E'itado de Goiás, aquele princípio 
de eqUidade quc J'"wr1a i.:r norteado os estucios dos órgãos maiores 
da República /!gadt~'i :1. \~~·~ f!r lhkma..•lTaiHlhistas. 

O Sr. ltnmau h·1wco ( VfDfJ- .\!ü)- Pcrmi:e-me V. Ex• um 
aparte'l 

O SR. LÁZARO BARBO)~A t~lDB- GO) -Ouço o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Frunco (~fDB - MG) - S'"nador Lázaro 
Barboi.a, a intervenção de V. E,..~ nesse assu.nto é por demais 
importante. Há pouco I)U\imos o Líder do Governo, o ilustre 
Senador Eurico Rezende, dizc1· que esta mensagem reflete rigorosa-
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mente o pensamento do Tribunal Superior do Trabalho. Queria 
perguntar a V. Ex•, então, se essa mensagem reflete este pensa­
mento, por que, então, o Tribuna\ Regional do Trabalho não ê 
criado eru Brasília? Por que Brasília continua ainda subordinada a 
Minas Gerais, ao meu Estado? Há quarto tempo se reclama aqui a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho em Brasília e ao que 
parece se a mensagem reflete rigorosamente o pensamento do 
Tribunal Superior do Trabalho, esse Tribunal entende que Brasília 
deve ter, com a maior urgência, o Tribunal Regional do Trabalho. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - O aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Itamar Franco, é pertinente e esses estudos, 
ao que parece, não foram assim tão sérios nem tão aprofundados, eis 
que o projeto propõe criar mais três Juntas do Trabalho em Brasília, 
onde já exiStem cinco. Brasília, com u:na população de mais ou 
menos um milhão e oitocentos mil a dois milhões de habitantes, 
.ficará então com oito Juntas c não tem um Tribunal do Trabalho, 
estando subordinada ainda ao Tribunal de Minas Gerais, que dista 
daqui cerca de 800 e tantos quilômetros. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- Para mostrar, Senador 
Lázaro Barboza, permita·me V. Ex• mai1; uma Vf:Z. a interrupção no 
seu discurso. Brasília, :nuitas vezes, tern que tet juiz - por incrível 
que pareça- deslocado da Cidade de Juiz de Fora para aqui servir. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO)- Veja V. Ex• a 
pouca imp.ortância que se dá, no Brasil de ho}e, aos prob!emas da 
Justiça, sejam da Justiç.1 Comum ou da Justiça do Trabalho. 

Sr. Presidente e Sn. Swadores, o objeto central desta minha in· 
tervençào é dizer à Casa que tenho acumulado em meu gabinete uma 
pilha enorme de telegramt.s éos órgãos de classe do meu Estado, 
pedindo a inclusão no projeto presidencial em exame de uma emenda 
aumentando o número de Juntas na Cidade de Goiânia. 

Lamentavelmente, não ten o Congresso Nacional, condições de 
propor essa medida, já que ela esbarraria no alegado princípio da 
constitucionalidade, po:-que acarretaria despesas. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dentro daquilo que nos é 
permitido, quero comunicar à Casa que estou preparando uma 
emenda, sugerindo que se dimínua uma das Juntas propostas para 
Brasília, que já tem 5 e pelo projeto origi:1al írã ficar com 8 Juntas. 
Brasília, ficaria, então, com 7 Juntas, em vet de 8 e nessa emenda 
proporei que uma dessas Juntas seja criada em Goiânia c que desses 
22 municípios, agregados l Junta proposta, a maioria permaneça 
fora da jurisdição, para não agravar ainda mais o problema dos 
trabalhadores e dos empregadores naquela área dadas as condições 
inviáveis exigidas para tanto. 

O Sr. Eurico Rezer.de (ARENA - ES) ~ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Antes de ouvir 
o n~bre Líder do .Governo, ;:>ermita·me S. Ex' que eu ouça o 
Senador Evandro Carreira, que Jnteriormentejá solicitara aparte. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Lázam Barboza, quero aproveitar o seu discurso para nele inserir 
um pedido patético, que nos foi feit<l pelo Sr. Rubens Teodoro, Vice· 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 
Campo, para que fosse ampliado o número de Juntas, pois os 
processos se atropelam r.a única Junta existente, para atender cerca 
de 800 mil trabalhadores. daquela área. G0staria de aduzir ao dis· 
curso de V. Ex•, esse pedido que nos foi transmitido pelos trabalha· 
dores de São Paulo, em São Bernardo do Campo. Muito agradecido 
a V. Ex~ 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Sou eu quem 
agradeço a V. Ex• pelo seu aparte. Segundo vejo, aqui, no projeto 
original é prevista a criação de uma Junta em São Bernardo do Cam· 
po. abrangendo o respectivo município. Não sei se, com isso, se com­
pletariam duas Juntas, ou se a_quele Município próspero de São Pau· 
lo ficaria com apenas uma Junta. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Eles desejariam mais 
umE, além desta inserta no proj~to. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Assim. Sr. Pre· 
side1 te e Srs. Senadores, já marchando para a conclusão das consi~ 
den:ções que faço, permita-me, Sr. Presidente, que eu ouça, uma vez 
a\nd.a, o n9bre Líder do Governo para, ern seguida, por fim ao meu 
discurso. 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA- ES)- Oesej(.), com todo o 
respeito e cordialidade, caracterizar uma contradição entre o que aca­
ba de dizer V. Ex• e o nobre e brilhante Senador Itamar Franco. O 
Sr. Senador hamar Franco reclama a implantação de um Tribunal 
Reg. anal do Trabalho, em Brasília, no que estou de pleno acordo 
com S. Ex' 

O Sr.Itamar Francu(MDB- MG)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende {A RENA - ES) - E S. Ex•, no seu 
aparte, caracterizou, com a concordância de V. Ex•, que Brasília, 
pela sua população, pela sua importância e pelo grande quantitativo 
de relações empregatícias exige a criação de um Tribunal Regional 
do Trabalho. Mas V. Ex•, ernbora esteja de acordo com a criação 
desse Tribunal nesta Capital diz que vai suprimir do projeto uma 
Junta destinada a Brasflia e de!tlocâ·la para Goiânia. Se V. Ext pensa 
assim. não cstâ sendo a favor da criação de um Tribunal Regional do 
Trabalho em Brasília. V. Ex• e~tá achando que pode ser diminuído o 
númt!TO de Juntas em Brasília •. o que, por via de consequência, 
enfraquece o argumento de V. h' no sentido que se deva criar aque· 
le colegiado no Distrito Federal. 

O SR. LÁl.ARO BARBOZA (MDB - GO)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não sei o que está acontecendo com o nobre Líder 
do Governo, o ilustre Senador Eurico Rezende. Talvez porque 
S. EJ..•, sonhando vinte e quatro horas por dia com seu programa de 
Governo no Estado do Espírito Santo, não consiga mais entender a 
lingll.tgem dos seus colegas. O que o nobre Senador Itamar Franco 
reclama para Brasília é a criação de um Tribunal Regional do Traba­
lho evitando, assim, que milhares e milhares de processos e interessa­
dos tenham que se deslocar de Brasília para Belo Horizonte, onde, 
em Instâncía Superior, eles são apreciados. Nada tem a ver, portan· 
to, Sr. Presidente, com a medida modesta que proponho de serem 
aume.1tadas mais duas Juntas em Brasília, com o que essa Capital 
conta~ia com sete Juntas. E, acrescendo·se uma outra em Goiânia, a 
Capit.1l do meu Estado passaria a contar com três Juntas. São coisas, 
creio cu, modesto bacharel que sou, inteiramente diferentes. 

C Sr. Leite Chaves(MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

C SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. PreSidente 
ouço o nobre Senador Leite Chaves, com a permissão de V. Ex• e 
vou, e-u seguida, encerrar o meu discurso. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Lázaro Barboza, 
aproveito o instante em que V. Ex• trata desta matéria - pela 
primeira vez, este ano, objeto de debates no Senado - para fazer 
umas observações que visam evitar. tanto em Brasilia, como no resto 
do Pais, o sacrificío do maior mér\to que a Justiça do Trabalho até 
então vem tendo, que é a celeridade. Ê a Justiça que tem atendido, 
por razões óbvias, o princípio da rapidez, da brevidade. Pelo menos 
foi este o intuito da sua criação. Entretanto, de um tempo a esta par~ 
te, estL sendo adotado comportamento seriamente ruinoso para o 
funcion<\mento da Justiça do Trabalho. As Juntas foram criadas 
inicialMente nas capitais e nos grandes centros e as suas áreas munici­
pais conlinavam sua competência. Porém, em razão da pressão para 
criação de Juntas em outros núcleos, e não tendo O Governo interes-­
se ou possibilidade de atender, tem-se ampliado a base territorial de 
jurisdição, isto é, ao invés de um munlcípio, temos 2, 3, 4, 5, lO muni­
cípios para serem atendidos por uma única junta; deslocam a 
competência do juízo singular, que bem ou mal estava atendendo, 
para uma Junta que fica di.;,tante e que, por não melhorarem os seus 
serviço!>, ou não terem conseqüente aumento de pessoal, ficam sem 
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condições de atendimento do novo volume de demanda. Então, 
Excelência, a permanecerem essc:s critérios e, ao invés de se criarem 
novas Juntas, ampliarem-se os limites territoriais de jurisdição, 
abrangendo outros. municípios, nós vamos incidir num prejuízo mui­
to mais sério, que é o de trazer para a Justiça do Trabalho a mesma 
morosidade. a mesma ineficiência, a mesma imprestabilidade da jus­
tiça comum. em razão de, ao longo dos anos, não terem sido apare­
lhadas para atender ao seu mister. Quero fazer esta observação a 
V. Ex•: ou criam-se Juntas novas e novos núcleos, ou, então, deixa­
se a coisa como está, nas mãos da justiça comum, porque está sendo 
uma r ante de crise, o aumento de Municípios congestionados sob a 
jurisdição de uma única determinada Justiça do Trabalho. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Nobre Senador 
Leite Chaves, V. Ex~ tem razão. Por exemplo, ao manterem-se as dis­
posições do projeto original do Governo, estendendo a jurisdição da 
Junta, a ser criada em Goiânia, a esses 22 Municípios, seria simples­
mente fazer com que 80% dos problemas trabalhistas nestas áreas 
não tivessem qualquer solução. Um trabalhador, por exemplo, do 
Município de Palmeiras ou de Piracanjuba, que distam de Goiânia 

cerca de duas horas de viagem, não iria à Capital do Estado para 
reclamar sobre um montante, digamos, de dois, três, quatro ou cinco 
mil cruzeiros. As v1agens, idas e voltas, hospedagem, etc., acabariam 
por desaconselhar inteiramente a pretensão do trabalhador que fosse 
pleitear os seus direitos. Parece até que com isto t'$lá se barrando o 
trabalhador, impedindo que ele reclame os seus direitos quando se 
!>Ínta lesado. De forma que V. Ex• tem inteira razão e é por isso que 
na emenda que proporei vou pedir que se excluam 19 desses 22 
Municípios dessa área de competência, mantendo apenas Aparecida 
de Goiânia. porque está praticamente ligada à capital, é parte· 
integrante da capital; Aragoiânia, que está a 18 quilômetros; e 
Goianira, que está também a 18 quilõmetros. 

Sr. Presidente, permita-me V. Ex• conceder ainda mais um 
aparte, desta vez ao St:nãdor Itamar Franco, para que em seguida 
conclua. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Observo a V. Ex• que só dispõe de 5 minutos para con~ 
clutr o seu discurso. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Agradeço, 
Sr. Presidente, e fiel sempre que fui às disposições do Regimento In­
terno e às determinações da Mesa, concluirei o meu pronunciamento 
no prazo regulamentar. 

Ouço o nobre Senador Hamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Lázaro Barbo­
za, apenas para recordar a V. Ex• que o Senador Eurico Rezende dei­
xou no ar e sem resposta a pergunta que fiz a V. Ex•, quando ele di­
zia que esta mensagem refletia rigorosamente o pensamento do Tri­
bunal Superior do Trabalho. Eu disse que não poderia refletir por­
que o Tribunal Superior do Trabalho pretende a criação do Tribunal 
Regional do Trabalho em Brasília. S. Ex• não respondeu isto. Mas, 
de qualquer forma. S. Ex• concorda com a criação desse tribunal. 
Vamos torcer,já que o Senador Eurico Rezende é hoje uma das gran­
des figuras da ARENA. uma figura de livre trânsito neste Governo, 
que S. Ex~ consiga dar a Brasília o seu Tribunal Regional do Traba­
lho. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Com o que. sem 
dúvida alguma, S. Ex~ teria prestado a esta bela Capital, construida 
pela genialidade de homens como Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
um dos seus grandes melhoramentos, melhoramento tão reclamado 
pelo povo brasilíense. 

Concluo, Sr. Pre~idente, pedindo a atenção dos meus pares pa­
ra qut: apoiem a modesta pretensão de Goiás, inserida na emenda 
que, ainda hoje, terei ocasião de encaminhar à Comissão competen­
te. 

Eram essas as considerações que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Precisamente a 19 de maio de 1978, portanto, no mês passado, 
tive a oportunidade de escrever uma carta ao ilustre Líder do meu 
Parfido, Senador Paulo Brossard, a respeito da candidatura do Gene­
ral Euler Bentes Monteiro, considerando inteiramente inoportuno 
que o meu Partido abordasse a referida candidatura. Peço a V. Ex• 
que dê por lida, na sua íntegra, a referida carta, para que conste dos 
nossos Anais. 

Por ígual modo, aínda há 26 de maio do mês passado, tive a 
oportunidade de escrever uma carta ao ilustre Presidente Ulysses 
Guimarães, do meu Partido, nos mesmos moldes, isto é, abordando 
o mesmo tema, contra a candidatura do General Euler Bentes Mon­
teiro, por considerar que a candidatura de S. Ex• tinha o único eSCQ­
po de pretender dividir as Forças Armadas. 

Hoje, Sr. Presidente, peço a palavra para ler um trabalho, que 
também desejo fique consignado nos Anais desta Casa, porque refle­
te o meu pensamento, reflete o meu pendor político e a minha preo­
cupação, nesta hora em que o Senhor Presidente da República 
manda ao Senado a reformulaçào constitucional do País. 

A CORAGEM DE LOUVAR 

A ordem jurídica e a realidade social são as linhas mestras do 
destino das comunidades. Vivem num paralelismo completo e toda 
vez que se perdem da simetria o pesquisador encontrará a subversão 
dos elementos que compõem a sua paz e o seu progresso. A realidade 
social nasce da eclosão de elementos que vivem na consciência das 
massas, ora em decorrência de seus costumes, de seus pendores nati­
vos, ora através de movimentos vindos de outras paragens; a ordem 
social reside no império da lei que nasce para ordenar os fenômenos 
surgentes ou aqueles que vivem ainda em estado latente na intimida­
de coletiva. O legislador, em regra, não inova, não cria, mas regista, 
fotografa, dá forma jurídica e legal aos anseios populares. Ele é, em 
última análise, o instrumento revelador da força imanente dos senti­
mentos comuns que se traduzem e corporificam nos textos da lei. t 
fácil, assim, compreender a relevância da função legislativa, que 
Carnelutti acentuou em "Metodologia do Direito" como sendo a 
mais bela atividade humana, porque cria as regras da vivência social 
e da' convivência dos povos. Em momentos excepcionais, decorrentes 
de pronta resposta aos movimentos subversivos prestes a ec:lodir, de 
rãcil conotação aparente, os responsáveis pelos destinos da Nação se 
armam de recursos capazes de deter ou conter tais movimentos, que 
desagregam o povo, gerando as lutas fraticidas, de resultados tão 
funestos para os altos desígnios de progresso ambicionados pelo 
sentido comum de amor à Pátria. Força é acentoar que tais movimen­
tos muita vez se excedem nos atos e no tempo, munidos da legitima 
pressunção de que resumem as aspirações populares. E surgem os 
movimentos, inicialmente timidos, que avançam na medida em que 
se tornam mais evidentes os sintornas de um prolongamento negati­
vo. Os dirigentes, conscientes de que agiram em bem do povo, acio­
nando os dispositivos de segurança nacional e em plena sintonia com 
os seus próprios desejos, tanto mais reveladc.s pelo silêncio do seu 
consentimento, quando honestos e despidos do desejo isolado do 
mando, estão sempre alertas para a reformulação do quadro insti­
tucional, tão Jogo se apercebam dos desejos do povo, perceptfveis 
nas primeiras e isoladas manifestações, sobretudo de órgãos colegia­
dos que agregam parcelas ponderáveis da opinião pública. Todavia, 
como atitudes rebeldes obscurecem os desejo·. conscientes do maior 
número, há que agir com cautela, medindo a pulsação dos anseios 
populares e os acolhendo no tempo azado e forma adequada. 

Nem outro o procedimento do Governo, justiça se lhe faça. Se 
é certo que divergimos quanto à batida lenta dos seus atos, não me­
nos certo é que o Presidente Geisel cumpriu a sua palavra de que pas­
saria o seu Governo ao seu sucessor com o País vivendo o regime 
democrático. Caíram as medidas de exceção, restabeleCeu-se a 
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independência do podtr judie án0; bun~._-,.e 11 ,1diento artigo 185, 
anulou-se o Decreto-lei n~" 477: extinguiu-~c .1 ( wni-.são Geral de 
Investigações diante de cujo-. relatório. Cllflt) '-erdades oniscientes, se 
punia sem o direito de dcfe~a: :nfim, a '\' ,u;ào r.:cncontrou-se consi­
go mesma, munida de sua tradição e de -;:..a história. \1as não se dtga 
que tudo decorreu da pressã; d\! c;uc, rresumivelmente, se viu 
encurralado o Governo. Em diLs rc::entes, ::revel:! r todo o seu prestí­
gio e segurança. o Senhor Pres dente dJ Rerí:hlica demitiu o Minis­
tro da Guerra e o Chefe do Jabine~e \lilitar, ~e'll q~1e a Nação 
sofresse qualquer abalo: ~cc•':heu 1• :..c..1 suce .. -.or, e o Partido 
consagrou democratican1ente a SJd escol h~. As<:irn, pois, 0 seu gesto, 
com a reformulaçào constitucional, significcu o rc~peito a si mesmo, 
às suas promessas, ao'i seus currpromissos p~ra com a Nação, 
outorgando, na pessoa do emir.cnte ~enador Petrômo Portella, a 
pesquisa e a indagação do melhor ':lroccdiJT'ento. Entregou-se à sua 
própria consciência, pois en~endeu ha\er chegado a t-ora da restaura­
ção política e dernocráttca do País 1-lonr~ 'he -:.eja por isso. Honra 
ainda lhe seja por conf::s.~ar que muito hí. por fazer, sendo este o 
primeiro grande passo rna a impla'1tação g'o~al do sistema 
democrático, tão ansimal1'ente esperado pelo povo. Te;n confessa­
do, para a grandeza de .<.uu pró:->ria humildade, que terá cometido 
erros, mas nunca ninguém poderá rluvirlar de seus propó~;itos hones­
tos. O fechamento do Congre,.,so fci um e·ro enorrr:e, cuja resposta 
virá em novembro. O St nado r hiúnico na~ceu quando o Diabo pas­
sou diante de Sua Excel!!nci.l. Há tempo pJra reformular, sobretudo 
sem o receio de que o Govc"no venha a peder a maiori.1 necessána 
na Câmara Alta. já que o piunpartidarismJ ensejará a irdíspensável 
coligação partidária, assim gara"tindo ao Governo a realização dos 
seus objetivos político .. c administrative~s. Esta~.: em que Sua 
Excelência e o Partido do Gc verno aqu escerão às emendas que 
virão com o propósito de arerf~:·çoar a Carta Política da Nação. Em 
assunto de tão alta indugao.;ào não pode funciona~ o ro:o compres­
sor, pois que desmentirá J.s 1tençàes pré-faladas do mais alto 
magistrado da Nação, a quem, :lel-.ta hora, rendo o tributo da minha 
homenagem sincera, convencido dt que, r a diver~ênda dos nossos 
caminhos há, intocável, o ~rteresse maior da ~aç.1o, que queremos 
próspera e feliz. Sei que o meu gesto ~erá tncompre::ndido por alguns 
companheiros do meu Partido. Tnd .. .IVia, ih~s devn dizer que alcancei 
um estágio da vida que me d..í o direito e até o devo!" de somente dizer 
as coisas em que efetivamente cr ~io. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Perm1te V. Ex• um apar-
te? 

O SR. Ht:GO RAMOS (M JB- RJ) --Com todo o prazer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) --Ouvimos, com toda a 
atenção, o pronunciamento de V. Ex• :\1algrado os conceitos di­
vergentes da nossa posição. qutremos diL.er que res;:>eitamos todos 
aqueles que trilham concepções diver:)as das noo;sas, apenas, no 
exercício da Liderança do meu Partido, de:-oejo comunicar à Casa 
que, tendo sido anunciado para hoje :Jm d 'iCurso nosso, específi­
camente sobre as reforma~ cmiadas pelo Senhor Presidente da 
República, procuraremo~: aralist-las a'llanhã, em face de a pauta 
estar carregada com outros companheiros nossos, que farão os seus 
pronunciamentos. Mas, de logo, discordamos frontalmente da 
afirmativa feita, data re'lia, de que essa-. Reformas implicam ná 
restauração do regime democrâ~icc, como vamos nrocurar com­
provar, no discurso que '1ronunciarcmos amJnhã. A ser mantida a 
reforma nos termos em que ve1o, ev\d..:ntemente q·.1e se continua a 
consagrar o arbítrio e se está, em verdade, dardo roupagem constitu­
cional a poderes que se perC'1item ao Senhor Presidente da 
República, de fato incompativeis err qualqJl~r regim.: democrático. 
Agradeço a deferência de V. Exi, respeito a posição do ilustre 
colega, mas, na verdade, ela não corresponde à orientação que 
procuraremos afirmar amanhã Muito cbrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. HL'GO RAJv.OS (\< DB- RJ) - Ao nobr..: Senador 
Marcos Freire e aos seus co:çgas que lhe a;.laudir&m o aparte devo 

dizer, inicialmente, que e~·oi.l na trihuna por deferência precisamente 
de S. Ex~ que me conct:de·J o terr.po de que dispunha. 

Devo dizer a V. h.' e à Ca-.a que quando assumi o meu 
mand 1to tinha o propósiw e ten-10 ,J propósito e continuarei com o 
me'i.m'> pmpó'>~to de ser fiel a mim mesmo. Desde quando pude 
demonstrar, se me permi~am, n< a1~iga Câmara de Vereadores e na 
antiga Assembléia Legisl...ttiva d.t meu Estado, que tive a honra de 
presidir em I110mento difkil, ali, WIT'O aqcd. nunca deixarei de ser fiel 
à minha própria con\ciênc1a. 

O Sr. Eurico Rezende (A R l- !\' :\ - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

C SR. Ht:GO RAMOS IMDB - RJ) - Não posso, de sã 
consciência, negar a.<. qualidades do ~enhor Presidente da República. 
Posso até mesmo imaginJr as agruras por que tem passado Sua 
Exceltncia, para bem cuwprir o ~CJ mandato. Todos aqui sabemos., 
de_corsciência própria, qLte ninguén pode presidir um Governo de 
um P~ ís como o nosso cnmo ~e fosse onisciente, a querer tudo e a 
tudo fazer. Sabemos todo" das in;unçàes políticas que determinam a 
orient.lçào de um Chefe dt: Estad..J. 

P.:>sso me-.mo imaginar Sua E\cel~ncia, no afã de bem servir a 
sua Pf.tria, pois que a úni..:a condição que permite a permanência de 
um homem na alt<t Magistratura da Nação, é a glória de passar à 
História consciente de ser também fiel a si mesmo. 

Posso imaginar qua.1tas vt:/t:-" Sua Excelência, na sua vigflia 
cívica, terá visto as e~tre;as da 11anhà morrerem sem saber como 
decidir determinados atos qui! a;\ ação estava a aguardar. 

Vim para d OposJçào, e r .:la permaneço, consciente da sua 
•orientação programática. :'este d1scurso nenhuma lesão fiz ao pro-, 
grama do meu Partido, a que continuarei fiel mas o bipartid-arismo 
colocou a ~ação entre 'd,Jis fows. e todos sabemos que tambérn; 
nesses dois focos, se agrupam c0mpanheiros que têm uma filosifia 
políti<:a divergente entre si. Todos. aqui: temos visto pronuncia­
mentos de vários companh..:iros, ..:, a~sim, fâcil é sentir a realidade do 
que es1ou declarando nesta tribunã. 

O pluripartidarismo, que c~í \em, vai, por certo, não digo 
dissolver, mas e-"tahelecer ~aíLes maiore!>, para que cada qual recorra 
ao Partido que mais consulte à sua própna consciência ct,ica. Nós, 
por certo, nos encontrarr.:mos - muitos de nós - em campos 
opostos, mas com o objetiVO, c11m o sentido comum, de servir a 
causa da"nossa comunidade, do n.Jsso País. 

O Sr. Eur[co Rezende (ARt"'A- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. HUGO RAMOS (MOB- RJ) - Devo ainda dizer, 
Sr. Pnsidente, para ser fel a r-1ím mesmo e para que esta Casa 
conheça bem o meu pensamento, que respeito os comunistas, respei· 
to os fascistas, respeito os sociali<:tas, mas não lhes deixo tréguas, e 
contim.arei a batalhar con~ra eles, p0rque ·estou convencido de que 
eles pe-,sam q\le as suas f1losofiao:, o:,ào capazes de levar a felicidade 
ao seu ')ovo e ao seu país, mas, por 1gual modo, estou eu convenci­
do de que nada mais hào de signi'icar do que ideologias exóticas que 
pretenc em ingressar ne~ta Terra abençoada. 

Es~ou, pois, Sr. PresiCente. na mesma linha de combate, talvez, 
desde a minha juventude, q·Jando nm idos de 1930, ainda um garoto, 
acompf_nhei a chegada triunfal de Getúlio Vargas, quando, depois, 
em 1937, impugnando o htadc '!'\ovo que se instalava no País, 
acomp<.nheí a peregrina campanha cívica de Armando de Sales 
0\iveir.., e voltei a apoiar Getúlio Vargas em !945, e agora, aqui 
estou, a elogiar o Senhor P:esidente da República, porque sinto que 
é do dever e da minha própna cor;,çiência, certo de que Sua Excelên­
cia deu um gra-nde passo em favor desta Nação~ e maior ainda serà, 
se for r·ossível a nós, da ARENA e do MDB, com dignidade e, 
mais ai1da. com humildade, con\er~armos entre nós, dialogarmos 
sobre rr atéria tão relc~antc para o PJís, pois estou certo que assim 
encontr.tremos o ctm~'1ho dese.adc para a felicidade do povo 
brasHeil'o. (Palmas da A R[·'! A.) 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Concedo o aparte a 
V. Ex.•. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Senador Hugo 
Ramos, não quero, obviamente, nem incentivar, nem acete,ar divfr· 
gências interna corporis. em termos de Partidos. 'Mas quero 'dizer que 
o discurso de V. Ex• reflete o sentido exato da independência 
parlamentar, da independência do homem púbÜco: Porque identifi­
car somente naqueles que fazem oposição sistemática ao Governo 
independência de atitude, é uma interpretação estupi~amentê érrada. 
A independência no homem público tem que ser insPirada, obvia­
mente, no interesse público, e o interesse público tem como e'-'tuário 
principal a vida cívica da Nação. V. Ex• no seu discurso se bipafte: 
num setor assegura, com o aplauso da Nação, que o Presidente da 
República, com as reformas propostas, assegura a democratização 
do País, e no outro ponto diverge de S. Ex' criticando severamente 
os atos decorrentes da edição constitucional de abril. É justamente 
este dividor, é precisamente esta separação de pontos críticos que 
caracteriza a independência de V. Ex• e que se coloca em confronto 
com o passionalismo e o radicalismo de muitos. V. Ex• diz muito 
bem e eu, de certo modo, sou testemunha desses episódios: que o 
Senhor Presidente da República tem, no cumprimento do seu dever, 
tido dificuldades, amarguras, mas após essas dificuldades e amargu-· 
ras ele se julga tranqUilo na sua consciência pelo dever cumprido em 
favor do País. Dentro de poucos meses ele deixarâ o Palácio do 
Planalto, mas colocando no seu currículo a condição de estadista. E, 
por fim. quero salientar que o discurso de V. Ex• nos dá a amostra 
auspiciosa da existência da pedagogia da moderação em largas áreas 
do M DB, pedagogia esta absolutamente necessária na votação das 
reformas que virão, para restaurar, no Brasil, a plenitude do regime 
democrático. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Agradeço o aparte do 
ilustre Líder da Maioria que vai governar o seo Estado, o Espírito 
Santo, e tenho confiança para mostrar o alto apreço que tenho aos 
homens que integram o Partido que não é o meu, que nesta tribuna 
não ouvirei nenhuma crítica deste admirável parlamentar, que é o 
Senador Dirceu Cardoso, ao Governo de V. Ex• Assim tamb~m, de 
minha parte, queira Deus, só venha a esta tribuna para elogiar os 
atos do Senhor Presidente da República. Ainda que da Oposição, 
queira Deus, só venha a esta tribuna para elogiar aqueles que lhe 
acompanham no exercício do País, inclusive o ilustre sucessor de Sua 
Excelência, a cuja família me ligam laços de amizade, sobretudo, ao 
seu ilustre irmão Guilherme de Figueiredo, meu companheiro de ju­
ventude. de quem recebi, há poucos dias, uma carta expressiva, que 
revelava que quando seu pai esteve preso foi o meu pai à cadeia, em 
primeiro lugar. para levar livros alemães, que aquele ilustre militar 
traduziu da própria prisão: lívros que, afinal, foram publicados atra­
vés da Editora o Globo, do Rio Grande do Sul. 

Àquele tempo meu pai exercia o cargo de l9 Tabelião de Notas 
da Capital Federal, e também sofreu as agruras da prisão, e também 
foi demitido pelo Poder Político de então. 

Ambos se encontraram, quando eu ainda era um jovem, sob a 
bandeira da revolução de 1932, sob a pregação cívica que tinha à 
frente o grande General Isidoro Dias Lopes. 

Nunca desertei deste caminho e queira Deus nunca venha dele a 
desertar, para honrar o mim mesmo e prestar os serviços que puder 
em favor do meu País. 

O Sr. Itamar Franco(MDB- MG)- Permite. V. Ex• um apar-
te? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Com todo o prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Hugo Ramos, 
V. Ex• já disse que procura ser fiel a si mesmo. Nà.1 quero entrar no 
mérito do discurso de V. Ex• pois sabe do respeito e admiração que 
tenho por sua pessoa, gostaria de pinçar, aqui, algumas frases do 

Líder do Governo, quando, ao elogiar o discurso de V. Ex:•, falou 
em independência parlamentar, falou na independência do homem 
público que tem que ser inspirada: no interesse público. Perguntaria, 
então. Senador Hugo Ramos, que independência parlamentar t: esta 
que fechou o CongresSO quando rejeitou a reforma do Judiciãrio? 
Perguntaria a V. Ex• também, se teremos independência do 
Legislativo, agora, com essas reformas? Se nós, parlamentares que 
aqui estamos, teremos liberdade de opinar, modificar e, até mesmo, 
apre~o:ntar um projeto alternativo, sem que o Congresso sofra o 
assédio de quem quer que seja? Então, se o Lider do Governo fala em 
irtdependência parlamentar, vamos saudar essa independência par­
lamentar de S. Ex•. mas que ela, na prâtíca, realmente se realize. 
Quando S. Ex• também fala na independência do homem público, 
que tem que ser inspirada no interesse público, acrescentaríamos que 
concordamos, mas não entendemos então quando se exige a fidelida­
de partidária no Colégio Eleitoral. Era o aparte que queria dar a 
V. Ex;• 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Em verdade o nobre 
Senador Itamar Franco aparteou ao ilustre Líder da Maioria, que po­
de usar do seu tempo como Líder para responder ao aparte do ilustre 
Senador Itamar Franco. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB ........ MG)- Evidentemente só pode­
ria re~ponder através de V. Exf 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Mas devo dizer, Sr. 
Presidente. que os laços de amizade que me unem à família Figueire­
do, a admíração que sempre tive pelo seu velho pai, General Euclides 
Figueiredo. não me afastarão, jarnais, do dever que me cumpre, de 
reo;peitar o programa do meu Partido. O dia que dele tkrer que dtssen­
tir terei a coragem e a hombridade, inclusive, de renunciar ao meu 
próprio mandato. 

Desla tribuna tive ocasião de dizer, ainda há poucos dias, ao 
tlu!!tre Líder do meu Partido, isto é, ao Presidente do meu antigo par­
ttdo, o PSD, o ilustre Senador Arnaral Peixoto, que eu renunciaria 
em seu favor. Se há alguém que possa, neste plenário, duvidar, é 
porque jamais teria um gesto idêntico, medindo a dignidade alheia 
pela sua p'rôpria medioçridade, incapaz de supor qve haja um ho­
mem que tenha a dignidade de proceder com correção com seus cole­
gas e, sobretudo, consigo mesmo. 

Aqui desta tribuna ninguém me verâ desertar do meu Partido, 
mas também ninguém me verá faltar com o respeito eos homens pú­
blicos do meu Pafs e sabe encontrar em cada adversário um homem 
que anseia tanto quanto eu pela felicidade do meu povo e do meu 
País. 

Respeíto cada um dos companheiros da ARENA, tanto quanto 
rc::speito cada um dos meus companheiros do MDB. E que~~a Deus 
que esse respeito, entrelaçado, possa favorecer a Nação para que jun­
tos possamos reformular a Constituição do Pais na plenitude do regi­
me democrático. (Muito hem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ffl!GO 
RA c\IOS EM SE L' D/SCL'RSO: 

CARTA DO SENADOR HUGO RAMOS 
AO PR~SIDE:-ITE NACIONAL DO MDB 

Brasília, 26 de maio de 1978. 

Meu Caro Presidente Ulysses Guimarães: 

Vejo, perplexo, caminhar a passos largos, a chamada Frente 
Ampla, que nem possui o cunho da originalidade, conduzida por 
companheiro'> que, sem nenhuma audiência prévia da direção 
partidária, procuram mobilizar a Nação em busca do prestígio de 
suas idéias socialiLantes, envolvendo, obviamente, a legenda do nos­
sn Pc~rtido, Já que: são próceres influentes dentro de nossa própria 
a v' ~~acão políttca. Quando foi implantado em nosso País o sistema 
hipartidârio. reconhecidamente negativo tanto quanto o 
pluripartidarismo incontrolado, houve, co •. J é natural, uma 
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cÓmposicào heterogênea em ambos os partidos, a ARENA e o 
MDB. já que a opção oferecida não proporcionava outros caminhos. 
Assim é que, tanto num quanto noutro, encontramos elementos de 
variadas convicções político-filosóficas, a ensejar indormida vigilân­
cia dos dirigentes partidários para que se não desnaturem as suas 
regras programáticas, estampadas em S!!US respectivos estatutos e 
programas. Os nossos companheiros que conduz.em a bandeira da 
Frente Ampla, e os admiro por sua combatividade e perseverança no 
perseguir seus ideais políticos, embora deles divirja frontalmente, 
pois tenho horror à estatização, estão a prestar enorme desservíço ao 
nosso Partido obscurecendo a sua legenda que graças à sua tenacida­
de, caro Presidente, e de outros companheiros nutridos dos melhores 
propósitos democrâticos possui atualmente indisfarçâvel prestigio 
popular levando até o Governo 'd fechar o Congresso e a editar o 
pacote de abril, de tão infeliz inspiração. Amite-se, como composi­
ção política de incidência temporária, a união de Partidos em busca 
da predomináncia de determinados princípios, e até mesmo a 
conquista de determinadas posições pollticas, desde que não sejam 
fmr.talmente antagônicas às normas de seus respectivos partidos. Tal 
já aconteceu em nosso País, naquele estuáriO de imensos movimentos 
cívicos- o Rio Grande do Sul. Já tivemos uma frente ampla, entre 
pessoas do mais notável prestígio político e popular, escorados 
apenas em seus nomes, sem, contudo, a cobertura de legendas 
partidárias. Agora no entanto, se preter:de dar vida e expressão a 
uma Frente Ampla composta de membros de um Partido, o nosso 
Partido, e de dois ilustres brasileiros, um dos quais de inegâvel presti­
gio popular, que outw mais alto não há, pre-sentemente, em nosso 
País, daí o interesse inequívoco de vê-lo inscrito no MDB, a acrescer 
o nosso poder político não apenas em Minas Gerais mas em todo o 
Brasil, tal a sua inegável popularidade. Não tem o menor sentido o 
Partido permitfr que outras bandeiras tomem o seu lugar na luta 
democrática que estamos travando há !4 anos, obscurecendo-o, 
minimizando-o como se fosse reboque de movimentos superiores. 
Nem tem cabimento um Partido juntar-se a duas pessoas, por mais 
prestigiosas que sejam, para formar uma composição politica, sob 
nova legenda, salvo se aquelas que estão assim procedendo visem, 
desde já, a implantação de urn novo Partido quando da adoção do 
pluripartidarismo, que já se anuncia corno conquista consagrada. 
Percorrendo o Pais e sustentando a bandeira da Frente Ampla, 
escondendo a legenda do MDB mas usando o seu prestigio através 
dos mandatos que ostentam, tal fato constitui um simulacro do qual 
o povo logo se aperceberá passando a desprezar a legenda motivado­
ra de seus ideais democrâticos, Importa muito e importa demais pres­
tigiar o Partido, agora que se aproximam a$ eleições gerais pois é 
nele que se vão inscrever os candidatos e é através dele que podere­
mos obter maioria nas Assembléias Legislativas e no Congresso 
Nacional. Venho dele:- as declarações em São Paulo do ilustre escri­
tor Guilherme Figueiredo, sempre sensatas, a revelar que seu irmão, 
o eminente candidato da ARENA à Presidência da RepO.blica, serâ, 
em verdade, o fiel cumpridor dos ideais da Re~olução 

Constitucionalista de 32, dos mais belos movimentos civicoll que o 
Brasil já conheceu, com manifestos resultados no apressamento da 
implantação democrá!ica de t 934. Pai~ se assim é, se os nossos 
adversários políticos pretendem chegar o quanto antes aos mesmos 
objetivos, assim declarados pela insuspeiçào de um homem respeita· 
do e admirado como Guilherme Figueiredo. seguindo, de resto, a es-· 
teira de pronunciamentos idênticos, vindos das mesmas paragen.s 
nada mais correto, em bem do País, que se desarmem os espíritos 
desavindos para buscar, numa mesa-redonda das direções partidã­
rias, o alcance dos anelos democráticos mais prementes, a demons­
trar que estamos chegando aos a\tos desígnios tão desejados pelo 
povo brasileiro, conquistados pelo nosso amadurecimento polftico, 
que urge mostrar ao mundo _iá ter alcançado o seu melhor estágio. 
Não creio que você, nem o Diretório Nacional, permitirão que 
prospere um movimento visivelmente antagônico ao nosso ideário. 
Se os dois partidos puderem desmonstrar a sua maioridade curvao-" 
do~se diante da Constituição para reformulá-la, expungindo os seus 
excessos e guarnecendo~a das franquias democràticas, sem predomi-

nio de um Poder sobre os outros, dando a cada um a tarefa que 
precipuamente lhes cabe para que haja a desejada harmonia dos 
poderes constituídos, nada de melhor se terá feito em favor da 
NaçJ.o. E. convém acentuar, só aos Partidos cabe a ingente tarefa, 
nos termos da Constituíçào Federal, art. 48 (Emenda Constitucional 
n9 8). E como não podemos prescindir do concurso da ARENA, jà 
que se exige o quorum da maioria absoluta do CongresS<l, o esvaz.ie.­
mento desta legitima Frente Ampla caberã exclusivamente à 
ARENA que, nas vésperas do pleito que se avizinha, não quererá 
assumir tamanho risco. Fiquem, nestes termos, pelo menos, lavrados 
o meu protesto e a minha esperança. 

Seu velho amigo e correligionário. - Senador Hugo Ramos 
Filho. 

••• 
Brasflia, 19 de maio de 1978. 

Meu caro Uder Paulo Brossard: 
Ao ler a entre~ista do nosso caro Senador Marcos Freire em O 

Globo. verifiquei que os pronunciamentos ganharam antecipada di­
vulgação no referente à candidatura do eminente militar Euler Ben­
tes Monteiro à suprema magistratura da Nação. Preocupado com o 
rumo dos acontecimentos políticos onde o radicalismo pode ensejar 
graves acontecimentos, de proporções imprevisíveis, sinto-me no de­
ver de deixar expresso, por escrito, e, âssim, de forma inequivoca, o 

,meu pensamento, que significa a antecipação da minha conduta poli­
tica nos entendimentos sobre a sucessão presidencial, dentro do nos­
so Partido. Sei que não disponho de projeção e qualificação nacio­
nais para influir no rumo dos acontecimentos em nossa <Jgremiação 
política. Como Senador da República, representando uma das mais 
expressivas unidades da Federação brasileira, tenho, no entanto, o 
dever de externar a minha ipinião, quanto mais não seja para tranqüi­
lizar a minha própria consciência, pejada de preocupações diante da 
precipitação dos fatos que estão sensibiliZando o Pafs. 

Dividir ou propiciar a divisão das forças armadas da Nação, em 
momento tão conturbado que o mundo atravessa, mais que um 
crime, é um erro de dimensão incalculãvel. Sem nenhuma vida poU­
tico-partidãria, a candidatura do ilustre militar tem o escopo único 
de pretender coagir a divisão do colégio eleitoral onde é manifesta a 
maioria do partido governamental. Significa, assim, uma manobra 
pouco feliz que não lisonjeia a habilidade politica de seus articulares, 
muito menos podei'â exaltar o partido perante a opinião pítblica, sen­
do até de influência negativa já que estaríamos a praticar o mesmo 
erro da ARENA, isto é, ir buscar fora do meio politico o seu candida­
to à Presidência da RepúbE ·a. O bipartidarismo radicaliz.a posições, 
como a experiência tem demonstrado. E os mais intransi&entes não 
medem conseqüências em busca de seus objetivos, como se percebe a 
um simples exame perfunctório. Não são as virtudes e qualificações 
do possível candidato que mobilizam alguns integrantes da nossa 
facç3o política, mas a perspectiva vislumbrada de que, divididas as 
forças armadas, mais rapidamente se dará a eclosão do evento deseja­
do: n redemocratização urgente da Nação. Esquecem, porém, os seus 
defensores que não se ergue solidamente o destino do Pafs fraudando 
os seus próprios lineamentos, dentre os quais avulta a conquista do 
Poder, pdo voto direto e consciente do povo, donde emana, basica­
mente, o próprio sistema. Nosso caminho terâ que ser palmilhado 
sem ofensa aos seus postualdos programáticos, sem concessões que 
passem macular a pauta do seu ideário, passo a passo, numa pere­
grinação cívica capaz de nos conduzir ao Poder, sob a chancela do 
voto popular. A ARENA também almeja a redemocratização. Os 
atos dos Governo são testemunho inequívocd. Porém, em plena 
distonia com os anseios popuiares. A marcha graduaHsta s.e deS(.n­
vOive numa batida lenta, presumindo, injustamente, diga-se a bem 
da verdade, a frustração de muitos de seus elementos essenciais. Os 
deméritos de tal conduta aliados ao mêrito de nossa vigilância cívica 
têm sido a caUsa de nossa crescente conquista popular. A diferença, 
pois. em substâncía, está no.tempo, no pêndulo da política nacional: 
queremos chegar mais depressa aos objetivos perseguidos, porém 
sem açodamento, capaz de perturbar a vida da Nação, tão enfraque-
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cida em termos institucionais. Nosso maior trabalho estâ em aprl!s­
sar os próprios objetivos do Governo, mas sem provocar, com posi­
ções inadeq11adas à hora presente, uma reação contrária de possível 
conotação agressiva. Nosso Partido tem exaltado, e a Nação inteira, 
a admirâvel campanha cívica do eminente Senador Magalhães Pinto, 
percorrendo o Brasil numa pregação que se ajusta ao nosso progra­
ma partidárío. Tenho assistido, na intimidade de nosso convívio, os 
mais assinalados elogios à contuta daquele tlustre prócer mineiro. 
Não conheço o parecer do não meoos culto Senador Accioly Filho. 
Tenho que S. Ex.• deve ter abordado a matéria da admissibilidade da 
candidatura do Senador Magalhães Pinto sob a legenda do nosso 
Partido, ao influxo de excelentes razões jurídicas. A cultura e a probi­
dade do ilustre Senador pelo Paraná não admitem outra conclusão. 
Certo é que a regra que admite aos militares o direito de, em exíguo 
prazo, legitimar suas candidaturas estende-se aos civis em face da 
regra constitucional impeditiva da díscrímínaçào entre brasileiros 
que, sob regras comuns, almejam objetivos comuns. Estaria ferido o 
princípio basilar da isonomia. Nem os militares desejam tal privilé­
gio que. mantido sob a sua aparente inteligência, os separaria do 
povo quando são, obviamente, integrantes e parcelas viva.'> da Na. 
ção, precipuamente mantenedoras da ordern e da soberania na­
cionais. 

De ressaltar um aspecto fundamental: a eleição é, simpltsm~nte, 
um fato episódico que, de tempos em tempos, revigora' o sistema 
democrático. Ora, a adesão ao nosso Partidc do eminente Sen3dor 
Magalhães Pinto constitui um fortalecimento de tal expressão e vigor 
que não pode ser olvidado para o futuro do Partido. Meu pronuncia­
mento, que decorre de outros pronunciamentos partidário.;, per­
mitiu-me a oportunidade de consignar uma atitude legitima, inspir<l· 
da nos melhores propósitos de servir à minha Pátria. - Senador 
Hugo Ramos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES· 

Altevír Leal - José Guiomard - Jarbas Passarinho 
Henrique de La Rocque- Mauro Benevide5>- Virgnio Távora -
Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jcssé Freire 
- Milton Cabral - Marcos Freire - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - LourivaJ 
Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Direeu Cardoo;;o - João 
Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim 
Farah- Franco Montara- Benedito Ferreira- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Accíoly Filho- Vilela de Magalhães- Evclásio 
V i eira - Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 156, d.; 
I 978, do Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgên­
cia, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
para o Projeto de lei da Câmâra n~' 101. de 1977, que regula· 
menta a profissão de Biomédico, cria o Conselho Federal e o.; 
Conselhos Regionais de Biomedicina, e dá outras providên· 
cias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrmanc.::cr sc"'lta­

dos. (Pausa.) 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente, rcql!ciro 

verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Vai-St: pm.;edt:r à 

verificação solicitada. Suspenderei a sessãopN alguns mínutos, :~ fim 
de aguardar a vinda: ao plenário dos Srs. Senadon,.-s que se cncOntra:m 

em seus gabinetes. 
IA sessão é .mspenso às 16 horm e 11 mbtu/Os, sendo r:>a­

berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRfSIDENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
\- ;.;H.r T"\ro.:cdn ;1 1·~rificacão de votação. Os Srs. Lideres 

\ t)larii,, ern p.-imctro lugar, votando em seguida os Srs. Senadores. 
1 P"l~-'a) 

U)f"., H S/,~f"' OS SRS. SE.VA DORES: 

Adalhert,, Scna 
/\gcnw M .1rin 
C·~nhJ Uma 
•-:\ andr,J Carreira 
h·el:i~io V rei r 1 

Fr<~.nco Muntoro 
Hugo Ramo~ 
Itamar r- ranco 
!\.larcos Freire 
Roberto Saturnino 

VOTAM ··s./o· OS SRS SE.VADORESc 

h.ttico Rezende 
Mil1on Cabral 
Aln;.mdre Co.,! a 
Cal tele Pinheim 
Oaniel K nep:er 
Jldvidío !\unes 
f·!ertriq..1e dela Rocque 

ltaliv:o ~o.'ndho 
J O"~ Sarnc) 
Lci1otr Varga~ 
Ltltl,..il .d Baptrst.1 

OtttJ i.d:mann 
Rl'n;;tn .F"<HlC\J 

Ru)· Sanw., 
Wiht1n Cionçal\"es 

O SR. ?"ll.ES1'1F.:~T[ (José Lindoso)- Votaram pela aprova­
ção dt1 r~;..:;uerimr-rto. li Srs.. Senadores, pela rejeição, 15 Srs. Sena­
dores 

1\i;:o h.i quNrlnt para ddihcr:rçào. Em conseqUência, fica a vota­
ç:o dfl requt:rimento ariiad:! p;:~ra '-'próxima sessão ordi:tár~a. 

O .;Jl_ PRE...~;DE:"JTE (Jn.'>é Lindoso)- Em virtude da falta de 
número ltll~ \'t::m de \er \crificada. a~ demais matérias da pauta ficam 
l!_!t.ai<llcntt <1J t.Jdas, uma v~;z yue todas elas dependem de votação. 

O SR. PRESIDP~iTF. (Jnsé Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Roberto Saturn1no. orador inscrito para esta oportuni­
dade. 

O SR. ROBERTO SATFR:'/INO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seg:uin~e d1scurso.)- Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

lr:otu.':H;~ um..1 revolta no coração de cada brasileiro que tenha 
scn.'>ihilidade moral desenvolvida ao observar a nossa situação econô­
mica pelo seu lado social 

A \1 em.1g.:m Presidencial (le março último informa ao Congres­
so '·'t.:H'':·d que a ross.a renda ''per capita" elevou-s..:: no ano pas­
so:.~.d.J ao eyu:valtnte a l:SS I .452. 

Hettvamc:nte. apesar da des\alorização do dólar, é um nível de 
renda ~l1l" ~..: d..: .. taca llasUntc daoueles que caracteri.lam os países 
n:aln:t:r.~e poore., c \Uhde.,cmulvid(ls do nosso planeta. É 11m nível 
de n·nd.J '-!uc com 10d.1 ccr1CL<.J já rcrmite a eJiminaç~o da miséria nas 
S'.J.dS f0rr.n r.1..:1~ ç-u~ls, gTJtant.:s <-'desumanas. 

1-. n,1 cnt.ww. t!<is<.t~ formas de rni'lt:ria ainda existem e grassam 
em \;..rg.as faixas dJ população bra~ildra. 

A f·"..\ O, o úrgdo da ONU rara o setor da alimentação, no seu 
m.1.~ ~eccntc relatório sobre a ~itu;~ção nutricional em todo o mundo, 
pondo em d(;~·ida que tenha havido nos últimos anos uma redução 
do número t\: subalimentados, coloca o Brasil entre os pafses "que 
lêrn fYobl~.:mas ma1" grJvcs por inadequada ingestão alimentícia", ao 
ladn dr> R.1nçlarle.,.h, Birmjnia, Colômbia. [ti{lpia, Jnc!ia, JndonCsia, 
:~ 1·<· ,., -~-·~(' l :!tr1:-~.t~. Sud:'i.o, Tanzã.niaeZaire. 
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!: o caso de pergun:a'": Qual desse·;; países tem uma renda "per 
-capita" de USS 1.452? ,\ Colômbia, onje há também muita injustiça 
na distrihuiçào, emb:Jra não tanta como e:1trc nós, tc:m um nível de 
tendi.\ aproxirnadarnt:nte igu'l\ à me!.ade do nosso; os demais, têm um 
nívél médio bem infe:-ior à metade do ncsso. 

Então, nesses paír.es, há ·Jtna ruào objetiva que, se não justinca, 
pelo menos explica a misér·a: a riqueza total é mui:o pequena em 
re~aç~o à população; o niv<!l de produtividade média, alcançado 
pelas respectivas econonias, é reahrcntr mUlto baixo. 

Mas no Brasil, não. "lo Brasil não h <i explicação aceitável para a 
miséria, a desnutrição, o desemprc1.w. a doença, a mortalidade 
infantil ao nível e a p:-ofundidade que o;c encontram em nossas 
estatísticas. Com uma renda por hat'lit: nte de USS 1.452 não pode­
ríamos ter um consumo nédio de ct:rC:t d~.; 2.0GO calorias por dia, que 
praticamente iguala 1~s n·..:cc.ssidades mini:nas do brasileiro, mostran­
do que há largas camaóac; com um cJnsumo bem inferior a esse 
mínimo considerado be.,iw;o; não ooderíamos ter um coeficiente de 
mortalidade infantíl surerior e. 70 por 1.(}:)0 em todo o Pafs e 
ultrapassar o dobro des!-e ei!vado índice na Região Nordeste; não 
poderíamos ter ~eis mif-,jc3 :t. alcoó:a.ras; dez milhões de esquizo­
frênicos: 12 milh.Jes de do::rtes de e .. quistossomose; lO milhõ~s de 
chagãsico!'.: não- poderíarno'!l t.;r o quadro chocante e insuportável de 
pobreza e marginalidaj:!' em t:~ttensas re2iões do Pais e na periferia de 
algumas cidad~. como é o c~:;o da Bahada Fh:minense que referirei 
adiante. 

No BrasB não há razão para um cuadro tão doentio no Ctue se 
refere ao desemprego. DI! uma população em idc:de ativa superior a 
44 milhões, em s1tuaçãn de desemprego declarado hà mais de 3 
milhões, e recebendo até >1m salário mínimo há quase 18milhõcs. São 
dados de um recente -elntório do Ministério do Planejamento tranca­
do a '\ete chaves pelo Ministro Yel!oso cértamente envergonhado e 
temeroso. Mas a Mensagem Presidencial diz que r. o Bras1l"nào sere­
gistra desemprego err. escala c:.predável". 

No Brasil, com J rível de rtmda e de produtividade mêdia que 
alcançamos, nada disso pre::isaria oco-rer. Ocorrem essas terriveis 
moléstias sociais porque 1â uma desnecessãria, inexplicável e 
mostruosa concentra~à{.) de riqueza na~ mãos de poucQs brasileiros, 
que se aprov~:1tam da mc:.1utençào de um modelo econômico 
perigoso; anti·::.ocütl. imoral z .:o:-r:.~pto. 

E esse processo de concmtraç.ão ccntinua â ocorrer. Tenho afir· 
mado que continua a ocorn:r não obstante as declarações d~ inten­
ção, do li PND, do Ministro Ve\loso c do Pre'liócnte GeiseL Õ proces­
so de concentração proS!>egt e porque é uma decorrência do modelo 
econômico adotado: porqu<! nenhuma medida concreta realmente 
efeti\'a foi tomada pura detê-lo. E, o que-. é pior, o processo concen­
trador está ganhando aceleração nos últ1mos anos. 

Jã agora vêm a públ~co alguns dos rt.sultados da pesquisa nacio­
nal por amostra de domicílios, feila p.!IO IBGE em 1976. E o que 
aparece claro nesses re!;u!tados é que a concentração de renda no 
Brasil não vem se atenua:~do no~ anos s.:tenta, ne:n sequer reduzindo 
a velocidade do seu agra\'amento mas, to contrãrio, vem tendo o s;:u 
processo acelerado ,ess.:s anos. Assim. a metade mais pobre da 
população brasileira qJ~ detinha 11,/';é de renóa total ern \960, e 
passou a ter 14,9% eM 1970, continuou p.:rdendo posição mais 
rapidamente, ficandc cor1 apenas li ,8% da renda em 1976. Em con· 
trapartida. 0s 5% mais ricos, qut' já de·.inharti 27,6% d'l renda total 
em 1960 e 34,80(; em 1970, alcan1;aram 39""h desse total em 1976. 

O processo continuii, e t~ar.ha velocidade. Como nada é feito pa­
ra revertê· lo, podemos dirmrr que 0 Brasil chc,;gr;:..rã ao fim da década 
com um quad,o social ·.!a\mt:.nte revchante, ~m que os SG% ?Obres 
terão menos de 10% da renda total, yuc é gerada também com o tra~ 
ba1ho de\es, enquanto ::~ .. 51:"'., mais ricos disporão de mais de 40o/r des~ 
SL p,-rcnde bolo nacional. 

Mo~. Srs. Senac.ore';, o General Figueiredo jà declarou que o 
modelo econômico não mudará no '!CC governo. E nem precisaria ele 
lt.'" d.:c!?.rado: todâ a l'o"ação sabe qut:, com GJ!b:-:-y do Couto e 
s:tva.. (\J!Tl D.:!f.m NetC'. C~llll :i.obt·T"tO C"3mpoi, rào haverâ m-:=:smo 
11e~:1•_ (1l.~ m·.•dança. 

O Minis~ro Sim(W!>t.:n p~etc.1deu atenuar as cores fortes desse 
qu.tdro escandalo ... o, "'- c;tenta'ldo que grande parte desses brasileiros 
mais pobre<> que ganhnm uma fatia cada vez menor ê forrnada pelos 
jo,.em> que ingressam no mercado de trabalho e que ganham pouco 
po que são jovens e inexperientes. E, sendo o Brasil um Pais de jo~ 
ve. s. forçosamente esse rato se tradutiria num quadro de renda 
concentrada nas mãos dos mais na duros, que são em menor quanti~ 
dadc. Adernai~. como o brasileiro jovem sobe na escala de renda à 
medida em que am:tdurece. o nosso País apresenta uma grande mobi­
lidade social, o que é :;.:tamerte salutar e de terta forma compensa a 
injustiça da concentração. 

É quase inacn:ditãvel que, dentro de um quadro social de insatis­
fações e tensões cn.:s.ce.nte~;, .,·enha urn Ministro de Estado a demons­
trar tamanha insensibilidade em ~eJ3.çào a esse gravíssimo problema, 
da•síficando-o de prat cnmerte inevttável. 

É. quase in<~credítá .. el. Mas. essa ê a marca do Governo. 
Até pouco tempo atràs, J justificativa era a necessidade de fazer 

crescer o bolo antes dr.: pensar em distribuí-lo mais equitativamente. 
Agora, a razão ê outra: sendo o Brasil um País de jovens c sendo 
natural qu.e os jovens :mnhetn pouco, a renda tem necessariamente 
qu'.! ser concentrada. Como se a conseqüência da concentração -
urr enorme número dt: jovens muito pobres qu~ entram no mercado 
de trabalho pelos degraus ex:tre'l'an"lente baixos de escala de renda e 
UlT' pequeno número de jovens ricos que já lngressam na faha dos 
de; por cento privilegi::>dos- como se esse efeito fosse a causa da 
concentração, ora, bern: se e~o~e g:rande e escandaloso problema- a 
mL\tidào de jovens pobres disputando os biscates e empregos miserá­
vei• com os adultos m<..is ingênuos, despreparados e explorados- é 
tonado como explicação do quadro das disparidades imonais, então 
já não existe mais prohlema; ele desaparece em passe de mágica, sob 
a forma de explicação do mal hev\tãvcl da desigualdade social, E 
com essa expl·caçào tambêm c:··.carnotda-se o fato de que a única 
fab.a da população brasíleir; .. que realmente vem ganhando em ter· 
mos de participação nJ renda global é a dos 5% mais ricos. Essa ca· 
mada .:.umcntou a sua fatia do bolo de 28%, em 1960, para 35%, em 
19:0, e para 39'1-, em 1976. l"odm. os 80% mais pobres- aonde se si­
tuaria a tal mobilidade: social tão exaltada pelo Ministro - perde­
ran pos1çào relativa; \iram sua fatia do bolo reduzir-se de 46%, em 
19f.O. para 3gr;., em 1910, e para .13%, em 1976. Ai está, pois, o que se 
pode chamar de mohtlidade social relativa: o jovem. pobre bem 
sucedido consegue ~ubir na esca!r: de renda ao longo de sua vida, mas 
semrre dentro de uma ~rande camada que ..::on'tinuamente perde posi­
càc na dístribuição da renda global. Só por milagre ele rompe a bar­
reira e entra no O\ impu dãquJe~ poucos-Sou lO por cento- que 
se .tpropriam de uma parte cada vez maior dos frutos do progresao 
gerados pelo trabalho de todos. 

Eis a nova descoberta rc\e!ada e exaltada pelo Governo. E qua­
se inacreditável. Mãs. é a verdJde. Lamentavelmente, essa insensi­
bil dade é a marca do Clovern 1. 

A política salarial reflete cs<.a insensibilidade. A economia nacio­
na· tem cre.::.cido: a produtividade média em todos os setores tem cres­
cido: e os salârioc; reai•? Em p&.íc;es que não apresentam taxas tão ele~ 
vadas de cr~c;meflto quanto as nossas, como a Espanha, a ltMia e. a 
Bé g.ca, mostra o FM I que o~ ~alários reais cresceram algo mais que 
501 'b entre l970 t: 1977; qua~c )0% cresceram, no mesmo pe:riodQ, os 
sa!hios reais na Frar.ça e n~ ii.ustr.a; quase 40% cresceram os salá~ 
rim reais no Ja;~ào: em torno de 30%: no Canadá; ao redor de 20%, 
no Mé..;.ico, na Alcma:-:ha, f'l Sllêcia e na Austrália, e mesmo na 
lnt I aterra. cuja ccono:11ia at: a..,c~\ou uma fase bastante dificil nesse 
petiodo, os salário-; ruct'i ::.e elt.:v::>rJ.rr: em mais de 7%. 

O Sr. Mc:rcos Fre-ir: {MDB- PE)- Permite-me um aparte? 

O 3R. HOBERTO SATUR!'I!NO (MDB- RI)- Só pediria 
urr r:Jinuto paru conch;r c\lc raciocínio e já darei o aparte. 

E Ihl Brac;il. cuja economia se expandiu mais do que todas essas, 
o Ll.l: a .. ·onteceu c\Jm ~'"' ~cl.1irio' entre 1970 e 1~77? A resposta pre­
c:~.t :,~ es~u :'t''"r,<Jntd. ·''m ntir'r·n~ ~.::rtos, nem eu nem ninguêm pode 
dé!J 'c-~~-:?~:.,~-=; r,,; r.~\~c.-· l; .- •• u~ü.::as monopolizadas e manipula-
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das pelo G<JH:rno. A verdade é que dcpci.~ da adullcHçàD do~ índices 
'de inflaçào na era delfiniana e daf> mudançJ.s de critério, com corre­
ções de acidentalidade e outras manipulações na eu pJs-dclfiniana, 
ninguém mais pode ter confiança nos índ:c..:s g>Jvernamentais. 

Ass1m é que resposta precisa a e~sa indagação ningu~m pode 
dar. Mus que os sal á. rios reais, no Brasil- .'lp.:sar do crescimento ex­
pressivo da produtividade de economia. - que os ~alários reais no 
~rasil decresceram entre L970 e 1977, quanto ...1 isso .1ingué.n põe dU­
vida. Tanto a cons..:rvadora FIESP, em amplo estudo sobre a política 
salarial preparado no ano passado, como o DIEESE em vârios traba­
lhos efetuados, chegam à mesma conclusão: a queda dos salários 
reais. O D!EESE, para tornar muis dante\Mt~da. c.alcu\a o tempo 
de trabalho necessário para um trabalhadof dt! salãtio mfnimo ffll 
São Paulo adquirir a chamada raçiio essencial mínima c moMra que 
esse tempo era de 103 horas e 19 minutos em dezembro de !970 e 
passou para 140 horas c 56 minutos em dezemVro de 1977, constatan­
do-se uma perda real de poder aquisitivo de 36%, no pt:dodo. Isso, 
no País do mJlagre econômico. Não na Inglaterra, que enfrentou 
uma recessão séria. (Lp, como vimos, os salários cresceram) Mas, no 
Brasil, cujo produto bruto praticamente dobrou no período consi­
derado. 

Ouço o ap..trte de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- E bom que V. Ext venha 
repisar argumentos e atualizar dados a respeito dessa realídade brasi­
leira. O Brasil nestes últimos tempos passou a se ufanar de taxas cres­
centes de PIB e no entanto apresenta uma questão social cada vez 
mais dramátict~ em termos de sobrt:vi~·ência do nosso povo. Quando 
V. Ex' traça ai um cot~jo entre outros pahes que apr~entaram PlB 
menores que o nosso mas, em compensação, podem of~;reccr ao povo 
melhores condiçõe<> Je vida, então, nós temo~ como que um resumo 
do modelo econômico que intere~sa ao nosso País. :"tlào aquele que 
apres~nta estatísticas. e como V, Ex' muito bem disse, por vezes 
manipuladas Pdra deleitarem os economictstas do Governo, rrias que 
nada representam em termos de povo. Por isso mesmo o MDB tem 
batido na tecld dt: que crescimento econômico não é desenvolvi­
mento. Desenvolvimento é o que lraz mator bem-estar às popula­
ções, melhores condições de vida, mais pão para a mesa do trabalha­
dor, coisa que não wm ocorrendo entre nós. Portanto, a liderança 
do MDB quer se congratular com V. Ex', quando, mais uma vez, 
nesta tarde, enfoca uma análise crítica da política ecoóômico·lin.an­
ceira do Go.,erno, que se tem configurado realmente lesiva aos inte­
resses nacionai~ e às aspirações do nosso povo. Parabéns a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATUR!IIINO (MDB- RJ)- Agradeça a 
aparte de V. Ex•, Senador Marcos Freire. A ~nsensibi!idade do Go­
verno neste campo ~ algo realmente que nos preocupa, e, mais do 
que isso, nos assusta mesmo. porque a carga de tensões sociais que se 
criou neste País leva-nos a perguntar. quase diariamente, de:: quando 
esta população brasileira suportará este estado de:: coisas? 

O Sr. Leite C'htlfes{MDB PR)- Senador, V. Ex' me permite? 

O SR. ROBERTO SATVR!I/1!110 (MDB- RJ)- E no mo· 
mento em que o Governo procura suscitar alguma esperança a este 
País, através da apresentação de urn projeto de reformas políticas 
que ele, o Governo, pretende seja a redcmocrati.t.açào do País, a 
decepção nossa é profunda, é algo que nos leva à de;m.:ssão, ao desâ­
nimo, quando ~emos que esse aspecto, a aspecto soci<tl. o da distri· 
buição de riqueLa.~. o da reparação pelo mal qJe tem sido infringindo 
à classe trablilhadora neste País, não é sequer tocado, não é, nem de 
longe, contemplado por esse projeto. 

Acho não ser demais aproveitar a oportunidade para dizer que 
democracia tem como uma das suas componentes a questão das 
garantias das \:berdades iMdividuai~. e por sinal f: a única a ser, de 
certa forma, contcmrlada pelo projeto govunamcntal, embora de 
uma forma, para nós, inteiramente insatisfatória. :vias eo;sa questão, 
esse capftulo das garantias e liberdade'> individuais~ ap.:nas uma das 
componentes de um regim<: q1..0(; 1>~ podtri:; c1amar dt.· r'.:macrático. 
Outra componcme é a quc:tão da participr.~ io ;>opuiar .,~ cscc~r.a 

do!i gO\ernanto, 1st o é. a. :c:~:izaçJ,) Jc deides livres e diretas, onde 
se re01ta reiiln1ente o Je ... c)o e J ,,sriraçào do povo. E., neste ponto, 
sabemos todo<> nó~. sabe toda a ;\.ação brasileira, que o nosso regime 
nadd tem de demo.:rát1co c que as reformas propostas pelo Governo 
em nada modificam a ~ituaçào atual. 

A terceira cumpon.:r:le essencial. p~ra caracterizar um regime 
democrático. i: t:XdtJmente aqta:!n ligada aos aspectos sociais, isto i-, 
a da distribuu;àn dof> frutm gerados pelo trabalho da população. E 
esta, também. nem de longe e locada pdo projeto governamental. 

Dizer, então, que o Pai<> e\itarâ n:dcmocratizado se aprovarmos 
essas reformas, C algo cuja falsidade cb'Tl:I aos céus, porque, Srs. 
S~o:mtdorc.s. a ~ós, homens que chegamos a es'.a Casa, representando 
de fM('I os votos populares, a CJnliança do povo, a nós nos cabe 
chamar a atenção desse a<>pecto gravíssimo. Este projeto, nem de 
longe, pode ser con<;iderado corno v restaurador da democracia no 
Brasil. Estaremos rt1U1to longe da demo..:racia. Apenas um terço 
dessas aspirações é contemplddo. E de uma forma, repito, para nós 
inteiramente in~atisfatóna. Mas l1" outros dois componentes do 
regime democrático? !sto ignonH~. lgnora-se, porque, ai ~im, se 
fossem introdul"idas modifK·..lç-õcs des-.es dois capítulos, então o 
grupo detentor do poder seria, certamente, alijado e teríamos umü 
rotativ1d<tde dr=: poder. teríamos o acesso da Oposição ao poder. teria~ 
mos a possibilidade de 'mudar o modelo econômico-social do Pab. E 
iJ.to, certamemc não interessa àqueles que estão no Go\'~rno, àqudes 
que estão no poder. Mds dil.er que o projeto devolverá ao Brasil u 
democracia, contn i'>so nós pwtestarr.o«. Aqui fica o registro do 
nosso protesto mai'> veemente. pon..)uc i'>to é uma afirmação ab~o1uta~ 
mente [alsa 

Ouço agora 11 dpJrte do núhre Serradqr Leit.: Cha\ cs. 

O Sr. Leite Chave-; (.\fDD - P~) - Senador Roberto 
S:.~turnmo. mais uma vez V. Ex' c,td proferindo, no Se.1ado, urn dis­
curso que, como muitas das s•~J.S peça~ anteriores. deve mere­
cer nossa análise e no~sa rt·rcxão. O que V. b:i está di.zcndo não é 
uma novidade em relação ao que V. Ex f vem pregando. aqui, desd:: 
1975, quando chegou como i!ustrt: repre'>entante do povo do Rio de 
Janeiro. A situação econômica se agravou de tal sorte, que aquele 
debate nacional que havia entre V. Ex• e os economistas do Gover­
no, prowu à evidência que V. i:::x' tinha razão, razão compJo:.:ta e 
cabal. 7'-iós não no~ l>urprccndemos porque sabiamos que V. Ex• se 
in<>pirava em fontes kgítímas, em rcal1daées palpáveis, e não estando 
compromissado, por outro lado, com grupos ou situações. o~ Minis­
tros que. ao contrário ck V. l-:.v.•, pregavam outras realidades c 
outras esperanças. eram M im<>tros de banco, ligados a banqt.::iros e a 
grandes grupos econômicos. E a Nação não ignora qu~:, ao d~::b.arl!m 
os Ministérios, eles passaram a coopr.:::ar diretamen~e com e.>ses 
grupos, sendo, inclusive, acionistas. Enquanto isto, V. Ex• é um 
homem do povo e o seu saber é dirigido nesse sentido. A sua 
experiência é dirigida no sentido da democratização dos resultados 
do esforço r~acional. Mas, para nà,J me alongar. queria dar um d.:Sta­
que, quer dizer, ~ostaria de dar u sentido deste meu aparte, queria 
projetar a fala de V. Ex' num campo que estâ mais próximo da 
minha vida profissional - ou t.:steve - no campo da criminalidade 
nacional. Sabe V. ExJ e sabem os Srs. Senadores que, todas as vezes 
que num país subdesenvolvido se concentram as rendas e se au-:nen­
tam os níveis da pobreza, o crim.: ultrapassa os limites normais do 
possível, do collcebfvel. Já, hã anos atrás, declaramos aqui que o Rio 
de Janeiro e São Paulo. sob o efeito desse regime, dessa concentração 
de renda, tínham apresentado íncr:c~..:s de criminafidade que ultrapas­
saram os índice~ de Chicago. Vale diLcr, o Rio de Janeiro, não só em 
índices absolutos, como em [ndiccs pcrct:ntuais, ultrapassa de muito 
os índíce!> de cnminalidadc das cidades mais crimjnosas do mundo. E 
nesse~ últimos dois anos a coisa se tem agravado. De forma que. não 
estamos surpreendendo ma;._ aquilo que se chdma comportamento 
de multidões criminosas. EstatllOS assistindo t a urn problema de 
soc1edade crimino<>a. 1\'ão se tem segurança mais nas grand::~. ndS 
méo1i.:s. nem na~ pcqu{.:fl<t~ cidt?dl.·, do País. E i\I;Dra, ao Par::tná, de 
onde venho, ~urprc~.o·'ld\.·L u-.d ~,h .. .J.;Jo .h!-::, cl,e resto, ~=~tâ C'Cm;cn-
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população, para lidar com a violência, desenvolve costumes 
próprios e um sentido todo especia'. de sobrevivência. Na úl~ 
tima semana, o repórter Antônio Carlos Fon, de Veja, per~ 
correu a Baixada para saber come. essa população pratica~ 
mente esquecida pelas autoridades consegue conviver com o 
crime- e muitas vez.es tirar seu sustento dele. Seu re\ato; 

Na noite de domingo, dia 12 d.'! março passado, a porta 
do barraco de Antônio Edson Eduardo, em São João do 
Meríti, foi arrombada por oito homens armados de rev'ól~ 
veres, pistolas e metralhadoras. Na frente dos filhos, sua 
companheira, Maria José Soares, grávida de oito meses, foi 
espancada enquanto ele era amarrado com uma corda de nái· 
lon. Meia hora mais tarde, Eduardo foi executado num 
depósito de lixo do Jardim Simpatia. Todos os vizinhos da 
rua onde ele mora virarr: os homens que o seqüestraram -
mas nada disseram à polícia, que a tê hoje está sem pistas dos 
criminosos. 

Esta é a primeira lei da Ba1xada Fluminense - o silên­
cio. Quem fala pouco vive mais. •· 

Srs. Senadores, o relato prossegue. Ê r~almente impressionante 
e vivamente chocante. Permito-me apenas ler um pequeno trecho a 
mais, para não cansar os ilustres colegas. Ê o trecho que caracteriza a 
área sob o ponto de vista de dados ligados à população e às facili~ 
dades urbanas: 

" ... uma área que se estende por quase 1.300 quilômetros 
quadrados, do sop: do maciço da serra do Mar ao limite do 
antigo Estado da Guanabara. São quatro municípios -
Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Nilópolis e São João do 
Meriti -.cuja população cresce à tecnicamente incrível taxa 
de 12% ao ano. Poderia ser uma região razoavelmente prós­
pera, como as que cercan algumas outras grandes cidades 
brasileiras -· por ali passam todas as adutoras e redes de 
transmissão que fo:necem água e energia elétrica à cidade do 
Rio de Janeiro, e todas as estradas que ligam o Rio ao sul e 
ao norte do País, 

Mas não é. Err. primeiro lugar, faltam, justamente, á~ua. 
energia elétrica e transportes. A taxa de mortalidade infantil 
gira em torno de 30%, seguramente uma das mais altas do 
mundo, e há um déficit anual de 160.000 bancos escolares. 
Metade da população vive desempregada ou em subemprego. 
Quando existem alguns benefícios, como em Nova Iguaçu, 
onde 10% da cidade é servida por rede de esgotos, não se nota 
a vantagem. As galerias servem para os esgotos e águas plu~ 
viais; quando chove, as fezes se espalham pelas ruas, Em ter~ 
mos de habitação, 95% das casas que os migrantes começam 
a construir nos loteamentos clandestinos ficam inacabadas. 

Trata~se, assim, de um terreno fértil e propício à crimi­
nalidade. "Nesse verdadeiro campo de concentração não-ofi­
cial", escreveu a Comissão de Justiça e Paz ao Ministro da 
Justiça, enquanto outras cidades beneficiam-se com "pontes 
e centros de convenções para desfiles de modas", etc., "os 
marginalizados, carentes de todos os recursos, queiram ou 
não, tomam conhec:mento dessas benesses e procuram apo­
derar-se ilegalmente da;; sobras. Dai a marginalidade, a delin~ 
qüência, os assaltos". 

Srs. Senadores, o relato, como eu disse, prossegue e é impressio­
nante. Gostaria até de ler outros trechos, mas vejo que o meu tempo 
avança e me permitirei apenas fazer uma referência ao parâgrafo 
final desta reportagem. 

"0 problema é resultado de um acúmulo de desprezo e 
descaso por esses párir.s emigrantes'·, afirma a carta da 
Comissão de Justiça e Paz. E. de fato. ;Jarece ser exatamente 
disso que se trata. A criminaliddde da Baixada poderia ser 
dramaticamente reduzida, senão com investimentos que 
ativa'isem as oportunidades econômicas da região, pelo 
menos com uma renovação a fundo da ação policial. Afinal, 

a pior área do País, provavelmente uma das piores do 
mundo, em matéria de crime, certamente poderia merecer 
tratamento priorítário- na forma de uma injeção maciça de 
policiais novos e mais bem preparados, de equipamento mo~ 
derno e tibuzÍdante. de profissionais pagos decentemente, de 
mais delelª'acias e do sempre dispendioso policiamento osten­
sivo. Ma~. aparentemente, a população da Baixada não pa~ 
rece valer todos esses cuidados - ela é anônima, quieta, 
pouco visível c, com algum esforço, não é dificil esquecer a 
chaga ali aberta." 

A:;sim termina esta reportagem, Sr. Presidente. Acrescenta­
ríamos nós; se esta população é anônima, quieta, pouco visível, e 
com algum esforça não é difícil de esquecer a chaga ali aberta, todos 
sabemos que a razão principal desses esquecimento, desse descaso e 
desse abandono, é exatamente não ter esta população o poder de in­
fluir na escolha do seu Governador. porque é claro que se o Gover­
nador do Estado tivesse que dar alguma satisfação a esses três 
milhôe'i de habitantes que habitam esses quatro municípios, ê claro, 
é óbviP. que alguma coisa teria sido feita, pelo menos para obviar, 
para remediar em parte as aflições e os problemas dessa região 
dramaticamente sofrida do nosso País. Mas é claro que se os gover­
nantes são nomeados. se são escolhidos em função de outros inte­
resses c:ue não o da população do seu Estado, é claro que esse setor 
enorme da população fiumioense pode continuar por mais alguns 
anos. por mais dezenas de anos, se o s1stema não for mudado, se ore­
gime níto for mudado, pode continuar no esquecimento, no aban­
dono e no descaso, porque nenhuma consideração terá que ter o 
Governador eleito pelos destinos dessa sofrida população. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURr-iiNO (!IADB- Rl)- Ouço com 
interesse o aparte do nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• fez uma análise, 
sem dú.,ida alguma, de um homem intclígente e culto. Mas V. Ex•, 
por fim. descambou de toda a sua argumentação técnica para a 
apreciação política da matéria. Explico-me: V. Ex• concluiu por 
dizer que tudo isso que acontece na Baixada Fluminense é fruto do 
fato de o povo não escolher o seu Governador. Mas, pergunto a 
V. Ex• ~e esse problema da Baixada Fluminense ê novo ou antigo. 
Há quanto tempo é esta a situação da baixada que V. Ex• aponta? 
Ainda mais; se recuarmos no tempo, vamos ver que a situação era 
muito pior, porque para ali se voltaram as vistas do então Presidente 
da República, o Sr. Getúlio Vargas, há algum tempo, que procedeu 
ao saneamento dáquela batxada. Se todo esse quadro dependesse 
apenas Uo problema político, inclusive o da marginalidade, o da 
violência, o dos crimes, perguntaria a V. Ex• como explicar os atos 
de violér.cia, de terrorismo, de vandalismo nos centros mais civiliza­
dos do nundo. Como V. Ex• poderá ex.pHcar que mãos assassinas 
colocasst.:m bombas no Palácio de Versailles, para destruir uma 
civilização, não apenas num atentado contra homens ou coisas, mas 
contra eí se acervo, esse patrimônio espiritual, que não é da França, 
porque é do mundo? Se V. Ex• conseguir mostrar que tudo isso é 
apenas decorrência desse problema econômico, desse problema polí­
tico, então, não há como explicar essa situação que vemos, ainda, 
prevalecendo nos países mais civilizados do mundo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ)- Senador 
Heitor Dias, não sou eu quem explico; são os dados concretos da rea­
lidade de cada uma dessas cidades. 

Em resposta a um aparte do Senador Leite Chaves, acabei de 
informar que ainda outro di<.i, lendo estatísticas de criminalidade em 
várias cidades do mundo. pude observar que o índice de criminalida­
de no Rio de Janeiro e em São Paulo é cerca de oito vezes maior que 
o índice de criminalidade na cidade de Nova York. Nova York é 
uma cidade com grandes contrastes sociais e que, certamente por 
isso, oste·lta, também, uma taxa de criminalidade muito mais eleva-
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da do que outras cidades como, por exemplo, da Inglaterra, da Ale­
manha, da Suécia ou de outros países da Europa, onde a distribuição 
de riqueza é feita.de uma forma mais eqüitativa. É óbvio que hâ uma 
ligação entre os dois problemas; ninguém está aqui sustentando que 
a criminalidade ê apenas uma decorrência da desigualdade social, 
mas é evidente qoe há uma correlação, que uma coisa está ligada à 
outra. 

Quanto ao f<!tO desse problema da Baixada não vir de hoje, não 
estou, também, afirmando que seja um problema de hoje. Mas, se 
V. Ex• me pergunta há quanto tempo existem esses problema,s re-­
colocaria a indagação a V. Ex• perguntando: há quanto tempo não 
se elege um Governador no Estado do Rio? E é exatamente nesse 
período que os problemas têm se agravado com uma intensidade ja­
mais vista, porque não havia esse quadro há 14 anos atrás. 

Lembro-me muito bem da campanha do Governador Roberto 
Silveira, quando foi eleito Governador d9 Estado, derrotando um 
candidato que era o então Deputado Getúlio Moura, oriundo da 
Baixada FluminerJse, que foi derrotado pelo Sr. Roberto da Silveira, 
porque o candidato foi aquele que, exatamente, demonstrou maior 
sensibilidade pelbs problemas daquela reg1ao marginalizada. 
Concentrou sua campanha ali; assumiu compromisso com aquela po­
pulação, e foi eleito em decorrência dos resultados da eleição naque­
les quatro municípios. Foram os quatro municípios que lhe deram a 
vitória e ele, como Governador, no seu curto período, ~ porque o 
destino levou este grande fluminense prematuramente, - teve a 
oportunidade de dar cumprimento aos compromissos que assumira 
com aquela população. E nenhum Governador, na história do Esta­
do do Rio de Janeiro, deu mais assistência e mais atenção aos proble­
mas da Baixada do que exatamente aquele que havia sido eleito com 
os votos da Baixada, e que havia concentrado a sua campanha nos 
compromissos que assumira com aquela população. 

É óbvio, então, que há uma correlação entre os dois problemas e 
que um Governador eleito, assumindo compromissos com uma 
determinada popt~lação é claro que ele é responsável, ele tem a 
obrigação de prestar contas àqueles que o elegeram e que o escolhe­
ram. 

Sr. Presidente, encerro rapidamente as minhas palavras; não 
queria, porém, perder a oportunidade de fazer ainda uma brevíssima 
referência, que não durará mais do que cinco minutos. 

Não é preciso fazer nenhum comentário. Eis aí, Senhores 
Senadores, um dado efetivo da realidade brasileira; um resultado 
concreto do modelo econômico-social que o Governo adota e defen­
de, e que o Genend Figueiredo já disse que não será alterado, se ele 
for eleito. 

Mas, as coisas podem estar mudando. 
A imprensa de hoje registra um fato altamente ausptctoso. 

Trata-se do documento firmado por um grupo de empresários 
brasileiros. Não foi por acaso que esses homens, hã pouco tempo, 
foram escolhidos pela sua classe como líderes de maior expressão. O 
documento é extremamente lúcido e efetivamente honra o empresa­
riado nacional. Sua dimensão ultrapassa. de longe, tudo o que tem 
sido feito, nesse campo, por lideres da nossa indústria nos últimos 
tempos. Sua extensão impede-me que o leia na íntegra desta tribuna. 
Mas peço licença para ler, os três últimos parágrafos desse importan­
tíssimo documento: 

"Os gg.stos sociais podem servir de apoio para a recupe­
ração plena da economia, iniciando um novo perfodo de 
expansão, desde que, é verdade, sejam solucionados 
concomitaotemente os problemas financeiros que menciona­
mos. A subida criteriosa dos salários reais significará um 
alargamento de mercado para o setor produtor de bens de 
consumo, e o programa de investimentos públicos ern infra· 
estrutura urbana terá um poderoso efeito dinamizador sobre 
a indústria de bens de produção, levando à absorção de sua 
capacidade ociosa e, em seguida, reativando os investimentos 
privados e proporcionando a criação de empregos na 
proporção exigida pelo crescimento demográfico. 

Acreditamos que o desenvolvimento econômico e social, 
tal como o concebemos, somente será possível dentro de um 
tnarco político que permita uma ampla participação de 
todos. E só há um regime: capaz de promover a plena 
explicitação de interesses e opiniões, dotado ao mesmo 
tempo de flexibilidade suficiente para absorver tensões sem 
transformá-las num indesejável conceito de classe - o 
"regime democrático. Mais que isto, estamos convencidos de 
que o sistema de livre iniciativa no Brasil e a economia de 
mercado são viáveis e podem ser duradouros, se formos capa­
zes de construir instituições que protejam os direitos dos cida­
dãos e garantam a liberdade. 

Mas defendemos a democracia, sobretudo, por ser um 
sistema superior de vida, o mais apropriado para o desen­
volvimento das potencialidades humanas. E é dentro desse 
espírito, com o desejo de contribuir, que submetemos nossas 
idéias ao debate do conjunto da sociedade brasileira, e em 
especial de nossos colegas empresários e dos homens públi­
cos 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma conclusão extremamen­
te lúcida e auspiciosa, como eu disse. Trata-se de um documento que 
deve ser lido e meditado por toda esta Nação. Trata·Se do fruto de 
um trabalho de responsabilidade, de líderes que- como eu disse­
honram a classe empresarial brãsileira. 

Trazendo o registro desse documento ao meu discurso, quero 
ressaltar a importância deste fato: acho que as coisas estão mudao· 
do. A mentalidade desses empresários. A iniciativa que tomam, a 
representatividade deles no meio empresarial, o comportamento da 
classe trabalhadora brasileira, expresso nas últimas greves que se 
realizaram em São Paulo e a corrente de opinião pública que se 
forma neste País de maneira irrepresável, de maneira irreversível, a 
meu ver, são os indícios de que realmente, algo está mudando. Algo 
está mudando não por essas reformas que o Governo pretende 
introduzir, como sendo a volta do País à Democracia, mas algo está 
mudando porque a opinião pública, porque a Nação brasiielra, 
porque 0 povo brasileiro owão exigir que essas mudanças se operem, 
que a democracia volte a viger plenamente no Pafs, r..ão apenas com 
dimensão restrita que o Governo pretende impor, mas na dimensão 
plena, contemplando tamÇém a representatividade do Governo, a 
participação do povo nas eleições e a sua dimensão social referente à 
participação de todos no progresso do País. 

Era isto o que eu queria dizer, e agradeço a atenção dos Srs. 
Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Sarney, que falará pela Liderança da 
Maioria. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Como Llder. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realmente, estamos sentindo muitas mudanças neste País. E 
uma delas, sem dúvida, foi o tom do discurso do meu eminente cole. 
ga e amigo, Senador Roberto Saturnino. Numa definição simplista, 
disse que a demagogia é aquela fórmula de resolver, rapidamente, 
com palavras, problemas de extrema complexidade. 

Não digo que o Senador Roberto Saturnino tenha feito um dis­
curso demagógico, mas posso dizer que, como técnico que é, fez um 
discurso de certo modo irracional e ilógico. Deu-nos uma impre.'isão 
de extrema simplicidade na solução de todos os problemas econômi­
cos que envolvem a vida do Pais, ao longo da sua História e, mor­
mente, no presente. E elaborou no seu primeiro grande equivoco, 
quando, injustamente, disse que a situação da distribuição de renda, 
no Brasil, c sua concentração, era uma decisão deliberada e, até 
mesmo, de caráter moral duvidoso - expressão sua - com a cons· 
trução de um modelo econômico que tem por base, ju5tamente, uma 
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concentração de rendas destinada a injustiçar as classes mais pobres 
do País. 

Sr. Presidente, acredito que isso não só se constitui num'a grande 
injustiça, pela impossibilidade, até mesmo num país pequeno, de que 
se pudesse, por uma única vontade. construir um modelo econômico 
que visasse a esses objetivos, que seriam objetivos terrivelmente desu­
manos. 

Sr. Pres1dente, sabe o Senador Roberto Saturnino, e sabe-o 
muito bem, que o modelo industrial é concentrador de renda. E 
S. Ex~ tinha o dever de dizer, nesta Casa, que a tendência à con­
centração de renda, na economia nacional, não se manifestou ao 
longo destes anos recentes, mas sobretudo que ela se manifestou, 
'desde o momento em que o processo acelerado da civilizaçãó indus­
trial foi desencadeado no País. E que, no mundo inteiro, a civilização 
industrial é concentradora, o que, de certo modo, constitui, sem dúvi­
da, um dos subprodutos que devemos combater e ar.:har que é desu­
mano, que ê injusto. E que, em toda nossa História, é justamente 
neste período que estamos vivendo, que, no Brasil, têm-se adotado 
soluções mais racionais e anticoncentradoras de renda, sem que, con­
tudo, seja necessário dizer-se. com a maior franqueza, que tenhamos 
obtido os resultados desejados. 

As..;;im', nos unimos todos quando reconhecemos que o modelo 
da civilização industrial é concentrador e que essa concentração na 
economia brasileira é uma tendência que vem desde a Segunda 
Guerra Mundial, e que devemos todos nos esforçar para que não 
sejam tomadas, dentro do País, nem medidas concentradoras, nem 
aquelas que se destinem não-somente à concentração setorial, como 
também à concentração espacial. 

E neste aspecto, quando o Senador Roberto Saturnino condena 
uma concentração de renda nos setores populares, S. Ex• devia, tam· 
bém, acrescentar a distorção a que temos assistido da concentração 
de renda especialmente, o que tem sido uma das constantes das 
nossas denúncias, principalmente das Bancadas do Nordeste, em 
face das distorções do desenvolvimento do País. 

Assim, o Senador Roberto Saturnino, sem dúvida, durante todo 
o seu discurso, não apresentou uma única sugestão concreta das 
medidas que o Governo deveria tomar, no sentido de evitar esta 
concentração. A única solução aqui apresentada, durante esta tarde, 
partiu do Senador Agenor Maria, quando S. Ex• disse que o mal era 
do regime capitalista. E, assim, S. Ex• ofereceu a sua definição, 
externando o desejo de que marchássemos para outra estrutura. O 
Senador Agenor Maria condenou a estrutura capitalista e foi a única 
sugestão concreta que se ouviu nesta tarde. 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN)- Permite-me um aparte? 

O SR. JOStSARNEY (ARENA- MA)- Mas, sou obrigado 
a dizer em nome da Maioria, e acredito que também em nome de 
grande parte da Minoria, que malgrado os defeitos do regim.e capita­
lista. ele ainda é a solução, com seu aspecto atual de neocapitalismo, 
absolutamente humano, o da empresa moderna, de alto sentido so­
cial. Ele é muito melhor do que os regimes que adotaram a des­
concentração de renda, através de violências e medidas ditatoriais, 
que, em vez de nivelarem a riqueza, nivelam a pobreza, esmagando o 
homem, transformando-o apenas numa pequena máquina de con­
sumo de bens fundamentais e recusando todos aqueles bens mais al­
tos que nós aspiramos, nó5 que estamos crentes dos valores da de­
mocracia e dos valores da livre emprese ·de civilização ocidental. 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN)- V. Ex• me permite, Sena­
dor José Sarney? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Senador Agenor 
Maria, eu não dare: apartes, porque disponho apenas de 20 minutos 
para responder em nome da Liderança. V. Ex• poderá, sem dúvida, 
noutra oportunidade, responder ao rreu discurso ou fazer qualquer 
retificação. Tenho 20 minutos e não posso fixar-me em discussões 
P<mtlelas. De acordo com o Regimento, V. Ex• pode fazê-lo em 
explicação pessoal. 

Sr. Presidente. por outro lado, o Senador Roberto Saturnino fez 
uma justiça que há muito tempo não se fazia nesta Casa. Foi quando 
S. Ex1 disse que as ·Reformas que estavam chegando, e eram refor­
mas de natureza jurídica, não esgotavam a Democracia no Pais, que 
ainda levaríamos muito tempo para ter Democracia, porque a 
Oerr.ocracia não era absolutamente jurídica nem formal, mas se 
estendia à Democracia Social. 

Então, quando o Presidente Ernesto Geisel falou em democra· 
cia relativa, dizendo que ela não devia ser absolutamente jurídica e 
formal, mas que devia descer aos aspectos sociais, condenou-se neste 
País essa afirmativa, como se ela negasse a própria democracia. E, 
agora, o Senador Roberto Saturnino, ao adotar conosco a tese da 
democracia socíal, realmente faz justiça e nos apoia, quando reconhe­
ce que não podemos falar somente em democra~ia no sentido formal, 
enq Janto permanecerem injustiças de natureza social. 

Sr. Presidente, falou o Senador Roberto Saturnino que o Minis­
tro Mário Henrique Simonsen tinha criado uma nova justificativa 
para os índices de concentração de renda. E, ao mesmo tempo, em 
que dizia à Casa que não havia confiança nos índices fornecidos pelo 
Governo, que este não podia falar de empregos, porque não 
dispunha de estatí5.tica~ confiáveis, usava estas mesmas estatísticas 
para tirar algumas ilações e algumas distorções. Por exemplo; disse 
ele que o Ministro Mário Henrique Simonsem justificava essa 
cor.centração de renda nacional, hoje, com uma nova teoria, que era 
aql.'ela da mobilidade da população. Quando, na 'realidade, o que dis~ 
se o Ministro Mário Hennque Simonsem é que os dados que indica~ 
vam, .no Brasil, esta concentração, que se utilizam, para mostrar as 
distorções da distribuição de renda nacional, não tinham uma 
contiabilidade maior ou absoluta, que se: podia duvidar deles, 
porque, na realidade, na amostragem que se fazia aos lO% aa 
camada de população de renda mais inferior, esta não -:ra uma 
camada fixa, porque ela tinha sempre uma mobilidade muito grande, 
porque, nela, ingressavam aquelas classes que ainda não tinham 
nenhum acesso à renda. Ora, o que ele quis dizer foi justamente que a 
confiabilidade dos números, que eram apresentados no Brasil sobre 
a concentração de rendas, falhava, pelo método de aferição em vigor. 

Não justificou a concentração com essa tese, mas, apenas, se 
serviu desses dados para contestar a firmeza definitiva desses núme­
ros apresentados. Mas, quando o Senador Roberto Saturnino diz 
que nadá se fez, neste País, em beneficio de uma democracia social, 
temos de apresentar alguns índices. 

Quando diz que é o atual modelo econômico brasileiro -
quando na realidade o modelo econômico brasileiro é somente 
bnsileiro na forma de aplicação nacional dos anseios de riquezas, 
mas segue, em todas as linhas, o modelo da civilizeção Ocidental e o 
mo-delo industrial que, hoje, não é só nosso. 

Sr. Presidente, é possível que se diga que não temos nenhuma 
maneira de aferir os desempregos, mas, ao mesmo tempo, temos à 
disposição números que dizem que esse modelo, que se condena, foi 
capaz de dar, anualmente, um milhão de empregos aos brasíteíros. 
Que esse modelo, que se condena e se diz que não é de justiça social, 
em dois anos, aumentou a média de vida do povo brasileiro de 61 
anos para 63. Esse modelo que está errado mas que, em dois anos. 
a:Jmentou em 5% o número da população alfabetizada de 15 anos, 
chegando, hoje, no Brasil, a 84% da população. Esse modelo, que foi 
capaz de estender os benefícios da participação do trabalhador 
também ao campo e, já hoje, um milhão de trabalhadores recebem 
b·!nefícios que não recebiam. Esse modelo, que jã tem, hoje, na Previ­
dência Soda\, mais de 70 milhões de brasileiros associados, é tido 
cJmo modelo que foi feito para prejudicar, justamente, as camadas 
mais pobres do BrasiL 

Sr. Presidente, i: até justificável que se diga que ele não tem 
alcançado os índices desejados pela Nação. Mas é irracional que se 
afirme que, deliberadàmente, se fez um plano para esmagar desu­
manamente as classes inferiores, quando, na realidade, os números 
que estão aí à disposição do País, mostram que, cada vez mais; cama­
das maiores da população participam dos frutos e dos dividendos do 
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desenvolvimento do País. E, aí, Sr. Presidente, quando mais de três 
milhões de jovens ingressam nas universidades, quando, hâ poucos 
anos, eram apenas duzentos mil, se pode dizer que houve uma demo· 
cratizaçào do ensino e da educação. As universidades, hoje, estão 
cheias de jovens cujos pais não tiveram, na primeira geração, 
nenhum acesso à educação. Quando mais de sessenta e três milhões 
de brasileiros estão na Previdência Social, com direito à assistência 
médica, com direito à assistência previdenciária de toda a natureza, é 
justo que se afirme que foi esté modelo, que não era voltado para o 
aspecto social, quem deu ao País condições de marchar para encon­
trar esses índices. 

Sr. Presidente, é esse modelo que foi capaz de, só no ano pas· 
sado, treinar um milhão e duzentos mil trabalhadores; é esse modelo 
que criou a bolsa escolar; é esse modelo que, justamente através d~> 
PIS, criou o 14"' salário e que tem procurado cada vez mais, afirmar· 
se como uma democracia social; é esse modelo que é indicado na 
Çasa como destinado, especialmente, a perseguir as dasses mais 
pobres. Se esses índices -aí existem realmente, o Governo fracassou 
nos objetivos que, para ele, construiu o Senador Roberto Saturnino, 
porque, ao contrário, valorizou humanamente as populações mais 
desprotegidas do País. O Governo deu condições de acesso ao tra­
balho, tem procurado dar condições de acesso ao ensino, tem dado 
condições de acesso à uma melhoria de vida. O Governo tem, na 
realidade, conseguido aquilo que conseguiu e que está conseguindo. 
cada vez mais, que é aumentar a expectativa de vida do povo brasi~ 
Ieiro na sua totalidade. 

Assim, Sr. Presidente, amanhã, sem dóvida, o Senador Virgílio 
Távora, o nosso homem da área da Economia e, sem dúvida, tam­
bém o homem que gosta de dialogar com o Senador Roberto Satur­
mno ... 

O Sr. R.obertoSaturnino (MDB- RJ)- O que é recíproco. 

O SR. JOSÉ SARNEY (ARENA- MA)- ... examinarâ ele o 
discurso de S. Ex' e, em nome da Maioria, verificarã se devemos 
adu.dr ainda algumas considerações sobre ele. Mas acho que bastaria 
o que foi relembrado para refutar o grau da injustiça e a violência da 
afirmação de deliberada vocação do Governo para criar um modelo 
desumano, e para anular todas as outras considerações do Senador 
Roberto Saturnino. Reconhecemos que devemos, cada vez mais, 
marchar, no Brasil, para encontrar uma democracia social que seja 
mais justa, que seja mais humana. Queremos a perfeição do regime. 
Este é o desejo de todos nós, não somente da Minoria. E lastimamos 
haja s1do tão rudemente tratado pelo Presidente Ernesto Geisel, 
quando falou no fenômeno da democracia relativa. Ê bom que, nesta 
tarde, o Senado ouça que Sua Excelência tem, hoje, reconhecida-_ 
mente, um aliado, o Senado Roberto Saturnino, ao reconhecer que a 
democracia não é somente jurídica, mas tem que ser social, e que 
levaremos muito tempo, ainda, para que tenhamos a democracia juri­
dic<J, a democracia formal, a democracia do direito contra as fomes, 
contra as doenças, a favor da educação e das melhorias das condi­
ções do: vida. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Agcnor !\1aria (MDB -RN)- Sr. Presidente, peço a 
palavr;J para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Nobre 
Senador Agenor Maria, cabe à- Presidência a seguinte explicação ao 
Plenário: o Senador José Sarney contestou uma afirmação doutrinâ~ 
ria de V. E}:.• V. Ex~ procurou, por certo, explicitar o que havia dito 
inicialmente. Na realidade o nobre líder da Maioria acenou a 
V. Ex' com a chance de uma explicação pessoal que, no nosso enten~ 
der, não é, tipicamente, cabível dentro do espírito do Regimentó 
Interno. Face à afirmação do Senador José Sarney de que V. Ex• 
teriu essa chance, a Mesa, com o maior prazer, concede os cinco 
minutos regimentais a V. Ex' 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Para uma explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O meu aparte ao nobre Senador Roberto Saturnino no qual 
afirmava que o modelo é essencialmente capitalista, eu o ratifico. ~ 
capitalista porque, na realidade, ele não deixa nada para o trabalho. 
O que eu busco é uma fórmula onde possamos encontrar um modus 
~·i rendi entre o capital e o trabalho, porque entendo que não é poss{~ 
vel que o capital tenha tudo e o trabalho fique às expensas, 
exclusivamente, da Previdênçia Social. 

Quem trabalha não precisa de favor, Sr. Presidente, quem traba~ 
lha não precisa de esmolas, quem trabalha deve poder bater no peito 
e dizer: sou pobre, mas vivo às minhas custas. No meu Rio Grande 
do Norte, o salário ê um mil cruzeiros e cento e onze centavos; e 
descontando os 8% do INPS, o que sobra para o operãrio maior, 
com todos os documentos, saudável para trabalhar, são um mil 
cruzeiros e vinte e dois centavos por mês. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o lucro das indústrias do 
meu Estado- já tive oportunidade de ler aqui, da tribuna- chega a 
bilhões de cruzeiros. Mas posso confessar que lá, no meu Rio Gran­
de do Norte, a operária, o operário que vivem desse salário e não tem 
renda familiar estão, a cada dia que passa, perdendo o amor pelo 
labor, porque quem trabalha, tem de ter motivação de, trabalhando, 
viver às suas custas. Mas com es~e salário, de um mil cruzeiros e 
vinte e dois centavos, ninguém pode, em sã consciência, sentir·sc: 
motivado, semir·se entusiasmado, cheio de ventura e amor pelo 
labor. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos modificar o 
modelo potque realmente não atende ao interesse da massa 
trabalhadora: o modelo não satisfaz àquilo que queremos, quç_ é o 
homem trabalhando poder se sentir recompensado e poder, repito, 
bater nos peitos e dizer: sou pobre, mas vivo as minhas custas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, convivo com esse povo, sou um 
deles, sõu um operário, deste Pais, e posso afirmar: o nosso proble­
ma não é ideológico, o nosso problema é de barriga. Já disse dessa 
tribuna maior que não temia o AI-5, como não temo, mas eu temo a 
barriga vazia dessa gente. 

Pelo aParte dado ao Senador Roberto Saturnino, eu dizia: oxalá 
seja cedo, para conter a ira que cresce nos corações desses brasileiros 
ql.\e, trabalhando, sofrem fome; que, trabalhando, vêem a filha preva­
ricando, não por ter inclinação. mas porque sente fome, porque esse 
é o salário de meu Estado; um mil e vinte e dois cruzeiros. Posso 
afirmar a V. Ex• que não é em todos os restaurantes de Brasnia que 
cinco Pessoas almoçam ou jantam com essa insignificância. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou um representante do povo; 
não represento o Governo, porque foi este povo que me elegeu. 
Estou aqui para defender os reclamos de minha gente, que me man­
dou para cá. Foi esse operário de um mil e vinte dois cruzeiros, que 
não está satisfeito e não estando satisfeito com esse salá:ío. eu tam· 
bém não estou e reconheço que ele está certo. 

Precisamos, Sr. Presidente, encerrando e agradecendo a V. Ex•, 
encontrar um modus vivendi entre o trabalhp e o capital, porque este 
capital que está aí, ele é onisciente, é tudo, tudo pode, mas o traba­
lho, ínfeliLmente. não dá nem para o trabalhador ter fé de. trabalhan· 
do, poder viver às suas custas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Questinou·se, nesta Casa, há poucos instantes, o problema 
crucial e magno da Humanidade: a questão social, a justiça social. 
Ouvimos a voz de um trabalhador, de um operário, Agenor Maria, 
falando e representando milhões de assalariados, de bóias-frias, de 
lúmpens, de párias, de hilotas, que os ouvidos moucos da sociedade 
se traduzem pela risota e pela chacota. 

Nobre Senador Agenor Maria, .a Humanidade é interessante. 
Aliás, um grande analista, ao prefaciar um livro de Von Ihering, A 
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Luta pelo Direito, Leopoldo Afias já dizia: "A Humanidade e a socie­
dade não terão nada mais além daquilo que o status de cultura lhes 
permite." 

Nobre Senador, a Sócrates também era indiferente ter escravos. 
Hoje, para nós, homens do SécuJo XX, a escravatura é ~rn absurdú, 
mas, naquela época, a força e a energia para o trabalho estavam na 
energia do homem, do animal; e era perfeitamente justificável a 
escravatura. Hoje, nobre Senador, ela toma uma outra nuanÇ'a, um 
outro matiz: é uma nova forma de escravatura e V. Ex• contra ela se 
rebela. E ela existe mesmo, nobre Senad1)r. 

Mas o homem não estã preparado para entendê-la. A sociedade 
capitalista exige essa espoliação do homem pelo homem, como exigia 
no tempo de Sócrates, que, para ele, era indiferente- o Sócrates que 
chegou a afirmar: "Ama o teu próximo como a ti mesmo"; "Conhe~ 
çe-te primeiro, para, depois, conheceres o teu próximo" - um ho­
mem que se inspirava em ensinamentos de uma moral profunda, mas 
aceitava, pacificamente, como todos aceitaram, naquela época, a 
escravatura humana. 

Nobre Senador, a sua posição é de vanguarda, é de coragem, de 
bravura. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MOB- ES)- Muito bem! 

O SR. EVANDlRO CARREIRA (MDB- AM)- V. Ex• situa· 
se num plano que, talvez, só quando esses estômagos vazios ron­
carem de ódio, é que V. Ex• vai ter razã.Q, vai ser ouvido, vai ser com­
preendido, porque a justiça social só se darã no dia em que os poten­
tados, aqueles que vivem à tripa fora, aqueles que ganham mil, doi'! 
mil salários por mês, compreenderem que têm que ceder, têm que 
abrir mão dessap/us \•alia. 

'É Marx mesmo. Não há outra saída, nobre Senador! E nós pre­
cisamos ter a coragem de dizer isto, de que só uma sociedade socia­
lista, com participação no lucro das empresas, é que pode deter esses 
estômagos vazios que estão roncando e que estão ruminando o 
grande ódio, para o qual não haverá baionetas, nem SNis que os 
possam deter. Só há uma Ç'orça capaz de detê-lo; é essa abertura, é 
essa concessão a que se refere o RobertO Saturnino, na palavra de 
empresários esciarecidos, quando reconhecem que hâ necessidade de 
uma cessão, de uma distribuição equitativa da renda. 

Este modelo concentrado r de riqueza é provocador de ódios. O 
neocapitalismo não afirma isto. Sarney quis consagrar este princípio: 
o nea:capitalismo é uma nova forma de entendimentOs com sacia~ 
lismo moderno; abre mão desta concentração absurda de riqueza, 
espoliativa. O modelo concentrador de riqueza, dentro dos parâ­
metros de um capitalismo vitoriano, estã superado. Este modelo que 
o Brasil segue está errado: há necessidade de concessões. Se não fizer­
mos essas concessões, ter-~mos que aceitar Marx in totum. Vamos 
aceitá-lo em parte, pois é muito melhor. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Permite V. Ex• um 
a~arte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Evandro 
Carreira, eles querem fazer concessiles em termos previdenciários. 
Quem trabalha, repito, não quer esmola; quem trabalha o faz para 
viver independente, à custa do seu labor. É preciso compreender que 
previdência é par& aposentado, e não para quem estâ trabalhando. 
Para o aposentado que fez jus àquela aposentadoria, pagando as 
suas obrigações, estâ certo, mas qu:m trabalha quer viver às suas 
próprias custas. Quer bater no peito e dizer: sou pobre mas vivo às 
minhas custas. Esta ê a grande realidade! V. Ex• diz que eu sol!- um 
corajoso, mas estou com medo de ser esmagado pela grande maioria. 
·Acho que a minoria precisa compreender que, se ela não tiver 
capacidade de fazer alguma coisa pela maioria, ela será esmagada. E 
eu não quero que o rneu País caminhe para esta situação. Não quero, 
não desejo isto, mas sinto que, a cada dia que passa, ficamos mais 
perto desta situação. Daí a minha preocupação e o medo de lá 
chegarmos, porque num Pais de cento e dez milhões de habitantes, 

once 70% de pe~soa!l estão lutando com enormes dificuldades, 
francamente, se tivermo~ uma eclosão social imposta por estas distor­
ções, não sabemos para onde seremos arrastados. Isto é o que temo. 
Portnnto, o que peço ,é que a sociedade dominante acorde para esta 
rea.idade: se somos minoria, devemos fazer alguma coisa pela maio­
ria, ou -;eremo'i esmagados por ela. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena­
dor, V. Ex• me levou para o terreno da previdência sociaL E eu 
pergunto: que previdência? 

Onde é que estã a assistência médico-hospitalar neste País, 
quando o assalariado mendiga de porta em porta, de!;de a madruga­
da nas filas do INPS, para obter um cartão que lhe darâ op<Jrtunida­
de a uma outra madrugada à porta do médico, a fitn de conseguir 
uma consulta indiferente, pois o próprio médico não tem interesse no 
tratamento, já que é obrigado a atender a 20, 30 ou 50 pessoas por 
dia, cada uma ex.íbindo uma ~índrome, um·a diâtese vária e múltipla? 
Cem o pode este médico diagnosticar de soslaio, de ilharga, quando o 
pr.)prio exame clínico, ou mesmo especialio::ado, exige um debruçar 
de11orado, uma ausculta profunda do paciente, para que se chegue a 
uma conclusão verídica, autêntica? 

Nobre Senador, o que há é uma farsa. 

Essa previdência. essa assi~têncía social no Brasil é farsante, é 
para engodar o trabalhador, ê para dar uma satisfação ao 
trabalhador. Elé não tem assistência alguma; nem assistência 
odontológica- hoje se sabe que rafzes de grandes males estão j~sta­
mente em focos dentários - e o que faz o INPS? Arranca dentes; é 
incJ.paz de fazer uma obturação, de tratar um canal. 

Veja V. Ex• como o negócio é na base do engodo, na base da 
IT'entira, na base da farsa. Não há nada, nobre Senador, isso tudo é 
u11a grande farsa. 

O Sr. Jarbas Pnssarlnho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobr~ Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu não queria 
~ropriamente que V. Ex• fosse interrompido no momento em que 
fJ!a da farsa, atê porque não queria nem combatê-la nem com ela me 
comprometer. Como V. Ex..• fez uma referência ao Senador José 
Sarney, e ele está fora do plenário, pedi o aparte para tentar colocar 
um problema de ordem doutrinãria. 

O SR. EVAND~O CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Se não estou 
equivocado, V. Ex• declarou que o neocapitalismo é uma formula­
ção ou uma nova forma de colocação do problema socialista. E tanto 

· -=l_uanto nós entendemos, desde que estúdamos doutrinas sociais 
~ontemporâneas, o que o Senador José Sarney se referiu como sendo 
1eocapitalismo é precisamente a modificação dc:sse capitalismo 
vitoriano a que V. Ex..• se referiu, ou capitalismo manchesteriano, no 
qual Marx se baseou para fazer a sua crítica correta, embora, natural­
mente. a terapêutica estivesse errada. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O capitalismo li­
beral, que tinha duJ.s projeções, uma projeção filosófica, que é a de­
fesa do indivíduo como intocãvel, e a outra que é a defesa do Estado e 
da propriedade prí' ada como vaca sagriida, que tambêm seria intocá­
vel, foi alterado precisamente pelas normas do neocapitalismo, atra­
vés das medidas de defesa da pessoa humana. Primeiro. o que 
arranha a convicção de alguns liberais, ainda hoje, no campo capi~ 
talista, é a intervenção .do EStado; o Estado intervindo nos campos 
que lhe são próprios, especialmente aqueles que são correlatos com a 
segurança nacional. Segundo, veja V. Ex• as conquistas do 
neocapitalismo: o trabalho do menor, a proteção ao trabalho do me­
nor, a proteção ao trabalho da mulher, a jornada de ~Jito horas de tra­
balho, a previdência social como seguro dos pobres, uma vez que o 
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capitalismo liberal leva\'8 em consideração apenas a capacidade de 
produzir. A partir do momento em que o trabalhador não podia 
mais produzir, ele o mandava embora da fábrica, do escritório, de 
onde fosse, e o problema oào era mais com o patrão e nem com a 
sociedade. De maneira que o neocapitalismo ex:iste como uma forma 
de evolução do capitalismo e jamais como uma forma socialista, uma 
vez que o socialismo é, por definição. o confisco das propriedades de 
bens de produção pelo Estado. O Estado deve ser o único patrão e o 
único gestor. porque no momento em que em qualquer empresa, por 
mínima que fosse, for gerida por alguém que empregue alguém, a 
Lei de Mais Valia de K ar! Marx estará sendo violentamente trans­
gredida e, conseqilentemente, não serã regime socialista. Suponho 
que foi nesta linha de raciocínio que o Senador José Sarney se referiu 
ao neocapitalismo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, agradeço o seu aparte que, inegavel­
mente, enriquece o meu discurso. 

Mas V. Ex~ não ouviu a afirmação do ilustre Senador José Sar­
ney. Dissera S. Ex• que o neocapitalismo era altamente concentra­
dor de renda. S. Ex• estabeleceu uma equiparação entre o capita­
lismo e o neocapitalismo, nesse sentido. S. Ex• igualou os dois 
quanto ao poder concentrador de renda. 

Quis eu então dizer a S. Ex•, que o neocapitalisrno não tem esse 
objetivo concentrador, nem ele facilita ou faculta esta concentração, 
embora não seja formalmente contra essa concentração. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARE~ A- PA)- Se V. Ex• me per­
mite. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA} - Inclusive é 
característica do neocapita\ismo o Imposto de Renda. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Que ê uma 
forma de distribuição da riqueza. 

O Sr. Jarbas P,a.ssarinho (ARENA - PA)- Tanto que estudos 
clássicos existentes hoje dizem que, se Marx revivesse, seria capaz de 
pedir que fechassem o túmulo dele, e depressa, porql).e a crítica que 
ele tinha feito do capitalismo manchesteriano teria sido totalmente 
modificada pelo tempo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- E os Estados Uni­
dos talvez aparecessem para ele corno país até socialista, nesse sen­
tido. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Então, eu lastimo 
não ter ouvido, realmente, aqui, a declaração do meu ilustre colega, 
Senador José Sarney, mas eu não diria que o oeocapitalismo é, por si 
só, necessariamente concentrador de renda. Mas, parece que S. Exf 
disse- eu até ouvi, enquanto estava no gabinete, e me senti atrafdo 
pelos debates e vim aprender um pouco mais no plenârio- que esse 
sistema capitalista brasifeiro, tem sido altamente concentracionário 
de renda. O que,_não é novidade de hoje. Talvez, não tenhamos tido o 
êxito em modificar aquilo que encontramos como herança. Mas, 
todo o capitalismo brasileiro tem sido altamente concentrador de 
renda. E ainda mais: as críticas mais acerbas que partem do Partido 
de V. Ex•, estão ligadas ao recenseamento em 1970 comparado com 
o de 1960, que é um recenseamento duvidoso. Ao passo que algumas 
estatísticas mais modernas tem sido trazidas ao Plenârio desta Casa, 
se não estou equivocado pelos Senadores Roberto Saturnino e Fran­
co Montara, louvãveis economistas modernos, trazendo já alguma 
contribuição estatística mais recente. Então desculpe o aparte 
que era apenas para caracterizar que eu não entendo que o neo­
capitalismo se confunda com socialismo; são duas coisas distintas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Não hi\ uma 
confusão. Mas o neocapitalismo foi uma opção, dentro da grande 

questão social, em busca desta justiça social, porque a justiça soda! 
não é nada mais do que um anseio dentro da grande questão social. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- É uma tentativa de 
correção de ordem. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Sim. Dentro 
da grande questão social há este anseio de justiça, e o neocapitalismo 
foi urna opção, digamos assim, uma espécie de imermetzo entre o 
socialismo e o capitalismo. Seria uma opção, uma espécie de acomo­
damento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Perdão Senador. 
Tanto quanto a zebra é intennezzo entre o cavalo e a vaca. Se V. Ex' 
me permite- desculpe o tipo de comparação que é apenas }ocosa e 
não pretende ser sequer provocadora - acho que é um desdo­
bramento do capitalismo. O capitalismo liberai, que rnuíta gente pen­
sa que ainda existe, e são esses os equivocados, passou a ter uma no­
va forma que é a forma neocapitalista que a mim, particularmente, 
não satisfaz. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Mas ainda chega a 
uma linha de diferenciação do socialismo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Mas claro 
que há. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O que me chocou 
foi ouvir, de V. Ex•, que era uma formulação socialista ou, então, de­
vo ter ouvido mal V. Ex•. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Posso não 
ter usado o termo específico, pode não ter havido uma certa proprie­
dade lingilística. Mas foi uma espécie de opção diante das pressões 
provocadas por carências sociais, de pressões em busca dessa justiça 
social, a opção foi esta: o neocapitalismo, fazendo concessões ao 
próprio socialismo, dentro do capitalismo. Isso foi o que eu quis 
dizer, e contestei o fato de o nobre Senador José Sarney ter afirmado 
que ele era altamente concentrador de renda, quando ele não é tão 
concentrador de renda quanto o capitalismo clássico. 

Mas, nobre Senador, eu peço licença porquanto o meu tempo se 
esgota, e eu já fui atropelado com falas da liderança, que considero 
uma espécie de ditadura da Liderança, pois os oradores subseqiientes 
ficam atropelados e reduzidos a quinze ou vinte minutos, sem poder 
conceder apartes. 

Porém dentro desta grande questão social brasileira, Sr. Pre­
sidente, está o problema do lNCRA, que ê caso de policia mesmo. 

Sr. Presidente, o INCRA jâ devia ter passado por uma transfor· 
mação, ou já deveria ter sido expungido do quadro administrativo 
brasileiro desde que, até hoje, o INCRA não solucionou o problema 
mais gritante de uma distribuição cquitativa da terra, no Brasil, Capí­
tulo do grande problema de justiça social nesta Pátria. 

Enfoco o problema específico do INCRA, em razão da minha 
terra, lá no meu Amazonas, ele se torna angustiante, principalmente 
em Humaitá:, onde acontece o entroncamento da HR-319, e da 
pseudoTransamazônica. Interessados em sobreviver nesta Pátria, os 
colonos anuíram em massa para aquele suposto eldorado, e se 
sítuararn e se localizaram às margens da estrada, que não tinha dono. 

Veio o INCRA, instalou um tal de Projeto Fundiário e criou a 
maior barafunda, a maior confusão e o maior pandemônio do 
mundo! 

Em Humaitá, especificamente, Canutama, Lábrea, Manicoré, 
Novo Aripuanã, Borba e Boca do Acre, Rondônia. Acresce, Sr. Pre­
sidente, que além da confusão provocada pelo INCRA, que não sabe 
nada, nem onde está nem como estã, embora só em Humaitâ o 
INCRA possua cinco times de futebol. O Projeto Fundiário do 
INCRA. em Humaitá, é capaz de formar cinco times de futebol, pois 
tem quase cem funcionários, entre Engenheiros Agrônomos e técni· 
cos especiais. Mas ali, da mixÇrdia provocada pelo INCRA, que 
muda a todo instante de diretores, chefes de repartição e de responsá.· 
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veis pelos Fundos, Projetos e pelos dep&rtamen!.os, cada um traz um 
critério, cada um dá uma l:cença de ocupação, cada um faz urna 
discriminatória e cada um toma uma posição. 

Não bastava isso, Sr. Presidente, aparece a FUNAI, outro gran­
de valhacouto sinecurista desta pátria. Porque, inegavelmente, Sr. 
Presidente, INCRA, FlJNAI. IBDF, SUDEPE e FUNRURAL são, 
nada mais nada menos, do que velhacoutos, nepotistas e sin~curistas 
nesta Pátria.- Não bastava a confusão feita pelo INCRA, na Ama­
zônia, denunciada pela própria Pastoral da Terra, denunciada por 
todo mundo, chega a FUNAI e, para justificar a sinecura- porque 
eles não têm nada o que fazer nos múltiplos postos e secçõe• 
aspergidos no tabuleiro da Amazônia-· chega um sabido para justi­
ficar o emprego e ter o que fazer, pega um caboclo qualquer e diz: 
•·você vai dizer que é bi-sneto da tribo dos Apurinãs. Isto aconteceu 
em Boca do Acre: pegaram um nativo com traços fisionômicos indí­
genas - quando é comum, na Amazônia. esse tipo indígena -
mstruíram o ho-mem para diz:er que era bisneto, trineto ou tetraneto 
do chefe Apurinã, que habitara aquela rcgtao há 250 ãnos, e que, pos­
'sivelmente, a tribo se localizava ·num trecho delimitado, trecho este 
rJcupado por colonos, por trabalhadore!o, com tftulos definitivos, Sr. 
Presidente, dados em 1898, cujos bisavós e avós chegaram lá hâ 110 
ou 120 anos. 

Cito o nome de um dos prejudicados, Sr. Mãrio Diogo, ex­
Deputado Estadual, eK-Prefeito de Boca do Acre, cujo avô e pai che­
garam àquela terra hâ 100 anos- ele já é um homem de 65 anos de 
idade- mas, a FUNAI decidiu que a te:-ra é dos Apurinãs, e que ele 
tinha que se retirar. ExPulsaram os colonos à bala, sob ameaças ter­
riveisl 

Sr. Presidente, será que se pretende: mesmo fazer justiça social 
neste País com a presença do INCRA e da FUNA1, desarrumando o 
interior desta Pátria, provocando os maiores e os mais perigosos atri­
tos1 

Sr. Presidente, vem o IBDF' e assiste, passivamente, serem 
mortos cem mil pássaros no Nordeste. Onde está o IBDP? Cem mil 
pássaros foram mortos; está documentado no jornal Fô/ha da 
Semana, que peço conste do meu discun;o. E o lBDF não apareceu; 
não existe o IBDF. 

O FUNR U RA L está criando nes,ta Pátria uma velhice va­
gabunda, que não quer fazer mais nada, porque acha que pode 
ganhar meio salário mínimo- no sopé da casa, fumando- um cigarri­
.nho e tomando um trago de cachaça. Só para justificar os empregos, 
'pois em cada sede, nos municípios desta Pátria, há um responsável 
.Pelo FUNRURAL, com uma sinecura de oito a nove miÍ cruzeiros, à· 
custa da senectude da minha Pátria, engodando a velhice brasileira, 
que dela devia gozar, pelo menos, com dignidade, mas não pedin .. 
chando, esmolando de banco em. banco, de cartório em cartório~ 
uma certidão, para se inscrever no FUNRURAL e ganhar meio salá .. 
rio mínimo. 

Sr. Presidente, não bastava isso. Temos o escândalo da Jari 
Florestal, problema de que o IBDF não toma conhecimento nem 
analisa. 

A SUDEPE- o tempo é exíguo e estou atropelado- ao invés 
de cuidar das fazendas aquáticas na Arr azônia, para a preservação 
daS espécies que se ~xtirguém - como é o caso do peixe-boi, 
mamífero que chega a pesar, in natura, fOO kg, e bastaria que ela se 
dedicasse a um estudo genético do peixe-boi, ao estudo do seu desen­
volvimento, e poderíamos ter um animal, um mamífero aquático, no 
futuro, abastecendo de proteínas nossa Pátria e o mundo, chegando 
a pesar de uma a duas toneladas, pois, ~gora, ele jã pesa 600 kg -
mas prefere proibir a pesca de caniço, Sr. Presidente! Para se pescar 
de caniço é preciso tirar uma carteira especial na SUDEPE. 

Sr. Presidente, voltemos ao caso da JARI, e peço constar do 
meu discurso esse importan~e e belíssimo trabalho, da lavra do 
Jornalista Jair Borim- JARI, o anteato da colonização. 

Vou ler somente o inicio, para que se tenha uma idéia: 

"Um novo "país", com uma área oficial de 12 mil 
quilômetros quadrados (maior que a do Lfbano), cujas 

fronteiras em expansão poderão alcançar 36 mil quilômetros 
quadrados (maior que a Holanda), estâ surgindo em plena 
Amazônia, entre os rios Paru, Jari e o Suriname.'' 

Sr. Presidente, o problema é da maior gravidade. Já pedi à 
Co nissão de Assuntos Regionais, que é a responsável pela nossa 
pre~ença na Jari, para investigarmos e estudarmos in loco essa situa­
çãc, constatando-se, assim, a veracidade ou não das afirmativas de 
jornais e revistas. 

O problema da d!stribuição eqUitativa da riqueza neste Pats 
exige, Sr. Presidente, antes de mais nada, a extinção do INCRA, da 
FUNAI, que não faz nada- agora mesmo ela anuncia uma guerra 
de índios: estamos à bt:lra·do 111 Milênio, e a FUNAI anuncia uma 
guerra de índios, Sr. Pn:sidentc! 

Vejam a que ponto chegamos: o FUNRURAL, em todos os 
municipios desta Pátria, tem funcionãrlos; o INCRA gasta, só em 
Hu11aitá, mais de dez milhões de cruzeiros por ano só para sustentar 
os seus funcionários, e até hoje, o INCRA, não deu um título sequer. 

Peço que conste dos Anais a carta do Prefeito de Ht!maitá, 
denunciando que, até hoje, o INCRA, em Humaitá, não deu um 
título de terra, a não ser as celebérrimas "LO", que um dá e o outro 
tira; um diretor dá, e o colono se localiza, vem outro diretor e toma, 
passando-a para outro. Então, começa a grilagem e a luta antropofá­
gica pela terra, provocada pelo 1NCRA. E, agora, entrou a FUNA1 
na dança e no balé, de<;cobrindo, desencavando tribo que jâ está 
extínta, Sr. Presidente, para atribuir a nati'Yos, - não se aabe com 
que intenção - desalojando colonos que lá estão hâ mais de 100 
anos, corno é o caso de Boca do At!re 

Sr. Presidente, agradeço muito o beneplácito de V. Ex•, e encer­
ro <J meu discurso. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimenta­
do.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVAN· 
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICI'PAL DE HUMAITÃ 

Humaitá, 15 de rnarÇo de 1978. 

Ofício n\) 17 j78 

Prezado Conterrâneo: 
Se não de nascença, tenha certeza que o sou de coração. Lemos 

com agrado e muita atenção su~ carta de 4 de janeiro do conente 
ano, tanto pela nossa condição de Amazonense adotivo (nascemos 
em Pernambuco) quanto na nossa posição de Prefeito deste simpá­
tico Município de Humaitá. 

Seria redundância contercâneo amigo lhe dizer que o Senhor 
terr todo nosso apoio e fazemos nosso seu recado amazônico e sua 
campanha preço sedutor para 11. borracha. 

Mas, estimado Senador, o Senhor sabe que ser conformado e ser 
parado e no seu entusiasmo la teme vimos logo um colaborador ideal 
para a nossa causa local; financiamento para seringais e cultlvo com 
licença de Ocupação do tNCRA. 

Nosso Município, pelo cruzamento das grandes rodovias, 
Transamazôrtica e BR~3!9, viu diversificados seus problemas coro a 
grande imigração. De 12.000 habitantes com que contava o Municí­
pio C!m 1970 a SUCAM tem ccnsado na atualidade, perto de 50.000; 
por outro lado constituímos "pólo" de innuência para sete Municf~ 
pios vizinhos e que aumenta ainda nossa preocupação e problemas. 

O INCRA, instalado çom Projeto Fundiário a partir de 1973, 
dev.do às descriminações e normas pertinentes ainda não outorgou 
nenhum Título Definitivo, mas jã entregou para mais de duzentos 
L.C. (Licenças de Ocupação); a grande maioria desses posseiros 
legUmados, vivamente interessados no plantio de Seringa, pelo 
excelente financiamento, vêe.n cerceadas suas ambições porque o 
BASA (principal línanciador da borracha nesta cidade) como tam· 
bérr o Banco do Brasil, não aceitam como garantias suficientes para 
invt:stimentos, nem a LO nem o aval oferecido pelo INCRA dentro 
de suas cláusulas, exigindo ambos de garantia real. 
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Eis aí. prezado contl!rrâneo, em poucas palavras, nosso apelo, 
entendemos que o pwblema só encontrará solução com o entendi­
mento de cúpula dos órgãos competentes; seja "Senador da 
Borracha" nosso "Embaixador" ante esses órgãos. 

Re<>peitosamen!e gratos - João Batista Deodoro Alves Fllbo, 
Prefeito do Município. 

A MATANÇA DOS PÁSSAROS 

Cem mil pásr.aros foram diz1mados no início deste mês, na loca­
lidade de Maracaxeta, municipio de Jardim dos Angicos, a 150 quilô­
metros de Natal. Os caçadores foram chegando e, em pouco tempo, 
eram centenas. Acamparam e esperaram. 

Todos os ano<>, nesta. época, aumenta extraordinariamente a 
quantidade de pássaros naquela região. São principalmente as cha­
madas "aves de arribação", procedentes do Norte da Ãfrica, e que 
vêm desovar no Nordeste brasileiro. Este ano, em Maracaxeta, os 
caçadores, armados de espmgardas, revólveres, tochas de resina e pe­
daços de pau, l!S['leravam por elas. 

A matança durou uma semana, e foi feita apenas "por esporte", 
sep:undo explicaram algum; caçadores. Durante todo esse tempo, uns 
poucos moradores mais preocupados com a defesa do meio ambiente 
esperaram que aparccc.,:.c e::m Malacaxeta alguma autoridade, ou al­
gum funcionáno do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal - órgão responsável pela proteção da fauna e da flora -, mas 
isso não aconteceu. 

Em vez disso, apareceram funcionários da prefeitura de Jardim 
dos Angicos, para dar boas vindas aos caçadores e assegurar o 
abastecimento de água do grande acampamento. Um caminhão-pipa 
trabalhou vários dias no transporte de água. No local foi montada 
·também uma mercearia para suprir os caçadores. 

Apesar de muitos caçadores portarem armas de fogo, a maior 
parte da matança era feita a noite, quando as aves se empoleiram em 
grande número nos galhos das árvores. Utilizando tochas, os exter­
minadores punham fogo nos pássaros, ou faziam com que eles 
ficassem estonteados. Eram então mortos a paoladas. Pelo mesmo 
método eram destruídos ninhos e filhotes. 

Essa foi a matança mais vasta de pássaros de que se tem notfcia 
no Brasil nos ú!ttmos tempos. Mas o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal, aqui em Brasília, oficialmente ainda não estâ 
sabendo de nada. Apenas "rumores" chegaram ao seu conheci­
mento, o que f:1z prever a repetição de n~vas matanças. 

No "Pais" de Ludwig-] 

JARI,OANTEATODA 
COLONIZAÇÃO 

Jair Borln 

t.:m novo "país", com uma área oficial de 12 mil quilômetros 
quadrados (maior que a do Líbano), cujas fronteiras em expansão 
poderão alcançar 36 mi! quilômetros quadrados (maior que a 
Holanda), está surgindo em plena Amazônia, entre os rios Paru, Jari 
e o Suriname. É a Jari Florestal e Agropecuária cuja economia está 
assentada na indústria de papel e celulose, na mineração, na pecuá­
ria, na exploração madeireira e no cultivo de arroz. 

Este "país", com um orçamento anual de investimentos de 1,8 
bilhão de cruzetros (maior do que o de alguns Estados brasileiros), já 
conta com 270 quilóm(!tros de ferrovias em implantação (mais do 
que d1spoem Amazona::., Acre e Pará juntos) e.cerca de 500 quilôme­
tros de rodovias. Ele pertence a um único dono, o multimilionário 
Daniel Keith Ludwig, seu "presidente" perpétuo, atualmente com 82 
anos. Sua vontade é cumprida com todos os detalhes no território. 
Os 28 mil habitantes do "país" experimentam uma sensação de medo 
e respeito, durante suas breves e freqUentes visitas à região. Na 
"capital", Monte Dourado, atualmente com cerca de lO mil habitan­
tes, todos temem seus humores, qoe podem se traduzir em dispensas 
maciças ou elogios que enriquecem currículos. 

Uma das personagens mais cultuadas na Jari é o ex-ministro do 
Planejamento. Roberto Campos, que manteve os primeiros contatos 
com o multimilionário norte·americano, em 1966, para que viesse 
investir no Brasil. aproveitando as novas condições de segurança 
dadas pelo governo de Castello Branco ao capital estrangeiro, 

Em 1967, surgiu a Jari Florestal e Agropecoária, do grupo 
Ludwig. que adquiriu as extensas regiões do Nordeste paraense da 
Empresa de Comércio e Navegação Jari Ltda., pela importância de 5 
milhões de cruzeiros, ou seja, cerca de 40 centavos o hectàre. Até 
àquela data, o governo brasileiro dispunha de pouquíssimas informa­
ções sobre o potencial de energia e de minérios da região, embora o 
Departamento de Estado dos Estados Unidos já contasse com um 
levantamento pormenorizado da área. O ouro era explorado no 
médio e alto curso do rio Jari, desde o início deste século. 

De 1968 a 1977, Daniel Ludwig investiu no projeto cerca de 200 
milhões de dólares. Nesse período, as antigas terras que haviam 
pertencido ao coronel da Guarda Nacional, José Júlio de Andrade, 
até !948, e que mantinha sob servidão seus escassos moradores, pas­
saram a constituir um enclave dentro do território nacional. 

A Jari delimitawse ao norte com terras devolutas do governo, 
que se estendem até o Suriname, à Leste com os rios Jari e Cajari, 
afluentes do Amazonas, a Oeste com o rio Paru, outro grande 
afluente do Amazonas e, ao sul, com o próprio Amazonas. De uma 
de suas pontas de terra que adentram o Amazonas, a leste da Ilha das 
Velhas, a Jari poderá controlar toda a entrada e saída de barcos que 
navegam o grande rio. De Monte Dourado, situada a 140 quilôme­
tros acima da boca do Jari, ela detém o domínio das frentes de 
colonização das terras situadas ao Norte do Pará, que alcançam a 
fronteira com o Suriname. 

Investimentos 

O principal investimento do projeto é uma fábrica de pasta de 
papel "kraft", instalada no porto de Mungaba, 18 quilômetros a 
sudeste de Monte Dourado, que prodozirã, a partir de março do 
próximo ano, 750 toneladas diárias de pasta de papel, produto a ser 
exportado para os mercados europeus e norte-americano, caso 
melhore a demanda de celulose no mercado mundial, hoje seria­
mente abaladado pelo excesso de oferta. 

Neste projeto completo, integrado pela fábrica, usina de ener­
gia, 200 mil hectares de florestas ( 100 mil jâ foram plantados) e uma 
ferrovia de 270 quilômetros, já praticamente asse,ntada, serão aplica­
dos 319 milhões de dólares. Em todo o projeto Jari, serão investidos 
681 milhões de dólares, até 1986, segundo informações de seu gerente 
administrativo em Belém, Paulo Assumpção. 

A Jari conta ainda com 300 quilômetros de rodovias compacta­
das, transitáveis o ano todo, além de outros 200 quilômetros de estra­
das secundárias e mais 4.000 quilômetros de estradas de terceira 
linha, utilizadas para facilitar o plantio das essências florestais e 
outras culturas. 

Para o suprimento de matéria-prima necessária à produção da 
pasta de papel ela já plantou cerca de 100 mil hectares, sendo 40 mil 
de pinus caribea, árvore originária da América Central e da Gmelina 
arborea, uma essência nativa da Ãfrica. Esses plantios homogêneos 
substituirão a antiga floresta primitiva e já apresentam sérios proble­
mas: o desenvolvimento da gmelina não tem correspondido às 
expectativas: apesar de ocupar ot melhores solos do Projeto, a árvore 
não oferece o crescimento esperado. Já existe uma preocupação entre 
os técnicos do setor florestal da Jari de buscarem uma solução 
alternativa para a gmelina, embora o plantio dessa essência esteja 
projetado a base de 7 mil hectares por ano e o do pinus de apenas 4 
mil hectares por ano, até a interação dos 200 mil hectares de 
reflorestamento. 

A Jari espera vender cerca de 80 milhões de dólares de celulose, 
a partir de 1979, por ano. Quando o projeto celulose estiver inteira­
mente implantado, a capacidade de produção de pasta de= papel 

. branqueada alcançarã 1.400 toneladas diárias, oferecendo uma 
potencialidade de vendas no mercado externo da ordem de 150 
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milhões de dólares, em valores atuais, a partir de 1982. Só com esse 
projeto, a empresa poderá faturar o equivalente à metade das 
exportações brasileiras de calçados ano passado. 

Uma fábrica de compensado de madeira e laminados será 
associada ao projeto celulose, a fim de aproveitar as ârvores que 
ultrapassarem as especificações da indústria de celulose. Nesse setor 
do projeto ela investi rã mais 35 milhões C e dólares. 

Arroz no Rio Arrdolos 

Além desses investimentos, a Jari deverá plantar 14 mil hectares 
de arroz. Atualmente, e!a tem 2 mil hectares cultivados na grande 
várzea que se estende do rio Arraiolos ao Amazonas, onde vem 
obtendo duas colheitas anuais da variedade 22, um arroz de grãos 
médios e de pequeno porte, qae facilita o trabalho das cOlheitadeiras, 
pois esta variedade não se "acama". 

Existem ainda 5 mil hectares de pastagens formadas com cerca 
de 13 mil cabeças de gado bovino (sobretado nelore) e bubalino. 

HISTÓRIA E NÚMEROS 

Nome oficial: Jari 
Área: 12 ~il km 2, mais 24 mil km 2 de terras em disputa. 
População: 28 mil habitantes. 
''Capital": Monte Dourado 
Cidades principais.: Munguba, São Raimundo, Saracura. 
Economia: grand~ exportador de celulose, caulim, arroz e ma-

deira compensada. 
Língua oficial: inglês e português. 
Renda per capita: USS mil para o siaff e USS 160 para a maio­

ria da população. 
Minérios: uma das maiores reservas mundiais de caulim, ava­

liado em 50 bilhões de toneladas, além de ouro, urânio e bauxita, em 
escala ignorada. 

Histórico: Aborígenes habitavam seu território antes da desco­
berta pelos portugueses. Da mestiçagem resultante entre fndios e 
colonizadores resultou uma população escassa que se estabeleceu ao 
longo dos grandes rios da região. Essa população foi explorada por 
chefes locais. O mais famoso deles, o coronel da Guarda Nacional, 
José Jólio, vendeu suas posse~;ões a Jari Comércio e Navegação, em 
1948. Em 1966, o ex-Ministro do Planejamento, Roberto Campos, 
mantém contatos com o multimilionário Daniel Keith Ludwig, para 
que adquirisse as terras da Jari, para um projeto de colonização no 
Nordeste do Pará. O grupo Cniverse Tankships Jncorporation de 
Ludwig compra essa grande propriedade por Cri 5 milhões e trans­
forma virtualmente sua economia, integrando-a à esfera dos países 
periféricos. 

SALÃRIOS MOSTRAM DISPARIDADES 

No país de Ludwig existem quatro c asses sociais distintas: a d~!· 
nominada .{taff. que reúne os técnicos altamente qualificados do pro­
jeto com salários entre CrS 35 e CrS 60 mil; a dos técnicos, represen­
tada pela mão-de-obra qualificada, com salários entre 10 e 30 mil cru­
zeiros; a dos trabalhadores co'ltratados pelo projeto ou pelas emprei­
teiras, que recebem o mínimo; e a dos lumpens e desocupados. 

O staff dispõe de piscinas, supermercados e ótimas moradias, 
com todo o conforto para enfrentar o clima equatorial, e paga 
apenas CrS 80,00 de aluguel por elas. Nos supermercados existentes 
no projeto, os gêneros são vendidos a essa classe praticamente pelo 
preço de custo: o quilo de feijão custa apenas CrS 11,50, enquanto no 
mercado comum é adquirido pelos trabalhadores das empreiteiras e 
pelos lumpens a CrS 20,00. Respectivamente, o arroz custa aos pri­
meiros CrS 7,50 o quilo, aos segundos CrS 14,00. Essas diferenças 
exio;tem para toda sort1: de bens. 

Enquanto o staff v.ive com essas regalias, inclusive avião para 
assistir aos jogos da Copa em \.facapã (a televisão ainda não chegou 
a Jari), a classe dos técnicos desfruta de vantagens menores, mas que 
não chegam a distanciá-la muito da prime:ira. 

'lo 'I 

Entretanto, os trabalhadores não.qualificados, contratados 
sazonalmente pelas empreiteiras, e os lumpens que fazem pequenos 
"bi~cates", vivem em condições precaríssimas. As empreiteiras 
alojam os peões em grandes ranchos cobertos de palhas, sem 
nenhum conforto, geralmente à margem de urn pequeno rio, que 
sene para o banho e para o abastecimento de água. A população 
fumpen. constituída de mão-de-obra sem qualificação, atrafda pelas 
oportunidades de emprego geradas pelo projeto, instalou-'se ts 
margens dos principais núcleos urbanos, constituindo os chamados 
"beiradões" (favelas sobre palafitas, em terras da marinha, ao longo 
dos rios). 

Existem dois "beiradões" cuja população quase ultrapassa a das 
principais cidades em formação no projeto: o de Monte Dourado, 
situado à margem esquerda do rio Jari, defronte à sede do Projeto, e 
o de Munguba, também à margem esquerda do Jari, defronte a 
Munguba, onde está instalada a grande fábrica de celulose. Outro 
"beiradão" está se formando em Saracura, onde ficam os projetos de 
arroz e pecuária e em São Raimundo, outra cidade projetada dentro 
do "país" de Ludwig, na ãrea de mineração. 

Nesses "beiradões" vivem milhares de trabalhadores, a maioria 
analfabetos, que vieram tentar a sorte, aventureiros, prostitutas e 
pequenos comerciantes, na maior promiscuidade. As crianças 
chegam a disputar com animais um lugar para brincar sobre as pala­
fitas. Hoje, a população dos "beiradões" chega a doze mil pessoas. 

Distribuição de Renda 

A distribuição de renda em Jari revela uma das mais sérias 
concentrações do mundo. A renda per capita no "stafr•, que soina 
apenas cerca de 800 pessoas, chega a superar os cinco mil dólares 
anuais. Entre a mão-de-obra não qualificada, os rendimentos sala­
riais e os pequenos ganhos obtidos distribuídos pela população da 
comunidade mostram uma renda per capita entre 160 a 200 dólares 
por ano. Um bom número de famílias não conhece salários, 
recebendo apenas em espécies, sobretudo a de trabalhadores contra­
tados temporariamente e daqueles que vivem agregados ao projeto, 
em terras da marinha. 

Isenções 

O "país" de Ludwig está inscrito no mumc1p10 paraense de 
1\lmeirim, que tem cerca de 50 mil quilômetros quadrados. Almeirim 
é uma velha cidade fundada pelos portugueses à margem esquerda 
do Amazonas. Conta hoje apenas com uma rua principal, onde se 
localiza seu pequeno comércio e que serve ainda de pista de pouso 
aos aviões da Kovacs, uma empresa paraense de tãxis aéreos. Almci­
rim não tem uma única agência bancária e sua população vive do 
pequeno comércio e do cxtrativismo. 

O projeto Jari não lhe toruxe nenhuma melhoria, apesar das 
grandes promessas. Nenhum imposto foi recolhido até agora em be­
neficio da prefeitura, pois o "pai~" de Ludwig goza de isenção total 
de tributos até 1985. O que restou a Almeirim foi o encarecimento do 
custo de vida em decorrência da especulação com uma série de gêne­
ros, resultante da expansão da demanda provocada pelo projeto Jari. 
Essas mesmas queixas são ouvidas em outros dois municípios vizi­
nhos ao projeto: Porto de Moz. ao sul, e Gurupá, a sudeste. 

Defesa e Segurança 

A segurança no "pdís" de Ludwig é atribuição confiada a milita­
res aposentados, SQ.bretudo da Aeronáutica e da Polícia Militar do 
Pará. No aeroporto de Monte Dourado ninguém desembarca sem 
prévia triagem em Belém ou no Rio de Janeiro. Quem aprova ou 
desaprova visitas ao projeto é Francisco de Andrade, um dos 
diretores da Entre Rios, ComércJO e Administração Ltda., empresa 
que detém 5% das ações da Jari, mas que é inteiramente controlada 
pelo grupo Universe Tankships Bermudas, de Ludiwig. Pelo que se 
sabe, Francisco de Andrade, é português emigrado e velho 
admirador do salazarismo. 

Em Belém, os testas de ferro da Jari são Avertano Rocha, 
suplente do senador biônico do Pará e sócio da Pepsi Cola, em outro 
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empreendimento. Rocha adquiriu recenteme11te o diário "Estado do 
Pará", cuja tiragem alcança apenas cinco mil exemplares e com um 
passivo mensal da ordem de 800 mil cruzeiros. Apesar desse rombo 
vir se acumulando hã meses, e da inexpressiva t-ragem, o jornal 
sobrevive. Rocha é um dos entusiastas defensor do projeto de 
Ludwig. 

Mas em Belém sente-se entre técnicos e autoridades uma cena 
apreensão em relação à Jari. Um técnico do BASA: fez esta observa­
ção: - A Jari estâ se tornando um Estado dentro do Estado. Seus 
investimentos programados até 1971 deverão superar em quase o 
dobro o orçamento anual do Pará. Além do mais, ela traz: uma 
tecnologia alienígena, não testada na Amazônia, que poderá 
comprometer irremediavelmente os solos que ora vem desmatando. 

SEM "PASSAPORTE" 

Viver é perigoso. diz insistentemente Rio baldo o personagem de 
Guimarães Rosa, para arrematar uma lógica paradoxal: 

-Viver é perigoso, mas não é não. 
Da mesma forma, ir às terras de Ludwig é extremamente difícil, 

mas não é não. Depende apenas da disposição do repórter e do apoio 
do jornal, apesar da má vontade dos dirigentes da Jarí e da enorme 
aversão à imprensa manifestada por Daniel Ludwig. 

Inicialmente, solicitamos a permissão ao diretor da Entre Rios 
Comércio e Administração, Francisco de Andrade, que pediu alguns 
dias para consultar suas fontes. Esperamos otto dias e não obtivemos 
resposta. Dirigimo-nos, então, à sede do projeto _em Belém do Pará, 
onde falamos com Paulo de Asumpção, gerente administrativo. 
Apesar da amabilidade com que nos recebeu, informqu-nos que 
somente a Entre Rios ou A vertano Rocha, um dos chefes da Jari em 
Belém, poderiam atender ao nosso pedido. 

Tentamos falar cqm A vertano Rocha, suplente a biônico e tam­
bém representante da Pepsi Cola no Pará: não conseguimos. 

Resolvemos, então por conta e risco, ir até às terras de Ludwig 
sem "passaporte" para tentar mostrar aos no!lsos leitores o que hã 
por trás do projeto. Fretamos um avião Cessna 172, em Belém, e 
após voarmos três horas chegamos a Monte Dourado a "capital" do 
Jari, onde, já sabíamos que não poderíamos aterrissar. Sobrevoamos 
e fo_tografamos as instalações do Jari e depoiS rumamos para 
Gurupâ, pequena cidade de quase quatro séculos, à margem direita 
do Amazonas, distante do "país de Ludwig" cerca de 80 
quilômetros. Em Gurupâ dispensamos o avião e fretamos um 
pequeno motor (barco da região). Graças .1 perícia de FlorisYal de 
Souza Fernandes, atravessamos o Amazon:t• e, após quinze horas de 
percurso, chegamos ao coração do proj~;:to Jari, a vila de São 
Raimundo, localizada às margens do rio Arraiólos. 

Um pouco antes de São Raimundo estão Saracura e São Paulo, 
novas vilas que surgem no interior do Jari, onde ouvimos meia 
centena de trabalhadores, barqueiros e técr.icos do projeto, que nos 
acolheram com o maior carinho. Era " primeira vez que falavam a 
um repórter. As crianças faziam festa ao redor do fotógrafo e 
insistiam em aparecer nas fotos. Pequenos comerciantes relatavam 
suas dificuldades e trabalhadores não qualifcados suas frustrações. 

Dona I salina, recém-chegada de Almeirim, com uma pequena 
pensão arrendada em Saracura, desabafou: 

- Jsto aqui .é uma carestia tão tamanha, moço, que nem em ter~ 
ra de garimpo se vê coisa igual. Poucos ganham bem; a maioria nem 
tem o que comer. 

E fomos para a frente, conhecer a realidade. 

PESQUISA REVELA A OCORRÊ~C!A 
DE MUITOS MINÊRIOS 

Tanto o Projeto RADAM (Radar da Amazônia) como 
pesquisas efetuadas em terras da Jari pela própria empresa 
mostraram a ocorrência de vários minérios, o principal deles, o 
caulim. As reservas de caulim já mapeadas somam hoje 50 hilhões de 
toneladas, sendo uma das maiores do mundo. Também foram 
encontrados em pequena escala bauxita, ouro e urânio. 

Atualmente, existem seis núcleos de pesquisa de minérios no 
projeto, cujos resultados são mantidos em segredo. Entre os 
moradores da n!gião circulam diversas lendas de descoberta de ouro 
e minérios raros, que estariam s~ndo levados para. fora. em submari· 
nos. 

As terras da Jari estendem-se de Sudeste para Noroeste e 
compreendem as vãrzeas inundadas do Amazonas até as áreas de 
altitudes entre 200 a 400 metros do planalto de Maracanaquara. 
Dois outros importantes conjuntos de serras localizam~se em seu 
território, a de Almeirim e a de Areões em cujo contraforte fica 
Monte Dourado. Nos "platôs" dessas terras altas. são encontradas 
manchas de terra roxa de boa qualidade, onde vem sendo plantada a 
gmelina, árvore exigente em termos de solo. 

De um modo geral, predominam em todo o projeto os 
latossolos amarelos de textura leve, que podem ser rapidamente 
esgotados com o cultivo intensivo. O desgaste do solo é facilmente 
percebido nas áreas onde foram implantados os campos de criação 
de gado, na região de Saracura. 

O desmatamento intensivo e o plantio de gramíneas não adequa­
das levaram a uma rápida exaustão desses solos e, hoje, o capim 
co!oniào semeado em cerca de 5 mil hectares apresenta sinais claros 
de degenerescência. As pastagens atuais da Jari só têm condições de 
alimentar uma cabeça de gado por hectare, enquanto hã dois anos 
podiam comportar o dobro. 

A falta de pesquisas levadas à prática na ocupação do solo 
poderá comprometer todo o aproveitamento futuro da região. Em 
algumas áreas do projeto jâ se pode constatar a presença de extensos 
areais, resultantes da decomposição dos solos. Também a lateriz.ação 
é intensa em algumas áreas. 

Potencial Energético 

Apenas em uma das quedas do rio Jari, um pouco ao N arte de 
Monte Dourado, existe um potencial energético de 1.200 megawatts. 
Nessa queda, a Jari pretendia construir uma usina para o forneci~ 
menta de. energia para todas as suas atividades. Essa energia seria 
utilizada ainda na industrialização da bauxita proveniente da região 
de Trombetas, que fica muito próxima às suas terras, e onde o grupo 
também tem interesses. 

Esse projeto. entret<~.nto, foi vetado pelo Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica por ferir os interesses da 
Eletronorte, a empresa estatal que detém o monopólio da produção 
de energia na região Norte do Brasil. 

FÁBRICA DE JARI NÃO CONTROLARÁ POLUIÇÃO 

Jair Borln 

O mais importante projeto da Jari Florestal e Agropecuária é a 
fábrica de celulose instalada no porto de Munguba, no rio Jari, 18 
quilômetros a sudeste de Monte Dourado, a principal cidade do 
"pais" de Ludwig. A fábrica e a usina de força que a acionará estão 
instaladas sobre duas plataformas nutuantes. O conjunto foi 
montado no Japão pela lshikawagima. O projeto contém equipa­
merrtos suecos e norte-americanos, além dos construídos no Japão. 

As plataformas viajaram cerca de 26 mil quilômetros, (do Japão 
a M unguba) e a capacidade de produção inicial do conjunto é de 750 
toneladas diárias de pasta de papel branqueada (celulose) pelo pro­
cesso "kraft". Este processo consiste basicamente no cozimento de 
cavacos de madeira numa mistura de sulfatos de sódio e soda cáus­
ttca ao fim do qual obtém-se a celulose: e um lfquido alcalino com os 
restos orgânicos da madeira denominado "licor n..!gto" ou lixívia. 
Essa mistura é altamente tóxica e pode comprometer toda a flora e 
fauna de um rio. 

No caso da Jari, existe apenas um tratamento primário desses 
anuentes e uma recuparação de parte do produto químico utilizado 
no processo. Cerca de 20% da lixívia serão lançados no rio Jari, cuja 
vou.. é de det vezes superior à do rio Paranapanema, onde a 
Braskraft pretende construir sua fábrica de papel, no município pau­
lista de Angatuba. 
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Assim, por causa da grande vazão do rio Jari os técnicos do 
projeto afirmam que não haverá problema de po!ui~ão no tocante à 
produç~o da fábrica, que de~·erâ alcançar, num segundo estágio, a 
produçao de 1.400 toneladas diárias de ceh.dose. 

Essa insensib_ilidade para o problema gerado pelo lançamento 
dos ef1uentes da fábrka no Jari é manifestada por todo o srajj, para 
quem poluição é sinônimo de progresso. 

O projeto prevê o depósito em tanques e a queima de parte da 
lixívia negra para a recuperação dos produtos químicos utilizados e 
obtenção de calor, mas restará ainda um excedente de material tó­
xico da ordem de 15 a 20%, que certamente contaminarão o rio. Esta 
contaminação, ao longo dos anos, poderá comprometer a fauna 
aquática que fornece alimentos às populações ribeirinhas. Essa 
população cresce dia a dia, em razão das promessas de emprego gera­
das pelo projeto na maioria das pessoas que emigram para a região. 

Além desses problemas, o solo de textura leve, das imediações 
da fábrica, oferece grande risco de rompimento desses reservatórios. 
Nesse sentido, há o precedente ocorrido com a Fábrica de Celulose 
Champion, instalada em Mogi Guaçu, com uma capacidade de 
produção quatro vezes menQr dQ que a C.a Jari. Um dos tanques de 
lixívia da Champion estourou após uma chuvarada, em março de 
1976, e 20 mil metros cúbicos de licor negro caíram no rio Mogi Gua-. 
cu. Toda a vida aquática do rio foi destruída num percurso de mais 
de 100 quilômetros e 3i0 quilômetros rio abaixo do ponto de estouro 
a mortandade de peixes ainda alcançava a 50%. 

Desconhecimento 

Os gerentes do projeto em Belém , Paulo de Assumpção e 
Avertano Rocha, desconhecem a ~dvertência contida no li PND, no 
capítulo referente às "Estratégias industrial e agropecuâ.ria", onde se 
prevê atenção especial aos complexos agroíndustriaís de papel e 
celulos~: "A devastação de recursos naturais - de solo, vegetais e 
animais - assume proporçõe-s inadmissíveis. em conseqüência da 
construção da infra-e~trutura, da execuçb de programas industriais 
e agrícolas, mas, principalmente, da ação predatória de interesses 
imediatistas. O País precisa defender, 5istemática e pragmatica­
mente, esse patrimônio de recursos naturais, cuja preservação~ faz 
parte do desenvolvimento, como tambf:m o faz a proteção ao 
patrimônio cultural representado pelas cidades hístóricas". 

O projeto de celulose da Jari mereceu do governo federal trata~ 
menta especial quanto a incer.tivos. O próprio Presidente Geisel o 
declarou "de relevante interes5e nacional e de absoluta prioridade 
para o desenvolvimento do Pais", diz um informe da empresa. Nesse 
sentido, houve uma série de isenções aprovadas pela Comissão para 
Concessão de Benefícios Fiscais a Programas Especiais de Exporta~ 
ção (BfFIEX). 

Entretanto, se o projeto fosse examir:ado pela CETESB, certa~ 
mente não seria aprovado, pois fere basicamente a três dispositivos 
básicos: I) o sistema de tratamento, dos efluentes líquidos não aten~ 
de à legislação vigente, po1s a Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO) no processamento da celulose da Jari é superior às especifica~ 
ções legais; é omisso quanto a remoção de fenóis e materias orgâni~ 
cas que serão lançadas no rio e; 3) não apresenta especificações técni~ 
caS de controle de adore~ e de eh:men.tos ga~ossos', 

Reflorestamento 

Para o fornecimento de matéria-prima ao complexo industrial 
instalado em Munguba, a Jari já plantou cerca de 100 mil hectares de 
essências exóticas (árvores de outros países) sendo a principal delas a 
"Gmellna arborea''. Trata-se de uma árvore de fuste alto, com um 
bom índice de crescimento e:n soles ricos e com precipitação 
elevada. Esta essência introduzida pela Jari na região, apesar do bom 
desenvolvimento verificado nos primeiros anos, apresenta, agora, as 
primeiras dificuldades: por ser uma árvore exigente quanto a solo e 
clima, não estâ apresentando o alto rendimento projetado com base 
nos dois primeiros anos de plantio. Ela ocupa hoje 67% dos plantios 
da Jari. Os 33% restantes são rlantações de "Pinus caribea", uma 

variedade da Amérka Central que produz fibras longas, próprias 
para papel de embalagem ou de imprensa. 

A mata primitiva das melhores terras da Jari foram simples­
mente erradicadas, a madeira aproveitada nas obras do projeto e 
ner.hum outro plantio de essências da região foi feito para substitur a 
floresta amazônica, 

Os técnicos do projeto justificam esse procedimento: a introdu­
ção de essências exóticas tem a grande vantagem de permitir um 
controle fitossanitârio (controle de doenças) muito eficaz da floresta. 
Ao contrário, as essências nativas, quando concentradas em plantio, 
são muito suceptíveis a pragas. :\'"esse sentido, citam o exemplo dos 
plantios homogêneos de seringueiras no Tapajós, em Fordlândia 
onde o "mal das folhas" praticamente acabou com a experiência. 

Por que a empresa não conserva nacíços florestais hetrogêneos 
de essências nobres da região, procurando manter certo equilíbrio da 
nora e fauna, a fim de explorá-las mais racionalmente? Essa. pergun­
ta fica sem resposta. 

Demanda de Madeira 

Para a produção de uma tonelada de papel são necessários cerca 
de 7 metros cúbicos de madeira. Diariamente, em sua primeira etapa 
de produção, a fábrica da Jari consumirá cerca de 5.200 metros cóbi~ 
cos de madeira, para produzir 750 toneladas de celulose. Isso signfi­
fica que serão desbastados por dia cerca de 85 hectares de florestas, 
ou seja 30 mil hectares por ano. 

O processo intenso de exploração da "gmelina" ou do ''pnus" 
levará ao rápido esgotamento desses solos de textura leve da Ama:zô­
nia, com sérios problemas de laterizaçâo a '.:Urto prazo. A laterização 
consiste, basicamente, na formação de placas de sulfetos de ferro a 
pouca profundidade, em virtude do elevado índice de precipitação de 
chuvas na região, que remove os outros sais do solo e concentra os 
sais de ferro. Esse processo transformou extensas regiões da lodia ent 
desertos e o fenômeno pode ocorrer com grande intensidade na Ama­
zônia. 

O que mais os técnicos criticam nessa forma de ocupação da 
Ama.lônia é a ausência de pesquisas. A falha num processo de 
proporções gigantescas poderã comprometer em definitivo extensas 
regiõ<!s do País, com sérios problemas econômicos e sociais, a médio 
prazo. "E pior é que até lá ainda deveremos estar vivos para (ece­

ber a~ crítkas dessa geração que se está formando agora", observou 
um técnico da Secretaria do Meio Ambiente (SEMA}, que examinou 
o proJeto. 

Oc~pação Equilibrada 

"O homem ocupará todas as áreas possíveis de serem habitadas 
da Terra, mas nesse empenho deve respeitar as regras do jogo da 
natureza, sem o que pagará muito caro pelos seus erros, 
comprometendo seriamente a vida do planeta". A advertêncía ê feita 
pelo naturalista francês Jean Dorst, autor da famosa obra "Antes 
que a Natureza morra". 

A Amazônia deve ser ocupada e neste particular hã opinião 
unânime tanto do governo como da parte dos naturalistas e ecólo­
gos. A divergência, entretanto, está na forma como ela deve ser 
ocupe da. 

"O que a Jari está fazendo é comprometedor em ter:mos de uma 
perspectiva futura. Ela visa apenas o retOrno imediatp de seus investi­
mentos e para isso emprega uma tecnologia altamente sofisticada, 
que nenhuma outra empresa nacional teria condições de aplicar." Es~ 
sa ob~ervação foi feita na Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo. 

A conclusão possível de ser extraída dos comentários dos técni­
cos que ·examinaram o problema coincide em grande parte com o 
pensamento de Dorst. 

- É preciso, mais do que nunca, buscar formas equilibradas de 
ocupação da Amazônia, que não objetivem apenas o retorno imedia­
to dos investimentos, mas que procurem ver as perspectivas que 
restarào ao homem que ali vive e cujos filhos continuarão sua obra. 
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GUERRA ENTREINDIOSJÃ MATOU 3 

Mais de 50 índios Suruis do Posto Indígena 7 de Setembro se 
dispersaram - pelas matas, após um grupo liderado pelo jovem 
lndiagara haver assassinado três Zoros na semana passada, numa 
emboscada às margens do Rio Branco. Os demais integrantes da tri~ 
bo permanecem aldeados, sob cuidados do sertanista Aimoré Cunha 
da Silva, diretor do Parque Indígena do Aripuanã. 

Aimoré diz que a grande preocupação da FUNAJ agora, é con­
trolar os Zoros (contatados em fins de 1977, na região do Roosevelt), 
para que estes não tentem qualquer represália. Mas admitiu que 
futuramente, isso é praticamente inevitável: .. Por enquanto os Suruis 
abandonaram as lavouras. Estavam plantando, além do feijão e do 
milho, milhares de mudas de café na linha 14 do posto. Os Zoros, 
por sua vez, dificilmente vão querer a vingança já: eles encontram-se 
em estado melancólico por perderem alguns de seus irmãos, e só 
pensarão num revide nos próximas meses. As tradições nos apontam 
isso." 

Aimoré, sozinho na direção do parque, está incomunicável com 
a 8• Delegacia da FUNAI em Porto Velho: o aparelho de rádio 
"SSB" está com defeito e os contatas só podem ser obtidos atraveS 
do telefone, com ligações que demoram horas para serem completa­
das. 

Para o sertanista José do Carmo Santana (Zé Bel), chefe da fren­
te de atração dos Zoros, no Roosevelt, a responsabilidade agora 
aumentou. Desde o contato feito pelo sertanista Apoena Meireles, 
quando a FUNAI registrou a presença de aproximadamente 400 ín­
dios dessa tribo espalhados em várias malocas ao longo do rio Bran­
co - afluente do Roosevelt ~. a reserva só pôde ser interditada. A 
delimitação e demarcação virão somente depois da constatação dos 
grupos ainda arredios, espalhados pelas matas daquela região (norte 
setentrional mato-grossense). 

Santana, que luta contra a presença de grupos econômicos que 
já ameaçam os Zoros, esteve no último domingo na sede da delegacia 
em Porto Velho, lembrando que apesar do rigor no controle à 
movimentação desses índios, eles deíxam o acampamento para caçar 
e pescar e numa dessas oportunidades poderão arquitetar a vingança 
contra os Suruis. 

PASTORAL DA TERRA DENUNCIA 
lO ANOS DE GRILAGEM 

Brasília - Em documento divulgado pela CNBB, a Comissão 
Pastoral da Terra denunciou que, nos últimos 10 anos, grileiros de 
Goiás, São Paulo e Minas Gerais vêm fazendo alianças com polí­
ticos, autoridades e cartórios do Maranhão para ocupar as melhores 
terras, gerando uma situação de alta tensão social, corrupção e injus­
tiças para os pequenos lavradores. 

A Comissão informa que foram mortos agricultores em Santa 
L"uzia, Fremasa, Turiaçu, Timbiras, Pinheiro, Grajaú, e Imperatriz: 
em respostas, os lavradores já mataram um soldado (em Candido 
Mendes), um grande proprietário e dois de seus capangas {em 
Belém). O documento acusa o INCRA por não cumprir o Estatuto 
da Terra, além de se omitir ou ter culpa na expulsão de posseiros por 
empresas ou grandes proprietários. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena~r Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que se dá ênfase às anunciadas reformas poU­
ticas, através de projeto enviado ao Congresso Nacional, pdo Se­
nhor Presidente da República, oportuno nos parece, a exemplo do 
que já fizemos em relação aos funcionários e servidores públicos, aos 
inativos e aos pensionistas, tratar das reivindicações mínimas dos 
trabalhadores brasileiros e encarecer a atenção do Governo, no senti­
do de remeter .também ao Legislativo uma reforma substancial da 
Consolidação das Leis do Trabalho e da Previdência Social. 

Para que possam os ilustres membros da. Maioria se pronunciar 
a respeito e levar ao Executivo as reivindicações dos trabalhadores, 
passo a ler, para que conste como parte integrante de meu pronuncia­
mento, um trabalho que resultou das consultas que fizemos aos mais 
diferentes Sindicatos e Associações de Classe em todo o Brasil: 

'"Qualquer abordagem que se queira fazer sobre os problemas 
do trabalhador brasileiro, para ser a mais isenta possível deverá, 
forçosamente, começar pela problemática de ordem sindical, sem o 
que haverá sempre o perigo de serem cometidos enganos funda­
mentais que ac;abarão por comprometer e desvirtuar as intenções de 
uma análise imparcial. 

É que a desatualização, o anacronismo, as contradições e o rl­
gido controle instituído no que concerne à estrutura sindical brasilei­
ra não podem passar em branco num estudo conjunto dos demais 
problemas, sob pena de haver sempre o perigo de um enfoque 
setorial e, por isto mesmo, carente de melhor visualização de toda a 
gama de problemas que estão a agravar, ainda mais, a já injusta e 
drástica situação de nosso operariado. 

Desnecessário, a esta altura dos acontecimentos, dizer-se que 
nossa legislação sindical data dos primórdios do Estado Novo e que 
foi copiada da experiência italiana. Esse fato tem sido cantado e 
decantado por quantos se preocupam com os aspectos sócio-eco~ 
nômicos de nosso País. O que importa salientar é que toda essa legis~ 
\ação, com pequenas modificações, em alguns casos até mesmo para 
pior, é a mesma de 1937. É um fato social desalentador, mas ver~ 
dadeiro. 

Na prática, os sindicatos estão atrelados a disposições legais que 
os impedem de funcionar, realmente, como órgãos de representação, 
promoção social de seus representados e, em conseqUência, como 
fator de pressão e equilíbrio entre o capital e o trabalho. 

As limitações vão desde as contidas no artigo 530 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, que impõem condições de ordem moral 
e política para que alguém possa ser eleito como dirigente sindical, 
até as do art. 555 e alíneas do mesmo Diploma Consolidado, que 
manda punir até com a cassação da carta sindical aquelas entidades 
que estejam criando obstáculos à execução da polttica econômica 
adotada pelo Governo. 

A regulamentação do processo de eleições de entidades sindi­
cais, eX•\'i do§ 411 do art. 531 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
é de competência do Ministro do Trabalho, e, nos termos da Portaria 
no;. 3.437. de 20 de dezembro de 1974, é condição essencial para 
eleição e posse, não sofrer o candidato nenhuma restriçãq de ordem 
político-ideológica. 

A partir desses aspectos principais, temos as entidades sindicais 
como órgãos consultivos e de colaboração com o Poder Público, o 
que, no dia.a-dia, nem sempre se verifica em termos altivos e inde­
pendentes, acontecendo com certa freqífência, uma confusão entre 
colaboração e dependência, chegando-se a interpretar qualquer dis­
cordância por parte de entidades sindicais como falta de colaboração 
ou mesmo contestação. 

Essas limitações vão influenciar, direta ou indiretamente, em 
todos os demais problemas, tais como: estabilidade, política salarial, 
contratação direta entre empregadores e empregados, pois é através 
das entidades sindicais que são encaminhadas as discussões e o enca· 
minhamento de soluções. 

À luz dessas observações iniciais podemos abordar alguns aspec­
tos mais particularistas que dizem respeito aos trabaJhadores brasi­
leiros, tais como: 

I. Estabilidade e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
2. Política Salarial e Contratação Coletiva de Trabalho; 
3. CondiçõesdeTrabalho; 
4. Previdência Social. 

Acreditamos que nesses quatro itens estariam compreendidos os 
principais problemas ligados ao operariado brasdeira. 



3118 Quatta-lelra 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Stção 11) Junho del978 

1. Estabilidade e Fundo de Garantia do Tempo de Se:rvlto 

~à o conhecemos empregador que goste de "estabilidade no etn· 
prego". T ai vez por isto mesmo. a velha estabilidade da Consolidação 
das leis do Trabalho vinha sendo combatida e sonegada por nume· 
rosa parcela de empregadores, especialmerrte da parte de empresas 
multinacionais, que, sistematicamente, dispensavam seus empre­
gados a partir do 7'~ e 8'? anos de serviço. 

A partir de 1964, com o novo Sistemr;: Governamental vigente, 
abr\u-se a perspectiva de alteração do combatido e incompreendido 
instituto. O próprio Governo, pela palavra de alguns de seus Minis­
tros, o acoimavam de imperfeitQ, de ultrapassado e de enganoso para 
o próprio trabalhador. 

Por isso mesmo a idéia inicial era de simplesmente abolir a esta­
bilidade no emprego, substituindo-a por um instituto mais dinâmico 
e, especialmente, que permitisse angariar recursos para a construção, 
mediante financiamento direto, da casa própria para os traha· 
Ih adores, sobretudo os de menor renda. 

Entretanto, a reação da co'lsciência juslaboralista nacional foí 
de ta\ monta que, aliada ao clamor do movimento sindical, fez com 
que o Governo re:.olve:s~e instituir o novo regime, dando-o, entre­
tanto, de forma alte~na.tiva com a velha estabilidade. 

Note-se que a estabilidade, que era acusada de uma série de 
defeitos, ao ser oferecida ao trabalhador para vigorar concomitante­
mente com o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
não foi objeto de qualquer aperfeiçoamento, como seria lógico e 
correto esperar. 

Em vigor os dois regimes, o que se verificou, desde a primeira 
hora, foí os empregadores coagindo seus einpregados a optarem pelo 
Fundo de Garantia, enquanto para os novo~ candidatos ao emprego 
não restava, como ainda não resta hoje, outra alternativa que não 
optar pelo mwo sistema. Ou o empregado opta, ou não consegue o 
emprego. Esta é a regra inexorável. 

É da totalidade dos juristas de renome nacionâl, a opinião de 
que o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, além de 
extinguir. na prática, a Estabilidade no Emprego, fator de segurança 
e tranqUllidade para o trabalhador, acarreta a alta rotatividade de 
mão-de~obra hoje existente, dei.-~ando milhares de brasileiros em 
idade mais avançada sem as mínimas condições de disputa do rner· 
cado de trabalho em pê de igualdade com os mais jovens. 

Nem mesmo do ponto de vista estritamente econômico pode-se 
dizer que o regime do Fundo de Garantia é favorãvel ao trabalhador, 
por isto que hoje são pacificas o entendimento e a constatação de 
que nenhum trabalhador optante, ao ser despedido sem justa causa, 
receberá a mesma indenização que receberia 1>e fosse indenizado pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Há no Congresso Nacional um número muito grande de bons 
projetos de \ei, visando compatibil\1.ar os dois sistemas, mas o 
Governo, até hoje, não abriu mão de seu total poder de controle 
sobre o partido político majoritário, fazendo com que todas as 
Iniciativas parlamentares sejam frustradas. 

A solução apontada mais condizente com nossas necessidades 
sociais ê aquela que preconiza a extinção da opção contida no regime 
do Fundo de Garantia e a proibição de despedida sem justa causa a 
partir do termo do prazo de experiência. A medida é deveras justa e 
humana, especialmente se considerarmos que o trabâlho não ê 
mercadoria. Com a sua adoção teríamos, a um só tempo a solução 
pa,ra o problema da rotatividade de mão-de·obra, e a estabilidade 
dos. depósitos do Fundo de Garantia, tão neeessários para o espe~ 
rado financiamento da casa própri.a para os empregados de rnenor 
renda, o que até os nossos dias não aconteceu, pois cada lo'ez que o 
empregado é despedido sem justa causa, a cor:seqíiência imediata ê o 
saque do saldo de sua conta bancária vinculad.a. 

Entendemos que o regime do Fundo de Garantia, nos termos 
atuais, não pode continuar. Chegar-á a hora en'l que o Governo, mes­
mo enfrentando a contrariedade dos empregadores, adotará proVi~ 
dências saneadoras dos atuais defeitos, sem o que, se avolumarão 
cada vez mais as injustiças sociais no. seio dos assalariados. 

2. Po'ítica Salarial e Contrata~;io Coletiva de Trabalho 

!\a Pot!tica Salarial do Governo residem as malorts contrarie­
dades e restrições dos trabalhadores. Cort~bida por urna tecnocracia 
comp·)~ta especialmente de economistas, capitaneados pelo ex-Minis­
tro RJherto Campos, tem sido mantida ao longo dos últimos 12 
anos, 'iOb a alegação, aceita corno uma espécie de axioma, de que os 
salários são fatores principais de inflação. 

Com isto, verificou~se uma inusitada intervenção na iniciativa 
dos sindicatos em negociar reajustamentos salariais, mas, de modo 
estranho. no campo econômico, isto é, no seio do empresariado, a 
situação não foi além da criação de um órgão para controlar preços e 
que, au que sabemos, nunca negou um pedido de reajustamento. Às 
vezes há uma certa demora no atendimento, mas sempre os emprc:sà~ 
rios sii<J atendidos. 

A Política Salaríal tem como princfpios os seguintes aspectos: 
reajustamentos em es;>aços nunca inferiores a 12 meses; obediência 
aos critérios fixados pelo Poder Executivo. 

Para dar cobertura a esses principias foi montada toda uma 
\egislaç;ão muito bonita aparentemente, mas que na realidade, 
prejud1cava gritantemente os trabalhadores. 

Prometia o Governo a manutenção do salário real médio das 
diversas categorias profissionais, através de uma fórrnula de reajusta­
mento~ salariais, baseada nos seguintes critérios ou fatores: 

a) metade do resíduo inflacionário indicado pelo Conselho 
Monetírio Nacional: 

b) percentual referente ao aumento da produtividade nacional 
do ano anterior; 

c) percentagem referente à perda do poder aquisitivo médio 
real ocorrido no período imediatamente anterior à instauração do 
último dissidio ou acordo coletivo de trabalho. 

Em teoria, tudo perfeito. Entretanto, na prãtica, jã nos pri­
meiros meses verificou-se que a fixação dos quantitativos dos três fa­
tores dt:pendia dos critérios utilizados pelo próprio Governo. 

Nt verdade, até hoje, a população, nunca soube como é que o 
Goverro chega à conclusão de que o reajustamento de determinada 
categoria, ou de determinado mês, deve corresponder ao percentual 
decretado. Ao leigo, ao que estâ fora do processo, parece perfeita­
mentt çompreensível que paire certa dúvida a respeito da validade de 
critério; de reajustamento que ~e constituem em verdadeiro segredo 
de Estado. A nosso ver. não basta que o Governo declare que os 
cntêrios utilizados são os mais justO$, é preciso que haja uma 
comprovação, uma demonstração concreta da justeza desses critê­
tiso. 

Aliis, devemos diter que há uma idéia de que o pr6prio Gover. 
no, desde o início da atual Política Salarial, não estava convicto de 
sua validade, especialmente. pelos seguintes motivos: primeiro, por~ 
que foi da instituída, quanto aos critérios de fixação dos fatores de 
reajustamentos, para vigorar por apenas três anos, segundo os pre­
cisos termos do artigo 7<~ da Lei n'~ 4.725, de 13 de julho de 196~ se­
gundo, porqlle em duas ocasiões, quando a situação já era de 
absolut:: insuportabilidade, o próprio Governo adotou a ínicíatíva 
de conct der abonos de 10% aos assalariados, como forma de: atenuar 
os duro~ critérios estabeledóos. isto aconteceu em 1968, com a Lei 
nv 5.451, de IZ de jutho, que inclusive revogou o jã mencionado 
artigo 7' da Lei nJ;I 4.725, transformando os critérios de reajusta· 
rnentos t:m definitivos, e com a Lei nv 6.147, de 29 de nQvembro de 
1974, qt.e além de conceder os 10% já referidos, fixou cirtérios., 
segundo os quais, os reajustamentos de dissfdios coletivos (acordos, 
convençtles e dissídios propriamente ditos), passaram a obedecer a 
um mesmo percentual, decretado mensalmente pelo Presidente da 
República. 

Pod~mos dizer que a pedra de toque da Politica Salarial do 
Governo, além do poder total de arbítrio para fixar os percentuais de 
reajustamentos, é a total retirada de condições objetivas de atuação 
do movimento sindicaL Por ela, os sindicatos estão, na prática, impe­
didos de 1egociar com os empregadores melhores oondições salariais. 
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Não se trata de simples inibição das entidades sindicais resul· 
tante, por exemplo, de sua estrutura totalmente subordinada ao Po­
der Público, ou de um compreensível temor frente a uma legislação 
disciplinadora do direito de greve, que torna inexeqOível qualquer 
tentativa de um movimento dessa natu:-eza. A própria Consolídação 
das Leis do Trabalho contém dispositivos que confirmam esse nosso· 
entendimento. É o que, por exemp)o, constatamos no artigo 623 do 
Diploma Consolidado, in verbis: 

"Artigo 623. Será nula de pleno direito disposição de 
Con .. ençào ou Acordo que, direta ou indiretamente, contra­
rie a proibição ou norma disciplinadora da política econô­
mico-financeira do Governo ou concernente à política sala­
rial vigente, não produzindo quaisquer efeitos perante autori­
dades e repartições públicas, inclusive para fins de revisão de ' 
preços e tarifas de mercadorias e serviços." 

Na área da Justiça do Trabalho a situação não é diferente. Em 
matéria de dissídio coletivo o poder normativo de que dispunha lhe 
foi retirado. na medida em que hoje o Tribunal Superior do Tra­
balho, que aprecia em última instância as lides de natureza coletiva, 
nada mais faz do que manter os índices fixados pelo Poder Executi­
vo, através de Decretos mensais. 

Nem mesmo acordos celebrados-entre empregadores e emprega­
dos, através de suas entidades sindicais~ quando acolham um ou dois 
por cento a mais são respeitados pela Justiça do Trabalho. Quer 
dizer: nem a vontade das partes, com a expressa declaração de que o 
acréscimo não resultará no aurnento dos custos operacionais da em­
presa é levado em conta. Muito embora o Poder Executivo venha 
declarando. reiteradamente, que o empregador pode dar alguns por 
cento a mais. desde que não os faça incidir sobre os custos, a verdade 
é que, nesses casos. as Procuradorias da Justiça do Trabalho, que são 
órgãos auxiliares do Poder Executivo, recorrem sistematicamente, e, 
como já frisamos, a vontade das partes não é respeitada, por isto que 
a Justiça do Trabalho reforma os acordos celebrados, anulando o 
que se convencionou livremente. 

Diante dessa situação difícil para os trabalhadores, faz·se ne­
cessário a adoção de algumas providências, dentre as quais podemos 
destacar: 

- alteração da legislação que rege a Política Salarial, a fim de 
que os sindicatos de empregadores e de empregados possam negociar 
condições salariais livremente, ausente o fantasma da anulação de 
soas vontade!! 

- fixar reajustamentos salariais em espaços menores, digamos, 
de três em três meses, ou semestralmente, pois não se concebe que os 
preços subam várias vezes num mesmo ano e os salários fiquem con­
gelados por tanto tempo; 

- revogação da chamada Lei de Greve ~ Lei n9 4.330. de l~' 

de junho de /964, permitindo-se sua utilização como potencial de 
pressão, capaz de igualar, ou pelo menos atenuar o poderio do 
capital. 

Acreditamos que essas três sugestões, se aceitas, teriam condi­
ções de humanizar a Política Salarial, permitindo não apenas a 
atuação do movimento sindical dos trabalhadores, mas também, pos­
síbilítando a consecução de salários mais justos, anseio maior do 
operariado br~síleiro. 

3. Condições de Trabalho 

Desejamos considerar como condições de trabalho, problemas 
tais como. segurança e medicina do trabalho, trabalho da mulher e 
do menor, garantias destinadas aos dirigentes sindicais e pisos sala­
riais. 

Evidente que a relação que apresentamos não esgota a extensa 
gama de situações diretamente ligadas as condições de trabalho dos 
assalariados. Nosso intento é apresentar apenas uma ligeira amostra­
gem, como forma exemplificativa das agruras vividas por milhões de 
brasileiros. 

3.1. Segurança e Medicina do Trabalho 

A matéria foi recentemente reforml.llada pela Lei n~' 6.514, de 22 
de dezembro de 1977, que substituiu o Capitulo V do Título 11 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Não foi seguido o mesmo articulado da Consolidação das Leis 
do Trabalho, por isto que se pretendeu maior abrangência ficando 
agora toda a matéria regulada no Diploma Consolidado. Em come .. 
qüência, foi revogada a legislação chamada extravagante, contiua na 
Lei n9 2.573, de 15 de agosto de 1955 e no Decreto-lei n9 389, de 26 
de dezembro de 1968. 

Desta forma, a matéria que se denominava "Segurança e 
Higiene do Trabalho", passou a chamllt·se ·•segurança e Medicina 
do Trabalho'', estando totalmente disciplinada pela nova lei. 

Talvez seja conveniente uma ligeira comparação entre a situa­
ção anterior e a atual, isto ê, a legislação revogada e a legisJaçào 
'ligente. Vejamos: 

- Não houve alteração do adicional de insalubridade previsto 
no artigo 192, de quarenta, vinte e dez por cento do salário mínimo 
da região, Sem embargo de os critêrios serem injustos, quando fixam 
os percentuais sobre o salário mínimo da região e não sobre a 
remuneração. o artigo 3Q da Portaria Ministerial n9 491, do Ministé­
rio do Trabalho já disciplinava a matéria de forma idêntica. 

- Quanto ao adicional de periculosidade houve um inegável 
retrocesso, na medida em que, abandonando-se os critérios do artigo 
)9 da Lei J19 2.573, hoje revogada, que mandava pagar o adicional de 
30% sobre o salário efetivamente percebido, fixou-se que esse mesmo 
adicional incidirá apenas sobre o salário propriamente dito, excluí­
dos os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participa· 
ções nos lucros das empresas. 

Jogou-se por terra, desta forma, toda uma construção 
jurisprudencial favorável ao trabalhador, quando mandava incluir 
no cálculo do adicional de periculosidade os adicionais remunerató· 
rios que, pela nova Lei, foram expressa e nominalmente ex.cluidos. 

A propósito, desejamos registrar trecho dos comentários 
e.xpendidos pelo Ministro C'oqueijo Costa, do Tribunal Superior do 
Trabalho, para quenr 

"A incidência do adicional·periculosidade far-se-á 
doravante, sem ~ombra de dúvida, apenas sobre o salário~ 
básico, tn/ qual conce1tuado na lei que o criou (n9 5.81 1/72), 
isto é, excluídos "os acréscimos resultantes de gratificações, 
premias ou participações nos lucros da empresa" (artigo 193, * J9). Não hã dúvida doutrinária de que prêmios e participa~ 
çào nos lucros são parcelas salariais. As gratificações 
ajustadas também o são. Mas, sobre nenhuma delas, incide o 
adicional de vericulosidade. Ê a lei que assirn o quer e o diz." 
(In Revista L Tr- janeiro de 1978, pág. 42/15.) 

A intenção do Governo era alterar a situação existente, fazendo­
o, entretaPto, para pior. Tanto isto é verdade que a maioria 
parlamentar fechou a questão. não aceitando, em hipótese alguma, 
a.s alterações propostas, como por exemplo, a emenda oferecida pelo 
Deputado Ruy Brito, do seguinte teor: 

Emenda n9 25. - Dê-se ao§ J9 do art. 193, a seguinte 
redação: "* J9 O trabalho em condições de periculosidade as~ 
segura ao empregado um adicional de 30'/r, {trinta por cento) 
sobre a totalidade da remuneração." 

A Emenda foi rejeitada. Vale, entretanto, o registro, a fim de 
que não se acuse os purlamentares, de modo geral de inoperância. A 
culpa, no caso, foi da Maioria. 

f--oi muita positiva a revogação do Decreto-lei n~' 389, de 26 de 
dezembro de 1968, cujo artigo 39 somente reconhecia devidos os 
direitos ou efeitos pecuniários da insalubridade e da periculosidade, 
"a contar da data do ajuizamento da reclamação". 

Pela nova legislação esses mesmos direitos procedem desde a 
inclusão da respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Minis-
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teria do Trabalho (artigo 196). Há, aqui, uma retroação salutar, mui­
tas vezes admitida em nosso ordenamento jurfdico sempre que for pa­
ra beneficiar a parte hipossuficiente~- o trabalhador. 

Novidade que registramos também '1a nov3 lei, diz respeito à 
possibilidade de o sindicato dispor do dL·eito de açãQ, independen­
temente de outorga dos empregados prejudicados, para argüir em 
juízo insalubridade ou periculosidade (artigo 195, § 2q). 

A medida nos parece salutar, se considerarmos que a segurança 
do trabalho ê matéria de ordem pública e o sindicato, ex vi legis po· 
de até exercer funções delegadas do Poder P(Iblico, consoante o 
captd do artigo t66 da Constituição federt.1. 

Por fim, cumpre. esclarecer que os representantes dos traba~ 
lhadores nas Comissões Internas de Prevenção de Acidentes -
CIPAS, não poderão ser despedidos arbitrariamente. A dispensa de~ 
ve fundar-se em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro 
(art. 165- caput}. 

Sobre o tema, convém relembrar que não foi atendida a reivin­
dicação fundamental do movimento sindical dos trabalhadores, no 
sentido de que os representantes sejam indicados pelos seus respecti­
vos. sindicatos e de que estes se:am garantidos pela estélbilidade pro­
visória de que trata o art. 543 da Consolidação das Leis do "fra­
balho, enquanto durarcrtl os respectivos mandatos. As garantias 
oferecidas pela nova legislação não atendt:m aos interesses dos tra­
balhadores~ nem asseguram a nosso ver, u:na atuação segura e tran­
qüila desses representantes nas CIPAS. 

Dessas sucintas observações que vimo~ de fazer sobre a nova le­
gislação que regula os problemas de Medicina e Segurança do Tra­
balho, especialmente aqueles que afligem mais de perto o tra­
balhador, podemos concluir que hâ ne-cessidade de adoção de medi· 
das saneadoras para os seguinte!) aspectos: 

- incidência do adicional de periculosidade sobre a remunera­
ção do trabalhador, em consonãncía com o entendimento da Justiça 
do Trabalho e nos termos do artigo !9 da Lei n9 2.573, de 15 de agos­
to de !955 (revogada pela legislação atual). 

-direito a adicionais a partir do fato <:onstitutivo do direito, ou 
seja, a partir da data do mício do trabalho ::~restado em condições de 
insalubridade ou de periculosidade, e não como consta da legislação 
atual, a partir do reconhecimento do fato pelo Ministério do 
Trabalho. 

- os representante:; dos trabalhador('.S nas ClPAS devem ser 
escolhidos pelos seus sindicatos, com mandatos mais longos, diga· 
mos, de três anos e amparados pelas garantias constantes do artigo 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

3.1. Trabalho da Mulher I' do Menor 

O trabalho da mulher tem merecido do legislador cuidados espe. 
ciais, seja em razão de sua constituição fís ca, seja como forma de 
proteção à família. 

Assim, a mulher não poderâ ter seu horário de trabalho pror­
rogado sem autorização médica; não trabalhará mais do que duas 
horas excedentes da jornada normal; não é permitida a redução do 
salário, em nenhuma hipótese. porque a proteção do trabalho da mu­
lher é considerada de ordem pública; a regra geral é a proibição do 
trabalho noturno, em subterrâneos e atividades perigosas e 
insalubres. 

Hâ, ainda, quanto à proteção à maternidade, cuidados espe· 
ciais, fixando taxativamente a lei que o matrimônio e a gravid~z não 
constituem justo motivo para a re1;cisão do pacto laboral da mulher. 

Entretanto, em que pese toéa essa legi:;lação protecionista, há 
que se fazer cumpri-la, pois, não ·raro, tem sido a mulher vftima de 
descumprimento da legislação e, em conseqüência, olvidada a prote­
ção de que está revestida a atividade laborativa. 

Há empresas ou grupo de empresas que:, sisternaticamente, res­
cindem, unilateralmente e sem justa causa., o contrato de trabalho da 
mulher, somente pelo fato de contrair matrimônio ou em razão de es­
tado de gravidez. São atos praticados contra /egem, acontecidos 
diariamente::, de modo especial nos grandes ce,tros urbanos. 

iJrge uma reformulação da legislação vigente, já de certa forma 
arcài:a e em muitos pontos sistematicamente descumprida; faz-se 
necessária uma fiscalização do trabalho mais efetivá e presente nos 
locah de trabalho, como forma de proteção do trabalho da mulher e 
da m tternidade~ é preciso que se construam crech~ para abrigar os 
filhos das mulheres que trabalham~ é imprescindível que se proíba a 
prorrogação do trabalho da mulher, especialmente, se realitado a 
descoberto dos cuidados estabelecidos por lei para sua proteção. 

Quanto ao trabalho do Me"Jor, antes de tudo, cabe destacar que 
nossa Constituição, infelizmente, destoando de normas internacio­
nais, da Organização Internacional do Trábalho, de que o Brasil é 
signa· á rio, fixou o limite inicial de trabalho em 12 anos, quando o 
ideal:: que fosse fixado em 14. 

Doutra parte é preciso que ao menor, salvo se for realmente 
aprendiz, matriculado em órgão próprio de aprendizado, seja pago o 
salário nas mesmas condições do adulto, sempre qut o trabalho 
realizado não seja nitidamente diferenciado, isto é, a não ser que o 
menor não realize as n1esmas atividades com a mesma produção. 

Acreditamos que a maior carência do menor não seria de legisla· 
ção e sim de melhor e mais efetiva fiscalização do trabalho, prati· 
camente ine~istente, o q,ue permite abusos de toda sorte. 

Cumpre salientar que, tanto sobre a mulher COJ!IO sobre o 
menor, tenciona o Governo encaminhar ao Congresso Nacional 
propostas de alteração da legislação vigente. 

Sobre os doi-; aspectos já houve notícia pela imprensa do teor 
dos projetos. Entretanto, tal foi a reação da opinião pública, que o 
própno Governo recuou da iniciativa, determinando novos estudos 
da matéria. 

3.3 Garantias aos Dirigentes Sindicais 

O artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho garante ao 
dirigente sindical a chamada estabilidade provi.sória e, sempre que há 
abusos cometidos por maus empregadores, a Justiça do Trabalho 
tem b·Jscado reparar o dano, mandando reintegrar o trabalhador 
dirigente sindical em seu emprego. 

E1tretanto, há garantias próprias e inerentes ao mandato 
sindical que, infelizmente, em razão de nossa drbtica estrutura sindi· 
cal, não lograram, até agora, melhor equacionamento. 

Devemos destaca[, de modo especial, as condicionantes fixadas 
no artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho, para que 
alguém possa ser eleito ou permanecer em cargos de direção sindical. 
Tais d sposições têm se prestado para o impedi.mento de eleição de 
dirigentes ou mesmo afastamento de cargos de direção sindical, nem 
semprt: com os devidos cuidados, isto é, mediante comprovação e 
assegu,adas amplas possibilidades de defesa ao trabalhador ltder 
sindical, da acusação ou dos motivos impeditwos do exercicio do 
mandato. 

Quer dizer: a estabilidade legal constante do art. 543, pode 
significar letra morta, sempre que a autoridade governamental enten· 
der que tal ou qual dirigente sindical não se enquadra dentro das 
condiç1es do art. 5JO da mesma Consolidação das Leis do Trabalho. 

3.4. Pi.ws SalariaiJ 

Falar-se em piso salarial, com a atual Polftica Salarü.l do Gover­
no, parece até ironia, se não há liberdade para negociar condições 
salariah com os empregadores, se os reajustamento~ rotineiros 
levados a efeito por intermédio de contratação coletiva, invariavel­
mente, estão jungidos a uma legislação draconiana e, o que é mais 
grave, ~e uma ou outra categoria profissional cqri.segue mais ·um ou 
dois pN cento além dos índices oficiais, a Justiça do Trabalho, 
median :e provocação das Procuradorias, sistematicamente, anula a 
vontade das partes. 

Bem verd~de que algumas categorias, como por exemplo, os 
metalúrgicos e os bancârios,já dispõem de um piso mfnimo, não por· 
que resulte da Política Salarial, mas como decorrência de sua tradi­
ção de luta e de negociações havidas há mais de 15 anos e que vêm 
sendo rrantidas através dos anos. 
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É preciso que ao trabalhador seja assegurada uma situação em 
que ele possa sair do salário mínimo, sem o que, dentro de algum 
tempo, o poder aquisitivo do salârio chegará a zero. 

Nesse sentido, pisos salariais dependem diretamente de condi­
ções mais humanas e mais livres de negociação coletiva a ser 
efetivada entre empregadores e empregados, através de suas entida­
des sindicais. É necessário que o Governo desenvolva sua atuação 
como árbitro e não como interventor .. É imprescindivel que aos 
sindicatos seja reconhecido o direito de pleitear pisos salariais 
condizentes com a situação de cada categoria profissional, sem o 
que, cada vez mais se agravará a situação de proletarizaçào a que 
estão sujeitos milhões de brasileiros. 

4. Previdência Social 

No campo da previdência social situa-se um dos pontos princi­
pais de estrangulamento da vida do trabalhador brasileiro. 

Se contamos hoje com um plano de assistência social destinado 
ao meio rural, cujos serviços e beneficios são reconhecidamente 
carentes e incipientes, seja em sua forma de atendimento, seja quanto 
ao valor dos benefícios: na cidade o que se presencia é uma persegui­
ção da universalização da Previdência Social, em que o segurado à 
medida que mais contribui, menos usufrui dos serviços e beneficios 

.correspondentes. 
Com efeito, se de um lado é discutível, em termos de Justiça So­

cial, a arrecadação de contribuição previdenciária de segurados que 
percebem salários ao nível de mínimo legal, de outro lado, o teto 
mãximo fixado para as contribuições representam uma forma de abu­
so de poder, se considerarmos que o beneficio concedido não guarda 
com elas (contribuições), nenhuma paridade ou similitude. 

Nossa previdência social, corporificada na Lei Orgânica - Le1 
nv 3.807, de 26 de agosto de 1960- jâ passou por tantas alterações, 
que seria até cansativo enumerâ-las. 

Cumpre, no entanto, ressaltar que os trabalhadores somente 
participaram, ainda que muito palidamente, das diretrizes do siste­
ma, num curto espaço de tempo em que a administração dos ex-Insti­
tutos de Aposentadorias e Pensões estavam entregues a um sistema 
colegiado, composto de representantes do Governo, de Empregado­
res e de empregados. 

Essa experiência de administração colegiada durou até a unifica­
ção da previdência social em 1966, a partir de quando permanece­
ram, ainda, dois órgãos de representação colegiada - o Departa­
mento Nacional de Previdência Social, extinto em 1971, e o Conse­
lho Fiscal do Instituto Nacional de Previdência Social, desaparecido 
há poucos meses, em decorrência da instituição do Sistema N acionai 
de Previdência e Assistência Social- SlNPAS. 

Restaram apenas os chamados órgãos de controle jurisdicional 
administrativo, constante de Juntas de Recursos nos Estados e a 
nível nacional, o Conselho de Recursos da Previdência Social, que, 
inclusive, criou mais uma turma (6•), para abrigar os representantes 
classistas advindos do extinto Conselho Fiscal. 

Sem querer entrar na discussão se a administração colegiada 
cumpriu seu papel, a verdade é que, em tese, sua validade e necessi­
dade é indiscutível, na medida em que os empregadores e os trabalha­
dores, contribuintes quase exclusivos do sistema, foram postos à 
margem dos centros de decisão, sendo certo que todas as alterações 
havidas ao longo dos últimos dez anos não foram ao menos submeti­
das à apreciação das Confederações de Trabalhadores, órgãos de 
cúpula dos assalariados. Todas as modificações verificadas 
resultaram da vontade do Governo, que tem chamado a si a grande 
responsabílidade de administrar todo o sistema. 

O que vemos hoje é um sistema unificado de PreVidência social e 
de assistência em que se contam beneficiários da cidade e do campo, 
sistema que, apesar de seu porte, dispensa a participação e cola­
boração institucional de empregadores e de empregados, seja em 
seus órgãos deliberativos, seja no que diz respeito à fiscalização. 

Ao longo do tempo, na verdade, parece que sempre houve uma 
motivação maior para a arrecadação do que propriamente para a 

concessão c'e serviços e beneficios. Que o diga a Lei n'> 5.890, de 8 de 
junho de 1973, para nós, verdadeiro artificio arrecadador de 
recursos. ~em <~ ~:orrespondente contraprestação de concessão de 
beneffcio11. 

Ao teto d~ contribuição, que hoje estã na base de 
Cr$ 21:\.940,00, Cúrrespondem beneficios que estão muito aqubm 
de~se 1imi' . .:. bsa defasagem verificada entre o valor da contribuiçilo 
e C\ valor do benefício (auxílio-doença, pensão, aposentadorias. etc), 
deixa o .;t""gurado desalentado e descrente, sem embargo do ponto de 
vista oficü1l de que as contribuições maiores destinam-se a cobrir as 
deficiências dos que percebem salários menores. 

Há problemas de contagem recíproca de tempos de serviços 
prestados aos Estados e Municípios e também no meio rural, que 
reclamam providencias urgentes, pois se isto não acontecer, con~ 
tinuarào a persistir casos em que o trabalhador chega à velhice 
completamente desamparado, em decorrência de dificuldades de 
reconhecimento legal das diversas atividades laborativas 
desempenhadas. 

Há necessidade de uma revisão geral dos valores dos beneficios 
pecuniários, espedalmente daqueles concedidos há: mais tempo, a 
fim de que passem a corresponder, pelo menos idealmente, ao seu 
valor inicialmente fixado. 

Urge que se humanize o sistema de atendimento ambulatorial e 
médico-hospitalar, para que os trabalhadores não se vejam na con­
dição de indigente'S, em filas diuturnas e em esperas quase 
interminável<;. 

Apresenta-se como um imperativo inadiável uma reestruturação 
do atual sistema, a fim de que se criem órgãos fiscalizadores e admi­
nistrativo~. dos quais participem as categorias econômicas e pro­
fissionais, re-ais contribuintes e sustentáculos da Previdência Social 
brasileira.·· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os moradore<; de llhabela, no litoral norte de São Paulo, tendo 
à frente o advogado José Yunes, estão movendo Ação Popular 
contra o prefeito da cidade, com o objetivo de sustar a construção de 
um novo aeroporto naquele M unícípio, evitando, assim, a destruição 
da fau11a e da llora. que ahalaria o equilíbrio ecológico daquela 
região. 

Sobre o assunto, e considerando a gravidade da matéria, solicita~ 
mos às autoridades federais os seguinteS esclarecimentos: 

1 - o'> Ministérios da Aeronáutica, Marinha e Transportes 
concederam autorização à Prefeitura de 1\habela para a construção 
de um aeroporto, na área definida como Reserva Florestal pelo 
GO\'erno dn Estado de São Paulo- Decreto nov 9.414, de 20-1-77-, 
com fund<:rnento no Código Florestal? 

2 - admitida a 1mplantaçào do novo aeroporto, nào !=staria 
caraçterizad.a a rnâ utilização dos recursos públicos, uma vez que 
1\habe\a passaria a ter dois aeroportos, distantes alguns quilômetros 
um do outro? 

A Prefeitura de llhabela resolveu construir um aeroporto em lo­
cal inacessível e Impróprio, conforme parecer elaborado por um 
espcciali~tu na matéria. o engenheiro Lauro de Barros Siciliano, ex~ 
Diretor do Departamento de Aeronáutica de São Paulo- DAESP. 

O Pl;:;.no Aeroviário Nacional não prevê a implantação de um 
novo aeroporto naquele Município, e o Governo do Estado de São 
Paulo, pelo seu órgão especializado, realizou estudos que o levaram 
a programar para a região o Aeroporto de Caraguatatuba, a ser 
construido no Continente. Os fatores preponderantes dessa escolha 
foram· turismo e terminal portuário. 

O local ond~ se prett=nde construir o segundo aeroporto da ilha, 
nos termos da Ação Popular, choca-se frontalmente com as inten­
ções do Decreto E.~tadual n\' 9.414, que visa conservar a inviolabili­
dade dos n:curs()s de belezas naturais da Reserva Florestal e suas 
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ligações com o restante da região de São ';eba.stião. O clamor popu­
lar procura evidenciar que a implantação do novo aeroporto irá 
prejudicar condições naturais da mata fe::hada, que se inicia numa 
das cabeceiras e ê vivenda natural de inúrr:eras espécies de pássaros e 
aves migratórias, que vivem nas ilhas de Alcatrazes e Monte de Trigo. 

Ao lado da violenta agressão panorâmica, estâ outrd agressão 
menos visive1, percebida mais lentamente: a movimentação de terras, 
o descarnamento das superfícies elevadas, permitem às chuvas e 
enxurradas um trabalh<l apressado de transporte da lama vermelha 
dos morros para as praias e para as águas puras e transparlntes das 
beiradas da ilha. 

Fazendo um apelo às autoridades estaduais e federais, no senti~ 
do de que sustem a construção do novo aeroporto, lembramos que 
llhabela faz parte dos escassos 8% de território paulista ainda revisti­
dos de cobertura vegetal primitiva, isto é, uma das poucas áreas do 
Estado de São Paulo não alcançadas, ainda, pela poluição. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTO ROEM SEU DISCURSO· 

PARECES ltELATIVO A ESTUiJO DE V!Ail!LIOAI>E 
TtCNICO-ECONOMICA DE IMPLANTAÇÃO DE NOVO 
AEROPORTO MUNICIPAL EM ILHABELA- SP. 

L MUNICIPIO DE ILHABELA: 

Situa-se na Ilha de São Sebastião, Litoral Norte do Estado, 
núcleo urbano com coordenadas, geográfica~. apro;oimada~. 

longitude - 459 21' W 
Latitude - 239 4 7' S 

A altitude do núcleo urbano é err. média de 2.00 m .. Jm', {n(vel do 
mar), mas o .Município tem topografia acidentada, serrana com 
pisos próximos ao litoral, chegando a atingir J.300 metros (v, mapas 
anexos). 

Seg~nd.o os critérios administrativos, estipulados pelo Decreto 
Estadual n9 52.576, de 12-\2,70, o Munícípio de llhabela inclui-se na 
Região 2- Região do Litoral, sub,Regiào 2.2- Sub-Região de São 
Sebastião (v. mapa anexo I). 

Os dados estatfsticos, disponíveis, coletJ.dos, organizados pdo 
Departamento de Estatística da Secretar:1 de Economia e 
Planejamento do Estado de São Paulo, relalivos no \1unicípio de 
I1habela, são os do Anexos 2j ). 

Podemos sintetizá~los como segue· 
t. Características fisitas: área total de 333 kml, representâda 

.pela Ilha de São Sebastião, distrib·.1íd.a em faixa estreita de orla ma­
ritima limitada a Oeste pelo ntar (Canal de São Sebastião) c a Leste 
pela montanha. A área restante, sua maior parte (90% de ârea), tem 
topografia acidentadíssima. subindo do nivel do mar, para a mon­
tanha, abruptamente, atingindo altitudes de ordem de 1.300 metros, 
em cerca de 4 km a partir da orla marítima. 

Temperatura amena, mêdia anual de J 99(:, oscilando entre míni­
ma de \60C e mbima de 2S•C. 

Alto índice anual de precipitação pluviométrica resultando em 
excelentes aguadas, formando cachoeiraS e córregos, propiciando lo~ 
cais de entretenimento, de grande bdeza. natural. 

O solo apresenta formação superficial, camada vegetal, 
associando os tipos Campos do Jordão e Litosol, revestindo substra­
to rochoso, granito-gnaiss. Esse suhstrato rochoso, sub-superficial 
nflorando com muita freqUência à superfície. (v. fotos de n9s anexas a 
este parec~r}. 

2. Característkas demográficas: a população fixa é da ordem de 
5.800 pessoas, das quais 95% residem no núcleo urbano. A popula­
ção flutuante, oriunda dos centros urbanos mais próximos, a Capital 
e cidades-do Vale do Paraíba, nos fins de semana e períodos de férias 
escolares, atinge usualmente 10.000 pessoas. Oetalh; pt:euliar, a 
salientar, é que as estimativas e os censos populacionais, c:.ntre 1970 e 
\980, revelaram que a população fila, manteve-se e-:>tacionâria no 
período considerado. 

• 

Da população fixa. 30% representa a parcela economicamente 
ativa 

~. Serviços públicos: 
S.J. Abastecimemodeágua 
Existe serviço municipal de abastecimento de água, captada in 

natura, sem tratamento, abastecendo população de 3.840 pessoas, no 
núcleo urbano. 

3.2. Rede de esgotos P água.ç p/uvia.is: 
O Município não possui rede de esgoto, nem rede coletora de 

àguas pluviais. 

3 3. Limpeza púhlica: 
A coleta de lixo, se faz através de varredura manuai, coleta de li­

xo da; ruas e domiciliar, feita por um caminhão beneficiando IS 
(quinze) logradouros e 350 prédios. O lixo ê removido para vazadou .. 
roa c~u aberto não havendo tratame!lto final. 

3.4. Transportes: 

O Município dista da Capital (São Paulo), 199 km., ligação feita 
através de rodovias pavimentade.s (federal, Via Dutra e estadual, S. 
José dos Campos- São S..:bastião). 

A ligação entre São Scbastião-IIhabela, feita por ferry-boat, 
serviço de balsa mantido pelo Departamento Hidroviãrio, Secretaria 
de Tra1sportes de São Paulo- serviço que se ressente de modemia 
zaçàQ : maiores recursos, ocasionando freqUentes rec1amaçõos c 
transtornos aos usuários. 

O \1unicípio possui atualmente estradas estaduais não pavimen· 
tadas, i'Tlplantadas pela SUDELPA c que são: 

SP 131 -com 23,40km, largura de 7 metros. percorrendo a cos­
ta Leste, no sentido~orte-Sul e 

SP 131 - Castelhanos - com 7,60km, largura de 7 mestras, 
percornndo a Ilha em sentido transversal de Leste para Oeste, 1igan· 
do o nú·:.leo urbano à Baía C os Castelhanos, na costa Oeste. 

Observe-se que a orla marítima, única parte habitflvel e urbani· 
zável, d:vido às condições topográfk:as, às dificuldades de acesso c­
de serviços públicos essenciais e à legislação vigente (reserva flores­
tal, fixaJa pelo Governo Estadual - Decreto Estadual n9 9.414, de 
3()...1-77) abrange perímetro da ordem de 180 km o que evidencia a 
escassez de infra-estrutura rodovif.ria c a importância e a essencialia 
dade da comunicação e dos ttansporte, por via marftima. 

Importância essa, não só na comunicação entre o Município e o 
contintnte, mas também essencial e única alternati"a, na comuni­
cação, d~:ntro do próprio M unicipio. 

O Município não é servido por rede ferroviâria, ligação de que 
muito se ressente a região, particularmente o Porto de São Sebastiiio 
(lado do Continente). Atualmente acha-se em início de execução, 
pavimen·açào de pequeno trecho urbano, da estrada litorânea, li­
gando os atracadouros doferry-Boat. (Lado da Ilha). 

Exis~e serviço incipiente, de ônibus-urbano, percorrendo a orla 
litOrânea. por estrada de terra batida, jã descrita. 

3.5. Educação: 

A Secretaria da Educação mantém 30 unidades escolares de 
ensino primário, das quais 23 em Zona Rural, abrangendo total de 
36 salas c.e aula, acolhendo cerca de 1.000 alunos matriculados. Há. 
ainda um Ginâsio Estadual. 

3.6. Saúde: 

O Wunicípio não possui assistência hospitalar, oficial ou 
particular. registrada nos dad'.1s esta1ísticos disponiveis. 

O Estado mantém .3 Postos de Saóde, com um médico, um 
dentista e 3 enfermeiros. 

3.7. Energia Elétrica: 

Fornecida pela CESP, abastecimento satisfatótio, compatível 
com as ne~essidades do Município, no que se refere aos consumos 
domiciliar. comercial e industr:a1 e ibminação pública, no centro ur~ 
bano. 

Distri Jtâção ainda insuficiente na zona rural. 
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3.8. Comunicações: 

Serviço telefônico, mantido pela COTESP abrangendo 300 
telefones, 21 canais interrubanos e central autornâtica. 

Agência Postal T elegrâfica, mantida pelos Correios e Tel~grafos. 

3.9. Produção: 

Restringe-se a produção animal e produção agrfcola. Alguma 
produção industrial de bebidas e produtos alimentares. 

3./0. Bancos: 

Existe uma Agência bancária, de Hanco particular, esforço 
pioneiro da iniciativa privada, revetador do reduzido potencial 
económico do Município. 

3./J. Serviços Gerais: 

Resume-se a: 
1 hotéis 
1 cinema 
2 associações esportivas 

3.12. Estrutura Fiscal 

Receita- Despesa (Dados de 1972) 
A receita Municipal anual é da ordem de CrS 1.000.000,00, 

apHcável cerca de 50%, nos próprios serviços: administrativos. 
Não existe Coletoria Federal, havendo Coletoria Estadual, 

recolhendo cerca de CrS 200.000,00, receita anual inclufda no 
Municipio de Santos. 

li- PERSPECTIY AS DA REGIÃO E DO MUNICIPIO 

O resumo do ítem anterior, nos permite concluir, ser o Munic(­
pio, bastante pobre e carente de infra-estrutura de serviços essenciais. 

Suas características demográficas demonstram população esta­
cionária. Suas perspectivas de desenvolvimento, obviamente 
dependentes da população flutuante, de<:orrente de dois fatores ou 
indicadores, o potencial turístico e o terminal portuário. 

O poten<::ial turísti<::o, representado pela beleza natural e nature­
za agreste, de certa forma e paradoxalmente, antagonicamente 
ínfluenciado pelas conseqüências de urbanização e industrialização, 
representados por provável, próximo e previsivel desenvolvimento 
das atividades portuárias. 

Admitindo-se, que a influência do desenvolvimento das ativi­
dades portuárias, represente prejuizo turístico, apenas na faixa 
Htorânea, do continente, o que já se observa no Município de São 
Sebastião, conclui-se que o fator fundamental de desenvolvimento 
do Município de Iihabela, será sempre e fundamentalmente, 
representado pelo potencial turístico, conseqUência da natureza 
agreste e da beleza natural da região. 

Deixando de lado, evidentes prioridades e deficiências de servi· 
ços püb!icos essenciais e restringindo estas observações apenas, ao 
assunto, que constitui escopo especifico do presente trabalho, vamos 
limitar·nos a analisar o aspecto referente às necessidade! e carências 
da Região e do Municipio, no que se refere a transport~. 

A Região, ressente-se, nesse particular, de ligação rodoviâria, 
decorrente da efetiva e definitiva implantação, no Estado de Slo 
Paulo, da rodovia federal Rio-Santos, ao longo do litoral. 

Outra exigência fundamental, indiscutivel e inadiâ.vel, constitui­
se na conexão ferroviária, Porto de São Sebastião - Rede 
Ferroviária Federal. Apesar de urgente, tal ligação permanece ainda 
na condição de obra e projeto, futuros. 

Finalmente, no que se refere ao Município de llhabela, especifi· 
camente, há dois pontos essenciais, importantissimos, absurdamente 
e inexplicavelmente, negligenciados: 

a) o serviço de balsas: única forma de acesso, do continente ao 
Município de llhabela, o serviço é deficientíssimo, constituindo-se 
prática e notoriamente em semicalamidade. Hã necessidade de 
recursos para modernização, permitindo conforto, segurança, 
eficiência e regularidade; 

b} rodovias internas: ê essencial, implantar-se sistema de 
rodovias, pelo menos, completando o perímetro, da Ilha ao longo 
da orla marítima. Em primeira etapa, rodovias em terra batida, a 
serem progressivamente pavimentadas na medida da disponibilidade 
de reçursos. 

A seguir, no desenvolvimento deste trabalho, relatadas e analisa· 
das, as principais caracteristicas, perspectivas, carências, prioridades 
do M unícípio e da Região, face a escassez dos recursos, ampla gama 
de necessidades a atender, imposições Jegais e imperiosa vinculação, 
a critérios de seleção sócio-econômicos, oriundos de órgãos 
centralizadores, de Coordenação e de Planejamento, passaremos ao 
tema específico deste parecer, ou seja: identificar a viabilidade técnfco­
sôcio-econõrnico.financeira da implantação de novo aeroporto do 
Município de 1/habe/a. 

lll- RECURSOS-PRIORIDADES-PLANEJAMENTO 
O período atual, marcado pela contenção de dispêndios públi­

cos, impõe ao Setor de Transportes, especificamente, estrat6gia de 
prioridades, conduzindo à ênfase, de manter a infra-estrutura ex:is­
tente, aliada a reformulação e dinamização de todo sistema institu­
cional burocrático, buscando maior eficiência e integraç;lo modal 
dos transportes. 

Tais objetivos, somente atingíveis, quando os diversos meios de 
transporte, a opinião pública, enfim todo um conjunto de fatores ffsi· 
cos, operacionais, fiscais, tarifários, comerciãríos e sociais, estiver 
.criado para implantâ-los. 

Para tanto, criou.se o grupo interministerial, coordenado pelo 
Ministério dos Transportes, que estabeleceu duas premissas con· 
substanciando objetivos fundamentais: 

- Maximização do uso da infra·estrutura existente. 
-Expansão dos sistemas, estritamente limitada às necessidades 

imediatas da economia. 
O esforço na perseguição desses objetivos, implicou em procedi­

mentos especiais de supervisão e coordenação, visando ao Plano Na· 
cional de Transportes, a ser implantado pelo GEIPOT (Empresa 
Brasileira de Planejamento}, com revisões qUinqíienais. 

Decidiu o Ministério dos Transportes, ser impositivo que análi­
ses conjunturais identifiquem periodicamente, prioridades, oportuni· 
dades e o correto dimensionamento e localização de vias, instalações 
e equipamentos permitindo a seleção de alternativas, de mfnimo 
revestimento e máxima otimização operacional. 

Particularmente, no referente a infra-estrutura aeroportuâria, o 
Plano Aeroviário Nacional (Lei nO? 4.592 de 29·12·64}, tem por finali­
dade definir aeroportos, aeródromos e instalações complementares, 
visando disciplinar e coordenar, aplicação de recursos financeiros, 
nessa parti<::ular infra~estrutura. 

A seleção dos aeródromos, efetuada visando a atender exi8an­
cias de segurança nadonal, de demanda, de necessidade de integra­
ção e de desenvolvimento e de apoio a áreas de fronteira. Tal seleção 
prevendo revisões e reprogramações anuais, considerando: 

a) aeroportos tradi<::ionalmente usados por linhas regulares ou 
aeroportos de escala,· 

b} aeroportos de alternativa ou apoio sele<:ionados de acordo com 
critérios: técnicos, de segurança e mais condições econômicas, polfti .. 
cas, sociais e de possibilidades de desenvolvimento da região atendi .. 
da. 

No Estado de São Paulo, por delegação do Minist~rio da 
Aeronâutica, mediante convênios com prazos determinados e fixan .. 
do específicas atribuições, o Governo Estadual administra os princi­
pais aeroportos estaduais, propõe, projeta, e executa novos aeropor .. 
tos, que julga conveniente implantar. Dentro dessas especlficas, 
delímitadas e temporárias funções o órgão estadual especifico, autar .. 
quia denominada Departamento Aeroviário do Estado, definiu tam .. 
bém prioridades subseqüentes, na implantação da rede aeroponu, .. 
ria estadual, respeitadas obviamente as premissas fundamentais, jâ 
citadas, oriundas dos órgãos feder.tís: 

- maximização do uso da infra·estrutura ex:istentc; 
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- expansão do sistema, estritamente limitada às necessidades 
imediatas da economia. 
IV- INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA EXISTENTE 
E PROGRAMADA PARA REGIÃO ADMINISTRATIVA 2.2.­
SUB-REGIÃO DE SÃO SEBASTIÃO 

Conforme o desenho Anexo l, que acompanha o presente traba· 
lho, existem na região dtada dois aeroportos pavimentados: o de 
Ubatuba- construído e administrado pelo Governo Estadual e o de 
Santos- Base Aérea portanto de interesse militar, administrado pe· 
lo Governo Federal, distantes de 1\habe\a respectivamente 45 km c 
100 km, em linha reta. 

Também próximos, o aeroporto de São Josi:: dos Campos -
também Base Aérea e os aeroportos de S. Paulo (Congonhas e Mar· 
te) distantes, respectivamente, de llhabeia 35 km e ÜO km, em linha 
reta. 

O Plano Aeroviário Nacional, não prefê atualmente a implanta­
ção de nenhum aeroporto, na região do litoral, entre Santos e Ubatu­
ba. 

O Governo Estadual, pelo seu órgão especializado, realizou 
estudos conduzindo à conclusão. de programar para a região, 
aeroporto designado como, Aeroporto de Caraguatatuba, a ser 
implantado, no Continente, situação e anteprojeto esquemâÍico do 
Anex..o deste parecer. Os fatores preponderantes dessa escolha foram: 
turismo e terminal portuário. ' 

Portanto, os órgãos especializados, incumbidos, legal e 
tecnic-amente. dos estudos, do problema, não prevêem nenhum 
melhoramento específteo, a ser ir"lplantado no Município de Ilhabela 
mas sim o Aeroporto regiQnal citado, bastante próximo de Ilhabela 
(cerca de dois quilômetros) e de maior interesse coletivo. 

Quanto ao Municipío de llhabela, o aeroporto existente situa­
se no núcleo urbano, possuindo pista gramada, na extensão de 620 
metros com largura de 50.000 metros, orientação praticamente Nor­
te~Sul (NNE-SSW - 04-2:2), cabeceiras desi'llpedidas, voltadas para 
o mar, livres de obstáculos e com excelente acesso ao centro urbano, 
do qual dista apenas um quilômetro, possuindo energia elétrica e bi­
ruta (indicador de vento). Trata-se de campo de pouso de proprieda­
.de municipal. mediante desapropriação efetivada com recursos 
financeiros fornecidos pelo Estado e que vem sendo utilizado desde 
1932, pela Marinha. _ 

Os terrenos municipais atualmente ocupados pela pista descrita 
foram desapropriadOs, mediante declaração de utilidade ptíblica em 
1950, tendo a Secretaria de Viaçào e Obr:ts Ptíblicas do Estado 
fornecido em 1951 CrJ. 150.000,00 (cento e cinqUenta mil cruteiros); 
em 1952 CrS 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), em 1955, 
CrS 200.000,00 {duzentos mil cruzeiros) e em 1956 CrS 100.000,00 
(cem mil cruzeiros) para as despesas de desapropriação, implantação 
e conservação da referida pista, que se encontra homologada pelo 
Ministério da Aeronáutica (Portaria 200/70 ~Anexo). 

Além das importâncias citad~s. o Governo do Estado, tem 
fornecido periodicamente, auxílios, representados por máquinas de 
terraplenagem e ceifadeiras para manutenção do campo de pouso. 

V. A INTENÇÃO MUNICIPAL DE l!'.!PLANT AR O NO­
VO AEROPORTO DE ILHA BELA 

Recentemente a Prefeitunl M unicípal de Ilhabela, declarou de 
utilidade pública, faixa de terreno. situada ao Sul da llha de São 
Sebastião, entre as Praia do Curral e Praia Grande (âreas representa­
das nas plantas anexas), destinada à construção de novo aeroporto 
para a estância. 

ConseqUentemente, não consegJida a composição amigãvel, ini­
ciou a Prefeitura de llhabela, ação de desapropriação para a aquisi­
ção da área declarada de utilídade pública (Decreto Municipal n~' 
38/78 -Ação de Desapropriação -- Comarca de São Sebastião -
Autosn• 135/78- PMIB x RUDOLF HORACEK). 

A ação foi contestada, contestação cujas razões principais fun­
damentam-se eru; 

-existência e suficiência do aeroporto atual, face a incipiente 
demanda; 

- prejuítos ecológkos; 
~ exigüidade de recursos financeiros do M uniclpio; 
-conveniência e necessidade de aplicação dos recursos 

financeiros da Administração, em infra-estrutura de serviços ptlbli­
cos, essenciais e prioritários; 

-topografia inadequada da área escolhida, exigindo vultosa 
terrap[enagetn; 

- natureza rochosa do solo conduzindo a elevadíssimo custo de 
terraplenagem; 

- más C()ndições de aproximação,· sobre o canal de navegação 
(cabe~eira Sui-W) e contra elevações (cabeceira Norte--E), resultando 
em precárias condições de segurança nos pousos e decolagens; 

-riscos específicos e peculiares, decorrentes da condição espe· 
dal de proximidade do terminal petrolifero. 

VI. VISTORIA DA ÁREA ESCOLHIDA PARA NOVO AERO­
PORTO MUNICIPAL DE ILHABELA- SP 

Em 24-5-18, os engenheiros signatários, vistoriaram a área em 
apreço, ocasião em que colheram as fotos que ilustram o presente pa· 
recer. 

Nessa vistoria, constataram os signatários os seguintes in-
convenientes com relação ao local de implantação de aeroporto. 

1. acesso rodoviário precário; 
2. topografia acidentadíssima; 
3. evidente e flagrante incidência e predominância de rochas na 

regiào a ser terraplenada; 
4. alta valorização dos terrenos necessários, condutindo a eleva· 

do custo de desapropriação; 
5. existência de benfeitorias, de apreciável valor, nos terrenos a 

desapropriar; 
6. aproximações da pista projetada, preJudicadas por pro· 

ximidade de canal de navegação (cabeceira Sul-W) e por elevações 
(mo~tanhas) e obstáculos naturais (cabeceira Norte-E); 

7. previsibilidade de alto custo de implantação, por necessidade 
de grandes volumes de terraplenagem, acrescidos dos ônus decorren­
tes da predominância de rocha, nos terrenos a escavar; 

8. alto custo dos dispositivos mínimos de drenagem, decorren­
tes da topografia acidentada (riscos de erosão) e alto índice 
pluviométrico focal; 

9. distância ao centro urbano, aos hotéis e ao terminal petroUfe­
ro, fatores geradores, da eventual demanda, ainda por caracterizar. 

Acresce~se a esses ínconvenientes. a inquietação social e o da· 
mor público, gerado, constatado e noticiado amplamente nos órgãos 
de divulgação, relativos à intenção do Município, de implantar o no­
vo aeroporto, no local vistoriado. 

No 1tem que se segue, ilustramos a reação popular evidenciada, 
e a preocupação governamental, na preservação das condições na~ 
turais da região. 

VIl. O CLAMOR PÚBLICO E· A PREOCUPAÇÃO ADMINIS· 
TRATIVACOM A ECOLOGIA 

A preservação da beleza natural, da fauna e da flora ·da região 
da Jlhabela levou o Governo do Estado de São Paulo, com fun­
damento no Artigo 59, alínea a do Código Florestal, Lei Federal n<~ 

4.771, de 15 de setembro de 1965 baseada ito Decreto Federal n<~ 
44.890 de 27 de novembro de 1958, que declarou prote~oras as flo­
restas nativas existentes no \1unicípio de Uhabela, à Criaçào do 
Parque Estatual de llhabela, pela Decreto Estadual nY 9.414 de 20 de 
janeiro de 1977 (Anexo ). 

O arttgo I~' deste Decreto diz textualmente: 

"Fica criado o Parque Estadual de Iihabela com a 
finalidade de assegurar integral proteção à flora, à fauna e às 
belezas naturais das ilhas que constituem o Município de 
llhabela, bem como sua utilização, para objetivos edu­
cacionais, recreativos e científicos." 

Atendeu assim o Governo do Estado de São Paulo ao justo cla­
mor de toda a população preocupada com a iminente devastação. 
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Entende a população, que a falta de escrúpulos aliada à insensa­
tez decorrente do desconhecimento da região, pois engenharia jamais 
foi sinônimo de destruição, poderá provocar, além de erosões desco­
munais, riscos aos habitantes. da região, uma vez que o solo de 
Ilhabela é rico em pedra-s e rochas e ao ser destruída a flora das eleva­
ções com a lavagem natural das chuvas constantes, as mesmas passa­
ram a rolar morros abaixo, provocando destruição e tornando pra­
ticamente desérticos locais antes verdejantes e dadivosos. 

Teme a coletividade que a acelerada implantaçãO, sem o necessá­
rio planejamento de estradas, comunicações eficientes, quaisquer 
serviços públicos, podem levar à destruição da beleza natural, 
ofuscante e ainda hoje exuberante. 

O local onde se preteode construir o segundo aeroporto da Ilha, 
conforme a reação popular evidenciada nos Anexos, choca-se fron­
talmente com as intenções do Decreto Estadual n~> 9.414 que visa con­
servar a inviolabilidade dos recursos de belezas naturais da Reserva 
Florestal e suas ligações com o restante da região abrangido -pelas 
ilhas que constituem a Ilha de São Sebastião. O clamor popular 
procura evidenciar que a implantação do aeroporto a construir 
irá prejudicar condições naturais da mata fechada que se inicia 
numa das cabece1ras e é vivenda natural de inúmeras quaLidades de 
pássaros e aves migratórias, que vivem nas ilhas de Alcatrazes e Mon­
te de Trigo e outras próximas. 

O local escolhido pela administração municipal para implan­
ta'ção do segundo aeroporto de Ilha é bastante acidentado, constituí­
do de inúmeros tipos de plantas e árvores, com riachos e córregos 
nos pontos baixos, pedras e rochas afloradas e provavelmente grande 
quantidade de rochas logo abaixo da superficie, local tranqUilo e de 
acentuada beleza, razão pela qual projetou-se a construção aiJ de 
uma Clínica de Repouso (praticamente no centro da faixa de pouso, 
projetada). As previsões de custo de terraplenagem para equilibrar 
cortes e aterros e a demolição e remoção das pedras em quantidade 
enorme no local, precisa, segundo opinião da coletividade, ser coteja­
çla com as previsões orçamentárias para a reforma da pista atual, 
aumenta]" o seu comprimento, obra possíveis sem causar problemas 
ecológicos e representativas de maior economia. 

Ylll. O SISTEMA AEROPORTUÁRIO, INTEGRADO AO SIS­
TEMA DE TRANSPORTES DA REGIÃO - O AEROPORTO 
REGIONAL NECESSÁRIO 

No item IV do presente parecer informamos sobre a infra-estru­
tura eroportuária existente na Região Administrativa 2.2. Sc:cretaria 
de Planejamento do Estado de São Paulo, 

Esclarecemos mais, que os órgãos de Planejamento, que estu~ 
daram o problema. concluíram a vista de escassez de recursos e 
escala de prioridadeS a respeitar, por futura necessidade de implan­
tação de aeroporto regional, representando eJo de conexão intermo­
dal, com os transportes: hidroviário (terminal portuârio}, rodoviârio 
(rodovia federal Rio-Santos} e ferroviário (futura li~ação do Porto 
de São Sebastião e R.F. Federal, ex E.F. Central do Bfasil). 

Tal aeroporto, representando investimento necessârio, porém 
de futuro próximo ·e a ser aplicado, progressivamente, em etapas, a 
medida que os fatores geradores da demanda; o terminal portuãrio 
em evolução, e o potencial turístico, fossem demonstrando e 
caracterizando sua necessidade. 

Concluímos, por revelar e demonstrar, que tal solução 
aeroportuária, aeroporto regional, deverá lógica e obviamente, 
situar-se no continente, próximo ao terminal portuário, já existindo 
local escolhido para tal implantação (v. Anexo Item IV). 

· E ao concluir, tornamos claro e irrefutâvel, que o Municipio de 
1\habela, além de possuir recursos insuficientes e necessidades b-ási­
cas prioritárias não tem problema de transporte, causado por defi­
ciência aeroportuária (o aeroporto existente, embora reconheci­
damente precário, dimensiona-se satisfatoriamente, conforme 
demanda e prioridades), mas residindo essencialmente na ligação 
hidroviária ao continente (serviço estadual de balsas} e na ne<:essi­
dade de ampliação da rede rodoviária da Ilha de São Sebastião .. 

IX. RAZOES DA INCONVENII'.NCIA, DA INOPORTUNI­
DADE E DA INVIABILIDADE TÊCNICO-ECONOMICA DA 
IMPLAJ'o:TAÇÀO DO NOVO AEROPORTO DE ILHABELA 

À vísta do exposto, concluem os signatários, pela inconveniên~ 
cia, inoportunidade e inviabilidade, da implantação do novo 
aeroporto de llhab-ela, na forma e no local, pretendidos pelo Decreto 
Municipal n~' 38f78,jâ citado. 

Vamos a seguir enfocar e discriminar as razões que conduzem 
irretorquivelmente a essa conclusão: 

JX.l. RAZOES POLITJCO-ADMINISTRATIVAS: 

1• O aeroporto existente - de boa localização e boas condições 
operacionais, de propriedade municipal, desapropriado mediante de­
claração de utilidade pública e conseqUente desapropriação à custa 
dos cofres públicos. 

Ademais, homologado por Poder Competente Federal e conser~ 
vado com auxílio estadual. 

Admitida a implantação do novo Aeroporto, passaria o Municí~ 
pio a ter dois aeroportos, distantes alguns quilometros um do outro, 
caracteriLando malversação dos recursos públicos e abandono (ou 
nova utilização) do aeroporto existente; 

2• Desobediência a orientação da leglslaçio e ausência de consulta 
aos órgãos competentes. 

A intenção de implantação do novo Aeroporto choca-se direta 
e frontalmente. contra orientação e legislaçãô, do Poder Central, que: 
determinam: 

a) Lei Federal4.77J (15/12/65- art. 31'- Letra E: "A prote­
ger sítios de excepcional beleza, ou de valor cientifico e histórico"; 

b) Art. 172 (Const. Federal 1967) parágrafo único: "as obras, 
os documentos de valor histórico, e artfstico, bem como os monu~ 
mentos naturais, as paisagens e os locais dotados de particular bele­
za, ficam sob a proteção do Poder Público". 

c) Art. 5~> (Lei Federal 3.665 de 21-6-41) que dispõe sobre 
desapropriações por utilidade pública: Alínea L - "A preservação a 
conservação ... e ainda a proteção de paisagens e locais particularmente 
dotados pela natureza"; 

d) Normas fixadas pelo Governo Federal- !I PND: "O Pais 
precisa defender sistemática e pragmaticamente o Patrimônio de 
Recursos Naturais do País, evitando Ações Predatórias e 
destruidoras das Riquezas Naturais": 

e) Ln Federal 6.513 de 20-12-77 art. /P, alineas li e V li- as 
reservas e estações ecológicas; V- as paisagens notáveis"; 

O Lei Complementar n~ 14 de 8-6-74: "Legislação baixada em 
consonância com o art. 164 da Constituição que trata de regiões 
metropolitanas constiru.ída.~ por Municípios da mesma comunidade 
sócio-econômica. Em seu art. 5'1 (Lei complementar), visa-se a 
solução e utilização regionais, de serviços comuns"; 

g} Inexistência de qualquer consulta ou aprovação da decisão 
municipal nos órgãos competentes a saber: Ministério dos 
Transportes, Ministério da Aeronáutica. Ministério da Marinha, 
Governo do Estado; 

h} Decreto EJtadual9.414 de 20-1-77: "Cria o Parque Nacional 
de llhabela e da providências correlatas". 

3' O clàmor público e _a inquietação social da população -
Ecologia. Revelados e identificados, através de protestos e manifes­
tações, divulgados pela imprensa e documentados através dos 
Anexos nYs deste parecer. 

4t Escassez de retursos e escala de prioridades. 

IX -2. RAZOES TECNICO-ECONOM!CAS: 

1• Precariedade de acesso e maior distância. 
2• Custo elevado de desapropríação. 
3• Custo elevado de implantação. 
4' Segurança de operações {pouso e decolagens) comprometi­

das pelas elevações e canal de navegação, nas cabeceiras. 
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s~ Superposição de investimentos, uma vez, que já existe um 
aeroporto. 

6• lnutilizaçào do aeroporto existente ao qual se teria que dar 
nova utilização, contrariando as razões determinantes de a.nterior 
declaração de utilidade pública por ocasião dt! desapropriação. 

7• Posi\ibilidade da ampliação c melhoramentos do aeroporto 
existente, com menor investimento, mais rápida implantação e utili­
zação. 

8• Inexistência de dcma~da que justifique o interesse público, 
na obra pretendida. 

X. CONCLUS0ES-RECOMENDAÇ0ES 

As observações do item anterior conduzindo a conclusão de 
inviabilidade da intenção de implantação de novo aeroporto de 
llhabela, propicia excelente oportunidade para exame das necessi­
dades do Município, exame que restringiremos exclusivamente ao 
aspecto Transportes (embora se tenha evidenciado necessidades 
básicas mais prioritárias) C não s1gnijlcam, a intenção de negar ou 
tolher o Munidpio, na -;ua legítinva e elogiável aspiração, de 
aprimoramento de !.ua infra_-estrutura básica. 

Com essa preocupação e essa intenção, ~assamos a apresentar 
algumas recomendações e sJgestões no particular e restritivo aspecto 
de transportes, visando oferecer nossa modesta mas sincera 
colaboração, aproveitando o ensejo, que nos oferece o parecer ora 
exarado: 

a) o Município de':_e pleitear e lutar por melhoria do serviço 
hidroviário de ligação com o continerlte; 

b) da mesma forrna, quanto à necessidade de íncrementar, 
ampliar, melhorar e manter a rede rodoviária, msular, municipal; 

c) o Município deve concentrar seus esforços, intenções. inicia­
tivas, influências e recursos (eventualmente disponíveis ou pleiteá~ 
veis), na ampliação, desobstruiçào e melhoramentos do aeroporto 
exlstente. 

d) deve também o Município, fomentar t: incentivar a ímplan~ 
tação de hilípontos, aproveitando interesses, iniciativa c recursos de 
particulares. 

E mais genericamente, sugerindo: 
l"' A complexid-ade do problema, recomendo mais arnplos e 

detalhados estudos, corn a colaboração dos órgãos especializados 
competentes. objetivando soluções, serenas e conscientes, com ampla 
participação e conhecimento, da coletividade. 

2~> Comparação do valor estimado do investimento com o total 
das necessidadel> prementes .: evidentes da estrutura urbana, relacio­
nadas em escala de prioridade, evitando-se decisão centralizada e fo~ 
mentando-se o amplo debate e o livn:: acesso às informações indispen, 
sâveis. 

J~> ·Tomada de posição, firme, Jrgente e consciente, contrária a 
medidas precipitadas e passionais, ~:;ue possam ser lesivas ou consti~ 
tuir risco ao Patrimônio Coletivo, r1:presentando beneficio exclusivo 
e menor, de minorias mais atuantes e não participantes da vida CO· 

munitária. 

INVIABILIDADE TÊCNICA PARA A EXECUÇÃO DO 
AEROPORTO NO LOCAL PRETENDIDO PELA MUNICIPA­
LIDADE DE ILHA BELA. 

A construção de aeródromos ~ regida por normas internacio-
13-ÍS, definindo caracteristicas físicas em função basicamente de tem­
peratura média e altitude locai e de aeronaves tipo. 

Tais normas são estudadas tendo em vista, entre outros fatores 
intrínsecos e primordiais, a segurança ao vôo e a locação (localiza­
ção) criteriosa dos campos de pouso. 

O conjunto de normas e metodos recomendados internacional­
mente define e impõe, além das características fisicas dos aeródro­
mos, outras restrições, tais como a el:min~ção e sinalização de o~stá­
culos fixos e móveis, equipamentos e serviços acessórios. 

Tais normas compõem o Anexo 14 da JCAO, relacionando o 
conjunto de normas e métodos supradesc.ritos (Desenho n~ B·J.796, 
c Anexo n9 , resumo do Anexo 14). 

No mapa n9 1.615 da Marinha do Brasil, em escala de 1:15.000, 
situamos o oovo aeroporto que a municipalidade de Ilhabela tencio­
na implantar. 

Em cor a~ I, a pista de pouso, coni: l.OOO. metros de comprimen­
to por l )() metros de largura. Este aeroporto enquadra-se-ia na letra 
de código C (Anexo 14, item I), cuja faixa de pouso, considerando-­
se operecão visual (não por instrumento) estabelece a largura para 
cada 'lado do eixo da pista de 75 metros (item 9 do Anexo 14) e o 
comprimento adicional, além da extremidade da pista (zona de para~ 
da) de 60 metros (item 7 do 1\nex.o 14). 

A faixa de rolamento de aeronaves (item 17) se situaria a, no mf~ 
nimo. 73 metros da pista de pouso e deverá ter larghra mínima da 
borda da pista de pouso à borda externa da pista de'rolamento. 

Suposta a pista de rolamento do lado do mar, terá que ser cons~ 
truída sobre o canal de navegação; se a pista de rolamento t.icar do la­
do da e.!>trada de acesso, irá ultrapassar a posição atual da mesma. 
Conclui-se que: não há largura sufiriente para implantação de pista de 
rolamento para o aeroporto a ser implantado pela Prefeitura de 1/habe­
/a. 

Da mesma forma, pelo mesmo raciocínio, conclui-se: não há con­
dições para construção de hangares e df' edificações para demais sení­
ços do aeroporto. 

A superfície de aproximação para o aeroporto em tela enquadra­
se nos iteris 23,24 e 25 do desenho anexo (Anexo 14), que nos forne­
ce, além da largura da faixa de pouso, retro estudadas, de !50 me­
tros, a divergência de JO graus para cada lado da pista (item 24) na 
extensão de 3 quilômetros. Esta área está representada em cor ver-
melha no mapa n~' 1.615 da Marinha do Brasil (Anexo n9 ). 

Nesta superfície de apro~timaçào (contorno em \'ermelho), para 
este tipo de aeroporto, a restrição a ob~táculos fixos é de 1:50, isto ê, 
para cada SO metros que caminhamos, na horizontal, no sentido da 
linha do prolongamento do eixo da pista (em cor azul, ponto e tra­
ço}, não poderá haver a obstrução superior a 1 metro, no sentido 
vertiçal. Assim, ao caminharmos I.COO metros a partir da cabeceira, 
no sentido de oeste para leste (determinamos a secção AA) e não po­
deríamos encontrar obstáculos fixos acima de 20 metros de altura, 
de acordo com a declividade máxima imposta que é dê 1:50. Verifica­
mos. entretanto, na secção AA. a existência de curva de nível, identi­
ficando obstáculo natural (encosta} com mais de 200 metros de altu­
ra. 

Da rresma forma, na secção BB, situada a 2.000 metros da mes· 
ma cabec.!ira, poderíamos ter elevações de, no máximo, 40 metros 
de altura t: encontramos curvas de nível acima de 400 metros de altu­
ra após provas apresentadas em mapas oficiais da União, que será to­
talmente i'loperável qualquer pista de pouso, na localização pretendi­
da pela municipalidade de Ilhabela, 

Outrossim, estudando-se a operação na cabeceira oeste, que está 
a poucos metros do mar, verificamos que a aeronave ao cruzar a ca· 
beceira para aterrisagcm deverá estar aproximadamente a 15 metros 
do solo e os gigantescos petroleiros da PETROBRÁS têm suas rotas 
previstas r.estas imediações, donde se concluir pela total impraticabi· 
lida de ope~acional de pista de pouso, na locdlitaçào pretendida, 

Quan:o aos estudos meteowlógicos efetivados, observamos que 
a direção c os ventos principais da região (Anexo n~ ) tem a seguinte 
orientação: 

a) Direção ENE- WsW- Rumo61q 30NE; 
b) Diceçào NNW jNW- SEJSSE- ~um o 33' 45 NW; 
<) Direção NNEJSSW- Rumo 22o 30 NE. 

O estudo dos ventos predominantes, acima sintetizados nos mos­
tra que a P'Sta a ser implantada sofrerá ventos de intensidade no Sen­
tido transv.::rsa1 à mesma, o que noS permite concluir que a opet:açào 
aviatôria n<l direção escolhida é mviável e perigosa. 

Na elnboracão do presente parecer, contamos com a assessoria 
técnica dos Engenheiros Civis José RLibens Rebello Machado e Na· 
than Blatyta, especializados em obras e projetos aeroportuârios. 

São Pt.ulo, 15 de junho dl! 1978. -Lauro de Barros Slcillano, 
Engenheiro Civil. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A decisão favorável ao IV Plano de Expansão do BNB me foi 
comunicada, atenciosamente, pelo Presidente Antônio Nilson 
Craveiro Holanda, em telex: que me enviou, nos seguintes termos: 

''Senador Lourival Baptista - Senado Federal, 
Brasília. 

TLX NjN 1022, tenho satisfação comunicar Vossência 
CMN acaba aprovar IV Plano de Expansão de Unidades 
Operadoras do BN B, sendo Estado Sergipe contemplado 
com mais duas agência!> nas cidades de Tobias Barreto e 
Itabaiana. Cordialmente, Antônio Nilson Craveiro Holanda, 
Presidente do BNB." 

Sr, Presidente, várias vezes já destaquei, desta tribuna, a impor~ 
tância excepcional do BNB para o desenvolvimento do Nordeste, 
analisando sua atuação e sua obra ~:m prol da região. Expresso, por 
isso, meu regozijo por ver que mais dois municípios sergipanos passa· 
rão, muito em breve. a dispor de agências do Banco do Nordeste do 
Brasíl, ao mesmo tempo que agradeço, em nome do povo sergipano. 
ao seu operoso Presidente, Antônio Nilson Craveiro Holanda, por 
mais esta demonstração de apreço ao Estado de Sergipe! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Não hâ 
mais oradores im.critos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designan~ 
do para a ordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convo~ 
cada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Díscussdo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nv 42, 
de 1978 (n9 4.977kB/)8, na Cal>a de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a transformação das Esco~ 
las Técnicas Federai.'> de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da 
Foõsec~ 1..111 Centros Federais de Educação Tecnológica, e dá outras 
providências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354e 355, de 1978, das 
Comissões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

-z-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 49, 

de 1978 (nv 5.049~8/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a vigência dos efeitos 
financeiros da inclusão do pessoal docente do Magistério da 
Aeronãutica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 356 e 357, de 1978, das 
Comissões: 

- de Seniço Público Chll; e 
- de Finl\nças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 39, de 
J978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n' 309, de 1978) que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Naviraí (MT) a elevar em CrS 30.000.152,95 (trinta milhões, cento e 
cinqi.lenta e dois cruzeiros e noventa e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n' 310, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e juridici~ 

da de 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 40, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n' 311, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) a elevar, em CrS 16.266.293,00 (dezesseis milhões, 
duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e três cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n' 312, de 1978, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici .. 

dade. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Estã 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.} 

ATA DA J07•SESSÃO,EM 27DEJUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Josê Guiomard - Evandro 
Carreíra ·- José Lindoso - Cattete Pin~eiro - Jarbas Pas­
sarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- José Sarney- Helvidio Nunes- Mauro Benevides­
Virgílio Tâvora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte 
Mariz - Jessé Freire - Milton Cabral - Cunha Lima - .Marcos 
Freire - Murilo Paraíso - Arnon de MeUo - Luiz Cavalcantt: -
Teotônio Vilela -Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Re-­
zende- João Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres 

- Benjamim Farah - Hugo Ramos- Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia 
- Otto Lehmann- Benedito Ferreira- Lé.zaro Barboza- Italf~ 
via Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho­
Leite Chaves - Vilela de Magalhães - EvcJlWo Vieira - Lcnoir 
Vargas- Otair Becker- Daniel Kriegt:r. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. Jv-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o uguifllt! 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES !'<oS 374 E375, DE 1978 

Ao Projeto de Lei da Câmara n? 52, de 1978 (n9 4.695-B, 
de 1978, na origem), que ''dispõe sobte o Conselho de Justifiça­
çào da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Ft-­
deral, e dá outras providências". 

PARECER No 374, DE 1978 
Da Comissão de ConstltuiçàQ e Justiça 

Relator: ~nádor Wilson Gonçalves 

Chcga~nos da Câmara dos Deputados o Projeto ora submetido 
a esta Comissão, dispondo sobre o Conselho de Justificação da Polí­
cia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

O Projeto é uma decorrência dos novos Estatutos da Policia 
Militar e do Corpo de Bombeiros do DF., estabelecidos pelas Leis 
n<~s 6.023 e 6.022. ambas de 3 de janeiro de 1974, de cujas disposições 
surgiu a necessidade da criação do Conselho de Justificação. 

A rigor, a proposição estava isenta do exame desta Comissão, 
pois, na Câmara dos Deputados. foi aprovada, sem restrições, pelos 
Órgãos Técnicos para os quais foi dlstribuida - inclusive a Comis~ 
são de Constituição e Justiça - e pelo Plc~nário daquela Casa do 
Congresso. 

Estaria beneficiado o Projet<l, em conseqUência, pela disposição 
do art. 100, IH, b, I do nosso Regimento Interno, não elidida, a nos~ 
so ver. pelo§ único do art. 105 do mesmo Regimento. 

O PLC n~' 52/78, enfim, harmoniza-se com as e,_igências consti~ 
tucionais e jurídicas, pelo que nenhuma restrição há a opor-se à sua 
tramitação. 

Na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, o brilhante 
Parecer aprovado, sobre o Projeto, assim se expressa: 

"Preliminarmente, as~ inale-se que a propositura contem~ 
pia matéria de competência legislativa da União, ex vi do 
disposto no art. 89, item XVII, letra "'• da Con~ütuição Fe­
deral. 

A matéria atende aos disposto nos art. l7 e 56 da Le1 
. Maior, havendo sido a iniciativa adotada pelo Poder çompe~ 

tente, em consonância com o estatuído no art. 57, item IV. 
de nossa Carta Política. 

A proposição não ofende a nenhum princípio de nosso 
Direito Positivo, havendo sido redigka com observância da 
técnica legislativa." 

Nada temos a acrescentar a esse Parecer. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 21 de junho de 1978.- Daniel Krieger, 

Presidente - Wilson Gon~alves, Relator - Helvídio Nunes - Vilela 
de Magalhães - Italívlo Coelho - Lenolr Vargas - Cunha Lima -
Heitor Dias- Otto Lehmann. 

PARECER :-1• 375, DE 1978 
Da Comis!lio do llistrito Federal 

Relator: Senador Alexandre Costa 
O presente Projeto de Lei atribui, ao Conselho de Justificação, 

competência para julgar, em proces~o especial, a perda do posto e da 
patente do oficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal. 

Ao aludido Conselho, portanto, serâ submetido a julgamento 
qualquer oficial que tiver sua capacidade em discussão. Inclusive o 
da reserva remunerada ou o reformado "presumivelmente incapaz 
de permanecer na situação de inatividade em que se encontra". 

O Projeto especifica os casos que podem ser levados, a pedido 
ou ex ufficio, à consideração do novo órgão. O acusado será, de pron­
to, afastado do exercido das funções. 

Ao Governador do Distrito Federal cabe nomear os Membros 
do Conselho de Justificação, em número de três, e a matêria vem ao 
Cong·esso Nacional encaminhada pelo Presidente da República, nos 
termu~ do art. 5l da Constituição Federal. Acompanha-a Exposição 
de Motivos em que o Chefe do E11.ecutivo do DF mostra a necessida­
de de disciplinamento do Conselho de Justificação, tendo em vista o 
que preceitua a Seção lll, do Capítulo UI, do Título li, das Leis 
o9S 6.022. e 6.023, de 3 de janeiro de 1974. 

Examinada pela Comissão de Constituição e Justiça, da Câmara 
dos Deputados, a Proposição foi considerada constitucional e jurídi­
ca, atendendo ''ao disposto nos artigos 17 e 56 da Lei Maior" e estan­
do "er:1 consonância com o estatuído no art. 57, IV" do mesmo esta­
tuto. 

A Comissão de Segurança Nacional da Câmara opinou pela 
aprovtção da matéria, tendo o Plenário aceito a orientação das 
Comis>ões Técnicas. 

f:. de salientar que o art. 99 do Projeto assegura ampla defesa ao 
justiflcante, o que estâ consagrado no art. 153, § 15 da Constituição. 

Com o presente Projeto, que discrimina as hipóteses em que os 
oficiai~ da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral ficam sujeitos à declaraÇão de indignidade para o oficialato ou 
de inccmpatibiHdade, é complementada a legislação da Capital da 
República, pertinente ao a~sunto. E, como frisa a exposição de moti~ 
vos, "ficam resguardadas as duas Corporações da inf11tração de 
elementos indesejá\'eis e incompatíveis com a estrutura da segurança, 
ao me~mo tempo que se constituem numa garantia para os oficiais 
dignos c respeitáveis contra suspeitas ou acusações infundadas". 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das Comissões, 27 de junho de l978.- Wllson Gonçalves, 
Presidente - Alexandre Costa, Relator - Saldanha Derzi - Adal­
berto Sena - Itamar Franco - Luiz Cavalcante - Evandro Carreira 
- Càttt te Pinheiro. 

PARECERES NoS 376 E377, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n11 61, de 19"78 
( 19 4.692~Bj78, na_ origem), que ,.altera a Redação Descritiva 
das Rodovias do Plano Nacional de Viação, ap,ovado pela Lei 
n') 5.917, de 10 de setembro de 1973". 

PARECE~ No 376, DE 1978 
Da Comissão de Transportes., Comunicações e Obra& Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa 
l. ~os termos do art. 51 da Constituição, o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Congresso Nacional o 
presente projeto que altera ponto terminal da rodovia BR-156, de 
Macapã- Fronteira com a Guiana Francesa para Cachoeira de San~ 
to Antônio- Macapá- Fronteira com a Guiana Francesa. 

2. À Ex.posição de Motivos esclarece que recentes estudos 
desenvolvidos pelo MintstériQ çlos Transportes concluiram pela 
necessidade de ser prolongada a aludida estrada de rodagem, 
principalmente porquanto: 

"a) a lígação de Macapá ao futuro pólo de ~arilândia, 
dc:vcrã, devido a sua natureza agroindustrial, atrair e concen­
tn:,r na região Sul do Território, em futuro próximo, uma 
população estimada em 100.000 habitantes, tornando-se o 
segundo centro de atividades do Território~ 

b) a rodovia atravessará uma região de grande poten­
cialidade, principalmente, para as indústrias extrativas, bem 
como para a agropecuâria, por ser altamente propícia à cria­
çã{/ de búfalos e pela presença de terras roxas, favoráveis a 
plantação." 

Do ponto de vista da política nacional de transporte, cumpre 
apenas res~altar que os chamados bens ubíquos, como o são os 
agrícolas, têm afinidade com o transporte rodoviário e~tigindo, des­
tarte, uma permamente expansão dessa rede de deslocamento. 
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Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1978.- Wilson Gonçalves, 

Presidente em exercício - Alexandre Costa, Relator - Luiz Cavala 
cante- Evandro Carreira. 

PARECER N• 377, DE 1978 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Ale:xaodre Costa 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a esta 
Comissão de Finanças o Projeto de Lei da Câmara, que altera a Rela· 
çào Descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, aprova­
do pela Lei n"' 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

Submetida à consideração do Congresso Nl;\cional nos termos 
do art. 51 da Constituição, a matéria mereceu aprovação do Plenârio 
da Câmara dos Deputados, dC:pois de tramitar pelas Comissões de 
Constituição e Justiça e de Transportes. 

Ressalta a Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
dos Transportes que a própria Lei n'i' 5.917, de lO de setembro de 
1973, que aprovou o Plano Nacional de Viação já previu em seu art. 
9'i' a revisão do Plano, de cinco em cinco anos, para mais adiante afir­
mar: 

"Por outro lado, em face das constantes evoluções das 
necessidades da economia nacional, é indispensável existir 
um permanente acompanhamento para que se possa decidir, 
em tempo hábil, sobre a conveniência de reprogramações. 

Assim é que, recentes estudos desenvolvidos pelos 
órgãos técnicos desta pasta, concluíram pela necesSidade de 
ser prolongado o traçado da BR-156 de Macapá até a 
Cachoeira de Santo Antônio {Jarilândia), no Território Fe­
deral do Amapá, tendo em vista as razões a seguir expostas: 

a) a ligação de Macapá ao futuro pólo de Jarilândia, de. 
verá, devido a sua natureza agroindustrial, atrair e concen­
trar na região Sul do Território, em futuro prmumo, uma 
população estimada em 100.000 habitantes, tornando-se o 
segundo centro de atividades do Território; 

b) a rodovia atravessará urna região de grande potencia­
lidade, principalmente, para as indústrias extrativas, bem co­
mo para agropecuária, por ser altamente propicia à criação 
de búfalos e pela presença de terras roxas, favoráveis a planta­
ção. 

Cabe destacar que, com o prolongamento proposto, a 
BR-156 passará a ter os seguintes pontos de passagem: Ca­
choeira de Santo Antônio-Macapá-Calçoene-Oiapo­
que-Fronteira com Guiana Francesa." 

Está plenamente justificada a alteração proposta, em face dos 
estudos que foram realizados pelos órgãos técnicos do Ministério 
dos Transportes, que concluíram pela necessidade do prolongamen­
to da BR-156 de Macapá até Cachoeira de Santo Antônio (Jarilân­
dia). 

A região a ser cortada pela rodovia tem potencialidades 
consideráveis, sobretudo para indústrias extrativas e para a 
agropecuãria. 

A extensão do prolongamento é de 288 km e cobrirã uma área 
desprovida de estrada de rodagem. 

Ante as razões apresentadas, concluimos pela aprovação do 
ProjetodeleidaCâmaran' 61,del978. 

Sala das Comissões, de de 1978. - Saldanha Derzi, 
Presidente - Alexandre Costa, Relator - Hebfdlo Nunes - Ruy 
Santos- Evandro Carreira - Otalr Becker - Cunha Lima - Maga­
lhies Pinto- Teotônio Vilela. 

PARECERES N•s 378,379 E 380, DE 1978 

Ao Projeto de Lei do Senado n"' 03, de 1978-DF, que "dis­
põe sobre doação à Unlio pelo Distrito Federal de bens nJ6.. 
veis colocados à disposição da Presidência da República em 17 
de novembro de 1967 ... 

PARECER N• 378, DE 1978 
Da Comlssio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
De iniciativa do Senhor Presidente da República e acompanha­

do de Exposição de Motivos do Governador do Distrito Federal, 
veio à consideração do Senado Federal o Projeto de Lei n'i' 03, de 
1078-DF, permitindo a doação em favor da União de bens móveis 
postos à disposição da Presidência da República desde 1967. 

Destaca a mencionada Exposição de Motivos, como apoio à me­
dida proposta, os seguintes argumentos: 

"Atendendo necessidades inadiáveis da Presidência f!a 
República, na fase de consolidação da nova Capital Federal, 
o Governo do Distrito Federal, naquela ocasião, Prefeitura 
do Distrito Federal, colocou à sua disposição, por emprésti­
mo, o material relacionado pelo Offcio n'i' 208/67 /DPA, em 
17 de novembro de 1967 ," 

E assim se fet, por não ser possível ao Distrito Federal 
fazer doação de bem público móvel, seja ele servivel, seja ele 
inservível, antieconômico ou ocioso, sem prévia autorização 
em Leí especial. 

Hoje, em casos especiais, mediante Decreto do Governa­
dor, no âmbito da Administração do Distrito Federal, é per­
mitida a doação de bens móveis, na conformidade da Lei 
n'i' 6.267, de 24 de novembro de 1975, cujo artigo 1"' estabele-
ce: 

"Art. Jt O Distrito Federal poderá doar às Autarquias, 
Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Funda­
ções que lhe sejam vinculadas, os bens móveis que, comprova­
damente, forem considerados inservíveis, antieconômicos ou 
ociosos, mediante autorização, em decreto, do Governador.'' 

Da leitura do dispositivo acima transcrito, verifica-se 
que a doação, à União, dos bens móveis colocados à disposi­
ção da Presidência da República, pelo Distrito Federal, em 
novembro de 1967, não poderá se efetivar, senão· através de 
autorização prévia em Lei especial, a exemplo do que ocorreu 
nas situações indicadas na mencionada lei n' 6.267 j75, para 
as doações às Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista e Fundações vinculadas à Administração lo­
cal. 

Ocorre, ainda, que os bens móveis a serem doados, cujo 
valor histórico não vai além de CrS 4.661,40 (quatro mil, seis­
centos e sessenta e um cruzeiros e quarenta centavos), na sua 
quase totalidade guarnecem as residências oficiais do Palácio 
da Alvorada e Riacho Fundo, para onde foram transferidos, 
nos primórdios de Brasília, ocasião em que ao Distrito Fe­
deral, através da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil- NOVACAP, incumbia os serviços, obras e cons­
truções necessários à instalação do Governo da República na 
nova Capital Federal. 

Nada mais justo, portanto, do que a pretensão da Dire­
toria Administrativa da Presidência da República, ao solici­
tar a regularização do aludido empréstimo dos bens relacio­
nados em seu O f. n"' 066/D ADM, de 9 de março de 1977, pa­
ra que sejam, definitivamente, transferidos para o patrimônio 
da União. 

Essa regularização se processaria mediante doação, ex­
pressamente autorizada em Lei especial, na forma do ante­
projeto anexo, através de Decr..:to da GoH,rn 1dor do Distrito 
Federal, acompanhado de um Anexo ",111·' ndo a relação dos 
bens a serem doados." 
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Para maior elucidação solicitei relação minuciosa de todos os 
bens móveis a que se prende a presente proposição, a qual me foi for· 
necida. Por ela se verifica facilmente que se tratam de móveis entre­
gues ao uso do Palácio da Alvorada e da Residência do Riacho Fun­
do, ao tempo da consolidação de nossa Capital. 

A matéria, como acima ficou evidente, estâ plenamente justifica-
da. 

Em face do exposto, somos de opinião qUe o Projeto de Lei em 
apreço é constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 29 de marcoo de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente - Wilson Gonçalves, Relator - Cunha Lima - Heitor 
Dias- Helvidio Nunes- Otto Lehmann - ltalívlo Coelho - O r"" 
tes Quércia. 

PARECER No 379, m; 1978 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item V, da 
Constituição, o Senhor Presidente da República submete à consi~ 
deração do Senado Federal o presente Projeto de Lei, que dispõe 
sobre a doação, à União, pelo Distrito Federal, de bens móveis 
colocados à disposição da Presidência da República, a 17 de novem~ 
bro de 1967, e de que dá notícia o Oficio n9 208/67 /DPA. 

Exposição de Motivos do Governador do Distrito .. Federal 
acompanha a Proposição, assinalando os seguintes pontos: 

a) à época da cessão, por empréstimo, o Distrito Federal estava 
impedido de fazer doação dê bem público móvel, sem prévia autori· 
zação em lei especial; 

b) atualmente, em casos especiais, é possível a doação de bens 
móveis; 

c) a Lei n9 6.267, de 24 de novembro de 1975, estabelece 
(art. J9) que o Distrito Federal poderá doar bens móveis às 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 
Fundações que lhes sejam vinculadas; 

d) a autorização contida no aludido art. l'~ não prevê, contudo, 
a doação de móveis à União, persistindo, assim, no particular, a ex.i· 
gência de lei especial; 

e) o valor histórico dos bens a serem doados é de CrS 4.661,40 
{quatro mil, seiscentos e sessenta e um cruzeiros e quarenta centavos); 

f) os móveis, de que trata a Proposic;ão, guarnecem, "na sua 
quase totalidade", as residênciaS oficiais do Palâcio da Alvorada e 
do Riacho Fundo. 

Ao verificar que se tornava necessário regularizar a situação, a 
Diretoria Administrativa da Presidência da República solicitou, pelo 
Oficio n9 066/DADM, de 9 de março de 1977, a transferência 
definitiva, para o patrimônio da União, dos bens cuja relação se 
encontra anexada, para instruir a matéria. 

A Comissão de Constituição e Justiça considera o Projeto 
constitucional e jurídico. 

De três artigos consta o Projeto de Lei em exame: no art. 19 estã 
a permissão para o Distrito Federal doar os bens móveis colocados à 
sua disppsição, em 1967, pela então Prefeitura do Distrito Federal; o 
art. 29 prevê que a doação serâ realizada por decreto do Governador 
do DF; o art. 39 trata da vigência, com a revogação das disposições 
em contrário. 

Verifica·se, pela relação qt:e instrui o Projeto em estudo, que 
vinte e uma unidades (entre sofás, poltronas, mesas, abajUres, pufes e 
espelho) se acham no Palácio da Alvorada; oito forarn recolhidas ao 
almoxarifado; e cento e seis estão na residên~ia do Riacho Fundo. 

A providência legislativa pleiteada, portanto, objetiva solu· 
cionar uma pendência. Os móveis cedidos em 1967, quando se 
empreendia o esforço da consolidação da Nova Capital, estão em 
uso em residências oficiais instaladas no próprio Distrito Federal. 

Somos assim pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Cop·i~,,ões,~13 de abril de 1978. Wilson Gonçalves, 

"residente- Saldrnha Derzi. Relator- Braga Jllnio" - Heitor 
··:~'>-·-rt"'Yl 0 1'Fr·, .. ,. -- \"nlbe·toSena. 

PARECER No 380, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Heitor Dias 

De iniciativa do Poder Executivo, vem à Comissão de Finanças 
proje!o de lei que dispõe sobre a doação, à União, pelo Distrito Fe. 
dera!. de bens móveis colocados à disposição da Presidência da 
República em 17 de novembro de 1967. 

Em sua Exposição de Motivos, o Senhor Governador do Distri· 
to Federal afirma: 

"Atendendo as necessidades inadiáveis da Presidência 
da República, na-fase dt: consolidação da nova Capital Fe· 
dera!, o Governo do Distrito Federal, naquela ocasião, 
Prefeitura do Distrito Federal, colocou à sua disposição, por 
empréstimo, o matenal relacionado pe1o Oficio n9 
208/67/DPA,em 17denovembrode 1967. 

E assim se fez, por não ser possível ao Distrito Federal 
fazer doação de bem público móvel, seja ele servível, seja ele 
inservível, antieconômico ou ocioso, sem prévia autorização 
em Lei especial. 

Hoje, em casos especiais, mediante Decreto do Governa· 
dor, no âmbito da Administração do Distrito Federal, é 
permitida a doação de bens imóveis, na conformidade da Lei 
n~' 6.267, de 24 de novembro de 1975. cujo artigo 19 estabelece: 

''Art. )9 O Distrito Federal poderá doar às Autarqy.ias, 
Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista e Fundações 
que lhe sejam vinculadas, os bens móveis que, comprovadamen· 
te. forem considerados inservfveis, antieconômicos ou ociosos, 
mediante autorização, em decreto, do Governador." 

Da leitura do dispositivo acima transcrito, verifica·se 
que a doação, à U niào, dos hem; móveis colocados à disposi· 
ção da Presidência da República, pelo Distrito Federal, em 
novembro de 1967, não poderá se efetivar, senão através de 
autorização prévia em Lei especial, a exemplo do que ocorreu 
nas situações indicadas na mencionada Lei n~' 6.267 j75, para 
as doações às Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista e Fundações vinculadas à Administração lo· 
cal. 

Ocorre, ainda, que os bens móveis a serem doados, cujo 
valor histórico não vai além de CrS 4.661,40 (quatro mil, 
seiscentos e sessenta e um cruzeiros e quarenta centavos), na 
.sua quase totalidade guarnecem as residências oficiais do 
Palácio da Alvorada e Riacho Fundo, para onde foram trans· 
feridos, nos primórdios de Brasília, ocasião em que aO Distri· 
to Federal, através da Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil- NOV ACAP, incumbia os serviços, obras 
e construções necessários à instalação do Governo da 
República na nova Capital Federal." 

Consta do processo minuciosa relação dos bens móveis, cuja au· 
torizacão legal para se efetivar a dóaçào está sendo pleiteada. 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela constitu­
cionalidade e juridicidade. Jã a Comissão do Distrito Federal ma­
nifestou·se pela aprovação do projeto. 

Trata-se de proceder à regularização do empréstimo de móveis 
realizado em 1967 pela antiga Prefeitura do Distrito Federal ao Go· 
verno Federal. A regularização se dará mediante doação autorizada 
pelo Poder Legislativo e decreto do Governadoç do Distrito Federal. 

Deve·se ressaltar a necessidade da Lei Especial autorizativa da 
d.oação, sem a qual o Governo do Distrito Federal não pode doar os 
seus bens. 

Sf1o móveis e utensílios jã em uso desde 17 de novembro de 
1967, guarnecendo as residências oficiais do Palácio da Alvorada e 
do Riacho Fundo. 

Sob o aspecto financeiro - que nos cabe ex.aminar - destaca­
mos que a doação solicitada não criará problemas financeiros ao Go­
verno do Distrito Feder.li, e resolverá de forma definitiva uma:. 
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pendência existente desde o tempo em que o Governo da Nação 
desenvolveu esforços para a consolidação de Brasília. 

À vist,a do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado no;. 03, de 1978-DF. 

Sala das Comissões, de 1978. - Saldanha Derzi, Presiden~ 
te, em exercício - Heitor Dias, Relator - Alexandre t:osta -
Cunha Lima - Magalhães Pinto- Teotônio Vilela - Evandro Car· 
reira- Helvídio Nunes- José Sarney. 

PARECERES N•S381 E382, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 56, de 1978 
(n9 4.881~8/78, na origem), que "altera a diretriz da ferrovia 
EF--463 integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973". 

PARECER N• 381, DE 1978 
Da Comissio de Transportes, Comunicações e Obras PúblicaJ 

Relator: Senador Alexandre Costa 

tios termos do art. 51 da Constituição, o Senhor Presidente da 
República subemete à deliberação do Congresso Nacional o presente 
Projeto, que altera pontos intermediários de passagem da ferrovia 
EF-463, Ipatinga- Três Rios. 

2. A Exposição de Motivos esclarece que: 

"A modificação da diretriz da citada ferrovia decorre da 
reconhecida condição de antieconomicidade e do estado 
técnico da via permanente do trecho ligação-Bicas-Três 
Rios, que não oferece perspectivas de aproveitamento e cuja 
situação ficou definida através dos "Estudos de Viabilidade 
Técnico-Econômica da ligação lpatinga-Capitào Martjns­
Três Rios", realizados reCentemente. 

Esses estudos se desenvolveram para estabelecer uma 
comparação entre os trechos Ligação-Recreio-Porto No­
vo-Três Rios e Ligação-Bicas-Três Rios. 

Ficou, então, demonstrado que, operacionalmente e 
economicamente, o tráfego ferrOviário entre Ipatinga e Três 
Rios dev~ria utilizar o trecho Ligação-Três Rios, via Re­
creio, tendo em vista que as suas condições técnicas pro­
porcionam menores investimentos para a sua remodelação e 
oferecem melhor compatibilidade com o restante do sistema, 
apresentando um comprimento virtual inferior." 

.3. Obviamente, sendo o trecho projetado de comprimento de 
trabalho equivalente inferior ao atual, reduzir-se-á o custo operacio­
nal dos trens-padrão, motivo por que opinamos pela· aprovação dt. 
presente projeto. 

Sala das Comis·sões, 27 de junho de !978. - W1Json Gonçalves, 
Presidente, em exercício- Alexandre Costa, Relator- Luiz Cav&J. 
çante - E\'andro Carreira. 

PARECER N• 381, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Otair Becker 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repliblica, vem ao exame 
desta Comissão o presente Projeto de Lei, que "altera a diretriz da 
ferrovia EF-463 integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado 
pela Lei nv 5.917, de lO de setembro de 1973". 

2. A matéria está plena e satisfatoriamente esclarecida na Expo­
sição de Motivos do Ministro de Estado dos Transportes. 

Trata-se, em suma, da modificação da diretriz da ferrovia EF-
463 (Ipatinga- Capítão Martins~ l'onte Nova- Ubá- Ligação 
-Furtado de Campos- Bicas- Três Rios), diretriz esta integran­
te da relação descritiva das Ferrovias do Sistema Ferroviário Nacio­
nal, constante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
nv 5.917, de !Ode setembro de 1973. 

Após concluídos os "Estudos de Viabilidade Técnico-Econômi­
ca da ligação lpatinga- Capitão Martins- Três Rios", demons­
trou-se que o trecho Furtado de Campos- Bicas, integrante da dirc-

triz original, é antieconômico e resultaria nuru investimento e custo 
operacional bastante elevados, até porque exigiria a construção de 
uma variante na serra de Bícas, com ex. tensão superior a 40 km c com 
obras-de-arte especiais de grande vulto. 

Concluiu-se, inclusive, que este alto custo, somado 1;1 outros 
melhoramentos no referido trecho, "tornaria o projeto total, fpatin­
ga- Três Rios, inviável economicamente para o~ fluxos admitidos 
para os próximos 20 anos". 

Ademais, como ressalta o Senhor Ministro na Expoo;ição de 
Motivos, o trecho ligação- Bicas- Três Rios teve seu tráfego fer­
roviário -suspenso em lV de julho de 1975. como medida de segurança 
contra os inúmeros acidentes ali ocorridos, em conseqüência do 
precário estado de sua via permanente. 

Por estas razões, propõe-se, por lei, a supressão do referido 
trecho, corrigindo a diretriz original da EF-463 para o seguinte traje­
to: "Ipatinga- Capitão Martins- Ponle Nova - Ubá-Ligação 
-Recreio- Porto Novo- Três Rios". 

3. No plano financeiro não há qualquer reparo a fazer, consi· 
derando, principalmente, que a medida reduz os custos do projeto. 

4. Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto 
de Lei. 

Sala das Comissões, de de 1978.-
Saldanha Derzi, Presidente. - Otair Becker, Relator - Hehidlo 
Nunes - Ruy Santos -· Evandro Carreira - Alexandre Costa -
Cunha Lima- Magalhães Pinto- Teotônio Vilela, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requ.erímento que ~erá lido pelo Sr. I P-Secretârio, 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 179, o;; 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, al!nea c, do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n\\ 59, de 1978 
(n"' 4.703-Bf78, na Casa de origem), de inkiatíva do Senhor Presi­
dente da República, que concede pensão c-tpccial a Mana Aparecida 
da Silva Fonseca, e dã outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1978. its.mar Franco - pela 
Liderança do MDB. - Helvídlo Nunes - pela Liderança da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Este requerimento serâ 
apreciado após a Ordem do Dia, nos termos regimentais . 

O SR'. PRESIDENTE (José Lindoso)- Pa'>sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câmara 
n.,. 42, de 1978 (n"' 4.977-Bf78, na Casa de 'origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República. que dispõe sobre a 
transformação das Escolas Técnicas Federais de Minas Ge­
rais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros Fe­
derais de Educação Tecnológica e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nqs 354 e 355, de 
1978, das Comissões: 

-de Edúçaçào e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam p~rmaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
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E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 41, Dl!.J978 
(n• ~.977-Bf78,naCasadeorigem) 

De iniciativa do Serdtor Presidente da Reptibficfl 

Dispõe sobre a transformação das Escolas Té<:nka5 Fe­
dt11lis de Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fo11seca 
em Centros F"'erai5 de Educatão Tecnológica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 As Escolas TC:cnicas Federais de Minas Gerais, com 

sede na Cidade de Belo Horizonte~ do Paraná, com sede na Cidade 
de Curitiba~ e Celso Suckow da Fonseca, C()m sede na Cidade do Rio 
de Janeiro, criadas pela Lei n~' 3,552, de 16 de fevereiro de l<JS9, alte­
rada pelo Decréto-lei n9 796, de 27 de agosto de !969, autorizadas a 
organizar e ministrar cursos de curta duração de Engenharia de 
Operação, cóm base no Decreto-lei n'<' 547, de 18 de abril de 1969, fi 
cam transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica. 

Parãgrafo único, Os Centros Federais de Éducação Tecnológi­
ca de que trata este artigo são autarquias dt: regime especial, nos ter~ 
mos do artigo 4'í1, da lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968. vin­
culadas ao Ministério da Educação e Cultura, detentores de auto­
nomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e disciplinar, 
regendo-se por esta lei, seus Estatutos e Regimentos. 

Art. 2'<' Os Centros Federais de Educa.ção Tecnológica de que 
trata o a.rtigo anterior têm os seguintes objet;vos: 

1-ministrar ensino em 3rau superior: " 
a) de graduação e pós-graduação, visando à formação de profis­

s.íonais em engenharia industrial e tecnólogos; 
b) de licenciatura plena e curta, com vistas à fOrmaçào de pro­

fessores e especialistas para as di~ciplinas· êspecialitadas no énsino de 
2"' grau e dos cursos de formação de teanólogos; 

li - minístrar ensino de 2"' grau, com vistas à formação de auxi­
liares e técnicos industriais: 

111- promover cursos de extensão, aperfeiçoamento e eSpeciali­
zação, objetivando a atualização profissional na área técnica indus­
trial; 

IV- reaiitar pesqui%s na área técníca industrial, estimulandô 
atividades criadoras e estendendo seus benefícios à comunidadt: me­
diante cursos e serviços. 

Art. 3'<' A administração superior de cada Centro terá como 
órgão exeeutívo a Diretoria~Geral e como órgão deliberativo e 
consultivo o Conselho Diretor, sendo este composto de sete mem­
bros e respectivos suplentes, todos nomeados pelo Ministro da Edu~ 
cação e Cultura, sendo dois representantes do Ministério da Educa­
ção e Cultura, um represe1)\ante da Federação das Indústrias do res-, 
pectivo Estado e q,uatro representant~s da instituição, indicados na 
forma regimental. 

Parãgrafo único. Cada Cent""o terá um 0\retor-Gera\, nomea­
do pelo Presidente da República, por indicação do Ministro da 
Educação e Cultura, obedecida a Lei n"' 6.420, de 3 de junho de 
1977, que será o Presidente do Conselho Diretor. 

Art. 4.,. O patrimônio de cada Centro Federal de Educação 
Tecnológica será coristituído: 

I - das atuais instalações, áreas, prédios e equipamentos que 
constituem os bens patrimoniais das respectivas Escolas Técnicas Fe­
derais, mencionadas no artigo l.,. desta. lei; 

I I- pelos bens e d\rei.tos que vier a adquirir: 
III- pelos saldos de exercidos financeiro& anteriores. 
Art. 5'1 Os recursos financeiros de cada Centro serão prove­

nientes de; 
l - dotações que lhe forem anualmente consignadas no Orça­

mento da União: 
H- doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser feitas 

ou concedidas pela União, Estados e Municíp~os, ou por quaisquer 
entidades públicas ol.l privadas; 

lll - remuneração de serviços prestados a entidades públicas 
ou particulares. mediante convênios ou oontratos específicos; 

IV - tax.as, emolumentos e anuidades que forem fiy;:ados pelo 
Cons:lho Diretor, com observância da legislação específica sobre a 
matéria: 

V- resultado das bperações de crédito e juros bancârios; 
Vl- receitas eventuais. 

Art. 6.,. A expansão e a manutenção dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica serão asseguradas basicamente por recursos 
consignados anualmente pela União à conta do orçamento do Minis­
tério da Educação e Cultura. 

Art. 79 Os Centros terão suas atribuições especfficas, sua estru­
tura administraüva e a competência dos órgãos estabelecidos nos 
Estatutos e Régimentos aprovados nos termos da legislação apli­
cável. 

Art. 89 Cada Centro instituido por esta lei terá Tabela Per­
manente de Pessoal regida pela Legislação Trabalhista, organizada 
de acordo com as norma~ da Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 
!970, e legislação complementar. devendo a proposta de fixâção da 
lotação obedecer às normas legab vigentes. 

Parágrafo único. A contratação de pessoal, nos empregos 
collstantes da tabela a que se refere este artigo, será feita na forma da 
legislação em vigor. 

A.rt. 9q Ficam transferidos para cada Centro, respectivamente, 
os recurs.os atualmente destinados às Escolas Técnicas Federais refe­
ridas no art. ,.,. desta lei. 

Parágrafo único. Caberá aos atuais ordenadores de despesas, 
até a irrplantação dos Centros, a movimentação dos ~ecursos. 

Art. 10. O Ministério da Educação e Cultura promoverá no 
prazo de noventa dias, a elaboração dos Estatutos e Regimentos 
necessários à implantação de cada Centro. 

Art. li. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ArL 12. Revogam-se as disposiçOOs em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 49, de 1978 (n"' 5.049-B/78, na Casa de origem), de ini· 
ciatíva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a vigência dos efeitos financeiros da inclusão do pessoal 
docente do Magistério da Aeronáutica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 356 e 357, de 
t 978, das Comissõe5 

- de Servili:O Público Uvil; t 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No49, del978 

(n.,. 5.049~Bj78, na Casa de origem) 

De inü:iativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a vigência dos efeitos financeiros da Inclusão 
do pessoal docente do Magistério da Aeronáutica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )'<' Os efeitos financeiros decorrentes da inclusão de servi­
dores docentes. nas classes que integram o Magistério da Aeronáuti­
ca, retroagirào a 9 de outvbro de 197.5, data da publicação da Lei 
n.,. 6.249.iJe 8 de outubro de 1975. 
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Art. 2~' Na aplicação da Lei ""' 6.249, de 8 de outubro de 1975, 
e de seu regulamento, considerar·se·ão também os servidores que, 
comprovadamente, estavam exercendo atividades de magistério em 
organizações de ensino da Aeronâutica, mediante autorização d~ 
autoridade competente, anterior à vigência da Lei n9 3.780, de 12 de 
julho de 1960, desde que habilitados na verificação de desempenho 
funcional. 

Art. 3"' As despesas decorrentes desta lei serão atendidas me· 
diante cancelamento de dotações orçamentãrias consignadas no 
vigente Orçamento da União, na forma prevista no item 111 do art. 
43 da lei n~> 4.320, de l7 de março de 1964. 

Art. 4.,. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n11 39, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 309, de 1978) que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Naviraí (MT) a elevar, em 
Cr$ 30.000.152,95 (trinta milhões, cento e cinqOenta e dois 
cruzeiros e noventa e cinco centavos), o montante de sua divi­
da consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 310, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResQlução 
n~' 40, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 311, de 1978), que autori­
za a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar, ern 
CrS 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, duzentos e noventa e três cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, n~> 312, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Just.i(a, ~la constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aptovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a mat~ria da 
Ordem do Dia, vai~se passar à apreciação do Requerimento n~' J 79, 
de 1978, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~> 59, de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe1 anecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação óa mat~ria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 59, de 1978 (n~' 4.703~8/78, na Casa de ori~ 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial a Maria Aparecida da Silva Fonse­
ca, e dá outras providências (dependendo de parecer da 
Comissão de Finanças). 

Solicito ao nobre Sr. Senador Hugo Ramos o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tenho em mãos o projeto, oriundo da Mensagem do Senhor 
Presidente da República, referente à pensão que deve ser concedida a 
Maria Aparecida da Silva Fonseca. 

Como Relator da mati::ria, tenho a dizer a V. Ex•s que não hâ 
impedimento de ordem constitucional nem financeira, pelo que o 
parecer é favorável. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O parecer é favorltvcl. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação, 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, vou 
declarar encerrada a discussão. (Pausa.) Estâ encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovada a matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 ~9, de 1978 

(N• 4. 703-8(78, na Casa de origem f 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensio especial a Maria Aparedda da SUta 
Fonseca, e dá outras prol'ldênclas. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~' É conce<lida a Maria Aparecida da Silva Fonseca, filha 

de João Pedro da Silva e Maria Florinda da Silva, considerada 
inválida, em consequência de disparo acidental de arma de fogo, du· 
rante o desfile militar dó dia 7 de setembro de 1955, em Juiz de Fora, 
Minas Gerais, pensão especial, mensal, equivalente a duas vezes o 
maior salário mínimo do País. 

Art. 211 O benefício instituído por esta lei é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres p6bli· 
cos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de opção, e 
extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. 3~' A despesa decorrente desta foi correrá à conta de 
Encargos Gerais da União - Recursos sob a supervisão do 
Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicaçi\o. 
Art. 5~' Revogam-se as disposições em contràrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, redações 
finais dos Projetos de Resolução n•s 39 e 40, de 1978, aprovados na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parltgrafo 
único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenârio, serão lidas pelo Sr. 1~'-Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 383, DE 1978 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio IJ9 39, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Rcsoluçio 

n~' 39, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Navira( 
(Mn a elevar em CrS 30.000.152,95 (trinta milhões, cento e cinqüen­
ta e dois cruzeiros e noventa e cinco centavos) o montante de sua divi­
da consolidada. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1978. - Adlllberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Otto Lebmann. 
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ANEXO AO PARECER N• 383, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resoluçitt o' 39, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura MuQJc~pal de Narlraf, Estado de 
Mato Grosso, a ele\>ar em Cr$ 30.000.151;95 (trluta lllllb6es, 
cento e clnqUenta e dois cruzeiros e no•enta e daco c:entaYOS) o 
montante de sua dMda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' t a Prefeitura Municipal Ce NaviraS, Estado de Mato 

Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n' 93, de 11 de: outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 30.000.152,95 (trinta milhões, centQ e cinqUenta e dois crU1eiros 
e noventa e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao 
Banco Financiai S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação (BNH}, destinado ao financiamento de 
obras de infra-estrutura urbana a serem e-xecutadas em vias píablicas 
daquela localidade, obedecidas as condi•;ões admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publiea-

PAl!ECER N• 384, DE 1978 
Comissão de Redaçio 

Redaç'-o final do Projeto de Resolução 09 40, de l9'!8. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão apresenta a redação final 4o Projeto de R~lução 

n9 40, de 1978, qua autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP) a elevar em CrS 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e 
sessenta c seis mil, duzentos e noventa e trê-s cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sata das Comissões, 21 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente - Otto Lehmann, Relátor - SaJdaoba Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 384, DE 1978 

Redação final do ProJeto de Resoluçio n' 40, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
proruulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO :-1• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Munk:ipzl de Rlo Oaro, Estado de 
São Poulo, • ele•·or em Cr$ 16.l66.293,00 (dezessel5 mllh6es, 
duzentos e sessen!a e seis mil, duzentos e noventa e três CRI.Ie) .. 

ros) o montante d~ sua divida COD!Olida.da. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É: a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução [19 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorízada a elevar em CrS 16.266.293,00 
(dezesseis milhões, duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa 
e três cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fím de que 
possa contratar um empr(:stimc, de igual valor, junto ao Danco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qllalidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
dos servíços de infra-estrutura urbana do conjunto habitacional 
.. Parque CECAP", naquela localidade, obedecidas as condições 
admítídas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta ·Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão i publicação. 

rio. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Seeretl-

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N•l80, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnterno, requeiro di1pen .. 
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do PrOjeto de Resolução n9 39, de 1978. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1978.- Saldaoha Dtni. 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n\'1 40, de 1978. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1978.- Otto Lebmaaa. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovodos os reque­
rimentos, passa-se à imediata aprecia'tão das redações finais ante­
riormente tidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 39, de 
1978. (Pausa.) . 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada, 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. {Pau-

Aprovada. 
A. matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso)- Passa-se à apreciação 
da redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 1978, anterior­
mente lida. 

.Zm discussão a redaçàQ final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Hâ orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO {MDB - RJ. Pronuncio o 
seguinte discurso.}- Sr. Presidente e'Srs. Senadores: 

Há muito, autoridades e povo de ltaocara, próspero Municfpio 
do interior fluminen!'e, lutam pela obtenção de uma agência do Ban­
co do Brasil. Ninguém ignora a importância excepcional para o de­
senvo:vimento interiorano da presença de uma filial do Banco do 
Brasil, inquestionavelmente, o mais poderoso instrumento de pro­
gresso existente em nosso País. 

A polftica adotada pelo Governo Federal, a partir do Governo 
Médici, visando a criação de grandes conglomerados e forçando a 
fusão de empresas e bancos, realçou ainda mais a importância de 
uma agência do Banco do Brasil. Em poucos anos, desapareceram 
dezenz.s de bancos privados. na liquidação dos estabelecimentos 
bancários regionais. Isso foi fruto de trabalho do próprio Governo. 
E as autori-:!ades procederam corretamente, conrorme comprova a 
série de.escâ .. .Jatos surgidos na área financeira, 

Mais do que nunca, portanto, a presença do Banco do Brasil ~ 
fundamental em localidades como ltaocara. Está dependendo de 
decisões do Banco Central e do Banco do Brasil a instalação naquela 
cidade, da agência há tanto tempo rei vindicada. Eís por que formulo 
um apelo àquel.as autoridades, a tim de que seja aprovada e instalada 
rapidamente a agência do Banco do Brasil de ltaocara. 

O Estado do Rio é dos mais necessitados de ajuda federal. Seu 
interior é caracteriudo por problemas considerivei!!, o que foi, 
mesmo, motivo determinante da fusão dos antigos Estados da 
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Guanabara e do Rio de Janeiro, para dela emergir um poderoso 
Estado. Para isso, necessário apenas que se dê ao povo fluminense os 
instrumentos necessários ao reerguimento de su& economia. E a 
presença do Banco do Brasil é da maior significação, pois representa 
forte instrumento de aceleração do desenvolvimento do Estado do 
Rio, cumprindo~lhe exercer esse papel de consolidação da fusão 
empreendida pelo atual Presidente da República! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE Ã REV/5.40 DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para Ordem do Dia da 
próxima as matérias constantes da pauta da sessão ordinária desta 
data e que não puderam ser votadas por faltas de quorum, assim 
constituída: 

-I-

Votação, em turno único. do Requerimento n"' 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Bros.!.ard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n., I OI, de 1977, que regulamt:nta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dâ outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n° 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro. solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n~' 248, de 1976, que proíbe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 136, de 1978, do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado ""' 164, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 68, de 1978, do 
Senhor Senador Murilo Paraiso, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Santa 
Gertrudes" de O linda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inestimáveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob nç.s 365 e 366, de 1978, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 107, de 1978, do 
Senhor SenadoT Franco Montara, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER, sob n"' 364, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorãvel. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 40, 
de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propa­
ganda comercial de produtos de consumo público, estabelece obriga­
toriedade de descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e 
determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça -1"' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridic1dade nos termos do Substitutivo que apresenta; 

2~> pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- JY pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta e voto vencido. em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
2o pronunciamento: favorãvel ao Substitutivo de Plenário e às 
subemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça: 

- de Saúde- 1~' pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças - 1"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de:: Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto venc1do do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunciamen­
to: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado. do Senhor SenadM Lourival Baptista. 

-7-

Votação. em pnmciro turno, do Projeto de Lei do Senado o9 
136, de 1976. do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n"' 4.886, d..: 9 de deLcmbro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARFCERES, sob n"'s 944 a 94b, de i977, das Comissões: 
-de {'onstituiçào e Justiça- J9 pronunciamento: peJa constitu­

cionalidade e jurididdade, c, no mérito, favorável; 29 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis­
são de Legi..,laçào Sociu\, nos termos de subemenda que apresenta; e 

- de Legislação Social, favorãvel, nos termos de Substitutivo 
que ofereu::, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
234. de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que assegura di­
reitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 135, 136 e 8i9, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade e, no mérito, favorável: 
- de LegbJaçào Social - l"' pronunciamento: favorável - l9 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

Votação, em pnmeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 

217, de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe sobre 
a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri~ 

dicidade do Projeto; 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senho­

res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favorável. 

-10-

Votdçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 
145, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta pa­
rágrafo Umco ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dtspondo sohn: o horáno no período de aviso prévio, e dâ outras pro­
vidl!nda<>. tendo 

PAR ~-C l: R ES . .;,oh nos 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
- de Con~tituiçào e Justiça, 19 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e JUridicidadc do Projeto; 2~> pronunciamento: pela cons-
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titocionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Legis­
lação Social; e 

- de Legislado Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nY 128, de 19T7, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
reS, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER, sob nY 59, de 1978, da Comissão; 
- de Constituiçflo e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. · 

-12-
Votaçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­

cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado rJI' 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagll.mento de gratificação especial ao funcionali!>010 civil e 
militar da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n'' 94:), de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justica, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto venc1do dos Senhor~s Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima (dependendo da votação do R.:querimento 
n9 150j78, de adiamento da votação). 

-13-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado nl' 232, de J977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposenladoria especial para o Bombeiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do C rupo de Instalações Elétricas, Gás, 
Hidráulicas e Sanitârias, tendo 

PARECER, sob nl' 21, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Jus.tiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, 
Nelson Carneiro e Cunha Lima. 

-14-

Discussão, em turr:o único (apreciaçào preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 38. de- 1978 - Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobn .. Circulação 
de Mercadorias as operaçiles com gênero:; alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER, sob n9 167, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade 

(dependendo da votação do Requerimento nl' 147, de 1978, de 
adiamento da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro tmno, do Prcjeto de Lci do Senado n' 
97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes es}:ortivos do atleta profis­
sional de futebol. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob 'l'S 898 a 90::>, de 1917, das Comis~àes: 
-de Constituição e Justiça.~ pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores Jtalívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educado e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ruy Santos (depencendo da votação do 
Requerimento nl' 165, de 1978, Ge adiamento da. discussão). 

-16-

Discussão, em primeiro turno, do Pro,;eto de Lei do Senado 
n11 tiS, de 1977, do Senhor Senador Acciol) Filho, Q<J.t: institui a cor-

reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 
PARECERES, sob n~'s 92 e 93, de 19.78, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dadt e, no mérito, favorável; 
- de Economia, favorável (dependendo da votação do 

Req·1eri.mento n~' 166, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos. J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 26-6-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Como Lider. 
Pror uncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos devem estar acompanhando pelos jornais as notícias de 
mov.mento liderado pelos médicos residentes da Fundação Hospita­
lar do Distrito Federal, reivindicando aumento das baldas de 
man.ttençào, através das quais exercem eles as suas atividades, 
incluindo as de aprimoramento profissional c de aprofundamento 
nas especialidades escolhidas por eles. Movimento que se justifica, 
sobretudo, pela pressão inflacionária que tornou irrisórias as atuais 
bolsr..s, impossibilitando os residentes de estruturar os seus estudos, 
hoje onerados, inclusive, pela compra de livros por preços que estão 
pela hora da morte e ainda necessitados de manter um padrão de vi· 
da ccndigno com a posição que ocupam. 

3sse movimento não se dá apenas aqui, em Brasilia, na Capital 
do País, ocorre igualmente em outros Estados brasileiros e de tal for­
ma e ;se pleito ganha a opinião pública nacional que, podemos dizer, 
o Governador de São Paulo, sensível às reivindi~ações feitas, jâ. bai· 
xou decreto atendendo o pleito; justo pleito que não só evidencia a 
preocupação dos médicos, com o problema pessoal de cada um, co.. 
mo engloba reivindicações mais abrangentes, inclusi\>'e no que diz 
respeito ao próprio aprimoramento do curso que fazem e, por outro 
lado, a condições melhores que venham oferecer melhor perspectiva 
no aprendizado a que eles se dedicam. 

Mas, neste instante em que o Senado Federal é visitado por 
grance número de residentes em Brasília, teríamos que registrar que, 
embora gestionando em favor de suas reivindicações há mais de um 
mês, o fato é que até hoje não foram bem sucedidos nos contatos que 
vêm nantendo. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a satisfa­
ção, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB -SE)- Sobre esse assunto eu jâ 
tinha começado a conversar com as vice-Lideranças e estava 
prepa -ado, por ser um assunto di: tamanho interesse profissional, 
para ocupar também a tribuna nesta tarde, mãs o faço 
prazerosamente dentro do discurso de V. Ex•, para salientar que 
esse movimento é muito menos reivindicatório do que uma tomada 
de po~.ição dos jovens médicos, sobre o modelo de saúde que se fez 
neste la{s, aliás, fruto de um modelo destroçado já, de uma fi\osofia 
de Governo que agoniza, que não soube conciliar as duaS tendências 
do séLulo. A medicina brasileira hoje não é nem mediCina estatal 
nem medicina do tipo capitalista. Este hibridismo, que se tentou no. 
País, veio a dar conseqüências danosas. Senão vejamos:, quando se 
orgamzou a residência médica no nosso País - e sinto-me muito à 
vontade em analisar ente assunto por ser médico e professor de medi­
cina - a intenção era que os jovens formados acornp~nhassem a 
evolução dos tempos e se preparassem no sentido de haver uma 
resposta àquela medicina de elites, uma medicina superespecializada 
para Lma economia liberal como <:1 nossa. Entretanto, depois do 
1:-.IPS para cá, o Estado, subitamente, se torna o grande dono da 
medicma brasileira e, o que é pior, em vez de se estatizar assistência 
méd1c~. çomo seria lógico, começou a comprar serviços de terceiros. 
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O Estado só entrou com o capital, com o dinheiro da assistência 
mêdica no Brasil. Tanto isto é verdade que o INPS compra serviços 
de hospitais particulares, o que significa dizer é que ajuda a 
formação de inúmeras empresas médicas. Diante deste novo quadro, 
a residência que era aperfeiçoamento passou a ser, também por defi­
ciência do ensino médico, uma busca de adaptação e piincipalmente 
de emprego dos jovens recém-formados. O que acontece é que o 
INPS comprando serviços, na maioria das vezes - e V. Ex; tem o 
testemunho de recém-formados aí - os novos médios exercem a 
prof1ssão nos Hospitais como empregados e não são ensinados, 
geralmente ficando soltos dentro dos serviços de pronto-socorro, 
atendendo ambulatórios, enchendo f1chas de atendimento, serviços 
que são pagos pelo Governo a médicos que não fizeram esse serviço. 
Significa dizer que esses hospitais dispõem agora de uma mão-de­
obra altamente qualificada por preços irrisórios. Então, volto a 
dizer, este movimento. muito menos do que jovens médicos 
conspurcando o seu juramento solene de Hipócrates, é uma rebehão 
contra um modelo que não soube definir-se e, principalmente, contra 
este estado de coisas no País que tenta conciliar opostos e que faz 
com que no Ministério da Saúde, como no Ministério da Agricultura 
e no do Trabalho haja esse desastre que esta levando o Pais muito 
longe daquela meta que seria a desejável de todos as brasileiros, ou 
seja, de nos tornarmos brevemente a terceira potência mundial. Por 
isso, quero inserir o meu depoimento de médico e de professor no 
discurso de V. Ex:•, dizendo que o Governo, aqui como em outros 
setores, está colhendo o que plantou de incompetência e de tecno­
cracia, alienada de nossos interesses e, principalmente, do distancia­
mento, que a cada dia se faz maior, entre o Governo e as aspirações 
populares. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O depoimento de 
V. Ex:• é dos mais importantes, sobretudo porque, além de Senador, 
e de professor universitário- homem da região sofrida do Nordeste 
- V. Ex:• é médico e daqueles médicos que, vivendo a profissão, 
sabe das agruras dos que seguiram essa vocação. Retardei, por isso 
mesmo o pronunciamento que estou fazendo nesta hora, porque, 
quando procurado pelos representantes desse movimento, inclusive 
pelo Dr, Roberto Pandoja, chefe dos residentes do Hospital de Base 
de Brasília, fiz ver que V. Ex:• seria a pessoa indicada para, com mais 
autoridade, traçar as considerações devidas sobre o assunto. 

Agradecemos, portanto, o depoimento que agora nos chega às 
mãos. 

Para melhor conhecimento da Casa e para que não se diga, ama~ 
nhã, da precipitação do movimento de hoje, enchendo as galerias do 
Senado, permitimo-nos ler o "Comunicado à População", inserido 
hoje na Imprensa desta Capital, cujo teor é o seguinte: 

COMUNICADO À POPULAÇÃO 

"Os médicos residentes do Hospital de Base do Dtstrito 
Federal, Hospital Regional do Gama, Hospital Regional de 
Taguatinga e Hospital Distrital da L-2 Sul, em assembléia 
geral realizada no dia 23-6-78, frente à negativa do Sr. Gover­
nador do Distrito Federal à reivindicação de 5, 6 e 7 salários 
mínimos para os residentes do \9, 2~ e 39 ano respectiva~ 
mente, vêm comunicar à população a paralisação de suas ati­
vidades a partir de 26-6-78 às 8 horas e denunciar as 
condições precárias de ensino e trabalho que se sujeitam estes 
profissionais: 

- Salário atual incompatível com o mínimo necessário 
para manutenção de qualquer indivíduo: R-1 - CrS 
3.510,00, R-2- CrS 4.380,00 e R-3- Cr$ 5.260,00; 

-Jornada de Trabalho que chega a sunerar 100 horas 
semanais, sem direito a repouso após plantão, sem \39 salá­
rio, sem insalu~ridade, enfim. sem qualquer direito trabalhis­
ta, contrariando frontalmente a Consolidação das Leis do 
Trabalho: 

- Utilização do Médico-Residente como mão-de-obra 
barata, sob o "pretexto de estar o mesmo em fase de aprend1-

i'.~d<l, "em -:nntudo oferecer as condições básicas de orlcnu­
~·:J,~ l' p·einamcnto: 

,\ \ojamcnto em número insuficiente, não existindo no 
H,, ·:~ital Rl·?ional do (iarr.a. No Hospital de Base do Distn~ 
tu ! .. icnl, o alojiJmenlo coletivo masculin,, contam-se em 
n<·d :.~ "l:l\ médico!> por quarto, com banhei.-o coletÍ\ o para 
tuJ~ · .<

1r (40 méúr~.:os). 
.\ llmentaçào prccána: 

- tJi:runciar enfim o não cumprimentiJ do Regimento 
I ntcr no, e~tuhcle~:ido pel<~ própria Fundação. 

l ·om(J í: de conhecimenlo público, tentou-se soluciona;­
r.;:,lt" rroblema. através de contatos com as autoridade~: -
Dr Pdulo Rio'>. Diretor Presidente da FHDF e, em últ1ma 
in.-: .. nua. Dr. 1-::lmu Serejo Farias, Governador do DifltrL.o 
1-crkral, sem, contudo, obter resposta satisfatória, tendo s1do 
ar·._, .-.·rdo r>:aJU'>tc murto aquém da reivindicação solkitada. 

( ·on~cientes de que fazem o máximo para melhorar o ni· 
"Li de· J'><.rHCnciu à população. preocupados em aprimmar 
seu' ...:onhc1.;:imento~. os médicos residentes da FHUF, f,.cn~c 
à rn~.omprecn.~ào das autoridades, viram-se obrip-ndo'i a 
tom,tr tal atitude 

{ ·,mLando t•om o apoio e compreensão da populaçàn. 
t:~pcram ~.:m A~sl:mhll·ia Perman.:ntc a solução de suas 
rn; .ndi..:dçti.._ .... :· 

Rr<t'ii1i.it. ~3 de:: junho de 1978.- Comissão dos Médic11s 
R.:~i-=kr.\t:" da FHDF --Ass-ociação Bra<>ilicnsc de Mêdico'> 
R~o:slt.l.:nl~:s (ABRANMER).'' 

Corro~: ve. o prohlcma não é apenas de uma remunersçãu imu 
ficicnte que. poderíamos diter, é verdadciramc11tC iníqua. Fss<: f11(Y,i 

menta tem n;t '>Cnlido m~os alto, e abrangente: ele aba'"ca outrJs pler­
tos. que dit:ro~ respeito ao prL1prio aprimoramc!ltO da profts.-s::o t:ue 
ele~o c-'>colher<J,n_ Médico~ qu.: são, medicas que serão amanhã, La l­
vez, dos nn"S~"" prc',ruios filhos, a sociedade brasileira, aqui reprc­
~cntada pc-~.J~ Srs. Senadores. nào pode ficar indiferente a cs.s~ movi­
mento. 

OSr.AgP;;crMaria {MDB- RN)- Permite V. E\• um ;;par 
te, Senador! 

O Sr.l{bm:n Franco(MDB- MG)-PermiteV. Ext um apar­

tt=. Senado,..1 

O SR. .\i·\RCOS FREIKC {MDB- PEJ- Com a palavra o 
nohn: Sef'._Jtior Ag:c1or i\.h.ria 

O Sr. f-v.ntor Maria (MDB - RN)- Senador Marcos Freir.:, 
nào entendo J política do Governo. Sobe, assuo;tadoramente, o custo 
dos remédil•). sobe o custo dos hospitais e os médicos estão nas gale 
nas do Senado h::deral. apenas, desejando ter -um salário digno, 
nel_!ado por ·_-,.;c'> mesmos hospitais. Congratulo-me com V. Ex' e 
acredllo L(Jt:, a bem d<• verdade, a bem da justiça, deve ser dado a es­
~e~ méd1•:oJ~ q direito de, trabalhando, poden:~m viver com dignit1adt:. 
rduito ohn~~.,j,l 

O SR. '>IARC'OS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemo;''" 
Senador ,-\gcnor :\Luia e ouvimos o Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Marcos Freíre, 
não quero rnar~ entrar no mérito já destacado por V. Ex• e pela 
autoridade do Senador Gilvan Rocha mas, apenas, para lem­
brar à Ca"-<J o ~cgu1ntc: há pouco tempo, na Comissão do Distnlo Fe­
deral, dr cutrmos J insensibilidade da Fundação Hospitalar do 
Distrito 1-ed~. ~al quando di~pensou servidores- pobres servidor~s -­
sem ru~t.·r c. :·~.J. Vol!.t V E.'l~. hoje, a abordar a Fundação HmpJt:l­
\ar, dcmun~;trando, ma1s uma vez, em Plenário, a necessidade de 
Brasília ta M"Us próprios representantes. Continuo afirmando - c 
permita-me o) nobre Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
aqui pn:,cnh - que não temos estrutura, na Comissão do Distrito 
Federal, para nbordagcm de casos como o que V. Ex• traz. Esta cida­
de prccis:t lt. ur,1a 1epresentação política para que estas rei":•lÓ:c:.·-
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ções cheguem rápido fls a~toridades que, até agora, têm~se mostrado 
1nscnsíveis aos problemas do Distrito Federal, sobret'udo aos proble­
ma~ humanos da Fundação Hospitalar. 

O SR. MARCOS FRErRE (MOB - PE) - Concordamos 
plenamente com V. ET(• O ângulo abordJdo não é de menor impor~ 
tância, isso, no final, é um círculo vicioso Ainda há pouco ouvíamos 
o Senador Otair Becker denunciando fatos graves ocorridos no seu 
Estado: a manipulação de números de dados estatístico!, inclusive, 
connitantes entre várias autoridades estad~ais. O Governador, que é 
Delegado do Poder Central, diz uma coisa; o seu Secretário de 
Obras. que também é seL\ Detegado. já diz diferente; o Diretor do 
DER, também Delegado de Segunda ou Terceira Instância, já tem 
outra conversa. e o Líder do Governo na Assembléia já apresenta 
outras cifras. Esse pandemônio se estabeleceu neste País porque, no 
final. nem Presidente, r.em Governador, nem ninguém, dependeu do 
voto popular. Isso, também, se aplica aqui. 

Foi dito, hoje, no jornal, não sabemos se procede11temente ou 
não, que esta comissão não çhegou, seque.,., a ser recebida sexta-feira 
pelo Sr. Governador do Distrito Federal. Talvez, se o seu mandato 
"iesse do povo, dependesse da~ urnas, ele tivesse uma outra compre­
ensão e sensibilidade para problemas desta natureza. Portanto: acha~ 
mos que o aparte de V. Ex' se encaixa perfeitamente ... (Palmas nas 
galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Advirto às galerias que 
não podem se manifestar. 

\i_ Ex~s não podem, absolutamente, permitir que as galerias se 
manifestem, provocando situações de aplausos ou de apupos. 

O SR. MARCOS ?REIRE (MDB -- PE) - Sr. Presidente, 
compreendo a advertência rei ta por V. E.x~ às galerias, mas não 
aceitamos, dota ~·enia, a de que nós não deveríamos dar motivos a 
que elas se manvestem: f: uma restrição, urna ressalva que não cabe 
nesta hora. Apesar de todo respeito que V. Ex• nos merece, parece­
nos descabida a advertência feita a este Senador, que está usando a 
palavra no exercício legítimo que o mandato popular lhe outorga. 
Conseqüentemente. fiz e farei, desta tribuna, as considerações que 
julgar cabíveis. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• me concede 
um aparte, nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS fREIRE (MDB - PE) - Ouvimos, com 
praler, o nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, mais uma vez se patenteia a razão da emasculação do 
Legislativo no Brasil: nós mesmos, os legitladores, é que criamos 
obstáculos à fiscalização do povo, diante do comportamento dos 
legisladores. Era preciso que autorizássemos o povo a vaiar, a 
apupar e a aplaud_ir, na cportun·dade necessária. Só assim o povo 
poderia fiscalizar o Legislativo. 

O Sr. Leite Cha'Yes(MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 
{Aquiescência do orador.) Senador Marcos Freire, esse Movimento 
de 1964 foi feito sob a alegação de que as greves eram gratuitas. 
Naquele tempo eram operários brasileiros que entravam em greve, 
algumas delas até abusivas, mas re·vindicando salários. ~iio me cons~ 
ta que a própria classe rrédica na época houvesse feito qualquer 
manifestação nesse sentido. Bem ou mal. a classe e~tuva bem 
tratada, encontrava condições par 1 exercitar com relat va dgnidade 
a sua admirável atividade prof.ssional. Hoje, esse drama está 
ocorrendo no Pafs todo; no Paraná, a semana passada, a semana 
retrasada, em São Paulo e, agora, aqui em Brasília. E nem se 
diga que não há motivos para esse comportamento, que tal delibera~ 
ção seja gratuita, ou tenha deliberado propósito de ferir a ordem, 
Não. As causas subjacentes n?o estão apenas em Bras:lia, estão no 
País todo. A despeito de o problema da saúde ser um dos mais graves 
no País, não se conseguiu d,imcnsionar, atê hoje, esse problema. E· 
nem sequer se conseguiu es:À.belecer padrões ou nor:nci para que a 

classe médica pude~-~e. ~um ur 1 mínimo de dignidade e"T(ercitar sua 
prof-ssão. Daí o de.~cnr:tentamen!o: não ~ó dos de hoje, acadêmicos 
residentes, mas, ~obretc1do, hú~pit.m e médicos que trabalham 
med1ante uma recornpen .. a mínima e pa.,.•mm. dni-. ou três meses, sem 
recet>er o produto, a pag.1 d·.' ~.::.. servu,:o. Ot: forrr<.~ ~·Je o pronunCia~ 
rnento de V. b.•. ~o!idanz.and,· '><..:.em nome du ,10s~o Partido, com 
os m;dico!> residentes de Bra~í!i.I. q1..e ~omafT' e~~a d.:liberaçào de en­
trarem em greve para c':amM<.:'"'l J d!e'lçào Jo Governo e do País 
para o seu grande drama, é de toda oportunidade. E de toda 
oportunidade, repita-se, t: e~tâ t TI r, 1qdt1 nun grdode lastro de justi~ 
ça. Muito obrigado a V. f,r. 

O SR. MARCOS FHi:.IRE: \I DB- Pl.l - \{Ltito obrigado ao 
apartedeV. Ex~ .. 

O SR. PRESlDE:"\TE 'Jn.,é Lindo<>o. Fazendo soar a 
camp1inha.)- Solicito .1 V E'' dar conclus..ão <..o seu discurso, pos­
to que seu tempo já está taminaJo 

O Sr. AdalbertoSena (MDB- AC)- P.:rmtte V b~ um apar-
te? 

O SR. MARCOS FREIRE (\-1DH - PE)- Concederemos o 
apartt" ao nobre Senador \dalbertn 'iena e conclutrci o meu discvrso. 

O Sr. Adalberto Sen"!! tMDR- A C)- Tendo em vista a adver~ 
tência da Mesa, não entn:rei nd~ >Orhidr..raçõe~ que me ocorrem, mes­
mo pcrque muita~ delas ...:nincic.:l"'1, pler:ame.1tc. com o pronu'1cia~ 
menta de V, Ex• e t,lmbém ClJrn 1l Jn nO'>'>O c-:t!t;!J!,a méd1co, Sen<...dor 
Gilvar Rocha. Quero. ne•le m<Jl'lt:flto. fater um J.pclo ao Sr. Presi­
dente da Comissão do D1'>tritn 1-erl;ra1, q .. c: .:~qui está pr.:s~.:nte, no 
~entido de que, mesmo diante de re'-j.Jerimcntll nosso, se for nccessâ~ 
rio, sejJ. o Sr. Secretário de SaGd~ do Oistrito o:-cd~ral convocado pa~ 
ra, per 1nte aquela Comissão, dar as explkaçúes de que necessitamos 
sobre esse magno problem..t que V. f.x.; e~tã abordando. ~-tuito obri­
gado a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (.\1DB- .VfG)- Pçrmitc V, Fx• um apar-
te? 

O SR. PRESIDENTE {José l.indo~o. Fazendo soar a campal~ 
nha.) --O tempo de V. E.~:' jã eo,;.c-otcu. Solicito a V. Ex' que dê por 
concluiJo o seu disCurso. 

O SR. MARCOS FRE:RF. {JI.lDB -~ PE)- Tão logo conclua o 
aparte c ilustre Senador Itamar Fran..:o ... 

O SR. PRESIDENTE (Jo~t l.indos0. FaLendo soar a cam­
painha.)- V. Ex• não pode mú; conceder apartes. A Mesa já foi 
suficien1emente generosa para com V. f_x: Peço que conclua o seu 
discurso. 

O SR, MARCOS FREIRE ::V1DB - PE) - Sr. Presidente, 
Srs. Ser adores, pelo mínim11 de aparte que correçou a ser dado pelo 
Senador Itamar Franco, e Cl'nheced,Jr Ja:. Sú<!S preocupações com tu­
do aquib que diga respeito ao interes.'\e co!etí,,.o, em especial de uma 
cidade como Brasília, que não tem rep·esentação própria. já estamos 
a imaginar que S. Ex•, possi\oe\mente, iria tratar de comunicar a sua 
iniciativa de convocar o Prc.idente da Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal para prestar, perante~ que! a Comissão técnica, os nc<.."1..:'>­
sá.rios esclarecimentos e nos comunicar das providências. da<> inv:n~ 
ções e do<> propósitos. de con-;,1 ~oiw,. on_lf e~~a co1!enda. 

Fíqte assinalado, porta :i to. <.jU..: l' :1k1tu nà<' é a\)\:n·:"i d.: ;r- c'ho­
ria de remuneração. mas ..:orr.c~ ~d ari.T·-:.t!TIH. i: mu1t1' rn-~;~ . ., n~en~ 

te. Diz respeito à prórria r dLlma (,' p.:.drdo :~cr·..:u U..tCjUJio que 
lhes é ministrado, não só no 4ue re~peita ao ensino, proprianente di~ 
to, mas tlmbém às cond1ções e.~trutun..is do aperfeiçoamento a que 
eles se en!regam. 

O MDB, portanto, através da su<. Ltderança e dos numerosos 
apartes dos companheifos, solidariza~se com .:~~.e movimento, 
esperando que não falte ao Governo a sensibiliJ .. dc de reexaminar 
sua posir.ão de intransigênva, Jte•1d.: 1do ..: •. ·c~ -,J.:í:m q.Jc nos 
parecem dos maisjustoo;. Uvíu1Lo hem~ Palma~.) 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA DUOCENTÉSIMA-QUADRAG~IMA PRIMEI­
RA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 24 DE MAIO 
DE 1978. 

Às dezessete horas do dia vinte e quatro de maio de mi1 novccen~ 
tos e setenta e oito, presentes os senhores Senador Heitor Dias e 
Deputados Raul Bernardo, Laerte Vieira, José Bonifácio Neto e Pas­
sos Porto, sob a PresidCncia do Senhor Senador Henrique de la Roc­
que Almeida, reuniu-se o Conselho Deliberativo do rnstituto de 
Previdência dos Congressistas, a fim de tratar assuntos diversos. 
lida e aprovada a Ata da reunião anterior, são relatadoJJ, com 
pareceres favoráveis e áprovados por unanimidade, os proceuos de 

concessão de pensão a Arlete Mariath Guimarães e Euclides Triches. 
Em seguida, é relatado o processo do ex-Deputado Wi\lmar da Silvl 
Guimarães, que solicita revisão de tempo de mandato exercido e 
continuação do pagamento de contribuições nos termos da Lei nú· 
mero seis mil, quatrocentos e noventa e sete, de nove de de:zembro de 
mil novecentos e setenta e sete. O parecer favorável, que~ aprovado, 
conclui que o requerente deverá voltar à condição de contribuinte at~ 
trinta e um de janeiro de mil novecc:ntos e setenta e nove, data em 
que deverá ter recolhido as contribuições, inclusive atrasadas, re­
ferentes-à sua parte e à do empregador. Nada mais havendo a tratar, 
às dezoito horas e vinte minutos é encerrada a reunião. E, para cons~ 
tar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Senador Henrique de La Rocque Almeida, Presidente. 
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ATAS DE COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 1978 

Aos vinte e dois dias do mês de junho de mil novecentos e seten­
ta e oito, _às nove hora5., na Sala "Ruy Barbosa", sob a Presidência 
Sr. Senador Agenor Maria, Presidente, presentes os Srs, Senadores 
Benedito Ferreira. Saldanha Derzi, Vilela de Magalhães, Adalberto 
Sena, Murilo Paraiso e Otair Becker, reúne-se, extraordinariamente, 
a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Italívio Coelho, Vasconcelos Torres e Roberto Saturnino. 

f: lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
A seguir, dos projetos constantes da pauta, são relatados os 

seguintes: 
-Pelo Sr. Senador Vilela de Magalhies 

- pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n"' 267, de 1976, 
que "Estabelece critérios para a aprovaç~io de Projetos florestais, e 
tl.á outras providências'". 

-Pelo Sr. Senador Benedito Ferreira 

-pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 1978, que 
''Inclui na administração das Centrais de Abastecimento S/ A 
CEASAS, um representante dos produtore.s de cada Estado". 

-Pelo Sr. Senador Murilo Paralso 

-Parecer pela rejeição ao Projeto de: lei do Senado nt lSS, de 
1977, que "Altera a redação do§ (9 do artigo 36 e do artigo 64 da Lei 
n"' 4.870, de '"'de dezembro de !965" . 

.... 

Submetidos os pareceres a discussão e votação, sem restrições, 
são aurovados. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a presente 
reunião e para constar, eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, uma vez lida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 1978 

Ás dez horas do dia vinte e dois de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, presentes os Senhores Senadores João Calmon­
Presidente, Adalberto Sena, Ruy Santos, Cunha Lima, Helvtdio 
Nunes, Otto Lehmann e Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Educa­
ção e Cultura, na Sala "Ruy Barbosa". 

Deixam de comparecer, por motivo justifl.cado, os Senhores 
Senadores Tarso Dutra, Gustavo Capanema, Jarbas Passarinho, 
Cattete Pinheiro, Evelásio Vieira e Itamar Franco. 

f: dispensada a leitura da ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Logo após, são apreciadas as seguintes proposições: 

Projeto de Lei do Senado n9 216f77 -Institui o "Dia Nacional 
da Pecuária". 

Relator: Senador Adalberto Sena 
Parecer: Seja ouvida a Comissão de Agricultura 
Conclusão: Aprovação do parecer com voto vencido do Senhor 

Senador Ruy Santos. 
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Projeto de Lei do Senado n\> 20Ij77- Limita o comércio de li­
vros a estabelecimentos especializados ryo ramo, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Favorável 
Conctusào: Rejeitado o parecer, sendo designado Relator do 

vencido o Sr. Senador Ruy Santos, contrário ao Projeto, com Votos 
Vencidos, em separado, dos Senhores Senadores Otto Lehmann e 
Cattete Pinheiro. 

Projeto de Lei da Câmara fi9 73/77- Veda a exibição de cartaz 
cinematográfico que não seja criado, produzido e impresso por brasi­
leiro ou empresa brasileira. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Parecer: Favorável 
Conclusão: Concedido vista regimental ao Sr. Senador Ruy 

Santos. 
Projeto de Lei do Senado n\' 40j77 - Dispõe sobre o recolhi­

mento de imposto incidente sobre as ~·sonoras, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Favorável, com Emenda nq 1- Comissão de Constitui­

ção e Justiça. 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Projeto de Lei do Senado n9 157/77- Obriga as emissoras de 

televisão a incluir, nas suas programações semanais de filmes estran­
geiros, um filme, pelo menos, com legenda em português. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Concedido vista regimental ao Sr. Senador Helvfdio 

Nunes. 
Projeto de Lei do Senado n\> 268/77- Fixa a obrigatoriedade 

de exibição de filmes nacionais na televisão, e dá outras providências. 
Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Favorável, com Emenda n9 I- Comissão de Constitui­

ção e Justiça. 
Conclusão: Aprovação do parecer, votando com restrições o Sr. 

Senador Ruy Santos e com restrições quanto a redação da Ementa o 
Sr. Senador Adalberto Sep~ 

Prvjdu t!e Lei do Senado n\> 226/77 - Erige em monumento 
nacional o conjunto arquitetônico, imóveis e .logradouros que 
espe..:ifica na localidade de Conservatória, Distrito do Município de 
v.,lcnça. Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senad(_)r Otto Lehmann 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Rejeitado o parecer do Relator, sendo designado 

Relator do Vencido Senador Ruy Santos, contrArio ao Projeto. 
Projeto de Lei do Senado n\' 192/77- Visa amparar a cultura 

artística popular através as bandas de música, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer; Favorável, com Emenda nq I - Comissão de 

Constituição e Justiça 
Conclusão: Aprovado o parecer. 
Projeto de Lei do Senado n\' 160/75- Dispõe sobre o exercfcio 

da Profissão de Técnico Agrícola, e dá outras providências; e Projeto 
de Lei do Senado n9 21/77 - Disciplina o exercício da Profissão de 
Técnico Agrícola. (Tramitação em Conjunto.) 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Rejeitado o parecer do Relator, sendo designado o 

Relator do Vencido, o Sr. Senador Cunha Lima, favorãvel ao Pro­
jeto. 

Projeto de Lei do Senado n\' 9/78- Torna obrigatório o ensino 
de Higiene e Segurança do Trabalho nos cursos de Primeiro Grau. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Por audiência ao Poder Executivo 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Requerimento n' 68j78 - Do Senador Murilo Paraiso, 
requerendo, nos termos do Regimento Interno, que seja consignado 
um voto de congratulações com a "Ordem Beneditina da Academia 
Santa Gertrudes", em O linda- Estado de Pernambuco. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Aprovação do parecer, com voto vencido do Sr. 

Senador Cunha Lima. 
Projeto de Lei da Câmara n9 42/78 - Dispõe sobre a 

transformação das Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do 
Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros Federais de Edu­
cação Tecnológica, e dá outras providências. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Projeto de Lei da Câmara n9 62/78 - Dispõe sobre o Ensino 

na Marinha, e dá outras providências. 
Relator: Senador Ruy Santos 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Projeto de Lej da Câmara nq 54/78 - Dispõe sobre a 

regulamentação das profissões de Arquivista e de Técnico de Arqui~ 
vo, e dá outras providências. 

Relator: Senador Cunha Lima 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
4• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 1978 

Ás nove horas do dia vinte e dois de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilacqua", presentes 
os Senhores Senadores Benjamim Farah - Presidente, Saldanha 
Derzi, Vilela de Magalhães e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão 
de Serviço Público Civil. 

Deixam de comp;trecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Lenoir Vargas, Accioly Filho, Augusto Franco, Heitor 
Dias e Hugo Ramos. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui-
da, é dada como aprovada. 

Constante da pauta, são relatados os seguintes pareceres: 
Pelo Senhor Senador Saldanha Derzi: 
Parecer contrãrio ao Projeto de Lei do Senado nq 6, de 1977, 

que "isenta de demissão o servidor condenado por crime comum, e 
dá outras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado com voto vencido 
do Senhor Senador Adalberto Sena. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 49, de 1978, 
que "dispõe sobre a vigência dos efeitos financeiros da inclusão do 
pessoal docente do Magistério da Aeronâutica". 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer sem restrições. 
Prosseguindo, em cumprimento ao que' preceitua o artigo 94, 

parágrafo único do Regimento Interno, o Senhor Senador Benjamim 
Farah passa a Presidência ao Senhor Senador Saldanha Derzi, para 
que possa relatar os seguintes pareceres: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 40, de 1978, 
que "dispõe sobre novas inscrições de magistrados federais no 
Montepio Civil da União, e dá outras providências". 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
Parecer pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 

n\> 84, de 1974, que "acrescenta dispositivos à Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nq 5.452, de t• de maio 
de 194_3", e favorâvel, nos termos da Emenda nq 2-CSPÇ, ao Projeto 
de Lei do Senado n\' 221, de 1975, que "estabelece a remuneração mf~ 
nima obrigatória para os motoristas profissionais, filta-1hcs a jorna· 

', 
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da de trabalho, e dã outras providências", que tramitam em 
conjunto. 

Durante a discussão, é concedido vbta regimental ao Sr. Sena­
dor Saldanha Derzi. 

Ao reassumir a Presidência, o Sr. Senador Benjamim Farah 
encerra a reunião, lavrando eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assisten­
te da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMÚNICAÇOES E OBRAS 
PÚBLICAS 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 1978 

Às dez horas do dia vinte.e sete de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilâcqua", presentes os 
Srs. Senadores Alexandre Costa- Vice-Presidente no exercido da 
Presidência, Luiz Cavalcante, Evandro Carreira e Wilson Gonçalves, 
reúne-se a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Lourival Baptista, Braga Júnior, Vilela de Magalhães e 
Evelásio Vieira. 

Constatada a existência de quorum, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada e. leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Senador Alexandre Costa, na forma regimen­
tal, passa a Presidência ao Sr. Senador Luiz. Cavalcante, a fim de 
relatar favoravelmente o Projeto de Lei da Câmara n9 56, de 1978, 
que .. altera a diretriz. da ferrovia EF-463 integrante do Plano Na­
cional de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de lO de setembro de 
1973", e o Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1978, que ''altera a 
Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973". 

Submetidos à discassão e votação, os pareceres em tela são apro­
vados sem restrições. 

Reassumindo a Presidência, o Sr. Senador Alexandre Costa dá 
por encerrada a reunião, lavrando eu, Ronaldo Pacheco, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareter sobre o Projeto de Lei 
n9 15, de 1978 ( CN ), que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
a encargos gerais da Uniio - recursos sob supervlsio do 
Ministério da fazenda~ o crédit1) especfaf até o limite de 
CrS 494.300.000,00 (quatroCentos e noventa e quatro milhões 
e trezentos mD cruzeiros), para o fim que especifica". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE JUNHO DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte de junho de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala ••Clóvis Bevilãcqua", reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Proieto de 
lei n9 15, de 1978 {CN), que .. autoriza o Poder Executivo a abrir, a 
encargos gerais da União- recurssos sob supervisão do Ministério 
da Fazenda, o crédito especial até o limite de CrS 494.300.000,00 
(quatrocentos e noventa e quatro milhões e trezentos mil cruzeiros), 
para o fim que especifica·~. presentes os Senhores Senadores Wilson 
Gonçalves, Helvídio Nunes, Ruy Santo:;, Cattete Pinheiro, Heitor 
Dias, Lourival Baptista e Saldanha Derzi e os Deputados Nosser Al­
m~:ida, Antônio Gomes, Daso Cointbra, Hélio Campos e Juarez Bap­
tista. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Alexandre Costa, Fn:nco Montoro, Gilvan Rocha e Cunha 
Lima e os Srs. Deputados Adriano Valente, Angelino Rosa, Milton 
Steinbruch, Epitácio Cafeteira, Gomes do Amaral e Odacir Klein. 

Havendo número regimental, de acordo com o Regimento Co­
mum, assume a Presidência interinamente, o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves, comunicando aos Senhores Membros da Comissão, que 
procederá a eleição do Presidente e do Vice-Presidente e, designa o 
Sent-or Deputado Daso Coimbra para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Milton Steinbruch .................... . 12 votos 

Para VIce-Presidente: 
Senador Ruy Santos .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respe<:tivamentc, Presidente ~ Vice­
Presidente da Comissão, os Senhores Deputado Milton Steinbruch e 
o Senador Ruy Santos. 

A.ssurnindo a Presidência, o Senhor Senador Ruy Santos, eleito 
Vice· Presidente, agradece em seu nome e no do Presidente eleito, 
Deputado Mílton Steinbruch, a honra com que foram distinguidos, e 
desif na o Senhor Deputado Nasser Almeida para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião c, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serà assinada 
pelo Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publi­
caçã J. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pa!'ecer sobre a Mensagem n9 58, 
de 19'78-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 1.626, de 19 de junho de 1918, que 
"dispõe sobre isenção do Adicional ao Frete para Renovado 
da Marinha Mercante e da Taxa de Melhoramento dos Portos, 
nos casos que especifica, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 15 DE JU"'HO DE 1978 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de mil novecentos e 
setenta e oilo, às dezesseis horas t: quinze minutos, na sala Clóvis Be­
vilacqua. presentes os Srs. Senadores Lourival Baptista, Alexandre 
Cosia, Vilela de Magalhães, Otto Lehmann, Helvídio Nunes, Augus­
to Franco, Ruy Santos e Srs. Deputados Nunes Leal, Henrique Pret­
ti, Gomes da Silva, Nasser Almeida, Abel Ávila e Nabor Júnior, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Men­
sage'll n9 58, de 1978-C~. que submete à deliberação do Congresso 
Nac·onal o texto do Decreto-lei n9 1.626, de 19 de junho de 1978, que 
"d\s.,õe sobre isenção do Adicional ao Frete para Renovaçà() da 
Mannha Mercante e da Taxa de Melhoramento dos Portos, nos ca­
sos cu e especifica, e dã outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Luiz Cavalcante, Evandro Carreira, Lázaro Barboza e Depu­
tados A.H. Cunha Bueno, José Costa, Léo Simões, Gomes do Ama­
ral e Epitácio Cafeteira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Pres,dência, interinamente, o Sr. Senador Ruy Santos, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dü-.positivo regimental, o Sr. Presidente esclare­
ce qLe irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuíd;:s as cédulas, o Sr. Senador Ruy Santos convida o Sr. Depu­
tado Nabor Júnior para funcíorlar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Costa . , ......................... . 
Deputado Nabor Júnior 

Para Vice-President2: 
Senador Helvídio Nunes 
Senador Lourival Baptista 

li votos 
2 votos 

lO votos 
3 voto! 

SJ.o declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente, os Srs. Deputado José Costa e Senador Helvídio Nunes. 
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Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Helvídio Nunes, Vice­
Presidente, agradece em nome do Sr. Deputado José Costa e no seu 
próprio a honra com que foram distinguido:; e designa o Sr. Depu· 
ta do Henrique Pretti para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a re<.~niào e, para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 59, 
de 1978(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n~' 1.627, de 2 de junho de 1978, que "dispõe quanto à Isenção 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, nos casos que especifica, e dá outras providências". 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 20 DE JUNHO DE !978 

Às dezesseis horas do dia vinte de junho do ano·de mil nove. 
centos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senha· 
res senadores Alexandre Costa, Lourival Baptista, Heitor Dias, 
Cattete Pinheiro, Ruy Santos, Wilson Gonçalves, Otair Becker e Hei· 
vídio Nunes e os Senhores Deputados Henrique Pretti, Abel Ãvila, 
Rezende Monteiro, João Vargas e Antônio Florêncio, reúne·se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 59, de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decre· 
to·lei n~' 1.627, de 2 de junho de 1978, que "dispõe quanto à isenção 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre produtos Indus· 
trializados, nos casos que especifica, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
St:nadores Evandro Carreira, Evelásio Vieira, Lázaro Barboza e os 
Senhores Deputados Arlindo Kunzler, Emanoel Waisman, João 
Cunha, João Menezes, Harry Sauer e Fernando Gama. 

De acordo com o que preceitua ·o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente es· 
clarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice·Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Ruy Santos convida o Se· 
nhor Deputado Antonio Florêncio para funcionar como escruti· 
nadar. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Emanoel Waismann 13 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Henrique Pretti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice--Pre­
sidente, os Senhores Deputados Emanoel Waisman e Henrique 
Pretti. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Henrique Pretti, 
Vice·Presidente da Comissão no exercício da Presidência, agradece 
em nome do Senhor Deputado Emanoel Wainsman e no seu próprio 
a honra com que foram distinguidos e designa para relatar a matéria 
o Senhor Senador Cattete Pinheiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·Se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, a presente ata, que, lida e aprova· 
da, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 



3:146 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio fi) Junho de 1978 

MESA 

Presidente: 3•-Secretdrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

lide r 

Petr6nio Portella (ARENA- Pt) Henrique de Lo Rocque (ARENA- MA~ 

Eurico Rezende 
Vice- Líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
Jarbas Passarinho 

1 •-vil: .. Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM) "'·Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

José Sarney 
Osires Teixeira 
Otto Lehmann 
Saldanha Derzi 
Virgilio Tóvoro 

2~-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MOB- lU) 

1•·5ecretério: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2•·Secrotdrio: 

Mouro Benevides (MOB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Olivoiro Filho 

Locoh Anexo 11- Térrea 

Telefones, 23·6244 e 25-8505 -- Ramais 193 e 257 

Suplentes de S.Cretório: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 
Paulo Brouard 

Vice-Lideres 
Evelósio Vieira 
Gilvon Rocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice·Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

I. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 

Chefe: CláLJdio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. ltolivio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÀO 

Presidentez Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

5. Vosconcetos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adolberto Seno 

2. Roberto Soturnina 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa-- Ramais 301 e 313 

Reuni6esz Terc;as-feirot, Os 10:30 horas 

Local: Solo "Cióvi). V:vilvçqvo" -Anexo 11- Ramal623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinorte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teot6nio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
I. Agenor Mario 1. Evel.ósio Vieira 
2. Evondro 'Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
Reuni6es: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(1.5 membro•) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
1 '·Vice-Presidente: Accioly Filho 
2'-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Vilela de Magalhães 
2. Gustavo Capanemo 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltoli\'io Coelho 
9, Otto Lehmcmn 

10. Osires Teixeira 

l. Dirceu Cardtlso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brostard 
5, Orestes Quércio 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
.5. Milton Cabral 
6. José Sarney 

1. Franco Montaro 
2. lazoro Barbozo 
3. Cunha limo 

As111tente: Daniel Reis de Souza- R:amal675 
Reuniõ~: Ouartas·feiras, às 10:00 horos 
lccal: Sala "Clóvis BevilócquG"- .Aftitxo 11 - Ronv;~l623 



Juallode 1!1'18 DlÁJIIO DO CONGIIESSO NACIONAL(Seçio ll) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{1 1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonc;alv.s 

Vice-Presidente: hamor Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Mvrilo Paroiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

;. ·Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexandre Co1ta 

1. Itamar Franco 

2. LCu:oro BOrboz.o 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. Jo14Samey 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5. luiz Cavalc:onte 

l. Evandro Car ... ira 

2. Nelson Carneiro 

Auistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Rama1306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Morcos Freire 

Yice-PreJJdente: Vauoncelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3 .. Jos' Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paroiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mbri:z 

8. Otair Becker 

1. Franco Montoro 

2. Marcos Frwire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. C::ottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jol6 Sarney 

A. Heitor Dias 

S. Jarbas Ponarinho 

1. Âgenor Maria 

2. Orettft ~cio 

Anistente1 Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuni6es1 Quartas-feiras, às 10,30 horas 

Local: Sola "Rui 8orboso"- AnellO 11- Romois621 •-716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CSC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jollo Calmon 

Vice-PresidenteJ Evelósta Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outro 1, Helvidia Nunes 

2. Gustovo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

A. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MDS 

l. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Itamar Franco 2. Cunha lima 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuniões: Quintas·feiros, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevflócqua"- An.txo 11- Ramo/623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (Cii! 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Saldanha Deni 

Titulares 

1. Teot6nio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. WillOn Gonçalves 

4. Saldanha Derzi 

S. Helvídio Nunes 

6~ Lenoir Vargas 

7. Vilela de Mogalhaes 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Outro 

· 11. Virgílio T civoro 

12. Magalhães Pinto 

1. Franco Montara 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto S<lturnina 

5. Cunha Lima 

ARENA 

MOS 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Qvintas-feiras, Os 9~00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourivaiBoptida 

A. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. Joli Sarney 

1, Otair Becker 

J. Hugo Ramas 

2. Dirceu Cordato 

3. Evandro CarrelrCI 

Localz Saio "Clóvis Be'+'ilcicqua" - Anexo 11 - Roma! 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vi'o-Presidente: Orestes Qu,rcio 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jes~ Freire 1. Broga Junior 
2. Ruy Sontos 2. Virgílio Tóvora 
3. lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 
4._ Jarbas Passarinho A. Cattete Pinheiro 
5. Lourival Baptista 

6. A«:cioly Filho 

MDB 
1. Franco Montoro 1. Lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Uma 
3. N~tson Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreira do Rocha- Ramol312 
ReuniõeS: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7membros) 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pauarinho 
Vic:e-PTesldente: Luiz Ca,'Oicante 

Suplentes 
ARENA 

1. Josí Gutomard 
2. Vilela de Magalhães 2. Murilo PoroiS9 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 
S. Jarbas Passarinho 

1 . Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franca 

MDB 

3. Virgllio Tdvora 

l. Gilvan Rocha 

'2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pocheco de Oliveira - Rumal306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rarnais621 e 716 

COMI~ DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

l. ~lvidio Nunes 

2. Otto Lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Ãdalberto Seno 

(5 membros) 

COMP0'"51~-
President111: Adalberto Seno 

Vice-Presidente: H~j::lio Nunet 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Virgllio lóvoro 

~- Amon de Mello 
J. Jarbas Passarinho 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Soum- R<amol 134 
~euniões: OuintoS<-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala.'~vis BevHPcqua"- Anexo 11- Rornal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

J9-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Tóvoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

ó, Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

19. Otto Lehmann 

1. Paula Brossard 

2. Gilvon Rocha 

3. hamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assi1itente: Cdndido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Ca$telo·Branco 

3. Helvfdio Nunes 

4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

1.. Hugo Ramos 

3. Robttrto Saturnino 

local: Sala "Roi Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalivia Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gi~nRocho 2. Cunha Lima 

Assistente: Lêda Ferreira da Rt)cho- Rarr.al312 

Revniões: Quintas-feiras. às 11 :00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 



Junho ele 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) Quarta-feira :18 3:149 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

I. José Guiomard 

(7 membros) 

COMPDSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
V~ee-Pre5idente: AUQ'usto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 3. Dinorte Mariz 
4. Augusto franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 
2. Seníamím Forah 

1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda ferreiro do Rocha- Romol312 
R.uniôes: Quartos-feiras, Os 9:00 horas 
Local: Sola "Rui Sorbo~"- Anexo 11 ~Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Forah 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lenoir Vargas 1. AleJI[ondre Costa 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Coponemo 
3. Augusto Franco 3. Vilela de Magalhães 
4. Heitor Dia5 
5. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Benjamim Farah 1. Adolberto Seno 
2. Hugo Ramos 2. Lózoro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Romol307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horos 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7ló 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentet, 
ARENA 

l. Alexandre Costa 1. Ottotehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson ÓOnçolves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. lázaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Sah.lrnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveija- Ramol306 
Reuniões: T erços-feiros, às l 0:00 horas 
Local: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo /1- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo U- Têrreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal303 

1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congreno Nacional 
2) Comissões Temporários paro Aprecioçãode Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
A) Comissão Mista do Projeto de lei Orcamentário (art. 90 do Regimento 

~omum). 

Assistentes de Comissães: Haroldo Pereira Femandes- Ramoi67J.; 
Alfeu de bliveiro- Ramai67A; Cleide Mario B. F. Cf\lt:- Ramal .598: 
Mauro Lopes de Só- Rama/310. 

SERVIÇO DE C9MISS0ES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1978 

HORAS <EIIÇA SALAS ASSIS'tEN'l'E HORAS QUINTA SA_LAS ASSISTE),:1'E: 

RIJY ...., .. IIOIW.DO 09:00 c.r CLOviS BEVILlCQUI. cAm>IDO 
C:.'l'. Raa&1• -621 • 716 Rul&l - Ul 

lOzOO 
CIAVIS BEVII.kQUA GUILHERME 09:30 C.S.P.C. RUY aA!tBOSA SONIA 

C.A,R. -.-1 ... 623 1\ar.lais -621 • 716 

C.A, ct.Dvrs awrfACQaA ClAUDIO C.E.C Cl.ÔYJS BEVI~ sl>NIA 
IUUUl .. 623 COSTA ltui\Ll - 623 

10:30 10:00 -- C/.IIDIOO IWY BARBOSA 
C.R.E. aa-ta -Ul • "' 

c.o.r. blllab -621 • 716 """""" ..... ....... S A L A S ASSISTENTE C.L.S a.6YIS .er;YILAcQUA L!oA laa&l - 6ll 
11:00 

IIIJY ......, .. L!oA 
IWY ., ...... z.!DA 

09:00 c.s.a. Raaa1a -621 e 716 
c.s. aa.a1a -621 e 116 

Cl.DVIS DEVIL" '"' 
a.Dvrs B:EVZI.lCCVA """" C.C.J. 

Ramal - 623 
DIINIEL 12:00 C.R, ~1- 623 CA.~-~ 

lOrOt! 

C.H."B. RUY BA.'UIOSA 
Ramais -621 e 716 

....,.,. 
10:30 C.E, IIIJY ...., .. ..., .. 

a.uala -6ll e 11'6 



LEIS ORGÂNICAS 
, 

DOS MUNICIPIOS 
Te\ir;s 3tualizados em vigor das Le1s Orgânicas Mun1C1pa1s dos 

Estados :Ja Federação brasileira. Índ1ces.e ~otas 

EDIÇAO JULHO DE 1976 
2tomos 

PRECO: • 

Cr$ 100,00 

À \'fNDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos ê 

S:J :',~cCH:CTMliA üE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

ac:~mpanhados de cheque nominal, visado, pagévalem Braaflia a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SI:NADO FEDI:RAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



O POllE.R LEGVSLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 
c~uR.s~:ls JURIDicos 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos jurídkos de São Paulo e O linda. 

Precedentes histórlccs, debates da Assem­
bléia ConstituL!te de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos de Vfsconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral legislati­
va (1826-1827), sam.:ão imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e Olinda. 

índices onomástico e temático 

410 páginas 

PREÇO: Cr$ 70,00 

l'edldos pelo reembdso postal à 
SUI!ISECREf AlUA ií.:llõ ~CIIÇOES TÊCNI.CAS DO SENADO FEDERAL 

(Ant:xn l) - Brasil!~- DF- 70160 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 5.869/73, 
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N' 6.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO:··~ PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI ~·· .•• ,,8/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1'V0LUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

2'V0LUME: 
NOTAS (de n's1 a 835) CONTENDO: 

• lfGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
• REMISSÕES. 

NOTAS (de n's 1-A a 95-AJ documentam a redaçio original de 
dispositivos do Código, Lei n' 5.869/73, alterado pela lei n' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos da publlcaçlo davarAo ser dlriglde>o 6 

SU BSEC8~::::~a~::~~~~~:~:~~;:~.~~~~~=.E;::~IFa~=~a~~l:-a ~:t~~~~:,:::.~; 7018JO e 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



-
REGISTROS POBLICOS 

nova lei anotada 

Redaçlo atualizada da Lei nt 8.016/i'3, com as alterações das Leis 

"~'s 8.140n4 e 8;218/76, contando notas explicativas e remissivas; 

Redaçlo vigente do Decreto n• 4.867, de 9-11-1939, seguida de notas 

explicativas do seu texto, com apresantaçlo das redações anteriores. 

"Revista de lnfonnaçlo Legislativa" n' 46 

328 pêginu 

PREÇO: Cr$ 30.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇClES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos da publlcaçllo deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70160 

acompanhados da cheque nominal, visado, pagével em Brasllla a emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo slotema de Reembolso Postal. 



LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 

- Emendas Constitucionais n9s 1 a 1 o_ Atos InstitUCIOnaiS n9s 1 a 1 7 
Atos Complementares nYs 1 a 103. leis Complementares n9s 1 a 29 

Ed1çào de 1972 c/5 suplementos: I, de 1973. 11, de 1974. 111. de 
1975; IV. de 1976: e V, de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA. SINOPSE 

PREÇO: 
Cr$ 40,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇCES TÉCNICAS (A~exo I} 

Os pedidos de publicaç6o devarlo ser dirigidos 6 

SU &SECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70180 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Breallla e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 7l PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

BrasOia-DF 

• 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


